t 

_o/rr-  ^ v.-“  1/- *;»'•*!  • :.‘l* **<&, 

- t*  ‘•••■KiSc  m.?jt  ’ ..*  ' 

<c  • • 

j, 

ar 


’ 


ANAIS 

DO 

CONSELHO  ECONÔMICO 

DA 

CONFEDERÂÇÃÚ  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 

* 

DO  ANO  DE 

1951 

★ 


RIO  DE  JANEIRO 


'I 


ilb  7 5 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


DIPETORIA 


PRESIDENTE 
DR.  EUVALDO  LODI 

SECRETARIO 

DR.  AMÉRICO  GIANNETTI 
TESOUREIRO 

DR.  ARTHUR  TAVARES  DE  MOURA 

CONSELHO  DE  REPRESENTANTES 

1EDE8AÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DO  ESTADO  DO  PARA 
GABRIEL  HERMES  FILHO 
ALBERTO  MONTEIRO  DA  SILVA 
CARLOS  LUCAS  DE  SOUZA 
MANOEL  EUZEBIO  GOES 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DE  PERNAMBUCO 
DR.  ARMANDO  DE  QUEIRÓS  MONTEIRO 
SR.  MIGUEL  SANTOS  DE  OLIVEIRA 
DR.  FRANCISCO  VERA 
SR.  GENINO  DE  ALMEIDA 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DE  ALAGOAS 

SR.  ARISTEU  REMIGIO  DE  OLIVEIRA 
DR.  ALFREDO  DE  MAY  A 
DR.  MARIO  FERREIRA  DE  SOUZA  LOBO 
DR.  MARIO  OTHON  BEZERRA  DE  MELO 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DE  SERGIPE 
DR.  DURVAL  RODRIGUES  DA  CRUZ 
DR.  OCTAVIO  ACIOLI  SOBRAL 
SR.  JOSÉ  IRINEU  DO  NASCIMENTO 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DO  ESTADO  DO  CEARÁ 
WALDIR  DIOGO  DE  SIQUEIRA 
THOMAZ  POMPEU  DE  SOUZA  BRASIL  NETO 
PEDRO  FILOMENO  FERREIRA  GOMES 
ANTONIO  RAIMUNDO  DA  CRUZ 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DA  BAHIA 
DR.  AUGUSTO  VIANA  RIBEIRO  DOS  SANTOS 
SR.  HÉLIO  GUERSTETEIN 
SR.  MARIO  ESPINHEIRA  DE  SA 
SR.  EDUARDO  MARTINS  CATARINO 
FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DE  MINAS  GERAIS 
DR.  AMÉRICO  GIANNETTI 
SR.  ALBERTO  WOODS  SOARES 
DR.  ROMEO  DE  PAOLI 
NEWTON  ANTONIO  DA  SILVA  PEREIRA 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DO  RIO  DE  JANEIRO 
DR.  EUVALDO  LODI 
DR.  ARTHUR  TAVARES  DE  MOURA 
SR.  LUÍS  RIBEIRO  PINTO 
SR.  NESTOR  MOURA  BRASIL 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DE  SAO  PAULO 

DR.  M ARI  ANO  FERRAZ 
DR.  EDUARDO  JAFFET 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DO  PARANA 
SR.  HEITOR  STOCKLER  DE  FRANÇA 
SR.  AGOSTINHO  ERMELINO  LEÃO  JR. 

SR.  ARCÉSIO  GUIMARAES 
SR.  JOSÉ  BITTENCOURT  DE  PAULA 

FEDERAÇAO  DAS  INDUSTRIAS  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
SR.  ANTÔNIO  JACOB  RENNER 
SR.  CALEB  LEAL  MARQUES 
DR.  HERBERT  BIER 


CONSELHO  ECONÔMICO 


DA 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 

Rua  Santa  Luzia,  735  — 10.° 

Sala  ROBERTO  SIMONSEN 

Presidente: 

EUVALDO  LODI 

Vice-presidente: 

MARCIAL  DIAS  PEQUENO 


Conselheiros: 

ARTHUR  CEZAR  FERREIRA  REIS 
DJACIR  LIMA  MENEZES 
GILENO  DÉ  CARLI 
GUILHERME  VIDAL  LEITE  RIBEIRO 
HELIO  CABAL 
HUMBERTO  BASTOS 
JOSÉ  NUNES  GUIMARÃES 
LUIZ  SOUZA  GOMES 
MARCIAL  DIAS  PEQUENO 
RAFAEL  XAVIER 


Secretário  Técnico: 

EWALDO  CORREIA  LIMA 

Assessores: 

LUCIA  PIRAJÁ 
HEITOR  MARÇAL 
ERNESTO  STREET 
JOAQUIM  MANGIA 
GERSON  AUGUSTO  DA  SILVA 
REGINALDO  SANTANA 


Secretário: 

JOSÉ  MÁRIO  VILHENA  SOARES 


(N  DICE 


Páginas 


As  atividades  do  Conselho  Econômico  em  1951  11 

Sistema  Tributário  Brasileiro  — (Sugestões  para  uma  Reforma)  13 


(I  Parte  — índice  Esquemático,  15  — II  Parte  — Estudo  do  Ternário 
Esquemático,  19  — 1 — A Reforma  Tributária  e o Choque  de  Interêsses 
entre  União,  Estados  e Municípios,  20  — 2 — Os  sistemas  Tributários 
da  União,  Estados  e Municípios  em  face  dos  princípios  da  suficiência  e 
da  conveniência,  22  — 3.  — Aspectos  formais  do  atual  regime  discri- 
minatório, 23  — 4 — O Capítulo  da  discriminação  de  rendas,  24. 
ANEXOS:  n.  1,  25  — n.  2,  27,  n.  3,  29.  III  Parte  — Aspectos  Econômico- 
-Sociais,  33  — ANEXOS:  n.  1 — Imposto  de  Importação,  43  — n.  2 — 
Política  Tributária  do  Brasil,  49  — Tributação  e Renda  Nacional,  53  — 
IV  Parte  — Aspectos  Técnico-Financeiros,  61  — Relatório  Final,  69  — 
Alterações  na  Lei  do  Imposto  de  Consumo) 

A Reavaliação  dos  Ativos  — As  Ações  ao  Portador  e a Incorpo- 


ração das  Reservas  ao  Capital  das  Emprêsas 79 

As  Ações  ao  Portador,  a Reavaliação  dos  Ativos  e a Incorporação 
das  Reservas  ao  Capital  das  Emprêsas  — Relator  Luiz  Souza 

Gomes  81 

Ações  ao  Portador  e Nominativas  — Ligeiros  Reparos  — Cons. 

José  Nunes  Guimarães 93 

Ligeiros  Reparos  sôbre  a Reavaliação  dos  Ativos  das  Emprêsas  — 

Cons.  José  Nunes  Guimarães 95 

Reavaliação  de  Ativos  — Cons.  Djacir  L.  Menezes 99 

Coeficiente  dê  Atualização  — Francisco  Vera 101 

Comércio  de  Compensação  — Câmara  de  Compensação  de  Ágios 

— Ante-Projeto  de  Lei  de  Licença  Prévia 105 

Debates  Sôbre  Comércio  de  Compensação  — Cons.  Luiz  Souza 

Gomes 107 

Câmara  de  Compensação  de  Ágios  — Sugestões  para  um  Projeto 

de  Lei  — Cons.  Gileno  Dé  Carli 111 

Sugestões  para  o Ante-Projeto  de  Lei  de  Licenças  Prévias  — Cons. 

Gileno  Dé  Carli 113 

A Importação  de  Borracha  — Cons.  Arthur  Cezar  F.  Reis 119 

O Equipamento  Industrial  nos  Países  Subdesenvolvidos  — Cons. 

Djacir  L.  Menezes 125 

Taxas  Múltiplas  e Operações  Vinculadas 131 

Desequilíbrio  Cambial  — A Compensação  e as  Taxas  Múltiplas  — 

Questionário  — Cons.  Alde  Sampaio 133 

Resposta  ao  Questionário  Apresentado  pelo  Conselheiro  Alde 

Sampaio  — Cons.  Djacir  Menezes 137 

Resposta  ao  Questionário  Apresentado  pelo  Conselheiro  Alde 

Sampaio  — Cons.  Luiz  Souza  Gomes 139 

Resposta  a Algumas  Perguntas  do  Questionário  Elaborado  pelo 

Conselheiro  Alde  Sampaio  — Cons.  José  Nunes  Guimarães  . . 141 

Comentários  ao  Trabalho  Operações  Vinculadas  ou  Taxas  Múlti- 
plas do  Conselheiro  losé  Nunes  Guimarães  — Cons.  Alde 

Sampaio  143 

Renovação  da  Nossa  Técnica  Orçamentária  — Assessor  Gerson 

Augusto  da  Silva 157 

Intervencionismo  Econômico  do  Estado  — Cons.  Djacir  L.  Menezes  165 

Homenagem  à Memória  do  Senador  Roberto  Simonsen 167 

Pareceres  oôbre  projetos  de  interesse  econômico  em  tramitação  no 
Congresso: 

Participação  dos  Lucros  — Cons.  Luiz  Souza  Gomes 171 

Normas  financeiras  a serem  observadas  pela  União,  Estados  e 

Municípios  — Assessor  Gerson  Augusto  da  Silva 173 


O salário-família  às  classes  operárias  — Assessor  Heitor  Marcai  175 
"Seguro  Monopólio  da  União"  — Cons.  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis  177 

Banco  Nacional  da  Produção  — Cons.  Rafael  Xavier 179 

Banco  de  Crédito  Rural  e Hipotecário  do  Brasil  — Banco  Central 

e Reforma  Bancária  — Cons.  Djacir  Menezes 179 

Pequena  propriedade  e produção  por  meio  do  crédito  — Banco 
Central,  Rural,  Hipotecário  e da  Produção  — Cons.  Luiz 

Souza  Gomes  181 

"Imposto  sôbre  lubrificantes,  etc.,  provenientes  de  jazidas  locali- 
zadas no  território  nacional"  — Assessor  Gerson  Augusto 

da  Silva  183 

Anexo  ao  Parecer  sôbre  o Projeto  n.  336-51  — do  Assessor  Gerson 

Augusto  da  Silva 185 

Mercados  cambiais  livres  e de  capitais  — Assessor  Joaquim 

Mangia  189 

Fundo  de  Assistência  Familiar  — Assessor  Heitor  Marçal 191 

Incidência  do  imposto  de  vendas  e consignações  — Assessor 

Gerscn  Augusto  da  Silva 193 

Código  Rural  — Cons.  Djacir  Menezes 195 

Administração  do  SENAI  — Cons.  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis 199 

Administração  do  SESI  e SESC  pelo  Govêrno  — Cons.  Arthur 

Cezar  Ferreira  Reis  201 

Pagamento  aos  municípios  de  quota  da  arrecadação  dos  impostos 

de  consumo  e de  importação,  etc.  — Cons.  Rafael  Xavier  . . . 203 

Comissão  de  Elaboração  do  Plano  de  Valorização  da  Amazônia, 

etc.  — Cons.  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis 205 

Financiamento  de  indústrias  básicas,  etc.  — Cons.  Djacir  Menezes  207 
Licença  prévia  e desenvolvimento  da  Amazônia  — Cons.  Arthur 

Cezar  Ferreira  Reis  209 

Sêlo  de  Educação  e Saúde,  etc.  — Assessor  Gerson  Augusto  da 

Silva  213 

Organização  do  D.  N.  O.  C.  S.  — Assessor  Heitor  Marçal 215 

Acordo  Geral  sôbre  Tarifas  Aduaneiras  e Comércio  assinado  em 

Annecy  — Assessor  Joaquim  Mangia 217 

Plano  do  Carvão  Nacional  etc.  — Cons.  Luiz  Souza  Gomes 219 

"O  Plano  de  Valorização  Econômica  da  Amazônia"  — Cons. 

Arthur  Cezar  Ferreira  Reis 221 

Os  trabalhadores  rurais  e os  dispositivos  da  Consolidação  das 

Leis  do  Trabalho,  etc.  — Cons.  Rafael  Xavier 223 

Dispõe  sôbre  a fixação  anual  do  preço  mínimo  da  juta,  etc.  — 

Cons.  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis 225 

Preços  dos  combustíveis  e lubrificantes  líquidos  — Cons.  Djacir 

Menezes  227 

A quota-parte  da  União  para  os  Institutos  de  Previdência  Social  — 

Cons.  Marcial  Dias  Pequeno 229 

Depósito  nos  bancos  estrangeiros  — Cons.  Djacir  L.  Menezes 231 

Isenção  de  tributos  de  combustíveis  líquidos  1 — Assessor  Rogi- 

naldo  Santana  233 

Energia  Elétrica  — (Coordenação,  Instituto  e Fundo)  — Assessor 

Reginaldo  Santana  235 

Sacaria  de  jutas  — Cons.  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis 239 

Código  de  Caça  e Pesca  — Cons.  Djacir  Menezes 241 

Concessões  de  Investimentos  — Cons.  Luiz  Souza  Gomes 243 

Vendas  de  cambiais  de  exportação  — Cons.  Djacir  L.  Menezes  . . 245 

Regulamento  do  Conselho  Econômico  da  C.  N.  1 247 


AS  ATIVIDADES  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 

EM  1951 


Com  o presente  volume  dos  “ANAIS",  o terceiro  pu- 
blicado desde  a fundação  do  Conselho  Econômico  da 
Confederação  Nacional  da  Indústria,  encerra  este  órgão 
mais  um  ciclo  da  sua  operosidade. 

Variados  assuntos  econômicos  e financeiros  estive- 
ram submetidos  à sua  apreciação  durante  o ano,  desta- 
cando-se o que  se  refere  à reforma  do  sistema  tributá- 
rio brasileiro,  e que,  ocupando  as  atenções  do  Conselho 
por  vários  meses,  aqui  se  acha  transcrito  para  melhor 
divulgação,  e como  sugestãcpara  trabalho  mais  amplo. 

Tendo  o Conselho  deliberado  examinar  os  projetos 
de  lei  apresentados  ao  Congresso,  e sôbre  êles  se  ma- 
nifestar desde  que  encerrassem  assuntos  atinentes  à 
economia  e finanças  do  país,  estiveram  submetidos  à 
sua  apreciação  numerosos  projetos  cujos  pareceres  cons- 
tam destes  Anais  e foram  encaminhados  oportunamen- 
te aos  Srs.  Presidente  e Secretário  Geral  da  Confede- 
ração Nacional  da  Indústria. 

Durante  os  meses  de  Maio  a Agosto  esteve  ausen- 
te, licenciado,  o Presidente  do  Conselho,  Deputado  Alde 
Sampaio,  tendo  sido  substituído  em  seu  impedimento 
pelo  Conselheiro  Marcial  Dias  Pequeno. 


SISTEMA  TRIBUTÁRIO  BRASILEIRO 


SUGESTÕES  PARA  UMA  REFORMA 


Trabalho  conjunto  de  Conselheiros  e Assessores 


I PARTE 


índice  esquemático  de  temas  para  o estudo  da 

REFORMA  TRIBUTÁRIA  NO  BRASIL 

♦ 

ASPECTOS  POLÍTICO-CONSTITUCIONAIS 

1 — A reforma  tributária  e o choque  de  interesses  entre  União, 
Estados  e Municípios; 

a)  — questões  políticas  ligadas  ao  princípio  da  autonomia  dos 

Estados  e Municípios; 

b)  — necessidade  de  preservação  da  capacidade  financeira  das 

diversas  unidades; 

c)  — providências  aconselháveis  para  contornar  as  dificuldades 

relacionadas  com  êsses  problemas. 

2 — Os  Sistemas  tributários  da  União,  dos  Estados  e dos  Municípios, 
em  face  dos  princípios  da  suficiência  e da  conveniência; 

a)  — repartição  das  fontes  de  receita  na  proporção  dos  encar- 

gos atribuídos  a cada  uma  das  esferas  do  poder  público, 
(princípio  da  suficiência); 

b)  — discriminação  de  rendas  de  forma  a atribuir  às  unidades 

centrais  os  impostos  de  base  mais  ampla  e,  às  unidades 
periféricas,  os  de  base  mais  restrita  (princípio  da  con- 
veniência) . 

3 — Aspectos  formais  do  atual  regime  discriminatório  ; 

a)  — vantagens  e inconvenientes  do  sistema  de  discriminação 

nominal  das  competências  fiscais; 

b)  — os  impostos  unificados,  o regime  de  participação  e os 

subsídios  intergovernamentais; 

c)  — a extinção  dos  impostos  extra-constitucionais,  o regime  de 

utilização  do  campo  remanescente  e a válvula  escapa- 
tória das  "taxas”. 

4 — O capítulo  da  discriminação  de  rendas. 
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H — ASPECTOS  ECONÓMICO-SOCIAIS 

1 — Tributação  e a renda  nacional 

a)  — Intensidade  global  de  carga  fiscal,  incluindo  impostos 

públicos  e autárquicos,  taxas  e outras  contribuições,  de 
caráte'  tributário; 

b)  — relações  percentuais  entre  a tributação  e a renda  nacional 

— suas  variações  e tendências; 

c)  — desajustamento  do  nosso  sistema  de  impostos  à atual 

composição  da  renda  nacional. 

2 — Tributação  diréta  e Indireta 

a)  — impostos  sôbre  o capital  e a renda  — impostos  de  con- 

sumo — proporção  e tendências; 

b)  — a tributação  diréta  e o problema  da  formação  e importação 

de  capitais; 

c)  — a tributação  indiréta  e a elevação  do,  custo  de  vida  — 

influência  dos  impostos  no  mecanismo  de  formação  dos 
preços; 

d)  — a tributação  diréta  e indiréta  em  face  das  variações  da 

conjuntura  (inflação  e depressão,  as  oscilações  cíclicas 
da  economia); 

e)  — os  impostos  de  importação  e exportação  e o mecanismo 

regulador  do  nosso  comércio  externo. 

3 — A tributação  como  fator  de  deslocamento  do  poder  aquisitivo 

a)  — no  sentido  vertical,  de  umas  para  outras  classes  sociais; 

b)  — no  sentido  horizontal,  de  umas  para  outras  regiões  do  pcris- 

4 — As  economias  industrial  e rural  em  face  da  tributação 

a)  — o protecionismo  alfandegário  e a política  de  paridade  dos 

preços; 

b)  — tributação  e reforma  agrária; 

c)  — posição  diréta  e indiréta  da  produção  industrial  e agro- 

pecuária. 

m — ASPECTOS  TÉCNICO-FINANCEIROS 
1 — Problemas  de  legislação  fiscal 

aí  — sin-DÜficação  r?  codificação  das  leis  fiscais; 
b)  — uniformização  de  conceitos,  tarifas  e princípios  gerais 
relativos  a cada  tributo; 
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2 — Problemas  de  arrecadação  e fiscalização 

a)  — racionalização  e simpliíicação  do  aparelho  arrecadador, 

produtividade  para  o fisco:  facilidade  e comodidade  para 
o contribuinte; 

b)  — humanização  do  fisco,  supressão  dos  motivos  de  atrito 

entre  êle  e o contribuinte; 

c)  — extinção  do  regime  de  participação  dos  fiscais  nas  multas; 

d)  — racionalização  do  sistema  de  cálculo  e cobrança  de  im- 

posto, de  forma  a suprimir  o arbítrio  pessoal,*  em  matéria 
de  lançamento  e fiscalização. 


II  PARTE 


O SISTEMA  TRIBUTÁRIO  BRASILEIRO  E A SUA  REFORMA 
Estudo  do  Ternário  Esquemático 

INTRODUÇÃO 

0 Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  empre- 
endeu estudos  para  uma  reforma  do  sistema  tributário  do  país,  tendo  em 
vista  não  só  a melhor  discriminação  de  rendas  entre  as  três  esferas  do 
poder  público  — União,  Estados  e Municípios  — como  a gradativa  adapta- 
ção dos  tributos  a fins  econômicos  e sociais,  sem,  entretanto,  eliminar  os 
seus  objetivos  eminentemente  fiscais. 

Como  medida  preliminar  fazia-se  indispensável  traçar  um  roteiro  ou 
olano  em  que  assentassem  os  referidos  estudos. 

Foi  pois  elaborado  um  índice  esquemático  de  temas,  dividido  em  três 
grandes  seções  : 

1 — Aspectos  Político-Constitucionais;  II  — Aspectos  Econômico-Sociais; 
III  — Aspectos  Técnico-Financeiros.  Constitui  êsse  ternário  a I Parte  do 
presente  trabalho. 

Aos  Conselheiros  e Assessores  coube  a tarefa  de  desenvolver  o es- 
quema, em  seu  tríplice  aspecto. 

Se  essa  tarefa  ficasse  circunscrita  aos  temas  que  lhe  deram  origem; 
se  houvesse  de  ser  desenvolvida  teoricamente  o índice  esquemático  — não 
■ofereceria  o Conselho  o subsídio  que  se  espera  para  uma  construção  de 
ordem  prática,  a que  a reforma  tem  que  atender.  O índice  é apenas  um 
quadro  de  aspectos  gerais,  uma  situação  estática  do  conjunto  brasileiro  de 
impostos,  e o trabalho  do  Conselho,  calcado  nêle,  teria  de  ser  não  mais 
do  que  uma  ampliação  do  quadro,  sem  que  repontasse  dessa  ampliação 
uma  norma,  uma  diretriz,  um  ponto  de  vista  no  sentido  de  sugerir  ao  poder 
público  as  medidas  a tomar  na  reforma  que  é o objeto  principal  de  nossa 
preocupação . 

Eis  porque,  não  fugindo  embora  aos  imperativos  do  esquema,  que  st 
procurou  seguir  em  suas  linhas  gerais,  incluiu-se  nesta  II  Parte  algumas 
sugestões  objetivas,  recomendando  certas  medidas  que  parece  merecerem 
atenção  por  parte  dos  poderes  dos  quais  depende  a reforma  que  se  projeta. 
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I .  A reforma  tributária  e o choque  de  interesses  entre  União,  Estados  e 

Municípios 

1 . Na  concepção  moderna  da  Ciência  das  Finanças  e diante  da  cres- 
cente intervenção  do  Estado  na  vida  econômica  e social  das  comunidades, 
rão  é possível  considerar  o imposto  uma  mera  contribuição  dos  possuidores 
de  riqueza  aos  encargos  do  Estado.  Bem  mais  ampla  é a sua  função  na 
vida  financeira  das  nações,  de  vez  que  o imposto  é chamado  não  só  a 
cumprir  o seu  destino  tradicional,  mas  além  disso  é dele  que  o Estado 
intervencionista  espera  auxilio  para  as  reformas  sociais  e econômicas  que 
se  vêm  processando  sob  a sua  égide.  Nestas  condições,  o imposto  desem- 
penha, nos  orçamentos  modernos,  também  uma  função  política. 

2.  Sob  êste  aspecto  político,  terá,  sem  dúvida,  de  ser  estudado  o. 
sistema  tributário  brasileiro,  já  que  tal  sistema  longe  está  de  corresponder 
aos  imperativos  econômico-sociais  a que  nos  referimos. 

Mas  outro  aspecto  político,  talvez  de  maior  significação  em  nosso  país 
do  que  algures,  por  motivos  históricos  que  não  nos  cabe  comentar,  aspecto 
peculiar  à formação  das  unidades  administrativas  do  país,  terá  que  atrair 
mais  veementemente  a atenção  do  reformador.  Tal  aspecto  é o da  auto- 
nomia dos  Estados  e Municípios,  princípio  consagrado  pelas  constituições 
republicanas  e,  quanto  aos  Municípios,  "uma  necessidade  capital  na  edu- 
cação democrática  do  país''  — na  frase  de  Rui  Barbosa. 

Parece-nos  que  não  há  como  deixar  de  aceitar  em  toda  a sua  extensãc 
o princípio  da  autonomia  dos  Estados  e Municípios  e,  como  uma  resultante 
dessa  autonomia,  e até  mesmo  como  condição  inerente  à mesma,  o princípio 
da  discriminação  de  rendas,  isto  é — a competência  de  tais  esferas  do 
poder  público  para  decretar  e arrecadar  impostos  não  só  os  que  lhes  são 
taxativamente  atribuídos  pela  Constituição,  como  outros  que  possam  escapar 
pelas  malhas  de  uma  discriminação  que  possibilita  a camuflagem  de  tri- 
butos, ou  que  os  esconde  detrás  do  cipoal  das  "taxas”.  Essa  extensão  da 
competência  tributária,  especialmente  no  que  se  refere  aos  Estados,  é ao 
nosso  ver,  de  tal  amplirude,  que  poderia  levar  estas  unidades  administra- 
tivas, a ultrapassar  o campo  da  incidência,  criando-se  destarte  uma  situação 
de  asfixia  para  a economia  regional,  com  graves  reflexos  sôbre  a situação 
econômica  nacional. 

3.  Por  outro  lado  e mister  reconhecer  que,  no  que  tange  aos  Muni- 
cípios,  é consideravelmente  baixa  a percentualidade  com  que  figuram  êstes 
na  arrecadação  total  do  país,  maximé  se  a confrontarmos  com  as  de  outros 
países.  Eis  os  números  absolutos  e relativos  da  arrecadação  geral  da  renda 
tributária  da  União  e Fstados,  e da  renda  prevista  para  os  Municípios 
em  1949  : 

BRASIL  — União  e Territórios  CrS  13.716.361,00 

Estados  (Impostos  e taxas)  ....  Cr$  11.267.988,00 
Municípios  (idem-prevista) Cr$  2.218.768,00 
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Para  o ano  de  1950,  é a seguinte  a posição  em  números  relativos,  das 
três  esferas  acima,  em  relação  à distribuição  da  renda  tributária  : 


União  56,2% 

Estados  37,2% 

Municípios  6,6% 

Comparemos  os  números  acima,  com  os  dos  países  a seguir  : 

Estados  Unidos  (1940)  — União  40% 

Estados  27% 

Municípios  33% 

Canadá  — União  61% 

Estados  15% 

Municípios  24% 


4.  A Constituição  de  1946  assegurou  a participação  dos  Municípios  nas 
rendas  da  União  e dos  Estados.  Mesmo  com  essa  contagem,  não  parece 
que  a percentualidade  com  que  entram  os  Municípios  na  arrecadação  total 
do  país  venha  a se  alterar  substancialmente,  embora  em  números  absolutos 
ela  tivesse  vindo  beneficiar  numerosos  pequenos  Municípios  de  renda  bai- 
xíssima, mas  que  sem  vitalidade  econômica,  sem  riqueza  potencial,  talvez 
tenham  dificuldade  em  dar  destino  útil  a recursos  que  lhes  caem  dos  céus 
dadivosos  da  União  e dos  Estados.  Não  temos  elementos  para  calcular  a 
parte  que  cabe  aos  Municipios  na  renda  do  imposto  de  lubrificantes  e com- 
bustíveis líquidos,  concedidos  pela  Constituição  ex-vi  do  seu  artigo  15, 
parágrafo  2o,  mas  podemos  calcular  o que  receberão  como  participantes 
na  arrecadação  do  imposto  de  renda,  consoante  determina  o mesmo  dis- 
positivo constitucional,  parágrafo  4o.  Estando  a arrecadação  dêste  tributo 
estimada  em  cêrca  de  7 bilhões  de  cruzeiros  para  êste  exercício  fiscal, 
caberia  aos  Municípios  700  milhões  de  cruzeiros,  o que  elevaria  a percen- 
hualidade  dos  Municípios  em  relação  à União  e aos  Estados,  a 8,7%  isto 
é,  a mais  um  e meio  por  cento  da  posição  anterior. 

5.  Além  da  participação  dos  Municípios  no  Imposto  de  Renda,  no  de 
lubrificantes  e combustíveis  e na  renda  de  certos  impostos  estaduais,  parti- 
cipam os  Municípios  na  renda  de  outros  impostos  que  vierem  a ser  criados. 
Quanto  aos  Estados,  usufruem  êles  da  renda  de  um  imposto  que  vem  cres- 
cendo de  ano  para  ano;  o de  Vendas  e Consignações,  de  que  falaremos 
adiante.  Está  pois  a União  se  desprendendo,  por  força  dos  imperativos 
constitucionais,  de  parcelas  de  suas  rendas,  afim  de  assegurar  a estabili- 
dade financeira  de  Estados  e Municípios,  tendo  em  vista  quanto  aos  últimos 
a reforço  de  sua  autonomia,  que  ultrapassa  assim  o campo  meramente 
politico.  Não  há  pois  como  temer  choques  de  interesses  entre  a União, 
Estados  e Municípios,  se  a discriminação  de  rendas  conservar-se  em  suas 
linhas  gerais  a mesma,  e isto  porque  as  parcelas  de  renda  de  que  se  privam 
a União  em  benefício  dos  Estados  e Municípios,  e aqueles  em  benefício 
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dê3tes,  sendo  pequenas  em  relação  às  receitas  das  duas  principais  esferas 
do  poder  público,  trazem  como  compensação  maior  harmonia  de  todo  pela 
mais  perfeita  equidade  na  distribuição  dos  recursos  financeiros. 

6.  Cabe,  entretanto,  poderar  que  as  verbas  para  auxílio  a instituições 
assistenciais  dos  Municípios,  sobrecarregando  os  orçamentos  da  União, 
constituem,  dotações  que  se  devem  acrescentar  às  rendas  que  aquelas 
unidades  administrativas  percebem  normalmente.  Não  resta  a dúvida  de 
que  essas  dotações  tem  levado  considerável  progresso  aos  Municípios,  mas 
é fóra  de  dúvida  também  que  existem  abusos,  que  o Congresso  está  pro- 
curando reprimir,  segundo  o projéto  de  resolução  apresentado  na  Comissão 
mista  incumbida  de  sugerir  normas  para  a elaboração  orçamentária.  É 
pena  que  se  não  haja  ainda  calculado  o montante  dessas  verbas,  e quantc 
elas  oneram  os  orçamentos  da  União.  Por  êsse  cálculo  ficariamos  também 
sabendo  em  quanto  tais  verbas  aumentam  a percentualidade  que  cabe  aos 
Municípios  em  confronto  com  as  receitas  arrecadadas  pela  União  e os 
Estados.  Êsses  dinheiros  públicos,  distribuidos  sem  plano,  sem  um  estudo 
{prévio  dos  serviços  que  vão  custear,  poderão  muitas  vezes  atender  mera- 
mente  a interesses  eleitorais,  com  graves  onus  para  a coletividade  dos 
cidadãos  que  pagam  impostos. 

2 . Os  sistemas  tributários  da  União,  Estados  e Municípios  em  face  dos  prin- 

princípios  da  suficiência  e da  conveniência 

7.  No  índice  esquemático  em  que  está  calcado  êste  trabalho,  figura 
como  segundo  item  — "os  sistemas  tributários  da  União,  Estados  e Muni- 
cípios, em  face  dos  princípios  da  suficiência  e da  conveniência".  Na  Revista 
dos  Municípios,  relativa  aos  meses  de  abril-junho  de  1950,  e agora  recebida, 
vimos  em  artigo  assinado  pelo  Secretário  do  Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças,  uma  referência  ao  princípio  da  conveniência  da  distribuição 
das  competências  tributárias.  De  acordo  com  o ponto  de  vista  do  articulista, 
"só  devem  ser  arrecadados  pelos  poderes  locais  os  tributos  diretos,  de  base 
i estrita  e de  fácil  percepção.  Os  impostos  indirétos  e os  dirétos  de  estrutura 
complexa,  como  a do  imposto  de  Renda,  devem  ficar  com  as  esferas 
superiores" . 

Nada  há  a opor  a essa  regra,  que  é hoje  um  axioma  da  ciência  das 
Finanças.  Foi  ela  plenamente  respeitada  pela  Constituição  atual,  como 
já  o fôra  pelas  Constituições  republicanas  anteriores. 

8.  Quanto  ao  princípio  da  suficiência,  indicado  no  índice  esquemático, 
seja-nos  permitido  fazer  referência  a um  dos  impostos  mais  onerosos  do 
sistema  brasileiro,  e de  que  ligeiramente  falamos  no  n.°  10.  Em  primeiro 
lugar,  êsse  tributo  não  obedece  ao  que  preceitua  a Constituição,  em  seu 
artigo  19,  parágrafo  5o,  visto  que  as  suas  taxas  não  são  uniformes.  Em 
segundo  lugar,  o imposto  de  Vendas  e Consignações,  grava  a circulação 
da  riqueza,  desde  a venda  da  matéria  prima,  até  a venda  do  produto 
acabado  ao  último  consumidor.  É um  tributo  que  se  agarra  à mercadoria, 
t=  não  a larga  senão  depois  que  desapareceu  do  mercado.  Sendo  assim, 
incide  quatro  a mais  vezes  sôbre  o produto,  onerando  extraordinàriamente 
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os  preços  e criando  mil  embaraços  ao  contribuinte.  A capacidade  financeira 
dos  Estados  pode  vir  a ser  gravemente  afetada,  se  continuarem  estes  a 
aumentar  as  taxas  do  Imposto  de  Vendas  e Consignações,  além  de  um 
limite  razoável  que  poderia  ser  estabelecido  em  lei  ordinária.  O Imposto 
de  Vendas  e Consignações  está  crescendo  tremendamente,  de  ano  para 
ano.  Sua  arrecadação  em  1949  elevou-se  a Cr$  7.415.312.000,00  incluindo 

Estados  e Distrito  Federal.  Para  uma  arrecadação  geral  de  Cr$ 

10.334.552.000,00  entrou  o Vendas  e Consignações  quase  com  três  quartas- 
partes  da  arrecadação  total.  Estando  na  vontade  dos  govêrnos  estaduais 
c elevação  das  suas  taxas,  para  as  quais  não  estabelece  a Constituição  qual- 
quer limite,  c Imposto  de  Vendas  e Consignações  é,  de  par  com  o Imposto 
de  Consumo,  o mais  anii-social  dos  tributos  e o maior  responsável  pela  alta 
do  custo  de  vida. 

9.  Bem  compreendemos  as  dificuldades  para  alterar  as  condições  do 
Imposto  de  Vendas  e Consignações.  Mas  se  êfe  não  pode  ser  erradicado 
do  sistema  brasileiro,  sem  uma  luta  de  interesses  políticos  de  graves  conse- 
quências, e se  difícil  se  torna  diminuir-lhe  a incidência,  o que  significa 
torná-lo  menos  oneroso,  que  se  atribua  ao  referido  imposto  a função  de 
em  parte  auxiliar  os  Municípios,  visto  que  a maioria  destes,  sem  capacidade 
financeira  apreciável  em  face  de  notória  insuficiência  econômica,  pode  a 
qualquer  momento,  e tendo  em  vista  a autonomia  fiscal  de  que  gozam,  vir 
ultrapassar  a margem  contribuitiva  que  ainda  lhes  resta,  desestimulando 
a produção  de  riquezas. 

3.  Aspectos  formais  do  atual  regime  discriminatório 

10.  A Constituição  de  1946,  como  já  o faziam  as  constituições  repu- 
blicanas anteriores,  estabelece  a competência  da  União  e dos  Estados  para 
lançar  tributos.  A partir  da  Constituição  de  1934,  começou  a discriminação 
das  rendas  municipais,  discriminação  adotada  pela  Constituição  de  1946, 
'que  separa  e fixa  as  competências  privativas  da  União,  dos  Estados  e dos 
Municípios  para  lançar  impostos. 

No  índice  esquemático,  põem-se  em  foco  as  vantagens  e inconvenientes 
do  sistema  de  disaiiminação  nominal  das  competências  fiscais.  Não  há  negai 
que  o sistema  tem  vantagens  e inconvenientes,  estando  entre  as  primeiras, 
u de  facilitar  o trabalho  de  codificação  e sistematização  de  impostos,  e 
entre  os  segundos,  o de  amarrar  a discriminação  de  rendas  e a própria 
evolução  do  sistema  tributário  à rigidez  do  texto  constitucional.  Parece-nos 
entretanto,  que  o 5’stema  apresenta  mais  vantagens  do  que  defeitos,  por 
que  ao  menos  obsta  a que  os  Estados  e Municípios,  em  corrida  desespera- 
da em  busca  de  recr.rros,  obtivessem  em  leis  ordinárias  novas  discrimina- 
ções, novos  campos  de  incidência,  razões  novas  para  criar  tributos  que  aca- 
bariam esmagando  o contribuinte. 

1 1 . Os  subsídios  intergovernamentais  são  modalidades  novas  de 
auxílio  em  favor  dos  Municípios.  Já  a êles  nos  referimos  no  n.°  4.  Quanto 
à sua  utilização  em  concordância  com  as  necessidades  reais  da  economia 
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e do  progresso  da  região,  somente  o futuro  nô-lo  dirá.  Entretanto,  como  já 
o dissemos,  esse  auxílio,  que  se  processa  com  o prejuizo  da  União  e dos 
Estados,  precisa  ser  rigorosamente  fiscalizado,  afim  de  que  tenha  uma 
aplicação  total  em  benefício  dos  municípios,  e não  somente  para  o aumento 
do  funcionalismo  improdutivo,  e para  fins  eleitorais. 

12.  Os  artigos  13,  n.°  II  das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 
manda  que  no  curso  de  4 anos,  a partir  de  1948,  sejam  extintos  os  impostos 
que  estão  fora  da  competência  dos  governos  que  atualmente  os  arreaadam. 

Estão  compreendidos  nestes  impostos  os  de  Educação  e Saúde,  os  de 
Loteria,  os  de  Exploração  Agrícola  e Industrial,  Transmissão  e Inversão  de 
Capital,  Turismo  e Hospedagem  e outros  menores,  que  terão  de  desaparecer 
em  1952. 

Não  parece  porém,  haja  o govêrno  tomado  muito  em  consideração  o 
aispositivo  constitucional  acima  referido,  pois  que  acaba  de  aumentar  a 
taxa  do  sêlo  de  Educação  e Saúde  (dezembro  de  1950)  que  passou  de  1 
cruzeiro  a Cr$  1,50. 

Êste  sêlo,  como  muitos  outros  impostos  com  destinação  fixa,  ou  mais 
propriamente  — impostos  específicos,  terão  de  desaparecer,  porque  além 
de  que  a soma  de  sua  arrecadação  é pequena,  sendo  pois  onerosos  ao 
erário,  trazem  incomodos  e perturbações  ao  contribuinte. 

13.  Os  Estados  e Municípios,  além  dos  impostos  cuja  competência  lhes 
e outorgada  pela  Constituição,  inventaram  um  sem  número  de  taxas  com 
que  mais  perturbam  do  que  oneram  o contribuinte.  Para  uma  arrecadação 
total  de  1.662.354  mil  cruzeiros  efetuada  pelos  Municípios  em  1948,  as  taxas 
entraram  com  285.346  ciuzeiros,  o que  corresponde  a mais  ou  menos  17%. 

Quanto  aos  Estados,  para  uma  arrecadação  de  10.334  mil  cruzeiros  em 
1949,  as  taxas  representam  933  mil  cruzeiros,  ou  sejam  mais  ou  menos  9 
por  cento.  De  maneira,  como  se  vê,  que  não  é tanto  o onus  que  as  taxas 
representam,  a pesar  sòbre  o contribuinte,  mas  é sobretudo  no  que  lhe 
molestam,  que  está  o dano. 

4.  O capítulo  da  discriminação  de  rendas 

14.  O maior  defeito  do  sistema  tributário  brasileiro  não  está  no  princípio 
ao  distribuição  de  rendas  pela  União,  Estados  e Municípios,  e sim  na 
discriminação  excessiva,  e na  liberdade  que  se  deixa  a Estados  e Municípios 
para  alterarem  taxas  e criarem  novos  tributos  com  nomes  diferentes.  Mas, 
reconhecemos  que  propor  reforma  da  Constituição,  tendo  por  escopo  uma 
nova  discriminação  de  rendas,  embora  necessária  para  corrigir  esses  defei- 
tos, oferece  dificuldades,  porque,  como  já  dissemos,  viria  chocar-se,  com 
respeitáveis  interêsses  políticos,  econômicos  e sociais. 

Melhorar  a arrecadação,  visar  a uma  reforma  na  estrutura  dos  impostos 
de  Renda,  Vendas  e Consignações,  Consumo  e Sêlo;  eis  as  medidas  de 
crdem  prática  que  o Conselho  estaria  inclinado  a recomendar,  tomadas  em 
consideração  as  várias  sugestões  contidas  em  prosseguimento  a esta  II  Parte. 
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IMPOSTOS 

1946 

1947 

1948 

1949 

Sobre  a P . e a Renda 

28,7 

29,6 

28,6 

27,2 

Sobre  Mercadorias  

56,9 

56,6 

55,7 

57,0 

S/ Atividades  Diversas  . . 1 

14,4 

13,8 

15,7 

15,8 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

PERCENTAGEM  SÔBRE  TOTAL  DOS  IMPOSjTOS 


Imp.  S/  Mercadorias 

1946 

1947 

1948 

1949 

\7endas  e Consignações 

21,0 

21,9 

24,2 

27,8 

Consumo  

25,6 

23,5 

22,1 

21,2 

Importação  

9,0 

9,8 

7,5 

6,4 

Exportação  

1,3 

1,4 

1,9 

1,6 

TOTAL 

56,9 

56,9 

55,7 

57,0 

PERCENTAGEM  SÔBRE  TOTAL  DOS  IMPOSTOS 


Imp.  s/Propriedade  e Renda 

. 

1946 

1947 

1948 

1949 

Renda  

17,6 

20,5 

19,1 

18,0 

Inter-vivos  

5,4 

3,5 

3,4 

3,2 

Predial  

2,5 

2,8 

3,0 

2,7 

Territorial 

2,0 

1,9 

2,3 

2,4 

Causa-mortis  

1,2 

0,9 

0,8 

0,9 

TOTAL  

28,7 

29,6 

28.6 

27,2 

Imp.  s/Ativ.  Diversas 

1946  ! 

1 

1947 

1948 

1949 

Selo 

1 

8,3  | 

8,1 

7,2 

6,6 

tnds.  e Profissões 

4,5  | 

4,1 

3,7 

3,8 

Imp.  de  Fundos 

— 1 
1 

— 

3,2 

3,6 

Licença  

1,3  | 

1,3 

1,3 

1,4 

Diversões  Públicas 

0,3  | 

0,3 

0,3 

0,4 

TOTAL  

14,4  ! 

i 

13,8 

15.7 

15,8 
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UNIDADES 

1 

Federais  1 
1 

i 

Estaduais  1 Municipais 
1 

Total 

União  

1 

54.9  | 

I 

1 

1,2  | 
I 

0,1 

56,2 

Estados  

1 

| 

29,2  | 

0,2 

30,1 

Distrito  Federal j 

1 

I 

1 

4,9  | 

I 

2,1 

7,1 

Municípios  | 

1 

1 

1 

6,6 

6,6 

1 

TOTAL 

r 

54.9  | 

1 

1 

36,0  | 

9.0 

100,0 

ANEXO  N . ° 2 


— PARECER  — 


O parecer  da  ilustre  Comissão  que  examinou  o item  I — Aspectos 
Político-Constitucionais  do  Sistema  Tributário  Brasileiro  — , está  perfeito, 
encarado,  como  o foi  dentro  da  doutrina  financeira. 

O desenvolvimento  do  estudo  do  esquema  apreciado,  analisando  os 
vários  capítulos,  aborda  pontos  capitais  e faz  sugestões  adequadas  ao  es- 
clarecimento de  assunto  tão  complexo  e controvertido. 

Salienta  o ilustre  relator,  no  primeiro  capítulo,  a posição  de  inferioridade 
das  rendas  municipais  em  relação  às  duas  outras  orbitas  administrativas, 
que  ainda  mais  calamitosa  seria  se  tivesse  elementos  para  destacar,  nas 
receitas  lccais,  as  que  são  usufruídas  pelas  capitais  dos  Estados  das  dos 
municípios  do  interior,  que,  se  estima,  atualmente,  em  pouco  mais  de  4,5% . 

A Constituição  de  1946,  realmente,  procurou  corrigir  a angustiosa  situa- 
ção em  que  se  debatiam  os  Municípios,  porém,  o fez  por  meio  de  uma 
discriminação  de  rendas,  tècnicamente  errada,  de  forma  atabalhoada  e sem 
o desejado  critério  técnico  e político. 

Jámais  pleiteariam  os  Municípios  brasileiros  uma  discriminação  de 
rendas  em  que  lhes  fossem  atribuídas  determinadas  percentagens  em  arre- 
cadações que,  por  sua  natureza  e destino,  fizessem  parte  do  campo  tributário 
da  União  ou  dos  Estados,  deixando-os,  como  de  fato  sucede,  na  dependência 
da  maior  ou  menor  folga  orçamentária  daqueles  ou  da  bôa  vontade  da 
política  partidária  de  tão  decisiva  influência  na  solução  dos  nossos  proble- 
mas. 

O que  se  pleiteou,  quando  se  discutia  o capítulo  da  discriminação  de 
Rendas,  foi  que  às  unidades  primárias  de  nossa  organização  política,  fossem 
"tribuidos  os  impostos  diretos  recaindo  sôbre  a propriedade  rural  e urbana, 
sobre  as  atividades  econômicas  locais  — indústria  e profissões  — sôbre  trans- 
missões de  bens  nas  respectivas  áreas  territoriais,  etc-  e mais  as  taxas  re- 
caindo sôbre  serviços  de  utilidade  pública,  diversões,  turismo,  contribuições 
de  melhoria,  as  rendas  de  exploração  de  serviços  industriais  próprios,  etc. 

O que  prevíamos,  em  estudos  feitos  na  oportunidade,  se  realizou:  — a 
União  em.  atrazo  nas  quotas  decorrentes  do  imposto  de  renda  e o Estado 
logrando  os  Municípios  em  aplicação  prática  dos  dispositivos  Constitucio- 
nais e,  ainda  mcis,  culpando  a nossa  discriminação,  como  causadora  da 
anarquia  financeira  em  que  se  encontram. 
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Foi  um  intento,  ao  solicitar  fazer  alguns  reparos  ao  brilhante  parecei  em 
exame  pelo  Conselho,  por  em  relevo  a importância  do  problema,  ao  mesmo 
tempo  que  procurar  corrigir  alguns  enganos  de  interpretação,  tão  comuns  en- 
tre os  que  o debatem. 

Criamos,  por  uma  visão  errônea  dos  fatos,  e por  preconceitos  de  origens 
várias,  um  espírito  de  permanente  desconfiança  na  capacidade  administra- 
tiva dos  hcmens  ^o  interior  e,  dai,  partirmos  sempre,  em  generalização  pe- 
rigosa, para  negar  aos  mesmos,  recursos  necessários  ás  soluções  dos  pro- 
teínas locais,  que  foram,  por  isso  mesmo  transferidas  aos  Estados  ou  à 
União. 

Já  em  várias  oportunidades  temos  procurado  salientar  os  danosos  efeitos 
desse  concentrismo  demasiado  que  maiores  males  produziram  ao  país  do 
que  se  tivessem  permitido  aos  Municípios  os  recursos  naturais  para  a exe- 
cução do  programa  do  seu  próprio  desenvolvimento. 

Não  escapou,  a ilustre  comissão,  aos  mesmos  efeitos  de  interpretação, 
muito  embora  a defesa  feita  de  maiores  rendas  aos  Municípios. 

Nega,  por  exemplo,  a existência  de  choques  de  interesses  entre  as  três 
orbitas  administrativas,  quando,  justamente,  êles  existem  pelo  simples  mo- 
tivo do  não  cumprimento  dos  dispositivos  constitucionais- 

Insinua,  também,  a necessidade  de  uma  mais  rigorosa  fiscalização  por 
parte  da  União  e dos  Estados  na  aplicação  daquilo  que  erroneamente  é cha- 
mado de  auxilio  aos  Municípios  — quando  se  trata  de  renda  municipal 
"afim  de  que  tenha  aplicação  total  em  benefício  dos  municípios  e não  so- 
mente para  o aumento  do  funcionalismo  improdutivo  e para  fins  eleitorais". 

Certamente,  no  subconciente  do  ilustre  relator,  estavam  a União  e os 
Estados,  na  orgia  dos  gastos  com  a criação  de  milhares  de  cargos  desneces- 
°ários  e nas  escandalosas  despesas  levadas  a cabo  na  última  luta  eleito - 
.-all 

Não  foram  os  pobrts  municípios  brasileiros  os  autores  dessa  bacanal  e 
não  devem  ser  êles  as  vítimas  do  guante  fiscal  por  crimes  não  cometidos. 

Outro  ponto  que  merece  pequeno  reparo  é aquele  em  que  o ilustre 
Conselheiro  relator  salienta  a elevada  percentagem  das  taxas  cobradas  pelas 
administrações  locais,  quando  êsse  é um  dos  pontos  tecnicamente  aconse- 
lhados pelos  financistas. 

Finalmente  o que  se  verifica  das  resoluções  do  I Congresso  Nacional  dos 
Municípios  Brasileiros,  é a necessidade  imperiosa  de  reforma  constitucional, 
para  corrigir  os  graves  defeitos  da  atual  discriminação  de  Rendas  e a fixação 
definitiva,  tanto  dos  campos  tributários  entre  as  três  orbitas  administrativas 
como  a atribuição  de  encargos. 


ANEXO  N.°  3 


Tendo  lido  com  a merecida  atenção  o brilhante  relatório  apresentado 
pela  comissão  encarregada  da  primeira  parte  do  temÓTio,  tomamos  a liber- 
dade de  aduzir,  aqui,  algumas  considerações  marginais,  que  têm  apenas  o 
propósito  de  esclarecer  melhor  o pensamento  do  autor  do  esquema,  ao  propor 
o estudo  de  certos  itens  : 

I — A reforma  tributária  e o choque  de  interesses  entre  a União,  Estados 
e Municípios 

O relatório  situa,  com  muita  felicidade,  o caráter  nacional  do  problema. 
Uma  reforma  tributária  no  Brasil,  ou  atingirá  os  três  poderes  tributantes  ou 
será  absolutamente  inóqua. 

Mas  a cobrança  de  impostos  envolve  interêsses  financeiros  vitais  para 
as  diversas  unidades.  Qualquer  alteração  no  sistema  em  vigor  gera  pro- 
blemas políticos  da  maior  gravidade-  Nenhum  govêmo.  inclusive  o da  União, 
se  conformaria  facilmente,  em  perder  fontes  de  renda  ou  em  abrir  mão  de 
suas  prerrogativas  do  domínio  da  política  e da  técnica  fiscal. 

A União  se  conformaria  em  expurgar  seu  sistema  de  uma  série  de  for- 
mas aberrantes  de  tributação,  algumas  das  quais  invadindo  a competência 
fiscal  das  demais  unidades  ? 

Os  Estados  e Municípios  concordariam  em  uniformizar  a tarifa  de  seus 
impostos,  ou  em  extinguir  os  tributos  extra-constitucionais,  ainda  que  rotu- 
lados com  a designação  de  "taxas"  ? 

Se  todas  essas  cousas  não  puderem  ser  feitas,  em  que  consistiria,  afinal, 
a reforma  tributária  ? 

E se  essa  reforma  viesse  inclusive  afetar  a atual  discriminação  de  ren- 
das — que  seria  o idea!  — aí  então  é que  as  cousas  se  tomariam  ainda 
mais  complicadas. 

O conflito  mais  sério  iria  se  desencadear  entre  os  Estados  e Municípios- 
Fntendem  os  primeiros,  que  a atual  discriminação  de  rendas  os  espoliou 
de  substanciais  fontes  de  renda,  deixando-os  desarmados  de  recursos  para 
atender  a seus  pesados  encargos.  Gritam  os  segundos  que,  apesar  do  sen- 
tido munidpalista  de  certas  medidas  constitucionais,  suas  condições  finan- 
ceiras são  ainda  precárias  e injusta  sua  posição  em  face  da  repartição  das 
rendas  públicas.  São  posições  antagônicas  e de  conciliação  extremamente 
difícil. 
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É mistér,  pois,  que  se  estudem  os  meios  de  contornar  tais  dificuldades. 
Seria  inútil  elaborar  um  plano  de  reforma  do  sistema  tributário  sem  que  lhes 
assegurassem  condições  práticas  de  exequibilidade . 

2.  Os  sistemas  tributários  da  União,  Estados  e Municípios  em  face  dos 
princípios  da  conveniência  e da  suficiência 

São  êstes  os  dois  princípios  cardeais  que,  segundo  os  mestres  da  ciência 
das  finanças,  regem  a discriminação  das  rendas  públicas. 

O princípio  da  conveniência  rege  a repartição  dos  impostos  pelas  di- 
versas esferas  do  govêmo,  de  conformidade  com  a sua  natureza  e a maior 
ou  menor  amplitude  de  suas  bases.  Há  tributos  tècnicamente  recomendáveis, 
cu  não,  para  êsse  ou  aquele  poder  tributante. 

Atenderia  nosso  atual  regime  discriminatório  ao  princípio  da  conveniên- 
cia ? É tecnicamente  recomendável  a cobrança,  pelos  Estados,  dos  impostos 
ae  exportação  e vendas  e consignações  ? O imposto  territorial  não  ficaria 
melhor  na  esfera  do  Município  ? 

O princípio  da  suficiência  visa  assegurar  às  diversas  unidades  os  re- 
cursos indispensáveis  ao  exercício  de  suas  funções.  Seu  perfeito  enquadra- 
mento exigiria,  em  primeiro  lugar,  uma  melhor  repartição  dos  encargos  ad- 
ministrativos. E aí  está  o calcanhar  de  Aquiles  da  questão. 

As  esferas  superiores  não  querem  passar  encargos  para  as  inferiores, 
porque  êsses  encargos  carregam  empregos,  inversões  de  dinheiro,  poder  po- 
lítico em  suma. 

Não  bastaria,  porém,  assegurar,  num  determinado  momento,  a equiva- 
lência entre  os  recursos  e os  encargos.  Seria  ainda  necessário  garantir  a 
estabilidade  dessa  situação  em  face  das  variações  do  poder  aquisitivo  da 
moeda  e do  desenvolvimento  natural  dos  serviços  públicos. 

Finalmente,  surge  o problema  da  conciliação  dos  dois  princípios.  A 
discriminação  de  plena  conformidade  com  a regra  da  conveniência,  pode- 
ria conduzir  à insuficiência  de  recursos,  no  tocante  a certas  unidades.  A 
Constituição  vigente  contém  algumas  medidas  tendentes  a contornar  tais 
dificuldades.  Tiveram  iealmente  êsse  propósito?  Alcançaram  elas  o 6eu 
objetivo  ? 

São  estas  algumas  das  indagações  que  tivemos  em  mira  suscitar  em 
torno  das  discussões  sôbre  o item  2. 

3.  Aspectos  formais  do  atual  regime  discriminatório 

A Constituição  vigente  introduziu  uma  série  de  alterações  no  regime 
discriminatório  fixado  pela  Carta  de  1937.  Com  raras  exceções,  essas  me- 
didas ou  não  foram  aplicadas  até  hoje,  ou  o foram  apenas  parcialmente  ou 
deturpadamente . 

Êsse  fato  tem  dado  origem  a uma  série  de  problemas,  ligados  às  rela- 
ções financeiras  entre  a União,  os  Estados  e Municípios. 

A utilização  do  campo  remanescente,  o abuso  indiscriminado  das  "ta- 
xas", a falta  de  r pgulamentação  dos  impostos  únicos  sôbre  os  minerais  e o 
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energia  elétrica,  a questão  das  quotas  do  imposto  de  renda  e do  excesso  da 
mrecadação  estadual,  a cobrança  de  uma  série  de  impostos  inconstitucio- 
nais — são,  entre  muitos  outros,  problemas  que  estão  a reclamar  estudo  e 
solução. 

4.  Reforma  Constitucional 

Técnicamente,  a atual  discriminação  de  rendas  contém  erros  que  só  po- 
deriam ser  corrigidos  por  uma  reforma  constitucional. 

Mas  o problema  não  é apenas  técnico.  É também,  e,  predominante- 
mente político.  Sob  esse  ângulo,  essa  reforma  talvez  se  apresente,  no  mo- 
mento formalmente  desaconselhável . 

No  entanto,  muita  coisa  se  pode  fazer  no  tocante  ao  aperfeiçoamento 
do  nosso  sistema  tributário,  dentro  da  atual  discriminação  de  rendas. 

Há  porém,  que  se  fixar  o ponto  de  partida. 


Hl  PARTE 


I 


SISTEMA  TRIBUTÁRIO  BRASILEIRO 


II  — Aspectos  Econômico-Sociais 
2 — Tributação  Diréta  e Indireta 


a)  Proporções  e Tendências 

São  múltiplos  e variados  os  critérios  usualmente  adotadas  para  a clas- 
sificação dos  impostos.  Dentre  os  mais  comuns,  figura  o que  os  divide  em 
tributos  diretos  e indirétos.  Não  são  acordes  os  autores  na  fixação  dos  cri- 
térios que,  na  prática,  devem  presidir  a distinção  entre  essas  duas  categorias 
de  impostos.  A tendência  moderna  tem-se  orientado,  todavia,  no  sentido 
de  dar  a essa  distribuição  um  fundamento  econômico-social . 

Nêste  sentido,  consideram-se  dirétos  os  impostos  que  gravam  a renda 
e suas  fontes,  em  qualquer  de  suas  formas  — capital,  propriedade  ou  traba- 
lho. São  indirétos  os  tributos  que  recaem  sobre  consumo  das  utilidades  em 
geral,  sob  as  modalidades  de  mercadorias  ou  serviços.  Uns  gravam  a re- 
ceita e outros  a despesa.  Os  primeiros  incidem,  preponderantemente,  sobre 
os  detentores  da  riqueza.  Os  últimos  se  distribuem  sôbre  a massa  geral 
dos  consumidores. 

Tais  conceitos  não  se  encontram,  porém,  suficientemente  estratificados 
e sua  aplicação  ao  sistema  brasileiro  apresenta  sérias  dificuldades.  A for- 
mação de  nosso  sistema  de  impostos  se  processou  anàrquicamente,  sob  a 
pressão  das  necessidades  do  erário.  Só  recentemente  é que  se  vai  tomando 
consciência,  entre  nós,  dos  múltiplos  problemas  relacionados  com  as  reper- 
cussões extra-fiscais  do  imposto,  notadamente  as  de  caráter  social  e econô- 
mico. Mas  esta  consciência  permanece  ainda  restrita  a certos  circulos  de 
estudiosos,  não  tendo  atingido  ainda  a alta  administração  das  finanças  pú- 
blicas e,  muito  menos,  os  responsáveis  pela  orientação  do  fisco,  nos  três 
níveis  de  govêrno. 

i Nas  atuais  circunstâncias,  seria,  mesmo  impraticável,  entre  nós,  a fi- 
xação de  diretrizes  racionais  em  matéria  tributária.  Em  primeiro  lugar,  pelas 
dificuldades  inherentes  à complexidade  do  nosso  sistema  de  impostos.  Em 
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segundo,  porque  faltariam  as  linhas  diretoras  de  uma  política  social  e eco- 
nômica que  lhe  servissem  de  base. 

No  domínio  de  tais  preocupações,  apenas  se  encontraria  um  ponto  de 
referência  no  que  dispõe  a Constituição  vigente,  quando  estabelece,  em  seu 
crtigo  202,  que  "os  tributos  terão  caráter  pessoal,  sempre  que  isso  fôr  possí- 
vel, e serão  graduados  conforme  a capacidade  econômica  do  contribuinte" . 

Dêsse  princípio  constitucional,  poderiamos  deduzir  duas  regras  funda- 
mentais: primeira  a de  que  os  tributos  diretos  devem  predominar  sôbre  os 
indiretos;  segunda,  a de  que  dentro  da  tributação  direta,  os  impostos  pessoais 
devem  prevalecer  sôbre  os  reais. 

A única  modalidade  de  imposto  pessoal,  encontrada  no  Brasil,  é a 
representada  pelo  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas.  Só  nêsse  caso 
encontra  cabal  aplicação  a norma  constitucional. 

No  que  se  refere  às  outras  rubricas  do  imposto  de  renda  e demais 
formas  de  tributação  direta,  a individualização  do  imposto  oferece  dificul- 
dades quasi  intransponíveis.  E a legislação  brasileira  não  fornece  qualquer 
exemplo  nêsse  sentido.  Apenas  se  poderiam  citar  certas  modalidades  de 
taxação  progressiva,  usadas  na  tributação  imobiliária,  como  tentativa  de 
cjustamento  do  imposto  à capacidade  econômica  do  contribuinte. 

Quanto  aos  tributos  indirétos,  a individualização  é totalmente  impos- 
sível. Tudo  o que  se  pode  fazer,  neste  setor,  consiste  na  redução  de  seu 
caráter  regressivo,  procurando  restringir  o conteúdo  anti-social  do  sistema 
tributário . 

Estariam  porém,  em  harmonia  com  essas  diretrizes  as  tendências  obser- 
vadas no  desenvolvimento  da  receita,  no  período  post-constitucional?  Indi- 
cariam elas  o caminho  mais  conveniente  aos  nossos  interêsses  e mais 
adequado  ao  estágio  de  nosso  desenvolvimento  econômico?  Ou  a nossa 
condição  de  país  subdesenvolvido  aconselharia  orientação  diversa  ou  mes- 
mo a fixação  de  uma  linha  de  conduta  intermediária? 

As  estatísticas  referentes  aos  últimos  anos  revelam  uma  acentuação 
progressiva  da  predominância  já  antiga  da  tributação  indireta,  em  franca 
discordância  com  a norma  constitucional. 


Anos 

Diretos 

Indiretos 

e mistos 

TOTAL 

1946 

4 483  352 

11  151  751 

15  635  103 

1947 

5 649  768 

13  402  643 

19  052  411 

1948 

6 294  432 

15  689  551 

21  983  983 

1949 

7 321  623 

19  274  148 

26  595  770 

O crescimento  do  Imp'  Renda,  embora  vertiginoso,  vem  sendo 

largamente  superado  pelos  • do  imposto  de  Consumo,  e,  principal- 

m ;nte,  de  Vendes  e Consigr  E mesmo  dentro  do  imposto  de  Renda 

a parcela  relativa  às  pessoas  vai  perdendo  importância  em  face  das 

formas  impessoais  do  tributo. 
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No  campo  de  tributação  indireta,  o Vendas  e Consignações  tem  apre- 
sentqdo  um  crescimento  vertiginoso,  colocando-se  na  liderança  dos  impostos 
brasileiros,  com  uma  arrecadação  provável,  no  corrente  exercício,  superior 
a 10  bilhões  de  cruzeiros.  E se  trata,  precisamente,  do  imposto  mais  regres- 
sivo do  nosso  sistema  tributário. 

Como  se  explicaria  essa  discordância  entre  a norma  constitucional  e 
a realidade  das  cifras?  Desorientação  de  nossa  política  financeira?  Situação 
transitória  motivada  pelas  tendências  anormais  da  conjuntura?  Ou  fruto 
da  pressão  incoersível  de  certas  realidades  mais  fortes  do  que  as  opiniões 
cu  desejos  erigidos  em  princípios? 

b>  Impostos  diretos  e o problema  da  formação  e importação  de  capitais 

Os  impostos  dirétos  gravam  a renda  ou  o capital,  especialmente  sob 
a forma  de  propriedade  imobiliária.  Incidem,  predominantemente,  sôbre  as 
classes  detentoras  da  riqueza  e seu  ônus  é apenas  em  parte  transferível. 
Quanto  às  suas  repercussões  sociais  e econômicas,  os  impostos  diretos  con- 
duzem a dois  resultados  principais: 

1)  introduzem  c princípio  da  justiça  na  repartição  da  carga  fiscal,  o que 
é sempre  um  bem; 

2)  dificultam  a formação  de  capitais,  o que,  até  certo  ponto,  pode  ser 
um  mal. 

Ninguém  desconhece  o conteúdo  fortemente  anti-social  do  nosso  sis- 
tema tributário.  Tudo  nos  leva  a crer  que  atingimos  um  ponto  de  quase 
saturação  no  domínio  da  tributação  indiréta. 

Quaisquer  novos  apelos  ao  fisco  que  porventura  se  fizerem  necessários 
terão,  pois  que  se  orientar  no  sentido  dos  impostos  diretos.  Os  impostos 
predial  e sôbre  transmissão  de  propriedade  estão  a reclamar  um  reajusta- 
mento de  suas  atuais  tarifas.  O imposto  territorial  se  apresenta  ainda  com 
grandes  possibilidades.  E a organização  de  bons  serviços  de  cadastro  muito 
poderia  vir  a conseguir  no  campo  da  tributação  imobiliária. 

No  tocante  ao  imposto  de  renda,  o que  se  tem  que  fazer  é apenas  corri- 
gir algumas  anomalias  existentes  na  legislação  atual. 

Entre  os  pontos  merecedores  de  estudo  especial,  apontaremos  os  se- 
guintes : 

a)  tributação  do  lucro  não  distribuído  e dos  dividendos  de  ações  ao 
portador; 

b)  a limitação  dos  descontos  relativos  ac  ^ prêmios  de  seguro  de  vida 
e a elevação  dos  destinados  a encargos  d<=  omíiía; 

c)  desconto  ra  fonte  do  imposto  rncid  ôbre  vencimentos  e salários 
e outras  pequenas  rendas; 

d)  redução  do  caráter  excessivamen'  -riminatório  do  critério  atual 
de  taxação  dos  rendimentos  cedulares; 

e)  elevação  do  limite  mínimo  de  isenção  o imposto. 
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E'  convicção  geral  de  que  o imposto  de  renda  possui  ainda  grandes 
possibilidades  de  desenvolvimento.  Suas  atuais  arrecadações  estão  ainda 
longe  de  exprimir  sua  verdadeira  capacidade.  Todos  os  esforços  devem 
ser  feitos  no  sentido  de  lhes  assegurar  uma  melhor  posição  dentro  do  quadro 
geral  de  nossos  tributos.  E isto  por  duas  razões: 

a)  sob  o ponto  de  vista  financeiro,  como  fonte  para  novos  recursos  para 
o Tesouro; 

b)  socialmente,  como  fator  de  correção  de  caráter  altamente  regressivo  dc 
nosso  sistema  de  impostos. 

Estamos,  porém,  convencidos  de  que  tcris  objetivos  poderão  ser  plena- 
mente alcançados,  sem  que  haja  necessidade  de  elevar  o nível  geral  de 
suas  taxas.  Bastaria  o combate  à enorme  evasão  do  imposto,  por  meio  dc 
progressivo  aperfeiçoamento  do  atual  sistema  de  arrecadação  e fiscalização . 

Corrigidas  certas  anomalias  já  amplamente  apontadas  na  legislação 
vigente,  acreditamos  ser  mesmo  desaconselhável,  no  momento,  qualquer 
novo  agravamento  da  tributação  sôbre  a renda. 

Com  grandes  mananciais  de  riqueza  em  potencial  e precárias  reservas 
de  capitais,  o Brasil  se  encontra  em  plena  crise  de  crescimento,  exigindo  um 
volume  sempre  crescente  de  novos  investimentos.  Nossa  experiência  nem 
sempre  tem  sido  das  mais  felizes  no  tocante  às  iniciativas  governamentais. 
.Assim  somos  um  país  que  cresce  e se  desenvolve  sob  o impulso  da  iniciativa 
privada.  Não  chegaríamos  a desaconselhar  os  investimentos  dirétos  pelo 
poder  público.  Em  muitos  setores  eles  seriam,  mesmo  imprescindíveis. 

O que,  porém,  nos  parece  prudente  é que  não  se  levasse  a tributação 
da  renda  a ponto  de  dificultar  a formação  de  reservas  de  capitais,  capazes 
de  acelerar  o ritmo  dos  investimentos  privados,  especialmente  nos  setores 
em  que  a intervenção  estaria  certamente  fadada  ao  fracasso.  O poder 
público  se  encontra  perfeitamente  armado  dos  instrumentos  indispensáveis, 
afim  de  orientar  a aplicação  desses  investimentos  em  função  do  interesse 
geral.  Não  há  necessidade  de  substituir-se  ao  inversor  privado. 

Também  não  se  deve  perder  de  vista  o fato  de  que  o Brasil  ainda  não 
pode  prescindir  da  colaboração  de  capitais  estrangeiros.  Uma  tributação 
excessivamente  pesada  do  rendimento  desses  capitais  certamente  os  afugen- 
taria para  outros  países,  que  oferecessem  melhores  condições.  Seguindo  c 
antigo  exemplo  da  Suissa,  prepara  atualmente  o Uruguai  todo  um  sistema 
de  condições  altamente  favoráveis  à atração  desses  capitais,  chegando, 
inclusive,  a prescindir,  totalmente,  da  cobrança  do  imposto  de  Renda. 

Não  cremos,  todavia,  que  o nível  das  taxas  ora  vigentes  no  país  cons- 
tituam um  embaraço  mais  ou  menos  sério  à importação  dos  capitais  de  que 
carecemos.  As  maiores  dificuldades,  neste  setor,  ainda  residem  no  problema 
da  bi-tributação  por  parte  dos  países  exportadores  e importadores  de  capitais 
e cuja  solução  terá  que  ser  obtida  por  meio  de  convênios  bi-laterais  ou 
mesmo  por  uma  medida  ampla  de  caráter  internacional. 

c)  a tributação  indireta  e o custo  de  vida.  Influência  dos  impostos  no 
mecanismo  da  formação  dos  preços 
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Transferindo-se  para  os  preços,  os  impostos  indirétos  gravam  de  um 
modo  geral,  o consumo  de  mercadorias  ou  a utilização  de  serviços. 

Obviamente,  seus  efeitos  se  manifestam  em  sentido  contrário,  aos  do 
grupo  anterior,  por  meio,  também,  de  um  duplo  mecanismo: 

1}  — descarregando  os  encargos  fiscais  sobre  a massa  geral  dos  consumi- 
dores, a tributação  indireta  favorece  a formação  de  capitais  que,  den- 
tro de  certos  limites,  pode  ser  plenamente  defensável; 

2}  — contribuindo  para  elevar  o custo  da  vida,  ela  reduz  ainda  mais  o já 
precário  poder  aquisitivo  das  classes  menos  favorecidas  — o que  é 
sempre  um  mal. 

Todo  o nosso  problema,  está,  pois,  em  encontrar  o justo  limite,  a pro- 
porção adequada,  capaz  de  conciliar  a exigência  do  nosso  desenvolvimento 
econômico  com  os  postulados  da  justiça  social. 

A locação  de  bens  e cousas  e a prestação  de  serviços  em  geral  não 
são  objeto,  entre  nós  de  um  sistema  mais  ou  menos  ordenado  de  tributos 
indiretos.  Há,  aqui,  setores  fortemente  gravados  ao  lado  de  certos  grupos 
de  atividades,  comparativamente,  pouco  oneradas. 

Quase  todo  o peso  de  nossa  tributação  indiréta  recai,  presentemente, 
sobre  as  transações  de  mercadorias. 

£sses  impostos  sempre  constituiram  o principal  sustentáculo  do  erário 
público.  E a tendência  continua  a ser  no  sentido  de  uma  crescente  partici- 
pação no  total  de  nossas  arrecadações. 

Embora  diferenciando-se  entre  si  por  uma  série  de  caracteres  especí- 
ficos, seu  mecanismo  geral  de  ação  é mais  ou  menos  semelhante.  Com  mais 
ou  menos  intensidade,  com  maior  cu  menor  poder  regressivo,  o fato  é que 
todos  êles  tem  a faculdade  de  se  transferirem  para  os  preços  atuando  em 
última  análise,  como  autênticos  impostos  de  consumo.  E'  verdade,  que  essa 
capacidade  de  transferência  nem  sempre  é absoluta,  sendo  diferente  para 
cada  tributo  e variando  em  função  do  estado  da  conjuntura.  E'  menos  nítida 
no  vendas  e consignações  que  nos  impostos  de  importação  e consumo.  E, 
ncs  períodos  de  depressão  e queda  ou  estacionamento  dos  preços,  há  forte 
probabilidade  de  bôa  parte  do  ônus  fiscal  vir  a ser  absorvido  pelos  próprios 
industriais  e comerciantes,  subtraindo-se  às  respectivas  margens  de  lucro. 
Não  é,  evidentemente,  o caso  da  situação  atual. 

A atual  discriminação  constitucional  das  rendas  prevê  a cobrança  de 
quatro  impostos  dêsse  tipo.  São  êles  os  de  importação,  consumo,  vendas 
e consignações  e exportação.  Êsses  impostos  não  esgotam,  todavia,  o campo 
da  tributação  nacional  sôbre  as  mercadorias.  Excluindo-se  o Imposto  de 
Importação  e afins,  pode-se  mesmo  dizer  que  cada  um  dos  demais  é apenas 
c "lider”  de  uma  verdadeira  cadeia  de  tributos,  que  se  multiplicam  desor- 
denadamente por  todo  o país. 

Imposto  de  Importação 

O Imposto  de  Importação,  atinge,  salvo  as  isenções  especiais,  tôdas 
cs  mercadorias  que  entram  no  país,  provenientes  do  exterior.  Seu  meca- 
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nismo  de  ação  sobre  os  preços  é duplo:  1)  incorporando-se  ao  custo  dos 
produtos  importados:  2)  cobrindo,  pela  redução  do  poder  de  concorrência 
desses  produtos,  a elevação  dos  preços  da  produção  nacional.  Êsse  efeito 
protecionista  do  imposto  íoi  grandemente  afetado  pela  inflação  geral  dos 
últimos  anos,  em  virtude  do  caráter  específico  de  nossas  tarifas  aduaneiras. 
Daí  a justificativa  da  taxação  discriminatória  entre  produtos  nacionais  e 
estrangeiros,  introduzida  nas  tabelas  do  imposto  de  consumo. 

Imposto  de  Exportação 

O imposto  de  Exportação  grava,  em  alguns  Estados,  tôdas  ou  apenas 
determinadas  mercadorias  vendidas  para  o exterior.  .Não  tem,  pois,  a uni- 
versalidade do  imposto  de  importação.  Possui  um  tríplice  mecanismo  de 
ação  sobre  os  preços:  1)  aumentando  os  preços  de  exportação  e,  com  isso, 
dificultando  a conquista  de  mercados  para  os  produtos  que  não  possuímos 
um  monopólio  mais  ou  menos  virtual;  2)  protegendo  os  preços  internos,  no 
caso  de  mercadorias  em  alta  no  exterior  e 3)  subtraindo-se  aos  preços  de 
compra  nas  fontes  de  produção,  quando,  por  circunstâncias  especiais,  não 
pode  êle  afetar  os  preços  de  consumo.  O imposto  de  exportação  ainda  tem 
sido  usado  com  o objetivo  de  dificultar  a saída  de  certos  produtos  sob  a 
forma  de  matérias  primas  ou  necessárias  ao  consumo  local. 

A Constituição  vigente  condiciona  a sua  cobrança  por  parte  do  Estado 
a três  requisitos  essenciais:  a)  reíerirse  a mercadoria  de  sua  própria  pro- 
dução; b)  tratar-se  de  exportações  para  o exterior;  c)  ser  cobrado  até  o 
limite  de  5%  ad-valcrem.  Muitos  iêm  sido  os  expedientes  postos  em  prática 
por  certas  unidades  com  o fim  de  escapar  a essas  limitações  ou  de  evitar 
a evasão  do  imposto.  Mediante  autorização  do  Senado,  prevista  na  Consti- 
tuição, os  Estados  do  Maranhão  e Ceará  mantiveram  suas  taxas  dentro  do 
limite  anterior  de  10%.  Outras  unidades  mudaram  o rótulo  do  imposto, 
procurando  fugir  às  limitações  constitucionais.  No  Piauí,  por  exemplo,  foi 
êle  substituído  pelo  "Imposto  de  Exploração  Agrícola  e Industrial",  cobrado 
por  meio  de  uma  taxa  uniforme  de  7%,  e,  no  Espírito  Santo,  pela  "Taxa  de 
Defesa  da  Produção",  calculada  numa  base  variável  de  1 a 5%  sôbre  pro- 
dutos exportados  para  o exterior  ou  para  outros  pontos  do  país. 

Com  características  equivalentes  ás  do  imposto  de  exportação  ainda 
mantêm  alguns  Estados  diversas  modalidades  de  tributação.  Ora  sôbre  as 
exportações  em  geral,  como  as  Taxas  de  Estatísticas  na  Paraíba  e Bahia, 
(2%),  o Imposto  de  0,01  para  10  quilos  de  "Mercadorias  Exportadas",  no 
Rio  Grande  do  Sul,  e o Imposto  do  Sêlo>  em  São  Paulo,  na  base  de  3% 
sôbre  as  guias  de  exportação.  Ora  sôbre  a exportação  de  determinado  pro- 
duto, como  o café  em  Minas  e Espírito  Santo  (14  cruzeiros)  para  saca  e o 
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arroz,  no  Rio  Grande  do  Sul  (0,5%  ad- valorem).  Ora,  finalmente,  nos  des- 
pachos de  mercadorias  não  sujeitas  ao  imposto  de  exportação,  como  a Taxa 
de  Estatística  no  C^ará  (4%)  a Taxa  de  Expediente  em  Santa  Catarina 
(2,0%)  ou  o Imposto  do  Sêlo  no  Rio  Grande  do  Sul  (0,2%)  nas  guias  de 
exportação . 

Como  se  vê,  apesar  de  todas  as  limitações  constitucionais,  a compe- 
tência para  tributar  a exportação  de  mercadorias  vem  sendo  usada  mais  ou 
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menos  desordenadamente.  Desde  o Império  vem  o Imposto  de  Exportação 
sendo  objeto  das  mais  duras  críticas,  sendo  geralmente  considerado  como 
anti-econômico  e contrário  aos  interesses  nacionais.  E seus  inconvenientes 
ainda  mais  se  agravaram  com  a respectiva  transferência  para  a orbita  dos 
Estados,  cujos  interesses  fiscais  estão  muitas  vêzes  em  discordância  com  a 
política  nacional  do  comércio  exterior,  em  cujo  mecanismo  o imposto  de 
exportação  representa  um  papel  de  grande  importância.  Acresce  ainda  a 
circunstância  de  ter  vindo  êle  criar,  entre  os  Estados,  uma  situação  de  ver- 
dadeiro privilégio  fiscal  para  as  unidades  servidas  de  portos  com  possibi- 
lidades de  embarques  dirétos  para  o exterior.  Tais  privilégios,  além  de 
injustos,  têm  dado  origem  a sérios  atritos  fiscais.  Suprimir  sua  cobrança  já 
não  é hoje,  porém,  tarefa  das  mais  simples.  A menos  que  se  arranjem  com- 
pensações financeiras  adequadas  para  certos  Estados  que  têm  no  imposto 
de  exportação  uma  fonte  ponderável  de  receita. 

Imposto  de  Consumo 

O Imposto  de  Consumo  atinge  as  mercadorias  no  momento  de  sua 
incorporação  à economia  do  país,  quer  se  originem  da  produção  nacional 
ou  da  exportação. 

O Imposto  recai,  de  um  modo  geral,  sôbre  os  produtos  industrializados, 
com  exclusão  das  matérias  primas  e gêneros  alimentícios.  E,  mesmo  dentre 
os  primeiros,  acham-se  excluídas  diversas  espécies  de  mercadorias  que 
a lei  considera  como  o "mínimo  indispensável  à habitação,  vestuário,  trata- 
mento médico  e alimentação",  nos  termos  da  recomendação  cnstitucional . 

Êsse  fato,  aliado  ao  caráter  fortemente  discriminatório  de  suas  tarifas, 
contribui  para  reduzir,  substancialmente,  seus  efeitos  anti-sociais.  Em  cada 
uma  de  suas  4 tabelas,  encontram-se  ainda  certos  produtos  que  não  se 
enquadram  dentro  dos  fundamentos  extra-fiscais  do  imposto.  Sua  cobrança, 
perfeitamente  justa  quando  atinge  mercadorias  de  uso  supérfluo  ou  nocivo, 
torna-se  defensável,  quando  módica,  sôbre  as  de  uso  apenas  útil  e,  fihal- 
mente,  contraindicada  e anti-social  sôbre  as  de  consumo  vital. 

A taxação  diferencial  de  certos  produtos  nacional  e estrangeiros,  intro- 
duzida em  suas  tarifas,  transforma  o imposto  de  consumo  num  instrumento 
auxiliar  das  tarifas  aduaneiras. 

Filiados  à corrente  do  imposto  de  consumo,  encontramos  uma  série  de 
tributos  que  atingem  diferentes  setores  da  produção  de  certos  Estados,  resul- 
tante, principalmente,  da  economia  rural.  Apenas  em  certos  casos,  trata-se 
de  produtos  já  gravados  pelo  imposto  federal. 

Grande  parte  desses  tributos  estão  hoje,  agrupados  sob  a rubrica  de 
Impostos  sôbre  Exploração  Agrícola  e Industrial,  cuja  arrecadação,  no  ano 
passado,  foi  da  ordem  de  80  milhões  de  cruzeiros,  aos  quais  se  podem  acres- 
centar mais  50  milhões  cobrados  pelos  Municípios.  Dos  8 Estados  que 
cobram  esses  impostos,  destacam-se  o Piauí,  Sergipe,  Amazonas,  Rio  Grande 
do  Sul,  onde  contribuem,  respectivamente  com  35,5;  29,0;  21,4  e 19,9%  da 
receita  tributária.  Essa  rubrica  figura  ainda  nos  orçamentos  municipais  de 
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14  Estados,  destacandc-se  os  do  Amazonas,  com  45,2%  e do  Rio  Grande 
do  Norte  com  21,2%. 

Ainda  sôbre  a produção  agrícola  e extrativa,  por  meio  de  tarifas  espe- 
cíficas ou  ad-valorem,  sôbre  a generalidade  ou  sôbre  determinados,  encon- 
tram-se, nos  orçamentos  estaduais  diversas  "taxas",  como  as  de  Assistência 
Social,  em  Sergipe  e Paraná;  de  Expediente  na  Bahia,  e de  Defesa  da  Pro- 
aução,  no  Espírito  Santo,  salvo  as  exceções,  Maranhão  e Ceará,  reduzido 
para  5,0% . 

Impostos  de  Vendas  e Consignações 

O Imposto  de  Vendas  e Consignações  grava  todos  os  tipos  de  merca- 
dorias, em  todas  as  transações  de  que  forem  objeto,  desde  sua  primeira 
venda  dentic  do  país  até  ao  seu  consumo  ou  exportação  para  o exterior. 
Uma  exceção  a esse  regime  é fornecido  pelo  Amazonas,  em  que  o imposto 
tem,  em  determinadas  circunstâncias,  uma  única  incidência. 

Suas  taxas  são  diferentes  em  cada  Estado,  embora  quase  tôdas  estejam 
compreendidas,  presentemente,  entre  os  limites  de  2 e 3% . Fora  desses 
limites,  encontram-se  apenas  as  taxas  do  Amazonas  (6%),  Pará  (3,5%),  Goiás 
( i ,5%)  e Minas  Gerais  (1,4%).  Em  cada  Estado,  porém,  o imposto  é uniforme 
para  todas  as  classes  de  mercadorias,  salvo  pequena  exceção  introduzida 
i o corrente  ano,  na  legislação  do  Estado  da  Bahia,  com  referência  às  per- 
fumarias e joias  (4%)  e as  bebidas  alcoólicas  (5%). 

As  arrecadações  de  Vendas  e Consignações  fornecem  uma  base  de 
grande  valor  para  o cálculo  do  giro  comercial.  Entretanto,  não  se  tem 
podido  avaliar,  com  certa  aproximação,  sua  exata  influência  no  mecanismo 
d-"-  formação  dós  preços.  E isto  por  diferentes  razões-  Em  primeiro  lugar,  é 
difícil  apurar-se  quantas  vezes  atinge  êle  os  produtos  até  à fase  de  consumo, 
nem  os  níveis  de  preços  em  cada  uma  das  sucessivas  operações  de  que 
são  objeto.  Ocorre,  por  outro  lado,  que  o imposto  atinge  o movimento  global 
de  venda  das  emprêsas,  que  negociam,  frequentemente,  com  várias  espécies 
de  mercadorias,  a cada  uma  das  quais  corresponde  uma  margem  de  lucro 
diferente  e,  em  consequência,  capacidades  de  absorção  do  ônus  fiscal 
também  diversas. 

Atingindo  tôdas  as  categorias  de  produtos,  inclusive  os  de  consumo 
vital,  o Vendas  e Consignações  é,  sem  dúvida,  o mais  regressivo  de  nossos 
impostos.  E'  êle  verdadeiramente  o tributo  das  classes  pobres,  assim  como 
os  impostos  de  consumo  e de  renda  o são  respectivamente,  das  classes 
médias  e ricas. 

Não  somos,  porém,  dos  que  se  alarmam  com  os  níveis  atuais  de  suas 
taxas.  Achamo-las  altas,  evidentemente.  Mas,  são  tantos  e de  tal  monta 
os  demais  fatores  que  influem,  entre  nós,  sôbre  os  preços  (altos  custos  de 
produção,  fretes  caros,  número  excessivo  de  intermediários,  elevada  margem 
ce  lucros,  etc.)  que  somos  levados  a crer  que,  pelo  menos,  não  é o imposto 
o mais  importante  fator  do  encarecimento  da  vida.  E,  precisamente  por 
p.  nsarmos  assim,  cons  déramos  êsse  fato  um  índice  alarmante  do  desajus- 
tamento atual  do  nosso  aparelhamento  econômico. 
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Segue-se  afinal,  o grupo  dos  impostos  liderados  pelo  Vendas  e Con- 
signações, cujas  taxas  variam  presentemente,  de  1,4%  em  Minas  Gerais, 
cté  3,5%  no  Pará,  ou  em  circunstâncias  especiais,  6,0%  na  Amazónia.  A 
êsse  grupo,  leia-se,  em  primeiro  lugar,  a parte  proporcional  de  Indústria  e 
Profissões,  na  forma  por  que  vemo-lo  sendo  cobrado  pelas  Prefeituras  de 
certos  Estados,  como  Pará,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia 
e Goiás  A taxa  proporcional  desse  imposto  é,  nesses  casos,  calculada  em 
bases  pexfeitame-  te  idênticas  às  do  Vendas  e Consignações.  Em  Pernam- 
buco, por  exemplo  a cobrança  dos  dois  impostos  é feita  simultaneamente, 
retendo  o Estado  5%  da  renda  municipal,  a título  de  despesas  de  arrecada- 
ção As  taxas  vigentes  variam  de  0,6  a 3,5%.  Fazem  parte  também  do  mes- 
mo grupo  as  seguintes  taxas:  em  Pernambuco  — Taxas  para  a Campanha 
contra  a Tuberculose  (0,1%)  e para  a Cidade  Universitária  (0,1%);  em  Ala- 
goas — Taxa  Rodoviária  (0,4%);  em  Minas  Gerais  — Taxa  de  Recuperação 
Econômica  (0,6%);  em  Goiás  — Taxa  de  Fomento  Agrícola  (0,6%);  Em  Mato 
Grosso  — Taxa  de  Planejamento  Econômico  (0,2%),  etc. 


: 


ANEXO  N.°  1 


IMPÔSTO  DE  IMPORTAÇÃO 


O Imposto  de  Importação,  imposto  de  incidência,  indireta,  figurou  como 
um  grande  esteio  no  conjunto  da  arrecadação  Federal.  É a fonte  de  renda 
mais  cômoda  de  se  taxar  pois  a sua  fiscalização  concentrada  permite  que 
se  torne  dificil  a evasão. 

O Imposto  de  Importação,  tradicionalmente,  constituiu  maior  fonte  de 
receita  da  União.  E por  isso  toda  a reforma  que  se  fazia  no  sentido  de 
se  obter  aumento  de  receita  para  o erário  público  invariavelmente  incidia 
sôbre  o imposto  de  importação.  Constituindo  êste  tipo  de  tributo,  uma  parte 
do  grupo  cuja  incidência  se  incorpora  imediatamente  ao  preço  da  merca- 
doria, êle  com  a evolução  da  taxação  foi  tendo  acidentalmente  uma  função 
protecionista  direta  à produção  dos  similares  nacionais. 

Todas  as  reformas  que  se  processaram  na  tarifa,  apesar  dos  argumentos 
de  caráter  protecionista  destinados  a justificá-las,  tiveram  na  realidade 
objetivos  fiscais.  Isto,  se  infere  se  atentarmos  na  estrutura  das  tarifas 
reformadas,  cuja  apresentação  é sempre  eivada  de  paradoxos  e conflitos 
entre  os  tratamentos  dados  às  partes  dos  artigos  nas  suas  diversas  fases  de 
interdependência  de  fabricação.  A estrutura  das  taxas,  e por  vezes  a da 
própria  classificação,  são  a miúde  colidentes,  para  um  mesmo  produto, 
segundo  o seu  gráu  de  elaboração.  Tais  disparidades  se  acentuam  e se 
tornam  ativas  na  proporção  do  desenvolvimento  industrial  que  por  força  do 
seu  incremento  exige  o suprimento  de  matéria  básica  ou  de  participação 
fracionária,  mas  importante,  na  manufatura  dos  artigos  acabados. 

Faltou  sempre  à tarifa  uma  diretriz  de  conjunto.  As  reformas  ou  as 
emendas  e acréscimos  que  têm  sofrido  a partir  de  1844  têm  atendido  cu 
a artigos  muitos  particulares  sem  ponderar  as  suas  possíveis  correlações 
ccm  outros  da  mesma  cadeia  ou  derivados,  ou  considerando  a tarifa  como 
um  bloco,  elevando  ou  fixando  as  taxas  sem  levar  na  devida  consideração 
a natureza  de  cada  artigo  isoladamente  e depois  a sua  correlação  com  o 
conjunto . 

A bôa  impressão  ou  aparência  de  unidade  que  a tarifa  pode  apresentar 
é somente  devido  à clássica  divisão  de  grupos,  classificação  nominativa 
sem  qualquer  significado  de  ordem  técnica.  Depois,  como  que  a agravar  a 
desorientação  da  estrutura,  surge  a natureza  da  taxação  predominantemente 
específica,  desde  a reforma  Wanderley,  sob  o fundamento  de  facilitar  a 
cobrança,  e dificultar  a evasão.  A grande  fraqueza  do  sistema  ad-valcrem, 
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cigumentavam,  deriva  das  possíveis  declarações  írtveridicas  dos  preços  das 
mercadorias  nas  fatUT^s  de  importação. 

Verdade  é que  após  Ruy  Barbosa,  com  a introdução  da  cláusula  oure 
os  defeitos  da  taxação  específica  muito  se  atenuaram  em  virtude  da  função 
corretiva  da  parte  ouro  que  refletia  as  oscilações  cambiais.  Mas  a insta- 
bilidade da  razão  da  quota  ouro  em  virtude  dos  sucessivos  reajustamentos 
procedidos  pelos  vários  governos  republicanos,  é uma  demonstração  cabal 
de  que  c artifício  da  quota  ouro  não  se  revelou  suficiente  para  carear  o 
montante  estimado  de  numerário  para  a Receita  pública.  Há  de  se  inferir 
equi  uma  afirmação  de  alta  relevância:  a taxa  ouro,  corretivo  cambial,  não 
conseguiu  alcançar  os  fenômenos  determinantes  das  variações  dos  preços 
e por  isso  frequentemente  a relação  entre  o imposto  arrecadado  e o valor 
c.as  mercadorias  importadas  tinha  um  incremento  proporcionalmente  menor. 

Tal  situação  veio  até  1934.  Nos  anos  subsequentes  em  virtude  da 
reforma  tarifária  processada  nêsse  ano,  cujo  escopo  principal  foi  a da 
extinção  da  taxa  ouro,  a situação  se  precipitou.  A alta  constante  dos  preços, 
refletindo  inversamente  na  taxa  alfandegária,  redundou  numa  real  redução 
cos  direitos  com  o consequente  reflexo  sôbre  as  atividades  produtivas  que 
tmham  acidentalmente  amparo  na  tarifa.  Os  efeitos  sôbre  o fisco  foram 
semelhantes,  pois  a redução  relativa  da  sua  tradicional  e principal  fonte  de 
numerário  tem  sido  constant9  a partir  de  1934. 

Aqui,  convém  notar  que  os  artigos  de  maior  preço,  portanto  os  que 
pedem  e deviam  suportar  cargas  mais  pesadas  são  justamente  os  prppor- 
cionalmente  menos  taxados.  Se,  em  números  absolutos,  a arrecadação  tem 
crescido  por  força  do  aumento  do  volume  físico  da  importação,  em  números 
relativos  ela  tem  decrescido  assustadoramente.  Fácil  de  verificação  é este 
íenômcnc.  Basta  atentarmos  para  a posição  do  imposto  de  importação  entre 
os  demais  impostos,  para  verificar  que  êle  vem  descendo  na  escala  hierár- 
quica, primeiro  cedendo  lugar  ao  imposto  de  Consumo  e depois  ao  de  Renda . 
O fato  de  reconhecermos  a existência  de  outros  fatores  que  influíram  nesta 
tioca  de  posições,  como:  as  reformas  nos  impostos  de  consumo,  a cobrança 
mais  intensa  do  imposto  de  renda  e fenômenos  pertinentes  tais  como  o 
desenvolvimento  industrial  e o aumento  da  renda  nacional,  não  invalida 
nossa  conclusão. 

Antes  de  entrarmos  na  tese  da  reforma,  convém  estabelecer  como  pre- 
Lminar  a pergunta  sôbre  qual  seria  a função  especial  da  Tarifa.  Se  ao 
Brasil  conviria  uma  tarifa  destinada  a servir  como  fonte  de  receita  ou  se 
conviria  dirigí-la  para  o campo  da  proteção  às  atividades  nacionais?  Se 
estes  dois  destinos  coexistem  acidentalmente  na  aplicação  de  qualquer  tarifa, 
êies  entretanto  podem  ser  antagônicos. 

Lógicamente,  a aplicação  de  direitos  protetores,  cuja  finalidade  inerente 
c a de  impedir  a entrada  de  produtos  estrangeiros,  pode  constituir-se  num 
efeito  negativo  como  elemento  de  receita,  resultando  assim  numa  diminuição 
desta. 

Reciprocamente,  se  der  uma  finalidade  fiscal  aos  direitos,  a carga  que 
incidir  sôbre  os  produtos  importados  deve  obedecer  a proporção  tal  que 
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não  impeça,  pelo  excesso,  a entrada  do  produto,  consequentemente  a des- 
truição da  fonte  de  numerário. 

Outro  aspecto  pertinente  à questão  é aquele  relativo  aos  adicionais 
representados  por  várias  taxas  que  precisam  de  uma  consolidação  ou 
reajustamento.  Também  é relevante  o problema  da  política  de  reduções  e 
isenções  tarifárias,  cuja  consolidação  levada  a efeito  pelo  Decreto  300  de 
fevereiro  de  1938,  colide  hoje  com  várias  das  diretrizes  do  governo  em 
matéria  financeira  e econômica. 

Segue-se,  pois,  que  a revisão  do  imposto  de  importação  é justificável, 
ictnto  sob  o ponto  de  vista  fiscal  como  econômico. 

Do  ângulo  fiscal,  a justificação  é sobretudo  calcada  na  desproporção 
ca  incidência,  na  razão  do  volume  da  coisa  taxada:  pois  a capacidade  de 
taxação  vem  perdendo  substancia  em  virtude  das  imperfeições  da  estrutura 
oa  tarifa.  A incidência  média  em  termos  de  valor  foi  de  29,7  p.c.  em  1934 
(ano  da  extinção  da  taxa  ouro);  de  18,8  em  1939;  de  10,4  em  1944;  de  7,9 
em  1947  e 8,3  em  1950  (estimativa);  aumento  verificado,  naturalmente,  em 
iunção  do  reajustamento  de  1948. 

É importante,  também,  o aspecto  econômico  de  uma  eventual  revisão, 
isto  é,  aquele  que  se  relaciona  com  o caráter  de  amparo  à produção . Apesar 
da  perda  parcial  da  significação  da  tarifa  como  instrumento  de  proteção  em 
vista  das  restrições  de  ordem  quantitativa  e cambial  universalmente  ado- 
tadas, medidas  estas  de  significação  muito  mais  drástica  e de  aplicação  e 
efeitos  imediatos,  a tarifa  pode  ainda  representar  um  papel  relevante  na 
política  comercial. 

Cabe  aqui  uma  ligeira  apreciação  do  comportamento  da  nossa  tarifa, 
scb  o aspecto  protedonista. 

Sem  descer  a detalhes  para  constatar  os  absurdos  que  a inelasticidade 
tarifária  revela,  tais  como:  a falta  de  correição  entre  as  incidências  sôbre 
produtos  acabados  e matérias  primas,  as  proporções  inversas  dos  direitos 
cobrados  sem  respeito  ao  valor  das  mercadorias  taxadas,  pode-se  ter  uma 
idéia  global  da  fraqueza  da  tarifa  brasileira.  Basta  conhecer-lhe  o nivel  de 
taxação.  Repetimos  aqui  certos  argumentos  que  foram  ditos,  mas  que  pre- 
cisam ser  reforçados.  O nível  da  tarifa  nacional  é função  dos  níveis  de 
preço  e cambial . A relação  entre  essas  grandezas  é de  ordem  inversamente 
proporcional.  Desta  maneira,  os  níveis  médios  relativos  da  incidência  vem 
sempre  decrescendo.  Se  em  1934  o nível  geral  foi  da  ordem  de  30%,  em 
1347  êle  desceu  para  14,2%  subindo  em  1948  para  14,67%,  mercê  do  reajus- 
tamento executado  nêste  ano.  Com  a subtração  dos  artigos  livres  pela  tarifa, 
c nivel  de  1947  subia  para  14,49,  porcentagem  que  representa  somente 
incidência  das  mercadorias  taxadas.  Na  mesma  ordem  de  idéias,  se  excluir- 
mos os  artigos  que  sofrem  a carga  do  chamado  imposto  único,  o índice 
desce  para  8,95%,  que  novamente  sobe  para  9,23%  se  excluirmos  as 
parcelas  do  trigo  e carvão  de  pedra.  Estes  são  os  niveis  reais,  pois  resultam 
dos  fatores  valor  das  mercadorias,  e direitos  devido.  Entretanto,  se  levarmos 
em  consideração  a séne  de  abatimentos  e isenções  derivados  da  própria 
tarifa,  de  leis  especiais  de  favores,  importações  do  govêmo,  isto  é,  os 
chamados  direitos  dispensados,  os  níveis  se  apresentam  sempre  menores; 
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ccnforme  veremos:  Geral  em  1947,  11,79%;  em  1938,  12,72%;  excluindo  os 
artigos  sob  o imposto  único:  6,75%;  excluindo  ainda  o trigo  e o carvão:  7,11%. 

A grosso  modo,  então  podemos  dizer  que  o índice  de  proteção  gira  em 
terno  de  9,23%  com  tendência  a diminuir.  Para  a formação  dêsse  número 
tem  capital  influência  a tarifa  denominada  convencional  que  compareceu 
ejn  1948  com  o nível  de  7,51  real  e 6,55  efetivo.  Convém  acentuar  que  a 
tarifa  convencional  é resultante  de  Acordos  e que  o Acordo  de  Genebra  tem 
participação  quase  absoluta  na  formação  do  nivel  convencional. 

A insignificância  relativa  da  nova  tarifa  como  arma  de  proteção  ao 
trabalho  nacional  ressalta  se  a comparamos  com  as  tarifas  de  outros  países. 
É bom  notar  que  a comparação  dêsse  tipo  sofre  a ação  de  fatores  dificeis 
de  serem  ultrapassados,  tais  como  a disparidade  de  estrutura  das  diversas 
tarifas,  a forma  de  taxação,  a multiplicidade  de  pautas,  etc.  Entretanto,  a 
tentativa  é capaz  de  dar  uma  idéia  aproximada  da  medida  dos  níveis 
tarifários.  Organizamos  o quadro  e dêle  constam  o Brasil,  Canadá,  Estados 
Unidos,  França  e Inglaterra.  Os  dados  se  referem  exclusivamente  às  mer- 
cadorias taxadas  : 


Países 

Nível  provável  da  incidên- 
cia em  termos  de  “ad- 
valorem" 

Prasil  

9% 

Canadá  

22% 

Estados  Unidos 

25% 

Franca 

25% 

Inglaterra  

22% 

Os  números  referentes  ao  Canadá,  França  e Inglaterra  foram  obtidos 
na  base  de  amostragem,  portanto  não  sujeitos  a retificação. 

Revela  o quadro  a inferioridade  da  tarifa  brasileira.  Esta  inferioridade 
mais  ressalta  se  levarmos  em  conta  os  estágios  de  desenvolvimento  indus- 
trial dos  países  comparados;  fator  não  mensurável  mas  claramente  perceptí- 
vel que  faz  destacar  • o acanhamento  da  nossa  Tarifa  das  Alfândegas . 
Enquanto  países  de  esirutura  industrial  perfeitamente  definida,  técnica 
avançada,  trabalho  especializado  e experiente,  disponibilidade  de  inversões, 
juros  baixos,  tradição,  mercados  amplos  e acessíveis,  ainda  amparam  a 
sua  produção,  o Brasil  na  infância  da  sua  industrialização  aplica  uma  tarifa 
d'  incidência  irrisória.  A desproporção  é flagrante  e mais  se  dilata  se 
ponderarmos  a distribuição  das  cargas  sôbre  os  artiges  importados.  O 
seguinte  exemplo  é ilustrativo:  a incidência  geral  ad-valorem  da  tarifa 
brasileira  é de  9,2%  e a incidência  sôbre  a classe  "matérias  primas"  é de 
10,2%.  Torna-se  evidente  assim  o fracasso  da  tarifa  como  protetora  da 
indústria  brasileira.  A sistemática  seguida  nos  países  desenvolvidos  é a 
oposta:  altos  direitos  sôbre  produtos  somi-manufaturados  e acabados  e 
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isenção  ou  taxas  insignificantes  sobre  as  matérias  primas  destinadas  à 
indústria . 

Exemplo  ilustrativo  é o do  tratamento  livre  de  direitos  que  a tarifa 
canadense  dá  a polpa  de  madeira. 

O quadro  anexo,  formado  de  artigos  esparsos  tomados  à guisa  de 
amostragem,  dá-nos  idéia  analítica  da  posição  de  inferioridade  dos  direitos 
brasileiros . 

Por  êle  se  verifica  que  61%  das  mercadorias  relacionadas  são  gravadas 
na  tarifa  brasileira  com  direitos  sempre  inferiores  aos  dos  outros  quatro 
países  elegidos  para  comparação.  Prosseguindo  com  o mesmo  método  com- 
parativo, temos  que  22%  dos  artigos  relacionados  têm  direitos  superiores 
aos  de  um  país,  no  máximo;  que  6%  são  superiores  aos  de  dois  países, 
no  máximo;  e 10%  são  iguais  aos  de  dois  países. 

Fica  pois  sobejamente  verificado  que  os  direitos  aduaneiros  brasileiros 
— salvo  raríssimas  exceções  facilmente  individualizadas  — estão  despidos 
de  qualquer  função  proretriz  à indústria  nacional. 

Antes  de  encerrar  o capítulo  da  proteção,  é de  relevância  destacar 
a função  do  diferencial  do  imposto  de  consumo  como  um  adicional  à 
proteção . 

Antes  de  compor  o quadro  que  dará  as  diretrizes  possíveis  para  a 
revisão  da  tarifa,  é cpcrtuno  relembrar  os  compromissos  de  ordem  intemcr 
cicnal  assumidos  pe'o  Brasil,  os  quais  positivamente  constituem  um  empe- 
cilho que  dificulta  a plena  liberdade  de  reforma. 

Trata-se  do  Acordo  Geral  sobre  Tarifa  e Comércio,  cujos  princípios  e 
regras  estabilizam  nossa  política  tarifária,  inclusive  aquela  relativa  ao  tra- 
tamento interno  em  matéria  de  tributação  e regulamentos. 

Mas  creio  que  êste  assunto  deverá  ter  solução  à parte,  embora  fun- 
damental, e de  ter  relações  íntimas  até  de  substancia  como  o tema  agora 
t 'atado.  Mormente  porque  o gcvêrno  já  tomou  a iniciativa  de  analisá-lo 
a fim  de  bem  determinar  a futura  posição  do  Brasil. 

Assim  apreciado  o problema,  cabe  agora  o estabelecimento  das  linhas 
gerais  que  devem  orientar  a eventual  reforma. 

Essas  diretrizes  gerais  poderiam  conter  os  seguintes  itens: 

a)  revisão  da  estrutura  da  tarifa  com  o objetivo  de  atualizá-la  em  função 
do  desenvolvimento  interno  e também  da  própria  composição  física 
das  diversas  mercadorias.  Visa  êste  item  erigir  um  encadeamento 
lógico  entre  o produto  matéria  prima  e o produto  final  ou  acabado; 

b)  atualização  dos  direitos,  dentro  do  mesmo  espírito  de  coerência  e 
fundamento  do  item  anterior; 

c)  atualização  da  estrutura  quanto  à forma,  no  sentido  de  dar-lhe  flexi- 
bilidade para  receber  emendas  ou  adição  de  classificação,  não  só 
para  facilitar  a compreensão  da  tarifa,  como  também  para  tornar 
possível  o seu  manuseio  em  função  da  estatística  do  comércio  de 
importação,  o que  quer  dizer,  como  elemento  comparativo. 


AMOSTRAS  COMPARATIVAS  DA  INCIDÊNCIA  DAS  TARIFAS  DO  BRASIL,  CANADÁ,  EE.  UU.,  FRANÇA  E INGLATERRA 
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ANEXO  N.°  2 


POLÍTICA  TRIBUTARIA  DO  BRASIL 

5 

Imposto  de  Importação 
a).  Considerações  Gerais 

Como  bem  observa  o trabalho  anterior  o 

"Imposto  de  Importação,  imposto  de  incidência  indireta,  figurou  como 
um  grande  esteio  no  conjunto  da  arrecadação  federal.  E'  a fonte  de  renda 
mais  cômoda  de  se  taxar  pois  a sua  fiscalização  concentrada  permite  que 
se  torne  dificil  a evasão". 

O fato  de  ter  constituído  o imposto  de  importação  um  dos  esteios  do 
orçamento  da  receita  do  Brasil  Império  e República  é devido  à própria 
evolução  sócio-econômica  do  País. 

A proibição  de  ter  indústrias,  durante  o período  Colonial,  infelizes  tra- 
tados de  comércio  e pressão  dos  importadores,  no  tempo  do  Império,  orien- 
taram o comércio  exterior  do  Brasil  para  a exportação  de  alguns  poucos 
produtos  primários  e importação  de  tudo  o mais,  desde  o sal  e a farinha 
õe  trigo  até  aos  engenhos  de  moer  cana  e máquinas  de  beneficiar  café. 

Assim  sendo,  é claro  que  a grande  fonte  de  renda  para  o Estado  teria 
ce  ser  o imposto  aduaneiro. 

No  Relatório  da  Fazenda  de  1845,  dizia  o grande  Ministro  Alves  Branco: 

"Sendo  o primeiro  objeto  de  tarifa  preencher  o déficit  em  que  há  anos 
labora  o país,  era  meu  dever  fazer  que  a nova  taxa  de  direitos,  que  com- 
preendesse a maior  soma  de  valores  importados,  fôsse  tal,  que  provavel- 
mente o preenchesse;  e porque  a renda  dos  20%,  que  em  geral  pagavam 
as  mercadorias  estrangeiras  trazidas  ao  país,  importava  de  12  a 13.000 
contos,  era  evidente  que,  para  conseguir  aquele  fim,  cumpria  elevá-la  em 
mais  10%  e tal  é a razão  por  que  em  geral  ficou  a importação  estrangeira 
tributada  em  30%". 

E,  depois  de  longas  observações  sobre  casos  específicos,  nas  tarifas 
estrangeiras  e brasileira,  continuava  o Visconde  de  Caravelas  : 

"Cumpre  aumentar  o crédito  das  despesas  de  arrecadação,  que  entre 
fcós  são  muito  diminutas,  quando  entre  as  primeiras  nações  não  anda  em 
menos  de  20  a 25%  de  renda.  É melhor  perseguir  com  todo  o rigor  o con- 
trabandista que  introduz  no  nosso  país  mercadorias  estrangeiras  sem  o 
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pagamento  dos  direitos,  do  que  estabelecer  contribuições  diretas,  para  que 
não  estamos  preparados,  e muito  principalmente  quaisquer  outras,  para  cuja 
arrecadação  sejam  precisos  procedimentos  inquisitoriais,  ou  as  ruins  prá- 
ticas da  espionagem,  a delação  tão  pouco  apropriada  ao  sistema  de  um 
povo  livre". 

A êsse  arguto  administrador  não  passou  despercebida  a situação  da 
tarifa  de  seu  tempo,  o qual  não  dava  renda  suficiente  ao  erário,  tão  pouco 
favorecia  a expansão  daquilo  que  Friedrich  List  chamava  de  "forças  pro- 
dutivas nacionais". 

É ainda  do  mesmo  Relatório,  a seguinte  lição  que,  infelizmente,  não 
foi  seguida  a tempo  e a hora  : 

"Considerada  a tarifa  pelo  lado  da  proteção  dada  ao  trabalho,  e 
capitais  empregados  dentro  do  país,  devo  confessar  que  ela  é pouco  satis- 
fatória, não  porque  me  faltasse  vontade  para  isso  preparada,  mas  porque 
não  tive  nem  o tempo,  nem  os  meios  indispensáveis  para  êsse  trabalho. 
Eu  chamo  a êle  toda  a vossa  atenção.  Não  deixemos  mais  o nosso  futuro 
entregue  a tarifas  meramente  fiscais,  como  essa,  que  felizmente  acabou  em 
novembro  do  ano  passado,  que  embalando-nos  contínuamente  com  o engodo 
Ge  prover  o tesouro  de  recursos,  e dar  aos  particulares  a facilidade  de  vender 
caro,  e comprar  barato,  acabou  em  resultado  inteiramente  contrário. 

Sim  senhores,  com  uma  tarifa  meramente  fiscal,  e que  não  podiamos 
fazer  variar  em  consequência  de  tratados,  fomos  forçados  a tirar  de  emprés- 
timos nêstes  últimos  34  anos  enormes  quantias.  Com  uma  tarifa  meramente 
fiscal  como  tivemos,  e que  nada  protegia,  malograram-se  no  país  muitas 
tentativas  de  manufaturas,  foi-nos  impossível  empregar  o trabalho  livre,  e 
inteligente,  e nos  entregamos  de  todo  ao  trabalho  escravo,  que  agora  mesmo 
principia,  a faltar-nos.  Com  uma  tarifa  meramente  fiscal  temos  visto  alguns 
de  nossos  gêneros  sem  mercado  externo,  outros  ameaçados  de  os  perder 
pela  concorrência  de  trabalhadores,  cujo  jornal  não  passa  de  60  réis  diários, 
fmalmente  todos  sofrendo  baixa  grcdual  em  seus  preços.  Parece  que  esta- 
mos ameaçados  do  acontecimento,  que  teve  lugar  na  Polônia  quando  intei- 
ramente dedicado  aos  trabalhos  da  sua  agricultura  pelo  alto  preço,  de  que 
nos  mercados  estrangeiros  gozavam  os  seus  trigos,  viu-se  repentinamente 
surpreendida  pela  perda  deles,  e arruinada. 

Uma  tarifa  protetora,  cujo  têrmo  médio  dos  direitos  não  passasse  de 
30%  teria  dado  de  sobra  aos  cofres  públicos,  nos  34  anos  passados  depois 
do  tratado  de  1810,  para  ocorrer  as  nossas  despesas,  talvez  sem  empréstimos, 
ou  com  muito  poucos . Uma  tarifa  protetora,  que  lhes  desse  suficiente  garan- 
tia, teria  trazido  ao  nosso  país  muitos  capitais,  muitos  braços  industriosos, 
que  teriam  creado  pouco  a pouco  algumas  manufaturas,  as  quais  desen- 
vidas  em  tão  largo  período,  estariam  hoje  amplamente  operfeiçoadas,  ricas 
tí  poderosas.  Esta  indústria  forneceria  à nossa  agricultura  de  todas,  ou  da 
maior  parte  de  seus  misteres,  e seria  o seu  grande  mercado,  ligando  os 
cidadãos  pelos  vinculos  do  interêsse  reciproco,  e abrigando-se  mutuamente 
dessas  crises  terríveis  por  que  passam  periodicamente  as  nações,  que  fiam 
tudo  nos  mercados  externos.  De  certo  êsse  sistema  não  nos  teria  legado  os 
cento  e cincoenta  mil  contos  de  dívida;  a ruína  do  nosso  meio  circulante;  a 
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bancarrota  parcial,  e finalmente  o desfalecimento  da  nossa  lavoura,  dadas 
as  mesmas  circunstâncias,  por  que  temos  passado" . 

"Tarifa  protetora  dos  interesses,  e direitos  de  cada  povo!  Eis  aqui  o grito 
geral  das  nações  na  época  atual,  eis  aqui  a lei  que  elas  proclamam  de  vida, 
paz  e prosperidade  E,  na  verdade,  senhores,  a Polônia  aniquilada  levan- 
tou-se por  meio  de  sua  tarifa  protetora.  Os  Estados  Unidos  acham  na  sua 
rova  tarifa  recursos  para  seu  tesouro  vazio;  alta  para  seu  crédito;  animação 
para  sua  indústria  e comércio.  E Portugal  (quem  o diria),  atribulado  pelas 
mais  graves  agitações  interna,  achou  em  sua  tarifa  protetora  o meio  de  fazer 
com  que  suas  fábricas  de  fiação  e tecidos  de  algodão  distribuissem  última- 
mente em  dividendos,  a primeira  13  3/5%,  e a segunda  19  3/5  3/8.  A 
Rússia,  a Áustria,  o Zolverein  e outros  povos  da  Europa,  que  puzeram  suas 
esperanças  nas  suas  tarifas  protetoras,  principiam  a colher  delas  vantagens' 
inapreciáveis.  E finalmente,  a tais  tarifas  deveu  em  todo  o tempo  a França 
b principalmente  a Inglaterra  a sua  opulência  e riqueza. 

Senhores,  temos  já  de  sobra  experiência  para  conhecermos  que  nenhuma 
nação  deve  fundãr  exclusivamente  todas  as  suas  esperanças  na  lavoura, 
iia  produção  de  matéria  bruta,  nos  mercados  estrangeiros.  Um  povo  nestas 
circunstâncias  está  sempre  a mercê  de  qualquer  eventualidade,  como  guer- 
ias,  descobrimentos  em  diversas  partes  do  mundo  dos  objetos  de  sua  pro- 
cução,  ou  de  novas  substancias  que  as  substituem. 

Um  povo  sem  manufaturas  fica  sempre  na  dependência  dos  outros  povos, 
por  conseguinte  nem  pode  fazer  transações  vantajosas,  nem  avançar  um  só 
passo  na  carreira  de  sua  riqueza.  A indústria  fabril  interna  de  qualquer 
povo  é o primeiro,  mais  seguro  e abundante  mercado  de  sua  lavoura;  a 
lavoura  interna  de  qualquer  povo  é o primeiro,  mais  seguro  e mais  abun- 
dante mercado  de  sua  indústria.  Os  mercados  estrangeiros  só  devem  ser 
considerados  como  auxiliares  para  uma  e outra,  e jamais  como  principais. 
Eis,  aqui  o que  nos  ditam  os  fatos  de  todos  os  tempos,  eis  aqui  o que  nos 
ensina  a nossa  própria  experiência. 

Senhores!  Eu  chamarei  ainda  outra  vez  a vossa  atenção  a êste  objeto, 
porque  estou  persuadido  de  que  êle  há  de  maior  importância,  e porque 
muito  receio  dos  embaraços  que  lhe  hão  de  opôr  os  hábitos  inveterados  no 
nosso  país  às  doutrinas  dominantes  em  nossas  escolas,  e mais  que  tudo  os 
interêsses  daqueles,  que  não  vêm  buscar  no  Brasil  uma  nova  Pátria,  mas 
sim  uma  rápida  fortuna,  que  vão  depois,  o quanto  antes  desfrutar  na  sua". 

A respeito  da  orientação  protecionista  da  tarifa  aduaneira,  o Ministro 
da  Fazenda  do  Segundo  Gabinete  Liberal  julga  que  ela  não  se  consubstancia 
em  direitos  indiscriminadamente  altos,  senão  em  direitos  relativamente  ele- 
vados sobre  determinados  produtos  e artigos;  admitindo  mesmo  redução  e 
até  isenção  sobre  outros. 

Eis  como  o Visconde  de  Caravellas  explica  seu  conceito  de  protecio- 
nismo, aliás,  o único  aceitável,  quando  se  tem  em  vista  a economia  global 
da  nação;  — "Foram  taxas  abaixo  daquela  quota,  isto  é,  de  25  até  2%, 
aquelas  mercadorias  que  são  alimentares,  como  a farinha,  o peixe  salgado, 
etc.,  aquelas  que  são  empregados  dentro  do  país  em  muitos  misteres,  e 
artefatos,  como  a folha  de  flandres,  de  cobre,  ferro,  etc.  aquelas  que  são 
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objetos  próprios  para  a instrução,  como  os  livros,  e mapas,  etc.  aquelas  que 
dentro  de  um  pequeno  volume  encerram  grande  valor,  como  galões,  jóias 
e pedras  preciosas;  aliviando  finalmente  de  toda  a casta  de  pagamento, 
pela  utilidade  que  podem  prestar  à nossa  indústria,  as  máquinas  de  vapor, 
que  conquanto  tivesse  sido  até  hoje  livres  de  direitos,  pagavam  contudo  5% 
de  expediente  e armazenagem  adicional". 

Que  as  diretrizes  de  Manuel  Alves  Branco  não  foram  seguidas,  dí-lo 
a história  econômica  dêste  último  século,  onde  se  atropelam  arroubos  de 
protecionismo  e contra-marchas  de  liberalismo  aduaneiro. 

Souza  Franco  (1857),  Silva  Ferraz  (1860  a 1867);  Visconde  de  Itaborahy 
(1860);  Visconde  do  Rio  Branco  (1874);  Conselheiro  Saraiva  (1881);  Belisário 
Soares  de  Souza  (1886);  Conselheiro  João  Alfredo  (1887)  e (1889);  Ruy  Bar- 
hosa  (1890),  Joaquim  Murtinho  (1900)  e Oswaldo  Aranha  (1934),  procuraram 
ajustar  o imposto  alfandegário  às  necessidades  do  fisco  e às  do  incremento 
aa  produção  nacional. 

Talvez  devido  à preocupação  fiscal,  é que  a tendência  nitidamente  pro- 
tecionista de  algumas  tarifas  (Visconde  do  Rio  Branco,  1874;  Belisário  de 
Souza,  em  1886  e Ruy  Barbosa,  em  1889)  não  redundou  em  amparo  efetive 
cc  nosso  desenvolvimento  industrial. 

Leonel  de  Alencar  e Carvalho  de  Brito,  citados  por  Veiga  Filho,  (Manual 
da  Sciencia  das  Finanças  — São  Paulo,  1923),  não  julgam  protecionista  a 
torifa  de  Rio  Branco.  Aquele  último  julga-a  mesmo,  puramente  fiscal. 

Todavia,  é justo  reconhecer  que  nelas  predominou  o ideal  protecionista. 
Principalmente,  na  de  Ruy. 

Talvez,  uma  técnica  menos  perfeita  é que  as  tenha  tornado  menos 
eficazes,  como  instrumentos  de  protecionismo. 

Porque,  na  verdade,  é da  técnica  aduaneira  que  vão  depender,  em 
última  análise,  os  resultados  de  uma  tarifa  que,  segundo  H.  Liepmann  nãc 
pode  ser  absolutamente  fiscal  nem  absolutamente  protecionista  (Tariff  I.evels- 
Londres-1938). 

Neste  ponto,  entramos  na  tão  debatida  tese  sôbre  se  a presente  tarifa 
brasileira  é,  em  seus  efeitos,  fiscal  ou  protecionista,  independentemente  da 
intenção  do  legislador. 


TRIBUTAÇÃO  E RENDA  NACIONAL 


Apresentamos  um  estudo  preliminar  do  problema  das  relações  entre 
tributação  e renda  nacional,  de  acordo  com  os  dados  de  que  podemos,  ime- 
diatamente, lançar  mão. 

A pesquisa  de  nossos  dados  iria  nos  exigir  tempo,  prejudicando  a ra- 
pidez com  que  desejamos  obter  uma  visão  do  conjunto  dos  vários  aspectos 
da  matéria. 

O assunto  em  fo;o  deve  ser  considerado  sob  três  aspectos: 

a)  intensidade  global  da  carga  fiscal,  incluindo  impostos  públicos  e 
autárquicos,  taxas  e outras  contribuições,  de  caráter  tributário; 

b)  relações  percentuais  entre  a tributação  e a renda  nacional  — suas 
variações  e tendências; 

c)  desajustamento  do  nosso  sistema  de  impostos  à atual  composição  da 
renda  nacional. 

O quadro  n.°  1 apresenta  as  receitas  tributárias  anuais,  da  União, 
Estados,  Distrito  Federal,  Capitais  e demais  Municípios  do  Brasil,  totalizando- 
as  de  1940  e 1950.  Por  êle  verificamos  que  a receita  tributária,  elevou-se 
de  5.303.750.000  cruzeiros,  em  1940  a 31.220.928.000  em  1950.  Em  1949,  a re- 
ceita tributária  total  atinge  a 26.7 11  075. 

No  quadro  n-°  2,  obtemos  um  total  de  tributos  em  1950,  ligeiramente 
diverso  do  quadro  anterior.  No  quadro  1,  o total  de  tributos,  como  já  vimos, 
é de  31.220.928.000,  ao  passo  que  no  quadro  2 é de  32.762.735,  havendo 
uma  diferença,  portanto,  de  1.541.807.000. 

No  mesmo  ano,  as  contribuições  de  empregados  e empregadores  pri- 
vados para  previdência  social,  relativas  ao  IAPI,  IAPC,  IAPB,  IAPM, 
IAPETEC,  CAPES,  montavam  a 3.956.440.000,  não  se  computando,  por  não 
serem  obtidos,  os  dados  referentes  a LBA,  SAM,  SESI,  SENAI,  SESC,  SENAC 
e Imposto  Sindical. 

Das  receitas  autárquicas,  em  1950,  só  conseguimos  dados  no  tocante 
cc  Imposto  sobre  Combustíveis  e Lubrificantes,  no  montante  de  1 .441.402.000 
cruzeiros,  ao  Instituto  do  Mate  e ao  do  Sal  e à Comissão  Executiva  da  Man- 
dioca, que,  juntos,  apresentam  uma  receita  de  19.305.000  cruzeiros.  Faltam 
informações  concernentes  ao  IAA  e aos  demais  Institutos  Federais,  para  não 
falar  nas  autarquias  dos  Estados  e dos  Municípios. 

Todavia,  dispomos  de  uma  estimativa  do  total  das  receitas  tributárias, 
de  qualquer  natuieza,  inclusive  das  contribuições  para  previdência  social 
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e para  todas  as  autarquias,  íederais,  estaduais  ou  municipais,  perfazendo 
um  montante  de  45.000.000.000.  Admitindo  êsse  montante,  poderemos 
decompor  os  tributos  da  seguinte  maneira: 

1.  Receita  tributária  — 32.762.785,000. 

2 . Contribuições  para  previdência  social  e para  autarquias  — .... 
12.237.265.000  somando  um  total  de  45.000.000.000. 

À luz  desses  dados,  podemos  afirmar  que  as  contribuições  particulares 
pera  previdência  social  e para  tôdas  as  autarquias  representam  cêrca  de 
37%  de  tôda  a receita  tributária  do  pcds. 

Relações  percentuais  entre  a tributação  e a renda  nacional  — suas 

variações  e tendências 

Quem  até  o momento,  organizou  o melhor  quadro  estatístico  sobre  a 
matéria,  foi  Richard  Lewinshon.  Seus  dados  diferenciam-se,  ligeiramente  dos 
constantes  do  quadro  acima,  mas  as  diferenças  não  se  refletem  nos  cálculos 
estatísticos,  de  maneira  digna  de  menção. 

Por  isso,  limitamo-nos  a apresentar  os  seus  quadros  sem  fazer  correções 
que,  para  as  comparações  que  temos  em  vista,  são  desnecessárias. 

O quadro  n.°  3 revela  que  a renda  nacional  cresceu  de  100,  em  1940, 
para  386,5  em  1949,  ao  passo  que  a receita  tributária,  no  mesmo  período, 
cresceu  bem  mais,  ou  seja,  de  100  para  454,7.  Percentualmente,  a receita 
tributária,  em  1940,  representava  14,7%  da  renda  nacional,  elevando-se,  em 
1949,  para  17,3%. 

Lewinsohn  decompôs  o aumento  da  renda  nacional,  em  relação  ao  ano 
enterior,  em  duas  parcelas:  a tributada  e a não  tributada,  para  demonstrar 
que  a parcela  maior  ficou  com  os  particulares,  demonstração  que  nos  parece 
dispensável,  pois  a percentagem  de  receita  tributária  sôbre  a renda  nacional 
ainda  não  ultrapassou  a casa  dos  50% . 

Se  a receita  tributária,  em  1949,  representa  17,3%  da  renda  nacional, 
convém  verificar  a relação  percentual  entre  a renda  e o total  constituído 
pelos  tributos,  contribuições  para  as  entidades  de  previdência  social  e para 
as  autarquias  federais,  estatuais  e municipais.  Admitindo-se  que  essa  con- 
tribuição representa  37%  da  receita  tributária,  o seu  montante,  em  1949,  seria 
aproximadamente,  de  9.800  milhões  de  cruzeiros,  o que  nos  permite  orga- 
nizar o seguinte  quadro,  em  milhões  de  cruzeiros  : 

Receita  tributária  — 26,4 

Contribuição  — 9,8  total  — 36,2 

362  milhões  de  cruzeiros  representam  23,8%  da  renda  nacional. 

Em  1948  o valor  percentual  da  tributação  nos  Estados  Unidos  em  relação 
ò renda  nacional  tornou-se  duas  vezes  maior  que  o vigente  vinte  anos  antes. 
Com  essa  duplicação,  os  tributos  passaram  a representar  cêrca  de  20%  da 
renda  nacional. 
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E'  um  pouco  audacioso  formular  comparações  entre  a percentagem  da 
tributação  sobre  a renda  nacional  dos  Estados  Unidos  e a do  Brasil.  Eviden- 
temente, a taxa  de  23,8%  existente  no  Brasil  ressalta  exageradamente  alta 
para  um  país  do  nosso  nível  de  desenvolvimento  econômico,  comparada  com 
a de  20%  dos  Estados  Unidos  onde  a acumulação  de  capitais  é infinita- 
mente  maior  que  a rossa. 

Há  quem  argumente  contra  essa  conclusão  de  que  a taxa  de  23,8%  foi 
calculada,  computando-se  tributos,  que  não  se  incluem  na  categoria  de 
impostos,  mas  correspondem  ao  pagamento  de  serviços  prestados,  diréta- 
mente  ao  contribuinte.  Neste  caso,  haveria  uma  compra  de  serviços,  de 
modo  que  a parte  da  renda  nacional  que  flui  para  os  membros  da  comuni- 
dade não  seria,  na  realidade,  afetada,  e a taxa  real  de  tributação  seria 
menor . 

Esse  argumento,  entretanto,  fica,  pelo  menos  em  parte,  prejudicado  com 
a alegação  de  que  os  serviços,  entre  nós,  são,  em  regra,  excessivcrmente 
caros,  estando  longe  de  corresponder  às  contribuições  que  lhes  corres- 
pondem . 

No  tocante  aos  institutos  de  previdência  social,  seria  interessante  orga- 
nizar um  quadro  com  2 colunas:  um  com  os  totais  anuais  das  contribuições 
pagas;  outra  com  o valor  anual  dos  benefícios  diretos  prestados  ao  contri- 
buinte. Em  relação  a 1944,  dispomos  dos  seguintes  dados:  (*) 

• 

Contribuição  (Institutos  de  Previdência)  1 . 452 . 000 . 000 

Benefícios  (Pensões,  serv.  hospitalar,  funerais)  427.000.000 

Isto  significa  que  os  benefícios  representam  apenas  34%  das  contribui- 
ções. A falta  de  outros  dados,  tomaremos  êstes  como  base  para  o nosso 
rcciocínio.  Tal  percentagem  só  nos  pode  levar  à conclusão  de  que  as  con- 
tribuições são,  na  realidade,  um  verdadeiro  imposto  sobre  os  ordenados  e 
salários,  de  modo  que  o nosso  sistema  de  assistência  social  está  concorrendo 
para  reduzir  o consumo,  função,  aliás,  dos  impostos. 

Um  aspecto  que  se  tem  procurado  destacar,  favorável  aos  órgãos  de 
assistência  social  (aos  Institutos)  é que  constituem  fontes  de  acumulação  de 
capital,  embora,  convenhamos,  não  deva  ser  este  o objetivo  de  uma  entidade 
de  assistência  social.  Mas,  c fato  é que  os  Institutos  tem  desempenhado 
importante  papel  na  direção  dos  investimentos,  subscrevendo  ações  de  em- 
prêsas  de  economia  mista,  e é bem  conhecido  o papel  que  desempenharam 
na  inflação  imobiliária  e no  aparecimento  de  novos  haveres. 

Infelizmente,  não  dispomos  de  dados  que  nos  permitam  medir  a atua- 
ção dos  Institutos  no  setor  dos  investimentos,  a fim  de  precisar  a parte  que 
realmente  devolveram  à comunidade,  com  a sua  participação  na  criação 
de  novas  riquezas,  sem  escuecer  de  daí  deduzir  os  investimentos  fracassados 
ou  os  prejuizos  ocasionados  pela  possível  contribuição  para  intensificar  a 
inflação,  em  suas  atividades  bancárias,  sem  fim  produtivo. 


(O)  — Anuário  Estatístico  do  Brasil  — 1941/5  pág.  363. 
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Essa  taxa  de  23,8%  pode  ser  decomposta  em  duas  partes:  17,3%  em 
que  se  computam  tributos  onde  o caráter  de  imposto  é bastante  evidente, 
e 6,5  que  corresponde  a contribuições  para  os  institutos  e autarquias.  Se 
adotássemos  um  critério  salomônico  de  rachar  as  contribuições  em  duas 
partes  iguais,  considerando  que  50%  corresponde  a verdadeiros  impostos, 
e 50%  a pagamento  de  serviços,  chegaríamos  à conclusão  que  as  contri 
buições  que  têm  caráter  de  imposto  constituem  3,25%  da  renda  nacional, 
taxa  que  somada  à de  17,3%  nos  dá  uma  taxa  final  de  20,55%. 

Acreditamos  que  os  tributos,  que  têm,  na  prática,  o caráter  predominante 
de  impostos  representam  aproximadamente  20%  da  renda  nacional. 

Aceno  êsse  dado,  só  poderemos  formular  uma  conclusão  a de  que  a 
ribu tação,  no  Brasil,  em  1949,  já  atingia  o limite  máximo  para  um  país  em 
industrialização  incipiente.  Vinte  anos  antes,  os  Estados  Unidos,  numa  fase 
ce  desenvolvimento  muito  mais  adeantada  que  a nossa,  a tributação  tinha 
uma  incidência  sôbre  a renda  nacional  duas  vezes  menor  que  a nossa,  ou 
seja  apenas  de  9%: 

Qualquer  reforma  tributária,  no  Brasil,  não  deveria  ultrapassar  o limite 
máximo  atingido  em  1949. 

Infelizmente,  esse  limite  foi  ultrapassado  em  1950,  de  acordo  com  novas 
estimativas  que  pudemos  obter,  concernentes  à renda  nacional. 

Bilhões  de  cru- 
zeiros 

Estimativa  da  renda  nacional,  1950  . 160,0 

Tributos  (inclusive  contribuições  para 

previdência  social  , . 45,0 

O total  dos  tributos  corresponde  a 28%  da  renda  nacional,  em  1950. 
A parte  dos  tributos  correspondente  às  contribuições  para  previdência  social 
e para  as  autarquias,  foi  estimada  em  12,2  bilhões  de  cruzeiros,  e que  repre- 
senta 7,6%  da  renda  nacional.  Se  adotarmos  o mesmo  critério  para  separar 
nessas  contribuições  a parte  que  tem  caráter  de  imposto  da  que  não  o tem, 
encontraríamos  a taxa  de  3,8%  para  cada  uma  das  duas  metades.  Redu- 
zindo-se a percentagem  de  28%,  de  3,8%  acharíamos  a taxa  de  24,2%  o 
■que  traduz  a relação  percentual  entre  o total  de  tributos,  sem  carater  pre- 
dominante de  impostos,  e a renda  nacional. 

Para  medir  êsse  desajustamento,  precisaríamos,  pelo  menos,  dos  se- 
guintes dados : 

a)  parte  da  renda  nacional  que  corresponde  a ordenados  e salários  em 
todas  as  atividades  econômicas; 

b)  a parte  que  corresponde  a lucros  e dividendos,  juros  e alugueis; 

c)  desajustamento  de  nosso  sistema  de  impostos  à atual  composição 
da  renda  nacional. 

A estimativa  experimental  da  Equipe  de  Estudos  da  Renda  Nacional, 
ca  Fundação  Getulio  Vargas,  embora  tenha  descido  a certos  pormenores 
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relcrtivamente  à composição  da  renda  nacional,  não  se  presta  ao  nosso 
objetivo  por  não  apresentar  uma  parcela  que  englobe  todos  os  valores  do 
item  (a)  e por  serem  incompletos  os  cálculos  dos  valores  do  item  (b). 

Dispomos  de  uma  estimativa  de  todos  os  ordenados  e salários  do  país, 
em  1948,  organizada  por  A.  Guimarães,  fixando  o total  dos  rendimentos  do 
trabalho  em  cêrca  de  60  bilhões  de  cruzeiros.  A estimativa  utiliza  os  dados 
sobre  despesa  com  pessoal,  nos  documentos  federais,  estaduais  e munici- 
pais, os  dados  dos  Institutos  e estima  os  salários  da  produção  agrícola,  de 

estrutura  vegetal,  mineral  e animal,  considerando  que  equivalem  a 23% 

♦ 

dessa  produção  de  acordo  com  o censo  de  1940.  Acreditamos  que  o processo 
utilizado  tem  o perigo  de  incluir  mais  de  uma  vez  diversos  ordenados  e 
salários,  sendo  que.,  na  parte  de  funcionários  federais,  os  dados  utilizados 
se  reteriam  a 1950,  os  quais  devem  ser  maiores  do  que  os  de  1948.  Temos, 
por  isso,  a convicção  que  há  possibilidade  de  ligeira  superestimação. 

Se  aceitarmos  o montante  de  60  bilhões,  para  1948,  várias  compara’ 
çces  se  tornam  possíveis,  utilizando  os  elementos  do  trabalho  de  Lewinsohn 
cqui  citado. 

Mas  para  essas  transformações,  precic"rmos  admitir  que  estamos  lidando 
com  o item  de  renda  paga  obtido  (60  bilhões)  enquanto  o calculo  da  renda 
nacional  foi  realizado  sob  o ângulo  do  consumo.  Mas,  como  no  caso  do 
Brasil,  em  que  os  ordenados  e salários  são  muito  baixos,  a remuneração  do 
trabalho  tende  a coincidir  com  as  despesas  feitas  pelos  que  vivem  dessa 
remuneração,  quando  não  as  ultrapassa  através  de  dívidas,  — • considera- 
remos que  a renda  consumida  e a paga  são  iguais  no  setôr  do  trabalho. 
Admitida  essa  igualdade  chegaremos  à conclusão  de  que  os  salários  e orde- 
nados, estimados  cm  60  bilhões,  em  1948,  correspondem  a 43%  da  renda 
nacional  consumida,  nesse  mesmo  ano. 

Êsses  43%  não  se  distanciam,  muito,  da  composição  da  renda  nacional 
em  países  em  estágio  econômico  semelhante  ao  nosso.  Em  1850,  os  orde- 
nados e salários,  nos  EÊ.UU.,  constituíam  cerca  de  35,8%  da  renda  nacio- 
<nal,  alteando-se  para  68,8%  em  1940. 

Admitida  a taxa  de  43%  poderemos  decompor  a renda  nacional,  em 
1949,  em  duas  partes  : 

Salarios  e ordenados  65.489  milhões 

Demais  rendas  86.811 


152.300 

Não  desejamos  formular  conclusões  em  torno  dêsses  dois  iten3,  mas 
apenas  fazer  algumas  considerações. 

Os  impostos  indiretos  são  pagos,  principalmente,  pelos  que  vivem  de 
ordenados  e salários,  uma  vez  que  é pequeno  o número  de  pessoas  que 
vivem  de  outras  rendas. 

Os  impostos  dirétos  representaram,  em  1949,  cêrca  de  7.321.622.000, 
o que  representa,  apenas,  16%  do  total  dos  tributos  (45  bilhões).  Uma  vez 
que  se  reconhece,  hoje,  a possibilidade  de  se  transferir,  em  certos  casos, 
os  impostos  dirétos,  é fácil  avaliar  o grande  pêso  que  o noss^  sistema  tri- 
butário representa  para  a grande  massa  dos  consumidores. 
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QUADRO  N.°  2 


ESPECIFICAÇÕES 


I  — Receita  Tributária 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Parcial 


Total 


1 — União,  inclusive  imposto  ^/transfe- 

rência, Fundos  e Taxas  de  Pre- 
vidência Social  e Educação  e 
Saúde  17.131.818 

2 — Estados  e Distrito  Federal  12.865.860 

3 — Municípios  2.765.057  32.762.735- 


II  — Contribuições  de  Empregados  e Empre- 
gadores Privados  p/ Previdência  Social 

1 — IAPI,  IAPC,  ÍAPB,  IAPM,  ÍAPETEC, 

CAPES  3.956.440 

2 — IPASE,  INST.  PREVIDÊNCIA  DOS 

ESTADOS  ? 

3 — LBA,  SAM,  SESI,  SENAI,  SESC  e 

SENAC,  Imp.  Sindical  ? 3.956.440 


III  — Outras  Receitas  Autárquicas  de  Caráter 
Tributário 

1 — DNER  — Imp.  s/Combustíveis  e 

Lubrif icanies  1.441. 402 

2 — IAA  e outros  Ins.  Federais  ? 

3 — Autarquias  econômicas  dos  Est.  e 

Municípios  ? 

4 — Inst.  Mate,  Sal,  e Coras.  Mandioca  19.305  1.460.705 


ESTIMATIVA  PESSOAL  PARA  1950  45.000.000 

ESTIMATIVA  PESSOAL  PARA  1951  45.000.000 
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QUADRO  N.°  3 


Bilhões  de  Cr$  índices  (Base  1940=100) 

« I 

% 

Renda  Receita  Renda 

Nacional  Tributária  Nacional 

Receita 

Tributária 

Receita  Tributá- 
ria s/Renda 
Nacional 

1940 

39,4 

1941 

45,2 

1942 

51,0  i 

,943 

63,7  1 

1944 

74,6  i 

1945 

88,5 

1946 

106,7 

>947 

124,7 

1948  n 

139,0 

1949  (*) 

152,3 

i 


5,8 

100,4 

6,0 

114,7 

6,5 

129,4 

8,1 

161,7 

30,3 

189,9 

12,3 

224,6 

16,3 

270,8 

19,7 

316,5 

22,2 

352,8 

26,4 

386,5 

100,0 

14,7 

103,0 

13,2 

111,5 

1 1,5 

139,0 

12,7 

177,6 

13,8 

2U.6 

13,9 

280,9 

15.3 

340,5 

15,8 

382,4 

16,0 

454,7 

17,3 

IH  PARTE 


O SISTEMA  TRIBUTÁRIO  BRASILEIRO  E A SUA  REFORMA 
Estudo  do  ternário  esquemático 

ASPECTOS  TÉCNICO-FINANCEIROS 


I — Problemas  de  legislação  fiscal 

a)  simplificação  e codificação  das  leis  fiscais; 

b)  uniformização  de  conceitos,  tarifas  e princípios  gerais  relativos  a 
cada  tributo. 


1.  Ninguém  ignora  a impossibilidade  de  criar-se  um  corpo  rígido  de 
leis  fiscais,  que  atendam,  imutavelmente,  no  tempo  e no  espaço,  às  neces- 
sidades financeiras  (e  hoje  — econômicas  e sociais)  de  uma  nação.  Mais 
ressalta  essa  verdade  no  caso  do  Brasil,  com  a sua  vastidão,  a diversidade 
das  suas  zonas  econômicas,  e o seu  incessante  progresso  demográfico  e 
industrial. 

2.  A ciência  das  finanças,  ou  mais  propriamente  — a Ciência  Fiscal 
— é evolutiva  como  todas  as  ciências  sociais,  e a legislação  que  a ela  se 
referir,  como  é natural,  tem  de  acompanhar  as  suas  fases  de  desenvolvi- 
mento, o qual,  lento  nos  países  que  atingiram  um  elevado  gráu  de  progresso, 
de  estabilidade  e de  riqueza,  é rápido  e dinâmico  naqueles  que,  em  pleno 
crescimento  assistem,  a cada  passo,  a modificação  das  suas  instituições 
econômicas  e sociais,  a que  se  liga  tão  intimamente  a Ciência  Fiscal 

3.  Quando  a Inglaterra  instituiu  a moderna  "Income-tax",  em  fins  do 
século  XVIII,  já  ela  vinha  tentando,  desde  o século  XV,  estabelecer  um 
tributo  que  gravasse  a todos  os  contribuintes  equitativamente.  Naqueles 
longínquos  tempos,  já  o fisco  inglês  taxava  as  rendas  da  propriedade  rús- 
tica, as  anuidades,  os  lucros  e os  salários.  Depois,  essa  forma  de  imposição 
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desapareceu,  para  dar  lugar  a outros  tributos  com  bases  nas  realidades 
econômicas  ou  nas  doutrinas  do  momento.  E enfim,  sob  o governo  de  Pitt 
: asceu  a atual  "Income-tax".  que  várias  emendas  tem  sofrido,  até  pôda 
-de  acordo  com  a evolução  da  Ciência  Fiscal,  ou  Ciência  das  Finanças. 

4.  Se  passarmos  os  olhos  pelas  outras  nações,  a começar  pelos 
Estados  Unidos,  verificaremos  que  profundas  modificações  se  tem  produzido 
no  mundo  das  finanças  públicas,  não  só  quanto  a extensão  da  matéria 
tributável,  alteração  das  taxas  e técnica  de  arrecadação,  como  à concei- 
iuação  de  tributos,  cujas  duas  divisões  clássicas  — dirétos  e indirétos  — 
vem  se  confundindo  às  vezes,  já  não  sendo  possível  em  certos  casos,  definir- 
lhes  precisamente  os  contornos.  Quanto  à técnica  de  arrecadação,  procura- 
se  chegar  ao  mais  completo  automatismo  no  processo  de  arrecadar  os 
t"ibutos,  e para  atingir  êsse  objetivo,  simplificam-se  os  métodos  de  trabalho, 
substituindo  o sistema  manual  pelo  mecânico,  que  chegou  hoje  quase  à 
perfeição. 

5.  Não  há  pois  como  negar  que  a legislação  fiscal  não  pode  ser 
estática,  e tem  de  corresponder  à contínua  mutabilidade  das  condições 
econômicas  e sociais.  Reconhecer,  entretanto,  essa  verdade,  não  é admitir 
o atabalhoado  das  leis  fiscais  brasileiras,  que  tem  surgido  em  concordância 
apenas  com  as  necessidades  de  tesouraria,  sem  visarem  a uma  perfeita 
articulação  do  conjunto  de  impostos  e taxas,  e o que  também  é muito  grave 
— sem  preverem  a rentabilidade  dos  tributos  em  face  dos  gastos  de  arre- 
cadação que  exigem. 

6.  Outras  leis  fiscais  são  imperfeitas  e confusas.  O legislador  ou 
fazedor  de  leis  fiscais  não  considera  que  a imperfeição  de  uma  lei  pode 
induzir  o contribuinte  a furtar-se  ao  pagamento  do  imposto:  este  passa  a ser 
um  sonegador  voluntário,  mas  acoroçoado  peia  própria  lei.  Estão  aí  as  leis 
da  Imposto  de  Consumo,  Imposto  de  Renda,  Vendas  e Consignações,  Indús- 
trias e Profissões,  Imposto  do  Sêlo  e outras  menores,  que  servem  para  ilustrar 
c enunciado. 

7.  Passemos  em  revista  êstes  diferentes  impostos  do  "sistema" 
brasileiro. 

8.  IMPOSTO  DE  CONSUMO  — Todos  sabem  que  o Imposto  de  Con- 
sumo, no  sistema  brasileiro  é a célula-mater  da  finança  pública.  É êsse 
tributo  o que  maiores  recursos  traz  ao  erário,  sem  que  os  seus  métodos  de 
cobrança  hajam  se  simplificado,  xeduzindo  destarte  os  custos  da  arrecada- 
ção, e facilitando  aos  contribuintes  a sua  quitação  com  o fisco. 

Já  se  disse  em  documento  oficial  publicado,  em  que  colaboramos,  que 
não  são  tanto  as  altas  taxas  do  imposto  o que  perturba  e prejudica  o contri- 
buinte, mas  sim  a multiplicidade  dessas  taxas  e a prolixidade  das  leis  e 
regulamentos,  que  tcrnam  os  deveres  para  com  o fisco  um  verdadeiro 

pesadelo. 

Assim,  a primeira  reforma  de  que  se  deveria  cogitar,  é a da  simplifi- 
cação dos  métodos  de  arrecadação,  e a da  uniformidade  das  taxas,  bem 
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como  da  eliminação  de  certos  impostos  cujo  custo  de  arrecadação  os  tornam 
onerosos  para  o Tesouro,  sem  ouira  finalidade,  portanto,  senão  obrigar  os 
funcionários  a atividades  que  se  poderiam  aplicar  em  outros  setores  mais 
úteis,  e os  contribuintes  a constante  e penosa  vigilância,  afim  de  não  incidir 
em  infração  que  acarreta  penas  pecuniárias,  desvio  de  atividades  e baixa 
ae  conceito  moral. 

Outra  parte  importante  da  reforma  que  se  tiver  de  executar,  deve  visar 
a mais  perfeita  conexão  entre  as  repartições  fiscais  da  União,  de  maneira 
a permitir  a entrosagem  des  serviços  de  arrecadação,  tendo  em  vista  que 
a.  várias  naturezas  de  impostos  se  interpenetram,  de  sorte  que  o contri- 
buinte do  imposto  de  Consumo  é também  um  contribuinte  do  Imposto  de 
Renda,  do  Selo,  de  Vendas  e Consignações,  etc.  As  fichas  cadastrais  desses 
contribuintes,  tomadas  numa  repartição,  serviriam  às  demais,  como  precioso 
elemento  de  informação. 

São  do  já  citado  documento  oficial  as  seguintes  linhas  elucidativas 
aas  falhas  do  Imposto  de  Consumo  : 

"É  nos  fumos  e bebidas  que  o fisco  vai  buscar  a maior  soma  de  impostos 
oe  consumo,  e qualquer  alteração  a mais  que  se  pretenda,  é a êstes  dois 
produtos  que  o fisco  recorre  para  lhe  dar  os  recursos  de  que  necessita. 
Entretanto,  cumpre  saber  se  essas  duas  fontes  de  renda  ficai  possuem  ainda 
capacidade  tributária,  ou  se  já  estão  esgotadas  as  suas  resistências  contri- 
buitivas.  Parece  uma  anomalia  a discriminação  de  impostos  que  onera  com 
mais  de  50%  da  arrecadação  somente  duas  mercadorias,  deixando  muito 
longe  dessa  percentagem  outros  produtos  já  protegidos  por  direitos  de 
alfândega . 

"A  lei  do  Imposto  de  Consumo  (Decreto  n-°  26.149  de  5-1-1949),  discri- 
mina em  4 tabelas  os  produtos  sobre  os  quais  incidem  os  tributos  A,  B,  C,  D. 
Mas  se  formos  procurar  as  razões  porque  se  encontram  reunidos  nas  tabelas 
os  vários  produtos,  não  encontraremos  nelas  nenhuma  lógica.  Na  tabela 
A,  por  exemplo,  acham-se  reunidas  armas  e munições  ao  lado  de  chapéus, 
eletricidade,  objetos  de  ourives  e joias  Veja-se  a heterogeneidade  de  tais 
produtos  ! Na  tabela  B estão  juntos  calçados  e móveis,  e na  tabela  C — 
leia-se  e pasme-se  estão  álcool,  cartas  de  jogar  e lampadas  elétricas 

"Quando  à taxação,  é das  mais  incongruentes  e absurdas,  pela  dispa- 
ridade das  taxas,  pela  multiplicidade  destas,  e pelas  despesas  de  arrecada- 
ção que  impõem,  em  completo  desacordo  com  a rentabilidade  fiscal.  Assim, 
nos  impostos  sobre  o vinagre,  em  cada  1.000  cruzeiros  de  impostos  que  o 
fisco  arrecada,  são  empregados  dois  milhões  do  estampilhas." 

"Por  esta  simples  demonstração,  pode-se  ver  a que  trabalhos  são  obri- 
gados os  contribuintes  e os  funcionários,  inclusive  a Casa  da  Moeda,  que 
produz  as  estampilhas.  Se  tivéssemos  elementos  para  calcular  o custo  da 
arrecadação  dêsse  tributo,  certamente  concluiriamos  que  ela  dá  prejuízo  ao 
erário.  Nestas  condições,  para  que  conservá-lo  nas  pautas  fiscais  ? 

"Outros  produtos,  de  pequena  significação  no  cômputo  geral  de  arreca- 
dação, provavelmente  estarão  dando  prejuizo  ao  Tesouro.  Vejamos,  to- 
mando por  base  a arrecadação  de  1949  da  Recebedoria  do  Distrito  Federal, 
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que  pode  servir  para  compormos  o quadro  da  arrecadação  geral  do  país-, 
fc.f  cinco  seguintes  produtos  s" 


"Vinagre  

sôbre 

o total  

0,35% 

Cartas  de  jogar  .... 

sobre 

o total  

0,00% 

Sal  

sôbre 

o total  ...... 

0,01% 

Brinquedos  e artigos 

de  esporte  e jogos 

sôbre 

o total  

0,05% 

Armas,  muniões  e fo- 

gos  de  artificio  . . . 

sôbre 

o total  

0,02% 

Em  compensação,  certos  artigos  de  luxo  estão  insuficientemente  taxados.. 
Dentre  estes,  pode-se  citar  as  bebidas  estrangeiras,  os  automóveis  de  passeio, 
joias,  perfumes,  tecidos  finos,  peles,  etc.  Na  Inglaterra,  a "purchase  tax" 
grava  com  pesadas  taxas,  que  vão  até  100%,  do  valor  do  produto  certas 
mercadorias  de  luxo,  isentando  apenas  as  que  já  são  fortemente  ia  iodas 
como  os  fumos  e bebidas.  E'  um  imposto  sobre  as  transações,  equivalente 
pois  ao  nosso  Vendas  e Consignações,  e dêste  se  diferençando,  entre  outros 
característicos,  por  não  ter  uma  taxa  fixa,  e sim  de  acordo  com  a essencia 
lidade  da  mercadoria.  A tarifa  de  66%  do  valor  no  atacado  recai  olí  sobre 
certos  vestuários,  estofos,  etc.  Quanto  aos  nossos  artigos  de  luxo  bosta 
dizer-se  que  as  joias  pagam  12%  ad-valorem,  as  peles  de  produção  na 
cional  pagam  6%  e as  estrangeiras  10%... 

Um  dos  supremos  defeitos  do  "conjunto"  brasileiro  é a excessiva 
estampilhagem,  a quo  já  aludimos,  no  caso  do  vinagre-  Recentemente  foi 
introduzida  na  nossa  legislação  tributária  a selvagem  por  verba,  que  entre- 
tanto devia  propagar-se  a outras  matérias  tributáveis  com  o Imposto  de  Con- 
sumo. 

Há,  no  sistema  de  impostos  brasileiros,  um  emolumento  que  precisa 
desaparecer,  ou  ser  substituído  por  outro  de  mais  fácil  fiscalização,  e quo 
não  dê  tantos  airibulações  ao  contribuinte:  E'  a Patente  de  Registro,  sem 
dúvida  um  dos  tributos  mais  onerosos  do  conjunto  brasileiro,  e quo,  e‘vada 
de  exigências  e de  verdadeiras  armadilhas  para  nelas  ser  apanhado  o 
contribuinte,  rende  ao  erário  apenas  0,42%  da  arrecadação  total,  ou  seja 
menos  de  meio  por  cento  desta. 

9.  IMPOSTO  DE  RENDA  — Embora  seja  o Imposto  de  Consumo  o 
que  maiores  recursos  canaliza  para  o Tesouro  Nacional,  é inquestionável 
que  o Imposto  de  Renda  terá  de  ser,  dentro  em  breve,  a principal  fonte  de 
renda  da  União.  O aperfeiçoamento  dos  métodos  de  cobrança,  a maior 
fiscalização,  a alteração  na  lei  do  imposto,  a mecanização  dos  serviços  e 
o aumento  de  pessoal,  tudo  isso  levará  o imposto  a ocupar  o lugar  que 
lhe  compete  no  sistema,  acompanhando  assim  a marcha  para  o predomínio 
dos  impostos  diretos,  já  consagrada  em  todos  os  sistemas  tributários  do 
mundo.  O Imposto  de  Renda  ó um  Imposto  Pessoal,  e portanto  equitativo: 
grava  a pessoa  do  contribuinte,  e não  a cousa  em  mão  deste,  como  nos 
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antigos  impostos  reais.  Sendo  assim,  é um  tributo  humano  e justo  porque 
considera  as  condições  pessoais  do  cidadão,  as  suas  posses,  a sua  situação 
de  família,  o seu  gênero  de  atividade  e o seu  nível  de  vida.  Além  de  pode- 
roso canalizador  de  recursos  ao  poder  público,  é o Imposto  de  Renda  uma 
poderosa  arma  contra  as  perturbações  econômicas  internas,  e um  regulador 
da  estabilidade  monetária,  pelo  efeito  que  exerce  sôbre  o poder  aquisitivo 
de  certas  classes  abastadas,  alcançadas  pelas  taxas  progressivas.  O seu 
papel,  nos  regimes  intervencionistas,  é o de  transferir  a riqueza  de  umas 
para  outras  mãos,  sendo  pois  um  nivelador  de  fortunas. 

Parece  que  é propósito  da  Administração  atual  atingir  certos  rendi- 
mentos que  até  agora  escaparam  à incidência,  tais  as  ações  ao  portador, 
os  juros  de  debêntures,  os  lucros  de  sociedades  com  séde  no  estrangeiro, 
etc.  Naturalmente,  o Conselho  Econômico,  estudados  os  diferentes  casos, 
submeterá  á apreciação  dos  órgãos  responsáveis  as  suas  sugestões  sôbre 
estes  palpitantes  assuntos,  que  afetam  as  classes  produtoras. 

Um  dos  pontos  a que  naturalmente  visarão  as  autoridades  afetas  a 
uma  reforma  que  se  anuncia  no  aparelho  fiscal,  e para  o qual  se  deve  cha- 
mar a atenção  das  classes  produtoras  — pois  é mistér  haver  perfeita  har- 
monia entre  o contribuinte  e o fisco  — é o que  se  refere  aos  lucros  das 
emprêsas,  que  permanecem  em  reserva. 

É mistér  reconhecer  que  a taxação  das  reservas  oferece  campo  a con- 
trovérsias. Uma  corrente  preconiza  a tributação,  como  meio  de  obrigar  as 
emprêsas  a reinvestir;  outra  se  opõe  à taxação,  sob  o fundamento  de  que 
as  reservas  são  parcelas  do  lucro  líquido,  que  já  sofreu  o impacto  do  im- 
posto, e que  tributar  as  reservas  equivale  a uma  dupla  taxação.  Einaudi, 
o grande  financista  italiano  adota  êste  último  ponto  de  vista,  o que  me 
parece  também  o mais  lógico. 

10.  IMPÔSTO  DE  INDÚSTRIAS  E PROFISSÕES  — Êste  imposto  é talvez 
dos  mais  antigos  na  legislação  fiscal  brasileira,  pois  surgiu  em  1869.  Sen- 
do a sua  cobrança  no  princípio,  da  competência  dos  Estados,  e depois  dês- 
tes  e dos  municípios,  passou,  pela  Constituição  atual  à competência  priva- 
tiva dos  Municípios.  E'  o mais  irracional  dos  tributos  do  sistema  brasileiro, 
s qualquer  reforma  de  fundo  terá  de  visar  a sua  uniformidade  ou  à sua 
extinção.  As  taxas  variam  ao  infinito,  de  umas  circunscrições  para  outras, 
e o imposto  ora  grava  a circulação  das  mercadorias,  ora  toma  atribuições 
do  Imposto  de  Renda,  quando  incide  sôbre  a cifra  de  negócios,  ora  atinge 
o capital,  quando,  como  no  Pará,  estabelece  taxas  sôbre  os  valores  incor- 
porados ao  acêrvo  comercial. 

Embora  a base  de  incidência  do  Imposto  de  Indústria  e Profissões  seja 
a mesma  para  todos  os  Municípios  (indústria,  comércio,  artes,  ofícios,  e 
diversas  profissões),  as  taxas,  como  se  disse,  variam  largamente,  havendo 
taxas  fixas  e proporcionais,  isoladas  ou  conjuntamente,  sôbre  o valor  loca- 
tivo  dos  prédios,  sôbre  o giro  comercial,  sôbre  bens  de  capital  etc . , como 
já  fizemos  vêr.  O estudo  e reforma  dêste  tributo  so  deste,  seria  um  trabalho 
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ciclópico,  além  de  ter  de  esbarrar  com  resistências  políticas  estaduais  e 
municipais . 

1 1 . IMPOSTO  DE  VENDAS  E CONSIGNAÇÕES  — A faculdade  ampla 
outorgada  pela  Constituição  aos  Estados  para  decretar  impostos  sôbre  Ven- 
das e Consignações,  (Artigo  19-IV)  permitiu-lhes  elevar  as  taxas  de  maneira 
a agravar  o custo  da  vida,  e sem  guardarem  a uniformidade  que  a própria 
Constituição  proclama  para  a União,  mas  cujo  princípio  devia  ser  respeitado 
pelos  Estados  e Distrito  Federal  a 3,5% . A reforma  que  se  fizer,  terá  de 
vizar  não  só  à uniformidade  das  taxas,  mas  à sua  diminuição,  pois  este 
tributo,  como  todos  sabem,  grava  duas  e mais  vezes  o produto,  desde  que 
êste  sai  das  mãos  do  fabricante,  até  que  é consumido.  Sendo,  como  é,  um 
imposto  de  circulação,  a sua  tendência  é a de  encarecer  a vida,  erigindo-se 
pois  no  m lis  op'essivo  imposto  de  consumo. 

12.  IMPÔSTO  DE  SELO  E AFINS  — A Lei  do  Sêlo,  com  os  seus  116 
artigos,  Tabelas,  numerosas  "notas"  explicativas,  uma  duzia  de  dec.  leis 
que  a alteram,  várias  "Portarias"  ministeriais  e de  outras  autoridades,  é um 
verdadeiro  pandemônio.  A alteração  das  taxas  surge  repetidamente,  e de 
improviso,  como  últimamente  se  deu  como  o sêlo  de  Educação  e Saúde,  que 
sofreu  aumento  de  50%  mediante  uma  simples  publicação  no  Diário  Oficial, 
e sem  que  ao  menos  existisse  a estampilha  do  novo  valor,  o que  causou, 
como  se  sabe,  graves  transtornos  ao  comércio  e aos  negócios  em  geral.  As 
taxas  dos  sêlos  de  recibos  estão  constantemente  se  alterando,  o que  obriga 
a que  cada  interessado  traga  no  bolso  a última  tabela,  que  amanhã  já 
pode  não  ser  a última . . . 

2 — - Problemas  da  arrecadação  e fiscalização 

a)  racionalização  e simplificação  do  aparelho  arrecadador;  produtivi- 
dade para  o fisco;  facilidade  e comodidade  para  o contribuinte. 

13.  No  que  ficou  escrito  nos  itens  acima,  até  o n.°  12,  fizemos  refe- 
rência aos  problemaas  de  arrecadação  dos  tributos,  sugerindo  as  medidas 
que  nos  pareceram  capazes  de  uma  racionalização  e simplificação  do  apa- 
relho arrecadador.  Igualmente,  tratamos  da  rentabilidade  dos  impostos  que 
efetivamente  é um  ponto  importante  a visar  em  qualquer  reforma  tributária 
em  nosso  país.  Quanto  à comodidade  para  o contribuinte,  terá  esta  de 
partir  da  instituição  de  menor  área  tributável;  é preferível  elevação  de  taxas, 
a multiplicar-se  o campo  da  incidência,  sobrecarregando-se  destarte  o con- 
tribuinte com  uma  multiplicidade  de  tributos  que  obrigam  a preocupação 
constante,  porque  nunca  pode  saber  se  cumpriu  com  todos  os  seus  deveres 
fiscais,  ou  se  está  faltando  algum,  entre  os  miríades  que  se  lhe  impõem. 

b)  humanização  do  fisco.'  supressão  dos  motivos  de  atrito  entre  êle  e 
o contribuinte. 
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14.  O problema  é mulü-secular . São  duas  forças  em  constante  anta- 
gonismo, e que  o dobrar  dos  séculos  cada  vez  mais  acentua.  Nem  mesmo 
nos  países  de  melhor  índole  fiscal  conseguiu  o fisco  harmonizar-se  com  o 
contribuinte.  O que  se  faz  no  Brasil  é,  até  certo  ponto,  e tendo-se  em  vista 
o nosso  temperamento  e a nossa  educação  — altamente  lisonjeiro,  pois 
indiscutivelmente  já  existe  aqui  uma  conciência  da  necessidade  dessa  har- 
monia, o que  é um  bom  princípio  para  que  ela  se  defina  ainda  melhor. 

c)  extinção  do  regime  de  participação  dos  fiscais  nas  multas. 

15.  O problema  é coruscante.  E'  daqueles  que  ninguém  se  anima  a 
resolver.  Tentativas  não  têm  faltado.  As  classes  interessadas  são  poderosas, 
e é mistér  reconhecer  que  o assunto  se  presta  a controvérsias.  Terá  o fisco, 
na  ação  dos  fiscais,  o mesmo  rendimento  arrecadador,  se  não  permitir  a 
participação  dos  mesmos  nas  multas  que  êles  impõem?  Eis  a questão. 

d)  racionalização  do  sistema  de  cálculo,  etc. 

16.  Sem  dúvida  alguma,  a modificação  das  leis  de  impostos,  terá  de 
cogitar  deste  caso,  que  é base  da  impersonalidade  e da  honestidade  do 
fisco . 


} 
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RELATÓRIO  FINAL 


Relatores  — Luiz  Souza  Gomes 

Gerson  Augusto  da  Silva 


Com  êste  relatório  desobrigamo-nos  da  incumbência  que  nos  deu  o 
Conselho  Econômico,  de  condensar,  numa  síntese  final,  seus  pontos  de  vista 
- sobre  a reforma  do  sistema  tributário  brasileiro. 

Os  trabalhos  aqui  reunidos,  os  quais,  para  melhor  discriminação,  divi- 
dimos em  4 partes  e 4 anexos,  íooram  elaborados  com  o concurso  de  Con- 
selheiros e Assessores  do  Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional 
às  classes  produtoras,  visando  a facilitar-lhes  a trajetória  no  estudo  de  um 
assunto  vital  para  as  referidas  classes,  abrindo-lhe  campo  ao  debate  que 
se  pronuncia  amplo  e demorado. 

Não  pensa  o Conselho,  evidentemente,  haver,  com  essa  contribuição, 
estabelecido  bases  definitivas  para  a reforma  de  que  se  está  cogitando 
pois  bem  conhece  a sua  complexidade  e quanto  terá  ela  de  penetrar  nos 
interesses  políticos,  econômicos,  financeiros  e sociais  do  país,  se  se  tiver 
em  mira  realizar  a modificação  tributária  que  corresponda  de  fato  às  reais 
necessidades  do  Brasil. 

Diante  da  nossa  concepção  das  funções  do  Estado,  pela  qual  compete 
ao  poder  público,  por  ação  supletiva,  corrigir  as  alternativas  da  conjuntura 
econômica,  cabe-lhe  obrar  com  os  impostos  — não  como  se  êles  fossem 
apenas  uma  importância  a subtrair  do  rédito  pessoal  do  contribuinte, 
empobrecendo-o,  mas  sim  uma  soma  a devolver  ao  povo  em  forma  de 
benefícios,  tendo  por  objetivo  final  elevar-lhe  o nível  de  vida.  Luigi  Eincrudi, 
a.  sim  se  expressa  sôbre  a transferência  da  riqueza  por  meio  do  imposto: 
"O  Estado  deve  exigir  só  o imposto  necessário  para  seus  fins,  e usá-lo  de 
maneira  mais  favorável,  mais  conveniente  para  a coletividade,  de  forma 
a manter  a defeza  do  país,  a justiça  na  administração,  a ordem  pública,  a 
icstrução,  a higiene,  os  transportes,  etc.  Deve  prever  a que  se  obtenha  do 
.imposto  o máximo  fruto.  "Imposto  econômico''  — assim  se  denomina  aquele 
de  que  o Estado  tira  o máximo  para  o incremento  da  riqueza  geral". 

Mas  o "imposto  econômico",  aplicado  pelos  Estados  modernos,  veiu 
alterar  substancialmente  o velho  conceito  exclusivamente  fiscal,  que  colo- 
cava o imposto  em  limites  bem  mais  estreitos,  de  puro  elemento  orçamen- 
tário, adstrito  aos  gastos  da  administração  e a certos  serviços  públicos. 

E,  por  paradoxal  que  pareça  — o Estado  moderno,  tomando  uma  par- 
'•cela  da  renda  de  cada  contribuinte,  e portanto  da  renda  nacional,  que  é o 
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conjunto  das  rendas  individuais  — irá  concorrer  para  o aumento  dessa 
mesma  renda,  se  aplicar  honesta  e inteligentemente  o produto  dos  impostos 

II 

Para  uma  reforma  de  grande  amplitude  e profundidade  no  sistema 
tributário  brasileiro,  deve  ter-se  em  consideração  : 

a)  a reunião  de  congressos  ou  conferências  a que  comparecessem  dele- 
gados dos  Estados  e Municípios,  com  poderes  para  resolver  sôbre  as 
modificações  necessárias  nos  respectivos  regimes  de  impostos,  ou 
simplificá-los,  conforme  o exemplo  da  França; 

b)  estabelecidas  as  bases  em  que  assentasse  a reforma  tributária  dos 
Estados  e Municípios,  reunir  técnicos  do  govêmo  para  estudar  a 
reforma  dos  tributos  de  competência  da  União; 

c)  estudada  assim  a reforma  tributária  da  União,  Estados  e Municípios, 
com  base  em  suas  conclusões  redigir-se-ia  um  projeto  de  Lei  Orgâ- 
nica, para  ser  submetido  ao  Congresso,  depois  de  receber  emendas 
das  classes  produtoras  e sugestões  de  contribuintes  e da  imprensa. 

Devendo  ser  a Lei  Orgânica  Tributária  organizada  com  o concurso  dos 
mterêsses  conjuntos  da  União,  Estados  e Municípios,  respeitadas  as  autono- 
mias recíprocas  dtssas  três  esferas  do  poder  público,  seria  desejável  que  o 
Congresso  Nacional  nãc  viesse  a alterar  substancialmente  os  dispositvos  do 
projeto,  limitando-se  a aperfeiçoá-lo  ou  retocá-lo. 

m 

Como  é evidente,  a reforma  de  fundo,  nos  moldes  antevistos  nas  linhas 
acima,  é uma  tarefa  gigantesca,  cuja  dificuldade  não  precisa  ser  encare- 
cida. Não  seria  ultimada  senão  em  vários  anos  de  avanços,  paralização  e 
recuos,  como  soe  acontecer  nos  empreendimentos  de  grande  envergadura 
em  nosso  país. 

Tendo  em  mente  os  percalços  em  que  tal  iniciativa  fatalmente  iria  tro- 
peçar, o Conselho  Econômico,  em  seu  trabalho,  sintetisado  nêste  relatório, 
destacou  pontos  básicos  que  poderão  eventualmente  servir  de  apôio  pare 
uma  reforma  de  maior  amplitude.  E começando  por  traçar  o quadro  geral 
dos  diferentes  aspectos  do  sistema  tributário  brasileiro,  sôbre  êle  ergueu  as 
considerações  e sugestões  aqui  anexadas,  e que  teve  a ilustrá-las  não  se- 
mente esclarecimentos  verbais  de  membros  eminentes  do  Conselho,  como 
vários  quadros  numéricos,  figurando  nos  4 anexos.  Os  pontos  a serem  vi- 
sados, objetivamente,  numa  reforma  atual  do  sistema  tributário  brasileiro, 
parece  serem  os  seguintes: 

1)  Imposto  de  Vendas  e Consignações  — Algumas  referências  á perni- 
ciosidade  dêste  imposto  constam  da  Parte  III,  item  1 1 . Dêle  vêm  os 
Estados  abusando,  e com  isso  encarecendo  o custo  da  vida.  É um  tributo 
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anti-econômico,  porque  a sua  aplicação  não  é no  sentido  de  criar  riqueza, 
mas  no  de  sustentar  as  máquinas  burocráticas. 

Começando  com  a modesta  percentagem  de  0,3%  quando  era  arreca- 
dado pela  União,  eleva-se  hoje  em  certos  Estados  e no  Distrito  Federal  a 
3,5%.  ImpÕe-se  a uniformidade  das  suas  taxqs,  e a criação  de  uma  taxa- 
ieto  de  maneira  a impedir  os  exageros  do  fisco,  os  quais  podem  conduzii 
o imposto  a excessos  extremamente  prejudiciais  à.  circulação  da  riqueza. 

Tratando-se  de  um  imposto  circulatório,  seria  plausível  isentar  dêle  o 
l.°  produtor,  ou  as  transações  que  afetassem  a matéria  prima  de  I o gráu 
para  a indústria. 

2)  Imposto  de  Consumo  — Na  parte  II,  item  8,  estão  desenvolvidos 
comentários  e sugestões  referentes  a êste  imposto,  que  concorre  com  a 
maior  parte  dos  recursos  para  o erário.  A reforma  básica  parece-nos  con- 
sistir no  seguinte:  a)  simplificação  dos  métodos  de  arrecadação,-  b)  unifor- 
mização das  taxas;  c)  racional  agrupamento  dos  itens  tributáveis,  classifi- 
cando-os  segundo  a sua  importância  econômico-social;  d)  isenção  para  os 
artigos  de  pequeno  rendimento  tributário,  e os  de  consumo  indispensável  às 
classes  pobres;  e)  simplificação  do  mecanismo  das  isenções,  de  maneira  a 
torná-las  efetivas,  sem  obrigar  os  produtores  e comerciantes  a dispender  mais 
tempo  com  a obtenção  de  isenções,  do  que  se  tivessem  de  pagar  o imposto; 
f)  eliminação  dos  tributos  cujo  custo  seja  superior  ao  rendimento  financeiro 
que  porporcionam  ao  Tesouro. 

3)  Imposto  de  Renda  — Por  serem  as  leis  do  Imposto  de  Renda  em  nosso 
país  inspiradas  na  abundante  legislação  europeia  e americana,  a qual  se 
aperfeiçoa  constantemente,  dado  a natureza  económico-financeira  do  tribu- 
te, tem  sido  o Brasil  obrigado  a acompanhar-lhe  a evolução,  que  marcha 
no  sentido  do  aperfeiçoamento.  Daí  podermos  considerar  as  referidas  leis 
do  impôste  de  reoda  brasileiras  as  menos  imperfeitas  do  conjunto  tributário- 
A reforma  pois  dêsse  tributo  será  mais  uma  questão  de  aperfeiçoar  os  mé- 
todos de  arrecadação  e fiscalização,  afim  de  que  não  se  cometam  injustiças 
fiscais,  e de  uma  ou  outra  alteração  de  taxas,  tendo  em  vista  o reajustamento 
dos  valores  monetários.  Da  reforma  está  o govêrno  cogitando,  tendo  no- 
meado uma  comis.ão  na  qual  se  incluem  além  dos  técnicos  do  Imposto  de 
Renda,  crinda  jornalistas  e representantes  das  classes  produtoras.  Parece- 
nos  errôneo  o critério  da  escolha  dos  membros  da  comissão,  e o modo  como 
está  ela  operando.  O estudo  inicial  da  matéria  áe  tamanha  dificuldade  téc- 
nica, devia  ser  empreendido  pelos  órgãos  especializados  da  própria  Dndsão 
do  Imposto  de  Renda. 

O resultado  dêsse  estudo  deveria  ser  submetido  ao  exame  das  classes 
produtoras  e dos  contribuintes  individuais,  para  receber  sugestões,  sendo 
depois  enviado  ao  Congresso,  a quem  cabe  dar  a última  palavra  em  ma- 
téria tributária. 

Também  no  Congresso  se  está  cogitando  de  uma  reforma  parcial  do 
regulamento  do  Imposto  de  Renda,  visando  a atingir  as  ações  ao  portador. 
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cs  reavaliações  de  ativos  e incorporação  das  reservas  ao  capital  das  em- 
presas. Desses  aspectos  da  reforma  já  tratou  o Conselho  em  várias  e me- 
moráveis sessões  com  a presença  de  representantes  da  indústria.  O resul- 
tado dos  debates  foi  ^xposto  em  relatorio  e apresentado  às  autoridades  su- 
periores da  Indústria  Nacional. 

4)  Imposto  de  Indústria  e Profissões  — Ao  estudar  o Conselho  o Imposto 
de  Indústria  e Profissões,  classificou-o  como  o mais  irracional  dos  tributos 
do  conjunto  brasileiro  (parte  III,  — item  10).  Privativo  dos  Municípios  de 
•acordo  com  a Constituição  de  1946,  cumpre  que  a reforma  o atinja  em  cheio 
— ou  pela  uniformização  das  taxas,  ou  pela  extinção.  A sua  conveniência 
é duvidosa;  o sea  campo  de  incidência  é ilimitado  e sua  suficiência  ape- 
sar disso,  é discutível.  O que  o imposto  demonstra,  de  logo,  é que  se 
cpresentcmdo  com  características  sui-gêneris,  afeta  ora  a circulação  das 
mercadorias,  ora  grava  a renda,  ora  o capital.  A reforma  dêsse  tributo  é 
um  imperativo  de  boa  ordem  financeira,  Substituí-lo  por  outro,  uniforme,  e 
com  bases  técnicas  razoáveis,  seria  uma  medida  igualmente  proveitosa  aos 
contribuintes  municipais,  dispostos  certamente  a pagar  o tributo,  mas  a 
pagá-lo  com  menos  entraves  burocráticos  e menos  ameaças  fiscais. 

5)  Imposto  de  Sêlo  e afins  — Estão  definidos  na  Parte  III,  item  12,  as 
observações  do  Conselho  sôbre  êste  imposto,  que  tão  maléficos  efeitos  cau- 
sa pelas  suas  incongruências,  pela  vastidão  dos  seus  regulamentos,  e 
pelas  alterações  contantes  de  taxas  — tudo  isso  agravado  pelas  portarias 
paixadas  reiteradamente  pelas  autoridades  fiscais,  o que  dá  ao  tributo  o 
caráter  de  um  verdadeiro  pandemônio,  gerador  de  multas  e de  vexames 
sem  conta.  Reconhece  o Conselho  a necessidade  de  atribuir-se  a reforma 
do  imposto  do  Sêlc  a uma  Comissão  especial,  composta  de  técnicos  das 
-seções  especializadas  do  Ministério  da  Fazenda,  a qual  submeteria  o resul- 
tado de  seus  estu  los  aos  interessados,  para  receber  as  necessárias  su- 
gestões . 

6)  Imposto  de  Importação  — A parte  IV,  dos  trabalhos  estudados  pelo 
Conselho,  e aqui  anexada,  refere-se  ao  Imposto  de  Importação. 

Vencida  a controvérsia  que  hoje  como  dantes  empolgou  os  teoristas 
oos  direitos  de  alfândego  — proteção  ou  fisco?  — teríamos  ainda  muito  que 
■trabalhar  para  corrigir  ume  tarifa  que,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  res- 
L.rnde  mais  aos  intorêsses  quer  do  fisco,  quer  da  indústria  nacional.  Os  qua- 
dros anexos  ao  trabalho  em  ques*ão,  mostram  a posição  do  Brasil  quanto 
acs  seus  impostos  do  importação  em  confronto  com  outros  países.  Se  êstes, 
que  atingiram  o apegeu  do  desenvolvimento  econômico,  mantêm-se  inviolá- 
veis mercê  de  suas  tarifas  protetoras,  quais  as  razões,  a não  ser  as  do  inte- 
resse alienígena,  que  atam  o Brasil  a taxas  vis  — direitos  específicos  cria- 
dos há  muitos  anos,  e cujo  índice  de  proteção  é ínfimo  em  comparação  com 
as  daqueles  países?  A situação  amai  das  tarifas  é corrosiva  da  resistência 
industrial,  e concorre  para  debilitar  o erário  — duas  razões  soberanas  para 
’mpor  uma  reforma  de  fundo,  dados  os  conhecimentos  especializados  de 
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uma  plêiade  de  estudiosos,  há  longos  anos  debatendo  questões  tarifárias  em 
congressos  internacionais . 

O estudo  dos  impostos  de  alfandega,  pelo  seu  papel  relevante  nas 
relações  internacionais  deste  período  crítico  do  comércio  mundial,  atingiu 
hoje  em  dia  notável  desenvolvimento.  E'  um  dos  ramos  dos  impostos  indi 
rétos  mais  debatidos,  e um  dos  que  reunem  em  torno  de  sí  o maior  número 
de  especialistas.  Assim  pois,  poderá  ter  o Brasil,  em  benefício  de  sua  pro- 
dução industrial,  e como  reforço  às  necessidades  do  erário,  uma  bôa  tarifa, 
de  vez  que  é utopia  pensar-se  em  ter  uma  ótima  tarifa . 

As  judiciosas  considerações  da  Parte  IV  aqui  anexa,  e os  comentários 
históricos  que  a completam,  servirão  para  orientar  as  comissões  que  se  reu- 
nirem para  debater  a resolver  a importante  questão. 

IV 

A reforma  do  sistema  tributário  brasileiro,  não  se  poderia  limitar,  é 
evidente,  aos  pontos  objetivos  aqui  discriminados.  Os  seus  aspectos  são 
múltiplos,  como  o faz  notar  o índice  esquemático  que  constitui  a Parte  I. 
Outros  pontos  a ctirgi  na  reforma,  são  os  que  constam  da  Parte  III,  itens 
13  a 16:  a)  problemas  de  arrecadação;  b)  humanização  do  fisco;  c)  extin- 
ção do  regime  de  participação  dos  fiscais  nas  multas;  d)  racionalização 
do  sistema  de  cálculo,  etc.  De  todos  êles  cogitou  o Conselho,  como  já  foi 
dito.  Nos  problemas  de  arrecadação,  caberia  ainda  uma  observação:  a que 
se  refere  aos  entraves  a que  se  sujeitam  as  mercadorias  que  atravessam 
as  barreiras  do  Distrito  Federal  e dos  Estados. 

De  nada  tem  adiantado  cs  preceitos  constitucionais  que  vedam  os 
impostos  de  trânsito  interregionais . Tudo  se  faz  para  impedir  a livre  cir- 
culação de  mercadorias  dentro  do  país,  ou  seja  mantendo  impostos  rotulados 
como  de  "expediente"  e em  forma  de  "taxas"  aliás  consentidas  pela  própria 
Constituição  em  seu  artigo  27,  ou  seja  exigindo-se  "guias"  e outros  papeis 
burocráticos  — reminiscências  de  uma  época  de  cruel  exatoria,  quando  as 
iegiões  econômicas  do  país  eram  isoladas  como  compartimentos  estanques, 
cada  qual  procurando  viver  à custa  das  demais. 

Humanização  do  fisco,  extinção  do  regime  de  participação  dos  fiscais 
nas  multas  e outros  aspectos  do  regimen  de  impostos  no  Brasil,  são  outros 
tantos  problemas  a encarar  e resolver. 

O Conselho  reitera  a afirmativa  contida  neste  relatório,  de  que  o tra- 
balho ora  apresentado,  não  constitue  base  definitiva  para  uma  reforma  do 
sistema  tributário  brasileiro,  constituindo  apenas  um  trabalho  preliminar, 
destinado  a receber  sugestões  dos  órgãos  interessados,  inclusive  dos  pró- 
prios membros  dêste  Conselho,  que  terão  assim,  oportunidade  de  firmar 
posição  em  vários  pontos  específicos  do  assunto,  de  molde  a estabelecer-se 
o pensamento  definitivo  do  Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional 
da  Indústria. 
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Na  sessão  de  19/9/51,  do  Conselho  Econômico,  foi  apresentado  por  um 
dos  Srs.  Conselheiros  e lida  em  Plenário,  a anexa  Indicação,  referente  à 
alteração  da  Lei  do  Imposto  de  Consumo,  projeto  apresentado  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  e publicado  no  Diário  Oficial  de  6 de  setembro  de  1951,  para 
receber  sugestões.  Tal  indicação,  onde  são  feitos  vários  reparos  ao  projeto 
em  causa,  foi  aprovada  pelo  Conselho,  que  deliberou  mandá-la  mimeogra- 
far,  para  ser  submetida  ao  Presidente  da  Confederação,  como  subsídio  a um 
estudo  que  as  classes  produtoras  deliberassem  empreender  sôbre  tão 
importante  assunto. 

O que  desde  logo  se  evidencia  no  projeto,  como  bem  esclarece  a indi- 
cação, é que  a alteração  que  se  propõe,  não  traz  á lei  vigente  do  Imposto 
de  Consumo,  senão  pequena  mudança  estrutural,  como  seria  de  esperar 
num  trabalho  de  certa  amplitude  como  é o projeto.  As  alterações  principais 
são  as  de  redação,  impróprias  entretanto  para  simplificar  a técnica  de  ar:e- 
cadação,  e para  corrigir  a obscuridade  e a confusão  que  constituem  os 
defeitos  mais  sensíveis  da  Lei.  Algumas  elevações  de  taxas  são  razoáveis, 
mas  outras  francamente  condenáveis.  Não  foram  sequer  tomadas  em  con- 
sideração as  imposições  fiscais  sôbre  produto  de  baixo  preço  e de  pequeno 
rendimento  para  o fisco;  a permanência  de  tais  impostos  nas  pautas  fiscais 
perturbam  o contribuinte,  sem  trazer  ao  Tesouro  nenhuma  vantagem;  dão- 
lhe  ao  invés,  despesas  de  arrecadação  acima  do  que  rende  o tributo.  São 
muitos  os  itens  nestas  condições  contidas  na  Lei  vigente. 

Nada  foi  proposto  também  sôbre  "Patente  de  Registro",  que  as  próprias 
autoridades  fazendárias  reconhecem  ser  um  emolumento  perturbador  para 
as  classes  produtoras,  e de  fraco  rendimento  para  o Tesouro. 

O projeto,  pois,  tem  falhas  graves,  que  não  devem  escapar  à conside- 
ração das  autoridades  fiscais,  empenhadas  em  dar  ao  país  um  sistema  tri- 
butário digno  do  seu  progresso. 

Encaminhando  a anexa  Indicação,  o Conselho  Econômico  cumpre  o 
deliberado  unanimemente  pelo  Plenário. 

O Diário  Oficial  de  6/9/51  publicou  o projeto  de  alteração  da  Lei  do 
Imposto  de  Consumo,  publicação  destinada  a receber  sugestões  até  o dia 
20  do  corrente,  ou  seja,  até  amanhã.  Lamento  que  não  tenha  vindo  ao 
conhecimento  do  Conselho  essa  publicação  sôbre  matéria  de  que  está  êste 
cogitando,  e que  vem  debatendo  há  mêses. 

Por  minha  parte,  só  agora  me  veio  o assunto  ao  conhecimento,  através 
de  um  comentário  da  imprensa,  contrário  à alteração  que  se  propõe. 
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Não  há  tempo,  evidentemente,  dada  a exiguidade  do  prazo  concedido 
para  o projeto  receber  sugestões,  para  que  o Conselho  se  manifeste  apre- 
sentando à Confederação  Nacional  da  Indústria  por  intermédio  dos  seus 
dirigentes,  qualquer  sugestão  ou  crítica  ao  projeto,  a menos  que  o prazo 
seja  diiatadc.  E como  isso  pode  ocorrer,  segundo  se  murmura,  não  seria 
demais  que  o Conselho  examinasse  desde  já  o projeto,  para  oferecer  opor- 
tunamente as  suas  sugestões,  que  ficariam  fazendo  parte  do  trabalho  sôbre 
Reforma  do  Sistema  Tributário,  já  aqui  debatido  e em  vias  de  ultimação. 

Entrementes,  desejo  fazer  algumas  considerações  sôbre  o projeto,  cola- 
borando assim  nos  estudos  que  sôbre  o mesmo  venham  a se  fazer. 

Começando  o Projeto  pela  alteração  no  artigo  5o  da  Consolidação  das 
leis  do  Imposto  de  Consumo,  vemos  que  já  aí  se  manifesta  não  a intenção 
de  simplificar,  mas  a de  complicar.  O artigo  5o  da  Consolidação  que  con- 
tenha apenas  5 linhas,  de  clareza  meridiana,  passou  a ter  essas  cinco  linhas 
e mais  7 incisos  e parágrafos  em  que  se  fala  em  "matéria  predominante", 
"peso  específico",  etc.  A explicação  do  que  seja  "matéria  predominante" 
está  assim  redigida:  "entende-se  por  matéria  predominante: 

a)  aquela  que  se  apresentar  em  maior  quantidade,  sendo  todas  as  ma- 
térias de  pêso  específico  igual  ou  aproximado,  em  maior  vulto,  quan- 
do de  pesos  específicos  dispares". 

Como  se  vê,  em  vez  de  se  tornarem  mais  claros  os  dispositivos  da  lei, 
que  é extensíssima  e confusa,  o projeto  ainda  a estende  mais,  sem  que 
disso  resulte  maior  clareza. 

Estudando  os  demais  itens  do  projeto,  verificamos  que  nenhuma  reforma 
de  estrutura  se  vê  ali.  O que  o projeto  visa  é facilitar  a fiscalização  e pensa 
ctingir  êsse  objetivo  mudando  a redação  de  certos  artigos.  Com  a mudança, 
entretanto,  sofre  o contribuinte,  que  se  vai  perder  no  labirinto  dos  novos 
dispositivos,  sem  que  melhore  o sistema  de  arrecadação  e parte  estrutural 
da  lei  do  Imposto  de  Consumo. 

Na  parte  estrutural  a única  mudança  digna  de  atenção  é a do  art.  207 
que  institui  no  Tesouro  Nacional  o cadastro  fiscal  dos  fabricantes  de  pro- 
dutos sujeitos  ao  lmpôsto  de  Consumo,  o que  vem  ainda  submeter  o contri- 
buinte a novo  trabalho  e consequentes  onus. 

Na  "Observação"  à tabela  A,  cria-se  um  excedente  de  25%  — para 
fins  de  impostos  nas  vendas  de  produtos  nos  leilões  da  Alfandega,  hasta 
pública  ou  concorrência.  É,  pois,  um  acréscimo  injusto,  pois  altera,  para 
fins  de  imposto  o justo  preço  obtido  em  lance  livre. 

Não  é esta  a única  alteração  de  taxa  para  maior.  Na  letra  c.  Obser- 
vação 3-°  da  Tabela  A,  ficou  alterado  de  50%  para  30%  a percentagem  do 
volume  de  vendas  sôbre  a qual  recai  o imposto  ad-valorem.  Veja-se  D. O. 
de  6/9/51,  pg.  13.328.  Nas  outras  letras  e números  das  "Observações"  à 
Tabela  A,  nenhuma  simplificação  foi  introduzida,  continuando  ali  o ema- 
ranhado de  exigências  que  constituem  o pesadelo  dos  fabricantes. 

— Automóveis  de  luxo  continuarão,  pelo  inciso  3 da  alinea  I a pagar  o 
mesmo  imposto; 
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— - Nenhuma  alteração  sôbre  isenções,  cujo  processo  é tão  complicado 
e que  conviria  rever,  conforme  já  foi  sugerido  pelo  Conselho,  no  trabalho 
recém  aqui  dicutido; 

— O inciso  2°  da  alinea  III  foi  desdobrado,  ficando  o mesmo  imposto 
para  peles  em  bruto  e elevado  o imposto  para  confecções  de  peles,  de  6% 
para  10%  e de  10%  para  15%,  conforme  sejam  fabricados  no  país  ou  no 
estrangeiro.  Êsse  aumento  foi  sugerido  no  Relatório  da  Recebedoria  de  1949, 
justificando-se  por  se  tratar  de  artigos  de  luxo,  que  em  outros  países  são 
fortemente  taxados; 

— Foram  suprimidas  as  isenções  das  letras  a e b da  alinea  VI.  São 
elas  : chapéus  de  palha  ou  fibra,  de  produção  animal  até  o preço  de  Cr$  13,00 
e os  chapéus  de  couro,  para  tropeiros  as  toucas  e carapuças  para  recém- 
nascidos; 

— Foi  aumentado  de  12%  para  16%  e de  6%  para  8%  o imposto  sôbre 
joias,  obras  de  ourives  e relógios.  Os  demais  incisos  apenas  corrigem  a 
vedação  da  lei  vigente,  introduzindo  acréscimo  com  o fim  de  ampliar  o campo 
da  contribuição,  definindo  como  comerciantes  dos  proventos  do  inciso  I 
(ioia,  etc.)  e assim  sujeitos  ao  imposto,  todos  os  que  fossem  encontrados  ofe- 
recendo à venda  tais  orodutos; 

— Uma  inovação  digna  de  Tegistro,  é a Nota  16-a,  que  obriga  quem  quer 
que  guarde  joias,  pedras  preciosas,  etc.  em  caixas  fortes  de  aluguel,  a fazê- 
las  acompanhar  de  notas  identificadoras.  A recusa  da  comprovação  de  es- 
toques importará  na  confissão  de  venda  clandestina,  iniciando-se  imediata- 
mente o processo  fiscal  de  sonegação  do  imposto.  Isto,  se  por  um  lado  pode 
revelar  entesouramentos  ilícitos,  virá  sujeitar  os  particulares  ao  pagamento 
ae  um  tributo  que  lhes  não  cabe,  além  de  constrangê-los,  submetendo-os  a 
encômodos  desnecessários . 

Na  tabela  B,  alínea  XVI,  (calçados)  houve  modificações  nas  taxas;  foram 
incluidos  calçados  de  Cr$  1.300,00  e mais,  sujeitos  ao  acréscimo  de  10%. 
Os  de  procedência  estrangeira  pagarão  15%,  sôbre  qualquer  preço. 

Na  ilínea  XVII  (Móveis)  passou  o imposto  a ser  cobrado  mediante  per- 
centagens ad- valorem  embora  cortinüem  a ser  selados  com  estampilhas  o 
que  me  parece  fora  da  técnica  tributária. 

É sempre  difícil  adaptar  o valor  da  estampilha  ás  percentualidades  ad- 
valorem,  e isso  pode  vir  a criar  sérios  embaraços  aos  contribuintes.  A lei 
vigente  determina  o valor  da  estampilha  a ser  aposta  ao  móvel,  embora  êsse 
valor  corresponda  ao  preço  de  venda,  do  produto. 

Na  Tabela  C,  inciso  2,  da  alínea  XIX  foram  desdobradas  as  bebidas 
♦ais  como  cognac,  gin,  rhum,  whisky,  etc.,  sujeitando-as  ao  imposto  conforme 
c preço  de  venda. 

O imposto  incide  fortemente  sôbre  bebidas  de  preço  acima  de  Cr$  150,00 
a garrafa  de  litro,  o que  vem  gravar  as  bebidas  estrangeiras.  Neste  ponto 
o projeto  parece  justo,  pois  a lei  vigente,  não  estabelecendo  diferenças  de 
preço,  submete  igual  taxação  tanto  o produto  nacional  como  o estran- 
geiro . 
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Os  vinhos  nacionais  continuam  com  baixa  taxação,  prática  fiscal  lou- 
vável. 

— No  inciso  XXV  da  Tabela  D,  os  combustíveis  líquidos  de  produção 
nacional  tiveram  aumentos  relevantes,  o que  me  parece  fóra  de  propósito. 

— O carbureto  de  cálcio  passou  de  Cr$  0,04  para  Cr$  1,54  por  quilo. 

— Na  alínea  XXIX  os  tecidos,  filós  e feltros  de  sêda  natural  ou  artificial 
fcram  fortemente  sôbre-taxados,  não  escapando  mesmo  os  de  preços  baixos, 
ctó  Cr$  15,00  o metro. 


A REAVALIAÇÃO  DOS  ATIVOS,  AS 
AÇÕES  AO  PORTADOR  E A INCOR- 
PORAÇÃO DAS  RESERVAS  AO  CA- 
PITAL DAS  EMPRÊSAS . 


(Debates  com  a presença  de  repre- 
sentantes da  Federação  das  Indús- 
trias de  Pernambuco  e de  São  Paulo). 


Os  pontos  de  vista  adotados  nos  trabalhos  aqui 
anexes,  pelo  Conselho  e pelos  representantes  da 
[ndúsüia,  que  neles  colaboraram,  serviram  como 
contribuição  ao  Memorial  que  as  classes  produ- 
toras redigiram  como  pronunciamento  sóbre  es- 
sas importantes  questões,  em  debate  no  Con- 
gresso- 


Luiz  Souza  Gomes 
José  Nunes  Guimarães 
Djacir  Lima  Menezes. 

Francisco  Vera  (Represen- 
tante da  Federação  das  In- 
dústrias de  Pernambuco. 


AS  AÇOES  AO  PORTADOR,  A REAVALIAÇÃO  DOS  ATIVOS,  E A 
INCORPORAÇÃO  DAS  RESERVAS  AO  CAPITAL  DAS  EMPRÊSAS 


Relator  — Luiz  Souza  Gomes. 


As  três  questões  acima  indicadas,  estão  neste  momento  agitando  as 
classes  produtoras  brasileiras. 

O Govêmo,  no  meritório  intuito  de  equilibrar  os  orçamentos  da  Repúbli- 
ca, que  vêm  apresentando  deíicits  reiterados,  procura  obter,  pelo  imposto, 
os  recursos  que  lhe  permitam  alcançar  os  seus  objetivos. 

Não  há  a menor  dúvida  de  que  o imposto  é o meio  hábil  de  que  o Es- 
tado dispõe,  e um  dos  menos  onerosos  para  a coletividade  dos  cidadãos,  de 
custear  o descoberto  do  orçamento  público. 

Mas  não  é menos  exato  que  o imposto  é uma  arma  de  dois  gumes  : se 
por  um  lado  êle  traz  recursos  financeiros,  e atende  a uma  necessidade  ime- 
diata do  poder  público,  por  outro  lado  é mister  reconhecer  que  a sua  inci- 
dência excessiva,  ou  a má  escolha  da  matéria  tributável  — podem  concor- 
rer para  o declínio  das  forças  econômicas,  que,  em  última  análise,  são  as 
que  trazem  recursos  ao  erário. 

Por  êste  motivo,  o lançamento  de  impostos  é matéria  de  suma  impor- 
tância, e não  pode  ser  efetuado  sem  um  estudo  prévio  das  condições  ecc- 
nômicas  do  país,  por  órgãos  em  que  intervenham  não  só  os  técnicos  em 
matéria  tributária,  como  os  representantes  do  poder  público  e das  classes 
interessadas,  sem  falar  no  exame  meticuloso  e isento  de  partidarismo,  que 
deve  merecer  do  Parlamento. 

Circulam  atualmente  no  Congresso  ante-projétos  de  lei  visando  ao  au- 
mento de  taxas  para  as  rendas  de  ações  ao  portador,  e cogita-se  tambér* 
de  tributar  as  reservas  que  se  incorporarem  ao  capital  das  sociedades,  sob 
a alegação  de  que  tais  reservas  devem  ser  distribuídas  aos  sócios,  para 
que  constem  de  oua  declaração  de  pessoa  física,  e sejam  assim  tributados 
no  complementar  progressivo. 

Um  outro  assunto  em  foco  é o da  reavaliação  dos  ativos,  o qual  se  nãc 
chegou  ainda  à esfera  do  Legislativo,  não  deve  tardar  a aí  aparecer. 

Para  tratar  dêsses  assuntos,  da  maior  importância  para  as  classes  pro- 
dutoras, com  repercussões  profundas  na  economia  nacional,  o Presidente 
da  Confederação  Nacional  da  Indústria  reuniu  na  quinta-feira,  26  de  julho, 
os  membros  do  Conselho  de  Representantes  da  Indústria  e os  do  Conselho 


82 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


Econômico  da  mesma,  para,  em  mesa  redonda,  debaterem  aqueles  momen- 
tosos problemas. 

Eis  os  pontos  de  vistas  do  Conselho  Econômico  : 


AS  AÇÕES  AO  PORTADOR 

O tema  já  foi  obielo  de  estudo  do  Conselho  Econômico,  quando  da 

m 

primeira  vez  surgiu  nos  debates  da  Câmara,  por  onde  transitaram  três  ante- 
projetos, dois  dos  quais  foram  logo  postos  de  lado. 

Não  conhecia  então  o Conselho  o pensamento  das  classes  produtoras  so- 
bre o assunto.  Conhec^-o  agora,  após  o pronunciamento  dos  líderes  da  frr 
aústria,  na  reunião  de  26  de  julho,  e concorda  com  os  pontos  de  vista  ali 
enunciados,  que  parece  corresponderem  ao  mínimo  de  concessões  que  as 
reieridas  classes  podem  fazer  em  benefício  das  rendas  públicas,  e num 
sentido  de  cooperação  com  o Governo  da  República- 

O projéto  que  foi  votado  no  plenário  da  Câmara,  tendo  ido  agora  ao 
Senado,  é o que  estabelece  a taxa  de  30%  do  imposto  para  as  rendas  de 
ações  ao  portador. 

O que  as  classes  pleiteam  é a taxa  de  20%  ou  seja  um  aumento  de 
5%  sôbre  a taxa  atual.  É indiscutivelmente  uma  taxa  equitativa,  que  per- 
mitirá ao  fisco,  paradoxalmente  arrecadar  mais  do  que  arrecadaria  com  a 
taxa  de  30%,  conforme  demonstraremos  com  os  próprios  elementos  colhidos 
no  Imposto  de  Renda. 

O quadro  anexo  n.°  1,  mostra-nos  de  um  lado,  as  rendas  presumíveis 
de  pessoas  físicas  possuidoras  de  ações  ao  portador  — desde  Cr$  50.000,00 
até  Cr$  3.000.000,00;  de  outro,  a taxa  cobrada  atualmente  — 15%;  a que  as 
classes  produtoras  propõem  — 20%,  e a que  está  em  discussão  no  Congres- 
so — 30% . A última  coluna  do  mapa,  mostra  o que  êsses  possuidores  de 
ações  deveríam  pagar  na  pessoa  hsica,  se  os  seus  rendimentos  estivessem 
sujeitos  ao  imposto  complementar  progressivo. 

Nota-se  que  até  a renda  de  1 . 000 . 000  de  cruzeiros,  onde  se  situa  o gru- 
po de  contribuintes  que  maiores  recursos  dão  ao  Tesouro,  conforme  o quadro 
n.°  2,  — a taxa  de  20%  eleva  substancialmente  a tributação  nas  seguintes 
proporções;  até  100.000  cruzeiros,  exprime-se  por  cerca  de  6 vezes  mcris; 
a:é  200.000,  pelo  triplo  e mais;  até  300.000  duplica,  e daí  até  um  milhão 
de  cruzeiros  exprime-se  por  quase  o dobro,  ou  iguala  o complementar  pro- 
gressivo . 

Aplicada  pois  a taxa  de  20%,  pode  afirmar-se  que  o imposto  atingirá  em 
média  4 vezes  mais  do  que  seria  arrecadado  se  constasse  da  declaração 
de  pessoa  física  para  se  submeter  à tabela  progressiva. 

Vê-se  pelo  mesmo  quadro  o exagero  da  taxa  de  30%,  que  em  certos 
casos  grava  o contribuinte  com  15  a 20  vezes  mais  do  que  êle  pagaria  no 
: -mplementar  prugrosslvc.  Seria  o caso,  se  o sistema  não  fôsse,  como  todos 
sabem,  prejudicial  aos  interesses  econômicos  e financeiros  do  país,  deixar 
que  se  fizesse  a transformação  das  ações  ao  portador  em  nominativas.  Para 
o contribuinte,  como  pessoa  física,  para  o simples  detentor  de  ações,  a trans- 
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formação  seria  vantajosíssima  em  certos  casos;  e nos  rendimentos  maiores, 
como  é demonstrado  pelo  quadro,  o aumento  seria  insignificante. 

Não  há  estatística  discriminatória  da  arrecadação  de  imposto  sobre 
oçõe-s  ao  portador  nos  anos  anteriores  a 1949.  Mas  pelo  que  se  verifica  dos 
aados  do  Imposto  de  Renda,  a arrecadação  na  íonte,  em  1948  — ano  em 
que  íoi  aumentada  de  8%  para  15%  a taxa  sôbre  ações  ao  portador  — caiu 
de  913  milhões  para  611  milhões.  Em  1949,  ano  em  que  já  se  fez  a discri- 
minação — o imposto  de  renda  sôbre  aqueles  títulos  deu  ao  Tesouro  441 
milhões,  e em  1950  — 388  milhões.  Continúa,  como  se  vê,  a cair  a arreca- 

cação,  apesar  de  quase  duplicada  a taxa. 

• . 

Ê este  um  fato  que  merece  ser  destacado,  porque  confirma  de  maneira 
categórica  o fenômeno  que  se  traduz  pela  seguinte  expressão: 

"O  imposto  mata  o imposto"  — 

o que  significa  que  a tributação,  quando  é excessiva,  não  encontra  matéria 
a tributar,  porque  o contribuinte  sucumbe  ante  a carga  do  imposto:  é uma 
fonte  que  séca  '■ 

Pois  diante  desta  realidade,  cogita-se  agora  de  elevar  de  100%  a taxa, 
o que  corresponde  a quadruplicar  o tributo  no  período  de  4 anos!  Pode  este 
procedimento  ser  considerado  de  bôa  orientação  financeira?  Certamente  não 
Ele  viria  contrariar  a política  de  incentivo  aos  investimentos  industriais, 
nesta  fase  de  recomposição  da  indústria  nacional,  abalada  por  um  longe 
período  de  desgaste,  e necessitando  mais  do  que  nunca  de  reunir  novas 
forças  e novos  elementos  de  trabalho,  para  poder  atingir  o ponto  de  desen- 
volvimento em  que  já  devia  estar,  se  os  fenomenos  ocorrentes  não  lhes  hou- 
vessem interceptado  a marcha  ascensional. 

E por  necessitar  a indústria  e a produção  geral  do  país,  de  capitais  de 
investimento,  mercê  de  um  ritmo  de  capitalização  mais  rápido,  é que  o 
poder  público  tem  o dever  de  criar  facilidades  à fundação  de  sociedades 
anônimas  com  base  nas  ações  ao  portador.  Desta  maneira,  os  capitais 
disponíveis  não  mais  serão  canalizados  para  aplicação  no  mercado  imobi- 
liário, e sim  para  as  emprêsas  de  produção,  que  constituem  as  verdadeiras 
criadoras  de  riqueza . 

Há  ainda  um  ponto  que  cumpre  salientar  nesta  exposição,  e que  nãc 
é dos  de  menor  importância  para  a economia  nacional;  a alta  taxação  tías 
ações  ao  portador,  ou  as  dificuldades  de  qualquer  natureza  que  se  opuzerem 
c êstes  títulos,  desencorajarão  o capital  estrangeiro,  tornando  inoperantes 
todos  os  arranjos  ultimamente  feitos  para  atraí-los  aos  nossos  mercados. 

Por  todos  esses  argumentos,  reais  e ponderáveis,  não  temos  a menor 
dúvida  de  que  o Congresso,  estudando  melhor  o caso  da  tributação  das 
ações  ao  portador,  resolverá,  em  sua  alta  sabedoria,  por  uma  taxação  con- 
dizente com  o que  as  classes  produtoras  pleiteiam,  por  ser  de  plena  justiça; 
pois  se  a lei  permite  a existência  dessa  forma  de  investimento  de  capital,  e 
se  passa  a gravai'  tão  forte  e disparmente  as  ações  ao  portador,  ela  estaria 
voluntária  ou  involuntariamente  as  extinguindo. 
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"Se  o intuito  do  Congresso  é manter  o instituto  jurídico  da  ação  ao- 
portador,  então  é preciso  dar-lhe  condições  de  vida  que  não  a coloque  na 
contingência  de  ter  de  se  transformar  em  ação  nominativa”. 

A REAVALIAÇÃO  DOS  ATIVOS 

São  vários  os  artigos  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda  que  tratam 
da  reavaliação  do  ativo.  Tais  são  o Art.  43,  § l.°,  letra  h e o Art.  96,  que 
bata  da  tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portador,  sujeitando  ao 
desconto  de  15%  na  fonte,  entre  outros  rendimentos: 

c)  as  vantagens  auferidas  pelos  titulares  e sócios  de  firmas  ou  socie- 
dades, com  a valorização  do  ativo  destas,  no  caso  de  incorporação 
ou  organização  de  nova  sociedade; 

d)  o valor  das  ações  novas  e os  interêsses  além  dos  dividendos  distri- 
buídos aos  titulares  de  ações  ao  portador,  nos  casos: 

I  — de  utilização  de  quaisquer  fundos,  inclusive  os  de  amortização» 
de  depreciação  e de  reavaliação  do  ativo; 

II  — de  aumento  de  capital,  com  recursos  .tirados  de  quaisquer 

fundos; 

III  — de  valorização  do  ativo  ou  de  venda  de  parte  deste,  sem  redu- 

ção do  capital. 

No  caso  da  letra  c,  pode  a rigor  justificar-se  a tributação  sobre  vanta- 
gens auferidas  pela  valorização  de  bens,  visto  que  êstes  passam  a outra 
firma,  constituindo  o ato  uma  verdadeira  venda.  Segundo  os  tratadistas,  a 
avaliação  patrimonial  só  deve  ser  feita  no  caso  de  venda,  cessão  ou  liqui- 
dação da  azienda,  is*o  noc  períodos  normais  da  economia,  em  que  existe 
estabilidade  da  moeda. 

Em  período  de  inflação,  como  veremos,  deve  ser  posta  em  dúvida  a 
legitimidade  da  tributação,  pois  a valorização  dos  bens  terá  de  ser  fictícia, 
causada  pela  desvalorização  da  moeda.  Neste  caso,  tratar-se-ía  não  de  uma 
operação  lucrativa,  mas  de  reajustamento  de  valores. 

São  estas,  em  nossos  dias,  as  valorizações  mais  comumente  observadas, 
sendo  raras  aquelas  que  se  deram  em  razão  de  um  sôbre-valor  real  no 
objeto  permutado. 

Quanto  aos  cases  da  letra  d.  não  se  justifica  de  maneira  alguma  a 
tributação,  maximé  na  percentagem  exigida  pelo  regulamento  do  Imposto  de 
Renda. 

Várias  razões  militam  em  favor  deste  ponto  de  vista.  A primeira,  é 
que  a reavaliação  do  ativo,  tendo  sido  em  consequência  criado  um  fundo 
de  compensação  no  passivo  — tem  sempre  por  causa,  fenômenos  monetários 
e econômicos  fóra  da  alçada  dos  poderes  humanos;  e assim  como  uma 
baixa  de  valores  de  capital  não  autorizaria  a exigir  do  fisco  a devolução  do 
que  lhes  fôsse  pago  a maior  nas  épocas  de  valorização,  assim  também  os 
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sôbre-valores  provenientes  de  causas  extrínsecas,  não  devem  obrigar  a 
eaiprêsa  a dar  ao  fisco  aquilo  que  lhe  pertence  legítimamente.  Isto  quanto 
à questão  no  âmbito  do  Direito  Financeiro.  Mas  o raciocínio  nos  levaria 
ainda  a outra  conclusão:  é que  valorizados  os  ativos,  e permitido,  em  conse- 
quência, maior  âmbito  de  ação  da  empresa,  os  lucros  líquidos  com  toda  a 
certeza  aumentaram,  e nêsse  aumento  o fisco  terá  a sua  parte  na  época 
própria . 

Podemos  reforçar  esta  opinião  com  a de  um  luminar  da  Ciência  das  Fi- 
nanças: Luigi  Einaudi,  atual  chefe  do  govêrno  italiano.  Pergunta  o eminente 
f.uancista:  "Deve  ser  objeto  de  imposição  o incremento  do  capital  em  qual- 
quer contribuinte,  abstração  feita  de  uma  eventual  atividade  profissional  ? 
Imediatamente  digo  que,  à pergunta  formulada  assim,  em  termos  gerais,  deve 
der-se  uma  resposta  negativa.  O incremento  do  valor  capital,  por  si  só,  pri- 
vado de  qualquer  outra  característica,  não  deve  ser  objeto  de  imposição 
especial,  porque  toda  tributação  ulterior  deve  vir  justificada  por  algum  mo- 
tivo" . E cita  o caso  de  ações  e imóveis  que  se  valorizaram  em  decorrência 
de  fatores  alheios  às  atividades  do  proprietário,  ou  que  adquiriram  sôbre- 
valores  naturais,  pelas  contingências  da  própria  vida  econômica  em  sua 
constante  evolução. 

Laufenburger,  o grande  mestre  da  Ciência  das  Finanças,  professor  da 
Sorbonne,  insurge-se  contai  a tributação  do  que  êle  chama  "ganhos  no 
capital",  ou  sejam  proventos  obtidos  sôbre  o que  o dono  do  capital  trouxe 
à emprêsa,  incrementos  patrimoniais  de  natureza  diferente  dos  lucros  lí* 
quidos . 

É necessário  que  o fisco  estabeleça,  no  Brasil,  essas  diferenças  de 
natureza  dos  rendimentos,  que  na  verdade  não  se  podem  classificar  de 
subtilezas,  e que  já  deviam  ter  sido  incorporadas  à legislação  brasileira, 
como  um  imperativo  de  ordem  e de  aperfeiçoamento  do  sistema  tributário. 
f.  mistér  de  fato,  distinguir  entre  o lucro,  que  tem  a sua  natureza  própria, 
e o sôbre-valor  de  um  bem  de  capital. 

Os  Estados  Unidos,  que  tanto  nos  compraz  imitar,  estabelecem  a dis- 
tinção entre  os  excedentes  de  ativo  realizados,  segundo  provêm  de  uma 
valorização  a longo  prazo  ou  de  uma  especulação  a curto  prazo.  Os  ganhos 
a curto  prazo  são  equiparados  a uma  renda,  e como  tal  tributados  integral- 
mente pelo  imposto  de  ienda.  Ao  contrário,  os  ganhos  a longo  termo  são 
gravados  apena3  em  50%.  Na  Inglaterra  a tendência  é ainda  mais  mode- 
rada, havendo  o maior  escrúpulo  em  taxar  os  bens  de  capital  a pretexto  de 
gravar  as  rendas. 

Deve  salientar-se  que  as  reavaliações  de  ativos  não  são  comuns  nas 
emprêsas  brasileiras.  Não  falemos  do  ativo  em  mercadorias,  pois  estas 
estão  constantemente  em  giro;  a sua  valorização  se  faz  incessantemente, 
pela  diferença  entre  o preço  de  compra  e o preço  de  venda.  Na  alta,  os 
estoques  são  vendidos  com  mcrior  lucro,  e aí  está  a valorização,  sem  ne- 
cessidade de  manipulações  contábeis.  Os  imóveis  e outros  bens  poderiam 
ser  reavaliados,  em  concordância  com  as  flutuações  da  moeda.  Entretanto, 
não  o fazem  as  emprêsas,  e proferem  deixá-las  nos  balanços  pelos  preços 
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ae  aquisição,  constituindo  verdadeiras  reservas  ocultas,  como  se  veem  tan- 
tos exemplos  no  Brasil. 

Como  assinala  com  muita  exctidão  um  ilustro  membro  deste  Conselho, 
os  elementos  patrimoniais  são  avaliados  em  moeda,  isto  é,  têm  preços* 

"Mas  a medida  sofreu,  nestes  últimos  tempos,  profundas  modificações, 
por  efeito  da  inflação.  As  diversas  partes  constitutivas  do  capital,  as  re- 
servas e provisões,  enfim,  todcs  os  elementos  componentes  das  relações 
aziendais,  ficaram  desequilibrados  nas  respectivas  expressões  em  moeda. 
Assim,  pois,  os  balanços  carecem  de  exatidão.  Com  a modificação  ocorri- 
da na  moeda  a necessidade  de  reavaliação  é indiscutível" . 

"Ora,  o fisco  tem  mantido  insatisfeita  essa  necessidade  de  reavaliação. 
O simples  reajustamento  de  valeres  segundo  o preço  de  aquisição,  alterando 
as  importâncias  registradas  na  sua  contabilidade,  em  função  do  indíce  de 
desvalorização  do  dinheiro,  intimida  as  empresas  : 

"A  diferença  que  aparece  como  reserva,  no  balanço,  cresceria  — e 
resta-lhes  o caminho  de  disfarçá-las". 

Vejamos  o mecanismo  da  reavaliação  dos  ativos,  e as  suas  consequên- 
cias em  época  de  inf1  ação:  feita  a reavaliação  do  ativo  pelos  novos  va- 
lores monetários,  surge  no  passivo  uma  cifra  correspondente,  que  pode  se 
traduzir  no  aumento  do  capital  da  emprêsa.  Aumentando  o capital,  os 
sócios  — esta  ó a iegra,  -ecebem  novas  ações  relativas  ao  aumento  reali- 
zado. Ora,  o que  os  sócios  ou  acionistas  recebem,  é apenas  o direito  de, 
vendidas  as  ações,  receber  pela  parte  de  capital  que  elas  representam,  uma 
sôma  em  dinheiro  ajustada  aos  novos  valores  da  moeda,  e no  caso  de  pre- 
ferirem conservar  os  títulos  o direito  de  perceberem  um  dividendo  maior, 
ra  justa  proporção  do  novo  valor  da  moeda. 

Ter-se-ia  dado  aí  um  sobre  valor  real,  uma  mais-valia  estrutural  ? Não- 
O que  se  deu,  foi  um  reajustamento  de  valores  em  face  das  contingências 
monetárias.  Esse  é um  dos  muitos  fenômenos  ilusórios  causados  pela  in- 
flação, a que  o fisco  devia  estar  atento.  Uma  cousa  é ajustamento  de 
valores  pelos  índices  monetários;  outra,  é a valorização  do  patrimônio  de- 
corrente do  progresso  estrutural  da  emprêsa. 

As  classes  produtoras  pleiteiam  a taxa  de  4%  para  os  casos  de  reava- 
liação dos  ativos.  Poder-se-ia  indagar  qual  o critério  adotado  pelas  classes 
para  preferirem  a taxa  de  4%  e não  outra.  Efetivamente,  não  pode  haver, 
para  tal  preferência,  um  critério,  por  assim  dizer,  científico,  e isto  pela  ab- 
soluta carência  de  dados  estatísticos  que  permitissem  buscar  um  coeficiente 
je  mais-valia  rexL  afcstraindo  da  valorização  em  têrmos  de  moeda.  Por 
rão  existir  êsse  coeficiente,  as  classes  não  tiveram  outro  caminho  a seguir, 
cenão  escolher  uma  taxa  que,  não  afetando  em  demasia  os  interesses  ge- 
rais, pudesse  fornecer  recursos  razoáveis  ao  Tesouro.  Com  a taxa  de  4% 
pode  o fisco  aumentar  sensivelmente  a arrecadação  de  impostos  sôbre  rea- 
valiação de  ativos,  permitindo  às  emprêsas  reajustarem  os  seus  valores  de 
capital,  o que  até  agora  não  puderam  realizar,  pelo  temor  de  uma  taxação 
excessiva . 
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A INCORPORAÇÃO  DAS  RESERVAS 

O Regulamento  do  Imposto  de  Renda,  em  seu  Artigo  43,  parágrafo  l.c, 
letra  g diz  que  serão  adicionados  ao  lucro  real  para  tributação  em  cada 
exercício,  as  quantias  tiradas  de  quaisquer  fundos  ainda  não  tríbatadoc. 
para  aumento  do  capital  rociai.  C dispositivo  visa  a coibir  a incorporação 
ao  capital,  de  fundos  que  escaparam  à tributação  nos  termos  do  Artigo  37, 
letras  c a f {provisão  para  perdas  na  liquidação  de  dívidas  ativas,  fundos 
de  depreciação  etc.). 

De  fato,  criados  tais  fundos,  com  destino  próprio,  e gozando  êles  das 
isenções  que  a sua  natureza  especial  lhes  assegura,  não  poderiam  ser  in- 
corporados ao  capital  nem  ser  distribuídos  aos  sócios,  sem  sofrerem  impc- 
SiÇões  tributárias,  pois  do  contrário  dar-se-ía  a evasão  legal  do  imposto. 

Si,  entretanto,  os  lundos  ou  reservas  forem  constituídos  com  somas  ti- 
radas dos  lucros  líquidos,  e portanto  já  tributados,  nada  impede  que  sejam 
incorporados  ao  capital  sem  o pagamento  de  nova  tributação.  Essa  é a 
conclusão  lógica  e honesta  a tirar  do  caso. 

Mas  as  classes  produtoras,  sem  quererem  pleitear  a eliminação  totcil 
do  tributo,  que  é de  15%,  acham  que  o máximo  a que  podem  chegar  é à 
taxa  dè  8%  sobre  a incorporação  de  reservas  ao  capital  das  empresas,  o 
que,  segundo  nosso  ponto  de  vista,  permitirá  a estas  movimentar  reserva- 
vultosas,  ou  dar-lhes  na  contabilidade  a sua  verdadeira  colocação,  pois  ha 
empresas  em  que  as  reservas  estão  de  há  muito  realmente  incorporadas  ao 
capital,  mas  que  continuam  a figurar  nos  balanços  sob  o título  de  reservas. 

A taxa  de  8%,  admitida  pelas  classes,  constitui  um  imposto  equitativo, 
pois  se  não  se  houvessem  constituído  as  reservas,  e o lucro  líquido  de  cada 
exercício  tivesse  sido  distribuído  aos  acionistas,  é bem  possível,  em  face  dos 
elementos  constantes  do  quadro  n.°  1,  que  o imposto  sobre  tais  rendimentos 
não  houvesse  alcançado  o montante  a que  pode  atingir  com  a taxa  de  8%. 

A lei  das  Sociedades  Anônimas  (Dec.-Lei  n.°  2.627)  em  seu  Art.  13G, 
estatui : 

"As  importâncias  dos  fundos  de  reserva  criados  pelos  Estatutos  não  po- 
derão, em  caso  algum,  ultrapassar  a cifra  do  capital  social  realizado. 

"Atingindo  esse  total,  a assembléia  geral  deliberará  sobre  a aplicação 
de  parte  daquelas  importâncias,  seja  na  integralização  do  capital,  se  fôr 
o caso,  seja  no  seu  aumento,  com  a distribuição  das  ações  correspondentes 
pelos  acionistas,  seja  na  distribuição  em  dinheiro,  aos  acionistas,  a título 
ae  bonificação". 

Há  que  distinguir  na  lei  os  dois  objetivos  seguintes  : de  um  lado  obri- 
gar os  acionistas  a pagar  o imposto  progressivo  na  sua  declaração  de 
pessoa  física,  e relativo  às  vantagens  auferidas;  de  outro,  evitar  demasiada 
concentração  de  capitais  nas  empresas,  impedindo  destarte  possíveis  intuitos 
monopolistas . 

Se  as  reservas  fossem  distribuídas  em  dinheiro  aos  acionistas,  é evi- 
dente que  estes  teriam  de  pagar  o imposto  deccirente  das  vantagens  aufe 
ridas. 
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Mas  a incorporação  das  reservas  ao  capital,  é diferente.  Pode  aplicar- 
se  ao  caso  o mesmo  raciocínio  de  que  usamos  quando  nos  referimos  à 
reavaliação  dos  ativos:  a empresa,  tendo  incorporado  novos  valores  ao  ca- 
pital, está  em  condições  de  proporcionar  maiores  lucros,  e com  isso  bene- 
ficia o fisco.  Se  as  reservas  forem  aplicadas  em  bens  imóveis,  terá  o fisco 
de  arrecadar  a renda  dos  imóveis;  se  forem  aplicadas  em  aumentar  a ca- 
pacidade instrumental  da  empresa,  então  esta  virá  proporcionar  maiores 
lucros,  de  que  se  beneficiará  o fisco,  cobrando  imposto  sôbre  o lucro  de 
pessoa  jurídica  (10,12  e 15%). 

De  uma  ou  de  outra  forma,  a incorporação  das  reservas  ao  capital, 
nenhum  prejuizo  traz  ao  erário,  ainda  mesmo  que  não  paguem  elas  o im- 
posto de  renda. 

Quanto  ao  segundo  objetivo  presumível  da  lei,  — o que  se  refere  à 
concentração  de  capitais,  pode  admitir-se  a sua  legitimidade  em  países  como 
*>s  Estados  Unidos,  onde,  como  lodos  sabem,  o desenvolvimento  industrial  e 
a concentração  capitalista  atingiram  o mais  alto  nível. 

Seria  estranho  pensar  o mesmo  do  Brasil,  onde  a taxa  de  investimentos 
é extremamente  baixa,  e onde  cs  poderes  públicos  estão  procurando  atrair 
capitais,  indispensáveis,  de  fato,  à industrialização  e consequentemente,  à 
independência  econômica  do  país. 

Se  tivéssemos  de  argumentar  com  os  exemplos  de  outros  países,  pode- 
riamos citar  a Inglaterra,  onde  as  reservas  podem  ser  incorporadas  ao  ca- 
pital, sem  que  paguem  novo  tributo,  considerando  o fisco  inglês  essa  tri- 
butação uma  dupla  taxação. 
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Possuidora  de  ações  ao  portador,  com  rendimentos  desde  50.000 
cruzeiros  até  3.000.000  a diferentes  taxas,  em  confronto  com  o 
que  pagariam  no  complementar  progressivo. 

Renda  Taxa  Cobrada  na  Fonte  Complementar  progres. 


Cr*  50.000,00 

15%  Cr$  7.500,00 

í 

20%  Cr*  10.000,00  + 15  vezes 

Ct*  660,00 

30%  Cr*  15.000,00 

Cr*  100.000,00 

15%  Cr*  15.000,00 

• 

20%  Cr*  20.000,00  + 6 vezes 

Cr*  3.160,00 

. 

30%  Cr*  30.000,00 

Cr*  150.000,00 

j 15%  Cr*  22.500,00 

20%  Cr*  30.000,00  -f-  4 vezes 

Cr*  7.260,00 

30%  Cr*  45.000,00 

Cr*  200.000,00 

15%  Cr*  30.000,00 

20%  Cr*  40.000,00  + 3 vezes 

Cr*  13.000,00 

30+  Cr*  60.000,00 

Cr*  300.000,00 

15%  Cr*  45.000,00 

20%  Cr*  60.000,00  + 2 vezes 

Cr*  28.260,00 

30%  Cr*  90.000,00 

Cr*  500.000,00 

15%  Cr*  75.000,00 

20%  Cr*  100.000,00  + 2 vezes 

Cr*  67.260,00 

30%  Cr*  150.000,00 

Cr*  1.000.000,00 

15%  Cr*  150.000,00 

20%  Cr*  200.000,00 

Cr*  208.260,00 

30%  Cr*  300.000,00 

Cr*  2.000.000,00 

15%  Cr*  300.000,00 

20%  Cr*  400.000,00 

Cr*  558.260,00 

30%  Cr*  600.000,00 

Cr*  3.000.000,00 

15%  Cr*  450.000,00 

20%  Cr*  600.000,00 

Cr*  958.000,00 



30%  Cr*  900.000,00 
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AÇÕES  AO  PORTADOR  E NOMINATIVAS 
LIGEIROS  REPAROS 

* 

Cons.  José  Nunes  Guimarães 


Embora  a Câmara  dos  Deputados  tenha  resolvido  não  suprimir  as  Ações 
ao  Portador,  a elevação  de  sua  taxação  na  fonte,  para  30%,  é o que  se 
poderia  chamar  de  política  de  "nominatividade  compulsória". 

De  fato:  a lei  permite  a existência  dessa  icrma  de  investimento  de 
capital,  mas,  taxando-a  torte  e disparmente,  em  relação  às  ações  nomi- 
nativas, ela  estaria  voluntária  ou  involuntariamente  extinguindo  as  ações 
ao  portador. 

Estariamos  ante  uma  nominatividade  compulsória,  se  bem  que,  legal- 
mente, nada  o pudesse  fazer  supor. 

Êsse  ponto,  parece,  deveria  ficar  bem  esclarecido.  Porquanto,  se  o intento 
do  Congresso  é manter  o instituto  jurídico  da  ação  ao  portador,  então,  ó 
preciso  dar-lhe  condições  de  vida,  isto  é,  uma  taxação  na  fonte  — que  não 
a coloque  em  situação  de  tal  inferioridade  de  venda  — que  a levaria  a 
se  transformar  em  nominativa. 

A circunstância  de  ter  sido  mantido  o instituto  jurídico  da  Ação  ao 
Portador  parece  demonstrar  que  a Câmara  dos  Deputados  julgou  que  as 
vantagens  econômicas  da  Açãc  ao  Portador  superam  suas  desvantagens 
fiscais  e políticas.  Em  outras  palavras,  a Câmara,  em  sua  maioria,  é de 
opinião  que  os  "custos  econômicos"  da  obrigatoriedade  legal  da  nominati- 
vidade das  ações  é desproporcional  às  suas  vantagens.  Pelo  menos  no 
presente  momento . , 

Qual  seria  o preço  da  exclusividade  da  "ação  nominativa"? 

Ei-los : 

Para  uma  economia  como  a brasileira  — em  que  a formação  de  capi- 
tais é um  dos  problemas  básicos  — a ilegalidade  da  Ação  ao  Portador 
significaria: 

a)  Diminuição  do  já  baixo  ritmo  de  capitalização; 

b)  Maior  dificuldade  de  adaptação  das  empresas  às  mutações  conjun- 
turais do  mercado; 
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c)  Maior  propensão  para  o investimento  no  mercado  imobiliário; 

d)  Mcdor  canalização  de  pequenas  economias,  cujos  recursos  são  sus- 
ceptíveis de  ser  dirigidos  para  setores  outros  que  não  o desenvolvi- 
mento da  produção; 

e)  Maior  dificuldade  de  negociação  do  título  (ação  nominativa),  o que 
redundaria  em  sua  final  rejeição  pelo  público; 

f)  Menor  facilidade  em  atrair  capitais  estrangeiros. 

Expostas  as  vantagens  das  Ações  ao  Portador,  restaria  saber  quais  as 
suas  desvantagens  ; 

Seriam,  ao  que  parece: 

a)  Escaparem  ao  imposto  de  renda  progressivo,  ao  de  sucessão  e aos 
de  transmissibilidade; 

b)  Permitirem  a concentração  do  capital  das  emprêsas  em  poucas  mãos; 

c)  Facultarem  aos  estrangeiios  participação  incontrolável,  por  isso  que 
anônima,  de  estrangeiros  na  economia  do  país; 

d)  Menor  garantia  contra  íurtos  e falsificações; 

e)  Favorece  nas  assembléias  das  sociedades  anônimas,  acionistas  si- 
mulados . 


Bem  pesados  os  prós  e contras  as  Ações  ao  Portador,  parece  que,  no 
caso  do  Brasil  atual,  suas  vantagens  se  sobrepõem  às  desvantagens. 

O único  objetivo  da  ordem  econômica  — facilitar  a formação  de  capitais 
— deixa  longe  as  desvantagens  de  ordem  fiscal  — fuga  do  imposto  pro- 
gressivo, de  sucessão  e de  transferência  inter-vivos  — e ainda  o de  ordem 
política,  qual  seja  a tendência  à progressividade  nos  impostos  dirétos. 

Mas,  então,  quais  os  remédios,  para  se  conciliar  justiça  fiscal  e desen- 
volvimento econômico  ? 

Estudar  uma  taxação  que,  grosso  modo,  englobasse  o progressivo  e o 
imposto  de  sucessão  e transferência. 

Poderia  ser  uma  taxação  na  fonte  e uma  taxação  por  emissão  do  título 
sob  a forma  de  sêlos  ou  qualquer  outra.  Aos  competentes,  o exame  da 
questão,  em  seus  detalhes  matemático-administrativos. 

Os  males  políticos  ou  sociais,  como  queiram  chamar  — concentração  de 
poder  nas  mãos  de  alguns,  etc.  — não  se  resolveriam  com  a obrigatoriedade 
do  título  nominativo. 

Suas  causas  são  mais  profundas.  A própria  lei  das  sociedades  anô- 
nimas é que  deveria  ser  revista. 


LIGEIROS  REPAROS  SÓBRE  A 


REAVALIAÇÃO  DOS  ATIVOS  DAS  EMPRÊSAS 


Cons.  José  Nunes  Guimarães 


Tendo  recebido  o relatório  do  Conselheiro  Souza  Gomes  e as  sugestões 
do  Dr.  Veras  somente  hoje  pela  manhã,  os  presentes  reparos,  já  de  si  leves, 
tomam-se  ainda  mais  suscintos  e gerais. 

Se  bem  todos  nós  saibamos  quais  os  motivos  em  favor  da  reavaliação 
dos  ativos  das  empresas,  uma  questão  de  método  aconselha  a recordá-los  : 

a)  Torna  os  balanços  condizentes  com  a realidade  presente,  deforma- 
dos que  eles  ficam  pelas  desvalorizações  legais  (Lei  Monetária)  de 
Alves  Branco  (1846);  Lei  Monetária  de  David  Campista  (1906  e Lei 
Monetária  de  Washington  Luis  (1926)  ou  pela  depreciação  incessan- 
te da  moeda,  sem  desvalorização  legal; 

■ i 

b)  permite,  com  maior  aproximação,  o cálculo  dos  custos  de  produção 
de  cada  empresa,  qualquer  que  seja  seu  ramo; 

c)  evita  que  sejam  apresentados  lucros  inexistentes,  cuja  falsidade  se- 
ria prejudicial,  tanto  sob  o ponto  de  vista  estritamente  financeiro,  da 
empresa  como  econômico  para  o país; 

d)  impede  o enfraquecimento  das  fontes  de  produção. 

Luigi  ElnaudL  dizia,  após  a revalorização  da  lira,  em  1927,  que  a rea- 
valiação ou  revisão  dos  balanços  contábeis  "restitue  significado  às  verbas 
do  balanço,  as  quais,  por  causa  da  desvalorização  haviam  perdido  todo 
significado"  (Refcrma  Soei  ale,  1927.  apud  Orland  D'Alauro). 


Um  outro  ponto  que,  a nosso  ver,  mereceria  mais  atenção  é este  : deve 
ser  compulsória  a reavaliação  ou  deixada  a critério  dos  interessados  ? 
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De  acordo  com  o pendor  natural  por  tudo  que  é expontâneo,  parece- 
nos  que,  sendo  evidentes  as  vantagens  da  reavaliação  dos  ativos  piara  os 
interessados  dirétos,  a estes  é que  se  deveria  deixar  a iniciativa  da  reava- 
liação. Ao  Estado  competiria  iavorecer  ou  dificultar,  conforme  o caso,  a 
atualização  dos  ativos  das  empresas. 

Einaudi  julga  que,  uma  vez  terminada  a fase  de  ajustamento  da  moeda, 
a reavaliação  deve  ser,  legislativamente,  obrigatória  (art.  citado). 

Após  a Primeira  Guerra  Mundial,  Polônia,  Alemanha  e Áustria,  toma- 
ram compulsória  essa  reavaliação. 

A România,  após  a reforma  monetária,  obrigou,  pela  lei  de  27  de  agosto 
de  1947,  a reavaliação  dos  balanços,  com  base  na  relação  entre1  a taxa  cam- 
bial do  lei  antigo  para  a do  novo  (20.000  para  ll). 


Após  essas  considerações  gerais,  tentemos  dizer  algo  sôbre  o assunto 
em  foco,  que  é o seguinte  : Qual  o critério  da  reavaliação  dos  balanços  ? 

Pelo  valor  real  das  instalações  e imóveis  (desde  que  as  matérias-primas 
estão  excluídas)  ou  pelo  valor  dado  pela  rentabilidade  da  empresa  ? 

Ambos  os  critérios  são  de  dificil  prática. 

Para  o primeiro  caso,  qual  seria  o coeficiente  por  que  deveriamos  mul- 
tiplicar o valor  do  ativo  reavaliável  parct  se  ter  seu  valor  atual  ? 

Quanto  ao  segundo,  qual  seria  a taxa  de  capitalização  que  deveria  pro- 
duzir tal  ou  qual  lucro  ? 

O critério  de  "tetos”,  como  propõe  o Dr.  Véras  padece  querer  conciliar 
cmbos  os  critérios. 

Claro  que  se  trata  de  aproximação,  porquanto  as  contingências,  inhe- 
rentes  ao  próprio  assunto,  não  permitiriam  resultados  mais  exatos. 

A idéia  de  "plafond"  é a que  presidiu  á reforma  belga  de  1947;  à lu- 
xemburguesa,  de  1945;  à italiana  de  1948  e à francesa  de  1948. 

Em  todos  elas,  os  coeficientes  são  múltiplos  de  unidade  que  é a base 
correspondente  à depreciação  monetária  real,  isto  é,  um  valor  índice,  para 
cujo  cálculo  entravam  em  conta  os  preços  e câmbio. 

No  caso  de  depreciação  contínua,  como  acontece  presentemente,  os  coe- 
ficientes aumentam,  à medida  que  os  anos  se  afastam  do  ano  tomado  como 
base. 

Assim,  por  exemplo,  os  coeficientes  de  correção  da  legislação  francesa 
vão  de  1,  para  o ano  de  1947  a 60  (coeficiente  máximo)  relativo  às  instala- 
ções até  e inclusive  o ano  de  1914. 

Parece-me,  pois,  que  o plano  do  dr.  Véras  além  de  intrinsecamente  bom 
c adaptável  ao  Brasil  — já  tem  o beneplácito  da  legislação  de  diversos 
países,  que  sofreram  do  mesmo  mal. 

Ora,  nossa  moeda  não  apenas  sofreu,  mas  vem  sofrendo  do  que  cos- 
tumo chamar  de  "anemia  perniciosa”  da  moeda:  dia  a dia,  se  desva- 
loriza . . . 
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Aceito  em  princípio,  deveríamos  pensar  na  maneira  de  calcular  os  coe- 
ficientes de  correção. 

É fóra  de  dúvida  que,  para  seu  cálculo,  deveríamos  considerar  níveis 
de  preços  e depreciação  da  moeda  brasileira  "no  câmbio'' . 

É um  problema  de  ordem  técnica,  se  bem  que  relativamente  elementar. 
Sua  dificuldade  provém  da  falta  de  estatísticos,  e quando  elas  existam, 
do  gráu  de  sua  credibilidade,  para  o fim  que  se  tem  em  vista. 

Mas  isso,  é outro  assunto. 

O pagamento  de  um  prêmio,  seja  4%,  é,  como  diz  o Conselheiro  Souza 
Gomes,  medida  interessante  ao  fisco. 

Também  o é para  os  que  o pagam,  porquanto  terão  certas  compensa- 
ções de  ordem  fiscal,  no  ato  do  pagamento  do  imposto  de  renda. 

Mas,  como  friza  o ilustre  Relator  — que  é mestre  no  assunto  — com 
aquela  linguagem  clara  com  qut;  exprime  seu  pensamento,  existe 

"...  absoluta  carência  de  dados  estatísticos  que  permitissem  buscar  um 
coeficiente  de  mais-valia  real,  abstraindo  da  valorização  em  termos 
de  moeda.  Por  não  existir  esse  coeficiente,  as  classes  não  tiveram 
outro  caminho  a seguir,  senão  escolher  uma  taxa  que,  não  afetando  em 
demasia  os  interêsses  gerais,  pudesse  fornecer  recursos  razoáveis  ao 
Tesouro.  Com  a taxa  de  4%  pode  o fisco  aumentar  sensivelmente  a 
arrecadação  de  impostos  sobre  reavaliação  de  ativos,  permitindo  às 
emprêsas  reajustarem  os  seus  valores  de  capital,  o que  até  agora  não 
puderam  realizar,  pelo  temer  de  uma  taxação  excessiva". 

Parece-me,  (não  tenho  certeza!)  que,  na  Itália,  a lei  de  14  de  fevereiro 
de  1948  reduziu  o imposto  sôbre  os  saldos  de  reavaliação  do  ativo,  trans- 
feridos à conta  de  capital,  de  25%  para  4%. 

Isso  leva  a pensar  que,  como  diz  o dr.  Souza  Gomes,  estamos  diante 
de  uma  fixação  empírica. 


REAVALIAÇÃO  DE  ATIVOS 


Djacir  L . Menezes 

1 . Sabemos  que  o conjunto  de  relações  patrimoniais  que  constituem 
a "azienda"  se  exprime,  por  meio  da  técnica  contábil,  em  estimativas 
métricas,  graças  à moeda.  Foi  o dinheiro  que  permitiu  a avaliação  do 
património  numa  linguagem  de  medida  capaz  de  facilitar  o cálculo  eco- 
nômico, sem  o qual  não  se  teria  operado  o desenvolvimento  das  empresas. 
Tomou  racional,  como  disse  Max  Weber,  a economia:  os  elementos  díspares, 
heterogêneos,  que  constituem  o patrimônio,  tiveram  a medida  comum,  que 
os  integrou. 

Assim,  o sistema  de  preços  é que  permite  a mensuração  dos  diversos 
valores  que  se  incorporam  ao  processo  produtivo  e são  resenhados  no  ba- 
lanço. Este  é uma  representação  fotográfica  traduzindo  as  variações  quan- 
titativas no  conjunto  daquelas  relações  patrimoniais. 

2 . O capital,  observado  no  balanço,  se  estrutura  de  modo  diversíssimo, 
em  cada  empresa.  Enqucnto  o passivo,  exprimindo,  grosso  modo,  a forma 
pela  qual  êle  se  constituiu  originàriamente  e se  devem  distribuir  os  réditos 
formados,  o ativo  mostra  a morfologia  por  que  se  organizou  para  produção 
de  réditos.  A simples  designação  dos  economistas  em  fixo  e circulante  é 
um  esquematismo  que  não  apanha  a rica  modalidade  de  sua  metamorfose 
numa  empresa  real. 

3.  O balanço  deve,  entre  outros  objetivos,  esclarecer  a origem  dos 
capitais,  sua  representação,  sua  situação  líquida,  as  exigibilidades:  traduz 
a fotografia  de  um  equilíbrio  das  forças  operativas  da  empresa  num  dado 
momento.  Mas  através  daquelas  categorias  contábeis,  está  a dinâmica  dos 
recursos  produtivos:  os  bens  indirétos,  em  toda  sua  variedade,  e o trabalho 
humano,  is*o  é,  o que  resultou  de  trabalho  passado,  materializado  em  bens 
e coisas,  e o trabalho  presente,  significado  nos  indivíduos  participantes  da 
atividade  creadora  da  riqueza,  em  toda  a hierarquia  funcional  da  empresa. 

4.  Não  vamos  repetir  aqui  o que  dissemos  em  trabalho  apresentado 
a êste  Conselho,  já  publicado  nos  "Ancris''  e reproduzido  no  "Digesto  Eco- 
nômico", sôbre  as  bases  teóricas  do  problema,  que  agora  ressurge  no 
debaíe  sôbre  a reavaliação  de  ativos.  Não  ó possível  dissociar  os  funda- 
mentos científicos  da  questão  da  resolução  a ser  tomada,  se  por  acaso  se 
pretende  resolver  acertadamente . 
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5.  Os  elementos  poMmoniois  são  avaliados  em  moeda:  isto  é.  têm 
preços.  A medida  sofreu,  nestes  últimos  tempos,  profundas  modificações, 
por  efeito  da  inflação,  que  continua  a ameaçar-nos.  As  diversas  partes 
constitutivas  do  capital  — capi'al  imobilizado  tangível  e intangível;  capital 
de  exercício  (fonds  de  roulement);  — as  reservas  e provisões  constituídas; 
todos  os  elementos  componentes  das  relações  aziendais,  em  suma,  ficaram 
desequilibrados  nas  respectivas  expressões  em  moeda.  Que  passou  então 
a representar  o balanço?  Mesmo  com  a estabilidade  da  moeda,  já  havia 
certas  dificuldades  na  exatidão  do  balanço.  Com  a modificação  ocorrida, 
a necessidade  de  reavaliação  é indiscutível. 

Os  técnicos  enfrentarão  depois  o modus  faciendi. 

6.  O fisco  tem  mantido  a necessidade  de  reavaliação  insatisfeita.  O 
simples  reajustamento  de  valores  segundo  o preço  de  aquisição,  alterando 
as-  importâncias  registradas  na  sua  contabilidade,  em  função  do  índice  de 
desvalorização  do  dinheiro,  intimida  as  empresas:  a diferença  que  aparece 
como  reserva,  no  balanço,  cresceria  — e resta-lhes  o caminho  de  dis- 
farçá-las . 

Deixemos  à margem  os  chamados  por  Folliet  "Imóveis  industriais"  — 
cqueles  indispensáveis  ao  funcionamento  da  empresa,  imóveis  que  se 
renovam  como  condição  impericsa  (máquinas);  e também  os  valores  mobi- 
liários. Mas  há  ainda  os  valores  imobilizados  intangíveis,  que  aquele  autor 
distingue  em: 

a)  fictícios  — despesas  de  organização  relativas  à constituição  da  so- 
ciedade, cujas  amortizações  sofrem  as  influências  inflacionárias  nas 
amortizações  registradas  no  balanço; 

b)  valores  eventualmente  realizáveis  (patentes,  marcas  de  fábricas, 

clientela,  fundo  de  comércio,  privilégios,  concessões,  direitos,  etc.), 
que  escapam  mais  aos  olhos  do  leigo  como  elementos  de  avaliação 
sob  ação  de  uma  moeda  cujo  poder  aquisitivo  está  mudando. 

De  modo  geral,  podemos  concluir  que  a depreciação,  determinando  a 
íalcidade  das  diferentes  contas  que  exprimem  a avaliação  dos  elementos 
patrimoniais,  manifesta-se  de  modo  mui  peculiar  quanto  aos  ativos  imobi- 
lizados tangível  e intangível,  acs  empréstimos,  aos  devedores  em  geral,  a 
conta  de  capital,  reservas,  lucres  e perdas. 


NOTA  FORNECIDA  AO  CONSE- 
LHO PELO  SR.  FRANCISCO 
VERA,  REPRESENTANTE  DA  FE- 
DERAÇÃO DAS  INDÚSTRIAS  DE 
PERNAMBUCO. 


COEFICIENTE  DE  ATUALIZAÇÃO 


O problema  da  atualização  dos  valores  dos  ativos  das  empresas  tem 
um  sentido  de  nivelamento  dos  investimentos,  em  bases  harmônicas,  de  tôda 
a economia  nacional. 

Da  desordem  reinante,  e dos  embaraços  fiscais,  às  correções  anteriores, 
observa-se  a prática,  em  muitos  casos,  de  imobilizações  de  reservas  e da 
parte  do  capital  das  empresas,  em  construções  e aplicações  imobiliárias 
principalmente  no3  grandes  centros,  onde  influências  de  outra  ordem,  que 
não  a desvalorização  da  moeda,  produziram  a valorização,  também  desor- 
denada, e em  muitos  casos,  abusiva  da  riqueza  imobiliária. 

Não  só  êsse  aspecto  dos  investimentos  imobiliários,  estranhos  aos 
negócios  principais  das  organizações  de  economia,  mas  também  a atração 
de  um  processo  de  aparente  valorização  que,  na  realidade,  não  passa  de 
atualização  dos  valores  do  ativo,  em  função  da  desvalorização  da  moeda 
interna,  obriga  ao  estabelecimento  de  uma  medida  para  o nível  máximo 
das  atualizações  facultadas,  a ser  estabelecida  em  relação  à aquisição  ou 
incorporação  dos  bens,  com  a data  que  se  estabelecer  como  base  para  a 
atualização. 

Seria  essa  medida  o "coeficiente  da  atualização",  não  podendo  os  valo- 
res que  o excedessem  se  beneficiar  das  regalias  fiscais  intentadas,  ou  pre- 
tendidas, com  apoio  legítimo  na  desvalorização  monetária,  fator  de  desi- 
gualdade entre  os  agentes  da  produção  e,  sobretudo,  da  irretratabilidade 
dos  investimentos  reais,  na  economia  do  País. 

Assim,  a autorização  fiscal  a atualização  dos  valores  do  ativo  das 
emprêsas,  mediante  taxa  razoável  e suportável,  por  parte  das  empresas 
se  condicionaria  a um  nível  máximo,  até  onde  pudessem  atingir  as  avalia- 
ções dos  bens,  e obedecería  à relação  certa  das  variações  do  poder  libera- 
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tório  da  moeda  entre  a data  da  aquisição  ou  incorporação  dos  bens,  e a 
epoca  — base  da  atualização  — o exercício  de  1950. 

Seriam  lixadas  as  taxas  de  atualização  relativas  aos  seguintes  períodos 
e exercícios  : 

1925/29 

1930/34 

1S35 

1936 

1937 

1938 

1939 
.1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 


Como  exemplo,  diriamos  que  os  bens  adquiridos  ou  incorporados  de 
1925  a 1929,  só  seriam  atualizados  até  o valor  correspondente  à taxa  pre- 
vista para  o período  de  1925/29.  Do  mesmo  modo  aos  bens  adquiridos  ent 
1943,  se  aplicaria  a taxa  correspondente  a esse  ano,  e assim  em  relação  aos 
demais  períodos  e exercícios  relacionados. 

Os  interessados  fariam  avaliar  os  seus  bens  até  o limite  do  cálculo 
resultante  da  aplicação  da  taxa  de  atualização  e somente  até  esse  limite 
poderiam  usar  da  faculdade  legal. 

E'  preciso  prever  a hipótese  de  depreciação  dos  bens,  em  relação  à 
época  da  compra  ou  incorporação,  deixando  em  função  das  avaliações 
procedidas,  o valor  da  atualização,  dentro  da  medida  máxima,  — o této 
referido,  a que  pudessem  atingir.  Daí  a faculdade  que  se  deixaria  estabe- 
lecida, de  podei  o interessado,  servindo-se  da  faculdade  legal,  com  o trata» 
mento  da  taxa  especial  e razoável,  fazer  a atualização  dos  valores  de  seu 
ativo  fixo,  em  função  das  avaliações  que  não  excedessem  o nível  que  a 
iei  fixaria  através  do  valor  této. 

As  valorizações  exageradas,  em  qualquer  caso,  não  se  beneficiariam 
da  faculdade,  e aqueles  que  pretendessem  ultrapassar  o valor  této,  mesmo 
em  coerência  com  o valor  atual  dos  seus  bens,  incorreriam  sobre  a dife- 
rença, na  taxação  comum  do  imposto  sôbre  a renda  — por  isso  que  seria 

assim  o problema  posto  em  termos  de  valorização,  e não  de  pura  e simples 
ctualização. 
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Do  resto,  serip  da  mais  alta  conveniência  conceituar  bem  o problema 
da  "atualização"  inteiramente  estzanho  a qualquer  idéia  de  "valorização'' 
que  muitos  vêm  como  consequência  da  faculdade  que  se  pleiteia  perro 
a retratação  das  realidades  dos  investimentos  da  economia  nacional. 

Não  se  trata  de  modo  algum,  de  valorizar  os  bens  das  nossas  empre- 
sas, nem  de  facilitar  a retirada  de  capital  das  organizações  de  Economia 
privada.  Seria  permitida  a atualização  dos  valores  do  ativo,  apenas  pcca 
elevação  dos  capitais  registrados,  não  participando  o acionista,  ou  sócio,  de 
resultados  financeiros  dessa  medida. 

Estaríamos  realizando,  com  essa  faculdade,  o nivelamento  de  capitais 
registrados,  com  a realidade  dos  valores  dos  investimentos,  na  retratação 
fiel  da  riqueza  do  país,  para  um  tratamento  igual  e repercussões  semelhanies 
de  qualquer  medida  baseada  nos  capitais  investidos  em  atividades  pro- 
dutoras . 


COMÉRCIO  DE  COMPENSAÇÃO 
CÂMARA  DE  COMPENSAÇÃO  DE  ÁGIOS 
ANTE  PROJETO  DE  LEI  DE  LICENÇA 
PRÉVIA 


Gileno  Dé  CarÜ 


Luiz  Souza  Gomes 


DEBATES  SÔBRE  COMÉRCIO  DE  COMPENSAÇÃO 


Luiz  Souza  Gomes 


Quando,  pela  primeira  vez,  o Conselheiro  Gileno  Dé  Carli  trouxe  aqui 
a debate  a tese  da  compensação  de  ágios  nas  trocas  internacionais,  apre- 
sentei ao  Conselho  urn  pequeno  trabalho,  em  que  anunciava  o problema 
e apresentava  as  soluções  que  ocorreriam  a todos  os  que  lidam  com  ques- 
tões econômicas. 

A primeira  era  a do  subsídio  ou  prêmio  ao  exportador,  por  parte  do 
Fstado;  outra  seria  a da  desvalorização  parcial  da  moeda,  para  pô-la  na 
paridade  dos  câmbios  da  área  da  libra;  a terceira  poderia  ser  a da  liber- 
dade cambial,  o que  equivaleria  a uma  desvalorização  totcd  da  nossa  moe- 
da, em  virtude  da  tendência  ascensional  do  câmbio  do  dólar. 

Não  tomei  posição  por  nenhum  dos  métodos  apontados,  reservando-me 
para  apreciar  o assunto  mais  detidamente,  quando  fossem  mais  amplamente 
ventilados  os  seu',  numerosos  aspectos,  nos  debates  que  então  se  travassem. 

Surge  agora,  como  elemento  precioso,  para  ter-se  idéia  nítida  do 
assunto,  o excelente  trabalho  "OPERAÇÕES  VINCULADAS  OU  TAXAS 
MÚLTIPLAS"?  de  autoria  do  Conselheiro  José  Nunes  Guimarães,  no  qual 
o autor,  além  das  soluções  a que  aludi  no  meu  parecer,  aponta  outras,  tais 
como  taxas  múltiplas  © acordos  bi-laterais. 

Êsse  trabalho,  que  aborda  a questão  por  todos  os  seus  ângulos  oferece, 
por  isto  mesmo,  notável  subsídio  ao  estudo  e conclusões  do  tema  em  debate. 
E diante  do  que  ali  deixou  exposto,  de  maneira  clara  e concisa  o Conse- 
lheiro Guimarães,  não  é possível  deixar  de  reconhecer  que  o comércio  de 
compensação,  desde  que  lhe  dêm  as  salvaguardas  necessárias,  é o que 
convém,  na  emergência  econômica  atual. 

Poderia  encerrar  aqui  a minha  colaboração  ao  debate,  se  não  dese- 
jasse acrescentar-lhe  alguns  comentários,  respondendo,  em  parte,  ao  ques- 
tionário apresentado  ao  Conselho  pelo  Presidente  Alde  Sampaio. 

Os  excedentes  "gravosos" 

Ãs  condições  caóticas  do  comércio  internacional,  fazem  ressaltar  as 
debilidades,  os  paradoxos  e as  incertezas  do  nosso  sistema  econômico. 

Se  outras  fôssem  as  condições  da  nossa  organização  econômica  e poi 
que  não  dizê-lo:  cs  nossas  bases  morais,  e não  teríamos  razão  para  chamar 
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"gravosos"  os  excedentes  da  prcdução  nacional.  Deveriam  eles  em  ve2 
disso,  chamar-se  exceden*es  "dadivosos",  porque,  especialmente  os  artigos 
da  consumo  alimentar,  seriam  consumidos  no  mercado  interno. 

Não  posso  compreender  como  um  país  que  morre  à mingua  de  alimen- 
tos, com  populações  desnutridas  até  o último  gráu  da  miséria  humana,  pode 
se  dar  ao  luxo  de  exportar  gêneros  essenciais  à subsistência  de  sua  popu- 
lação, e trocá-los  por  artigos  suntuários.  Outras  fossem  as  condições  da 
nossa  organização  económica  — repito  — e certamente  êsses  excedentes 
seriam  adquiridos  pelo  poder  público,  e distribuidos  sem  lucro,  a preço 
baixo,  às  populações.  Estou  convencido  de  que  o povo  não  pode  pagar 
arroz  a 7 cruzeiros  o quilo,  mas  poderia  pagá-lo  a 2 ou  3 cruzeiros.  Além 
do  arroz,  outros  gêneros  se  acumulam  nos  depósdos,  mercê  de  uma  super- 
produção estimulada  pela  propaganda.  O slogan  "plantar  mais",  foi  plena- 
mente correspondido  pelos  produtores  brasileiros;  o resultado  aí  está:  exce- 
dentes de  produção  que  não  encontram  consumo  no  mercado  interno,  devido 
cos  altos  preços,  e por  êste  motivo  devem  ser  trocados  no  exterior  por  bens 
que  em  nada  acrescentam  à riqueza  nacional.  E'  essa  pretensa  superpro- 
cução  que  alimenta  o comércio  de  compensação. 

Felizmente,  o café  e o algodão,  colunas  mestras  de  nosso  comércio  de 
exportação,  estão  estatístr  amente  equilibrados,  não  havendo  no  momento, 
superprodução;  por  isto  escapam  à compensação,  a que  terão  de  recorrer 
logo  que  recomece  o desequilíbrio  entre  as  quantidades  produzidas  e as 
consumidas,  o que  poderá  ocorrer  se  não  surgirem  fenômenos  naturais 
(secas,  geadas,  pragas),  que  em  certas  ocasiões  têm  servido,  parcdoxal- 
mente,  para  recompor  situações  alarmantes. 


O desajustamento  cambial 

Como  vimos,  certos  excedentes  da  produção  agrícola,  com  cs  seus 
custos  super-elevados  (em  virtude  da  inflação  monetária),  não  podendo  ser 
adquiridos  no  mercado  interno,  forçaram  as  portas  da  exportação  através 
das  operações  vincuiadas,  visto  que  as  restrições  cambiais  não  permitiam 
cperar  livremente.  Mas  a restrição  cambial,  isto  é,  a fixação  do  valor  do 
moeda  para  as  transações  internacionais,  não  é o que  se  deve  chamar 
desajustamento  cambial.  Êste  já  existia  mesmo  antes  de  terem  surgido  os 
excedentes  que  se  convencionou  chamar  "gravosos".  Foi  certamente  para 
remover  o desajustamento  cambial  existente,  que  o poder  público  resolveu 
estabelecer  o controle  do  câmbio,  fixando-o  primeiro  na  taxa  de  1950,  que 
depois  passou  a pouco  mais  de  20  cruzeiros,  estabilizando-se,  por  fim,  em 
meiados  de  1946.  em  18  72,  taxa  em  que  se  mantém  até  hoje,  e que  deverá 
n.anter-se  em  face  dos  compromissos  com  o Fundo  Monetário  Internacional 
^Cláusula  XX,  Art.  4o). 

Fixando  a taxa  do  cruzeiro,  conseguiu  o govêrno  evitar  variações  de 
larga  amplitude  no  valor  de  nessa  moeda,  o que  se  daria  fcrtalmente,  em 
consequência  do  desequilíbrio  dos  câmbios  internacionais. 
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O que  resta  saber  é se  a taxa  escolhida  foi  a melhor.  Que  falem  os 
exportadores  de  ccrfé  e algodão,  os  quais  para  isso  têm  autoridade,  e que 
até  agora  não  formularam  queixas  de  maior  monta. 

Houve  um  período  propício  à desvalorização  parcial  do  cruzeiro.  Foi 
quando  a Inglaterra  e outras  nações  na  órbita  de  influência  desta,  desvalo- 
rizaram cêrca  de  30%  em  suas  moedas.  Infelizmente,  devido  aos  compro- 
missos internacionais  e ao  temor  de  repercussões  desfavoráveis  nos  merca- 
dos importadores  dos  nossos  principais  produtos,  não  foi  possível  acompa- 
nharmos a nova  paridade  das  moedas  da  área  da  libra.  Houvessem  qdotado 
tal  alvitre,  e talvez  nessa  ocasião  teríamos  podido  desembaraçar-nos  dos 
primeiros  excedentes  "gravosos". 


As  taxas  múltiplas 

Desvalorizar  agora,  mesmo  parcialmente,  ou  criar  taxas  múltiplas  para 
produtos  de  exportação,  princípio  que  defende  com  certa  veemência  o nosso 
ilustre  Presidente  do  Conselho,  não  me  parece  cabível,  porque  20%  de 
nossas  exportações  (creio  que  é esta  a percentagem  que  toca  ao  comércio 
de  compensação)  viriam  aumentar  os  meios  de  pagamentos  já  super  ele- 
vados, pela  compra  das  cambiais  de  exportação  a que  o governo  se  veria 
obrigado,  sem  contra-partida  de  importação  correspondente,  pois  são  conhe- 
cidas as  restrições  impostas  à exportação  pelos  países  que  se  preparam  para 
a guerra  que  se  diz  inevitável. 

A situação  seria  semelhante  à dos  anos  do  último  conflito  mundial, 
quando  a inflação  se  instalou  no  Brasil,  graças,  em  grande  parte,  às  expor- 
tações sem  contra-partida. 

Como  muito  bem  diz  o Conselheiro  Nunes  Guimarães,  as  taxas  múl- 
tiplas correspondem,  já  que  são  mais  elevadas  do  que  a taxa  normal,  a 
uma  subvenção  a exportadores,  uma  vez  que  os  importadores  não  poderiam 
gozar  de  uma  vantagem  recíproca,  obtendo  também  êles  várias  taxas  para 
importação,  conforme  a essencialidade  do  produto.  Nem  seria  lícito  esta- 
belecer-se taxas  diferenciais  também  para  a importação,  pois  está-se  a ver 
a.  dificuldade  que  tal  sistema  acarretaria  na  prática.  Além  do  que,  como 
acentua  o Conselheiro  Nunes  Guimarães,  poderia  acontecer  que  certos  pro- 
dutos de  importação  se  tornassem  demasiado  caros,  o que  viria  elevar  os 
custos  da  produção,  que  é uma  das  causas  determinantes  da  atual  política 
de  câmbio. 

Convém  ainda  lembrar  que  o Artigo  3.°  da  Cláusula  VIII  dos  Acordos 
do  Bretton  Woods,  cue  criaram  o Fundo  Monetário,  estatui:  "Nenhum  país 
membro. . . adotará  a política  de  múltiplos  valores  da  moeda,  salvo  quando 
autorizados  por  êste  Acordo  ou  aprovado  pelo  Fundo". 

Tenho  a impressão  de  que  num  estudo  para  aplicação  prática  da 
sistema  de  trocas  internacionais,  não  devem  incluir-se  fórmulas  proscritas 
em  acordos  sancionados  pelo  govêmo,  e cuja  implantação  em  novas  moedas 
depende  pelo  menos  de  gestões  demoradas  e difíceis. 


110 


ANAÍS  DO  CONSELHO  ECONÔMICC 


As  Operações  Vinculadas 

Como  muito  bem  assinala  o Conselheiro  Nunes  Guimarães,  ao  referir-se 
as  vantagens  das  operações  vinculadas,  "a  origem  da  importação  inde- 
pende do  destino  da  exportação"  e "na  operação  vinculada,  faz-se  impor - 
ícção,  porque  há  com  o que  pagar",  ou  por  outra  — - "importa-se  parque 
há  o que  exportar  '. 

£T  portanto,  uma  operação  específica,  individualizada.  O que,  porém, 
melhor  justifica  a compensação  já  que  há  excedentes  que  devem  ser  expor- 
tados, é que  em  tal  operação,  o subsídio  ao  exportador  é pago  por  classes 
sociais  detentoras  de  grande  poder  aquisitivo,  pois  estas  são  as  que  adqui- 
rem os  bens  suntuários  importados. 

Em  conclusão  faço  minhas  as  palavras  do  Conselheiro  Nunes  Guimarães: 
"No  momento  presente,  parece-nos,  as  "operações  vinculadas"  — sempre 
na  hipótese,  ó claro,  de  que  sejam  conduzidas  com  critério  científico,  paro 
c que  é indispensável  faitura  de  informações  seguras  e fidedignas  — são 
suscetíveis  de  melhor  atuarem  no  sentido  da  correção  do  desnível  cambial, 
ao  que  as  taxas  múltiplas". 

Não  seria  errôneo  afirmar  que  para  o êxito  pleno  das  operações  vin- 
culadas, basta  que  sejam  conduzidas  com  critério,  desprezando-se  o quali 
ficativo  científico,  que  o nosso  companheiro,  com  a sua  notória  preocupação 
de  não  melindrar  a quem  quer  que  seja,  acrescentou  à sua  frase,  velando 
com  isso  o seu  pensamento. 

Uma  câmara,  como  quer  o Conselheiro  Gileno  Dé  Carli,  ou  um  órgão 
destinado  a calcular  os  ágios,  seria,  a meu  ver,  um  meio  de  coibir-se  certas 
práticas  porventura  inescrupulosas,  que  vigorassem  no  mercado  das  com- 
pensações, onde  pululam  os  agenciadores  de  ágios,  onerando  os  exportado- 
res com  altas  comissões  aos  intermediários. 


CÂMARA  DE  COMPENSAÇÃO  DE  ÁGIOS 


SUGESTÕES  PARA  UM  PROJETO  DE  LEI 


Gilejxo  Dè  Carti 


Artigo  I — Fica  criada  na  Carteira  de  Exportação  e Importação,  uma 
Câmara  de  Ágios,  funcionando  parítàriamente,  com  representantes  do  Co- 
mércio, Indústria  e Agricultura,  e elementos  da  Carteira  de  Exportação  e 
Importação  e da  Carteira  de  Câmbio,  para  execução  das  normas  e critérios 
a serem  fixados,  inclusive  os  que  seguem,  pela  Comissão  Consultiva  do 
Intercâmbio  Comercial  com  o Exterior,  nos  termos  do  artigo,  do  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  n.° 

Artigo  n — A Carteira  de  Exportação  e Importação  divulgará,  quando 
oportuno,  em  aviso  público,  o produto  que  será  exportado  em  regime  de 
vínculo,  com  as  respectivas  quantidades; 

Artigo  UI  — Só  serão  incluidos  em  regime  de  vínculo  os  produtos  que 
possam  competir  nos  mercados  internacionais,  e desde  que  existam  sobras, 
sem  risco  de  suprimento  do  mercado  interno; 

Artigo  IV  — O subsídio  fornecido  pelo  vínculo  deverá  corresponder  à 
diferença  do  preço  corrente  no  mercado  interno,  com  a razoavel  margem 
para  o exportador,  e o preço  de  concorrência  internacional; 

Artigo  V — Só  poderão  se  inscrever  para  exportação  firmas  especiali- 
zadas no  ramo  dc  produto  a ser  subsidiado; 

Artigo  VI  — O exportador,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente 
comprovado,  deverá  fechar  o câmbio  de  exportação  dentro  de  60  dias  se- 
guintes à autorização  dada  pela  CEXIM; 

Artigo  VO  — A CEXIM  publicará  trimestralmente  a lista  de  produtos 
a serem  importados,  para  fins  de  vinculação,  fixando,  então  os  ágios  a serem 
cobrados,  inversamente  proporcional  ao  gráo  de  essendalidade; 

Artigo  VIR  — A CEXIM  fixará  também  os  volumes  de  cada  produto  de 
importação,  na  correspondência  das  necessidades  de  cobertura  do  subsídio 
para  a exportação; 

Artigo  IX  — Os  importadores  interessados  em  importar  os  artigos  cons- 
tantes da  lista  publicada  pela  CEXIM  farão  os  seus  pedidos  a êsse  órgão 
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dentro  de  30  dias  seguintes  à publicação,  assumindo  o compromisso  de  efe- 
tivar a importação,  caso  sejam  a isso  autorizados; 

Artigo  X — No  ato  do  recebimento  da  licença  de  importação,  cada  im- 
portador recolherá  em  conta  especial,  na  CEXIM,  o valor  correspondente  ao 
agio  arbitrado  para  a mercadoria  a importar. 

Artigo  XI  — A receita  dos  ágios  será  distribuida  pelos  exportadores  dos 
excedentes  gravosos,  na  proporção  de  cada  operação  realizada,  e,  tendo 
em  vista  a justa  compensação  para  o desnivel  de  preços  entre  o mercado 
interno  e o externo; 

Artigo  XII  — As  mercadorias  de  procedência  estrangeira  sujeitas  a quo- 
tcs,  que  possam  ser  importadas  em  regime  de  vinculação  em  quantidades 
suficientes  para  o abastecimento  do  mercado  interno,  não  poderão  ser  im- 
portadas, a não  ser  nesse  regime; 

Artigo  Xm  — Todos  os  artigos  normalmente  licenciáveis  na  impcrtação 
poderão  ser  incluídos  no  sistema  de  vínculos,  não  se  exigindo,  porém,  o res*- 
peito  às  quotas  firmadas  pela  tradição,  • 


A votação  obedecerá  ao  critério  de  maioria  de  2/3,  perdendo  o mandato 
todo  membro  do  Conselho  que  não  comparecer  a três  sessões  consecutivas. 
Á constituição  do  Conselho  terá  o mesmo  número  e origem  do  Conselho 
Consultivo . 


SUGESTÃO  PARA  O ANTEPROJETO  DE  LEI  DA  LICENÇA  PREVIA 


Gileno  Dé  Carli 


Artigo  l.°  — Continuam  subordinadas  ao  regime  de  licença  prévia  a 
importação  e a exportação. 

§ único  — A concessão  das  licenças  será  feita  pela  Carteira  de  Expor- 
tação e Importação  do  Banco  do  Brasil  S.  A.,  de  acordo  com  os  critérios 
gerais  da  Comissão  Consu.tiva  do  Intercâmbio  com  o Exterior,  nos  termos  des- 
ta lei . 

Artigo  2.°  — Limitadas  pele  possibilidade  de  igualdade  de  característi- 
cas técnológicas  e condições  satisfatórias  de  preços,  serão  sempre  concedi- 
das licença  prévia  e prioridade  cambial  para  a importação  de  materiais 
essenciais  e de  bens  de  consumo  nas  quantidades  necessárias  ao  regular 
abastecimento  do  país. 

§ primeiro  — A Comissão  Consultiva  de  Intercâmbio  Comercial  com  o 
Exterior,  periodicamente,  baixará  relação  de  artigos  considerados  materiais 
essenciais  e de  bens  de  consumo  a que  se  refere  êste  artigo. 

§ segundo  — Serão  sempre  concedidas  licenças  prévia  e prioridade 
cambial  para  a importação  do  papel  destinado  à impressão  de  livros,  jornais 
e revistas,  considerado  indispensável  ao  pleno  consumo  nacional.  Da  mes- 
ma maneira  se  procederá  relcrtivamente  à importação  de  tintas,  flans,  blan- 
kets,  ou  flex  para  rotativas,  ligas  de  metais  para  linotipia  e estereotipia.  cha- 
pas e materiais  para  rotogravura,  linotipos  e tipos,  máquinas,  peças  e aces- 
sórios para  imprensa,  desde  que  importados  para  uso  exclusivo  das  empre- 
sas editoras  de  livros,  jornais  e revistas. 

§ terceiro  — Cabe  ao  órgão  executor  desta  lei  determinar  a distribuição 
das  importações  referidas  nêste  artigo  pelos  países  que,  em  equivalência  de 
preços  e qualidade»  maior  conveniência  oferecem  quanto  á moeda  do  paga- 
mento. 

§ quarto  — Será  conservada  a prevalência  cronológica  das  licenças 
concedidas,  quando  não  utilizadas  por  falta  de  cambiais. 

Artigo  3.°  — Ficam  excluídos  do  regime  de  licença  prévia  a importação: 

a)  dos  produtos  e mercadorias  de  qualquer  natureza,  adquiridos  pelo 
Govêrno  para  sua  utilização  própria,  por  intermédio  dos  diversos 
Ministérios,  mediante  autorização  do  Presidente  da  República; 
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b)  de  sementes  e mudas  de  plantas; 

c)  de  mapas,  livros,  jornaÍ3,  revistas  e publicações  similiares,  que  tra- 
tem de  matéria  técnica,  científica,  religiosa,  didática  ou  literária,  re- 
digidas em  lingua  estrangeira,  assim  como  obras  impressas  tm  Por- 
tugal, em  português,  quando  de  autores  lusos  ou  brasileiros; 

d)  de  artigos  que  não  dependem  de  cobertura  cambial,  destinados  ao 
uso  próprio  das  missões  diplomáticas  e repartições  consulares 
de  carreira  e seus  funcionários,  desde  que  os  respectivos  govêmos 
dispensem  idêntico  tratamento  às  repartições  brasileiras  e seus  fun- 
cionários; 

e)  de  bens,  máquinas  e instrumentos  de  profissão  do  imigrante  técnico, 
trazidos  para  serem  usados  no  país,  pessoalmente  ou  por  emprêsa 
de  que  faça  parte; 

f)  de  artigos  trazidos  do  exterior  por  passageiros  e que  forem  classi- 
ficados como  bagagem  pela  legislação  aduaneira  em  vigôr. 

§ único  — Será  também  concedida  prioridade  cambial  para  a importc#- 
ção  das  mercadorias  a que  se  refere  êste  artigo,  exceto  os  casos  da  letra  b) . 

Artigo  4.°  — Os  artigos  trazidos  do  exterior  por  passageiros,  se  não  me- 
xecerem  a classificação  de  bagagem  pela  legislação  aduaneira  em  vigôr  e 
se  encontrarem  desacompanhados  de  licença  prévia,  serão  apreendidos  pe- 
las repartições  aduaneiras  e vendidos  em  leilão,  não  constituindo  o fato, 
entretanto,  crime  de  contrabando  definido  pelo  artigo  334  do  Código  Penal. 

Artigo  5-°  — As  licenças  para  exportação  somente  poderão  ser  negadas 
se  ocorrer  uma  das  seguintes  hipóteses  : 

a)  quando  o pagamento  tenha  de  ser  efetuado  em  moeda  não  arbitrá- 
vel,  ou  cuja  aceitação  seja  considerada  inconveniente,  a fim  de  evi- 
tar congelados  de  divisas; 

b)  quando  se  tornar  necessária  a formação  de  estoques  de  divisas  para 
garantia  de  suprimento  do  mercado  interno; 

c)  para  assegmar  a execução  de  obrigações  decorrentes  de  acordos 
internacionais . 

§ único  — Serão  sempre  respeitadas  todas  as  operações  autorizadas,  in- 
dependentemente de  mudança  de  orientação  na  política  de  exportação  de 
um  determinado  produto,  dentro  do  prazo  de  validade  da  respectiva  auto- 
rização . 

Artigo  6.°  — São  excluidos  do  regime  de  licença  prévia  de  exportação, 
desde  que  seu  pagamento  se  c-fetue  em  moeda  de  curso  internacional  os 
seguintes  produtos;  café,  cêras  de  carnaúba  e ouricuri,  madeira  beneficiada, 
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serrada  e compensada,  algodão  e seus  sub-produtos,  milho,  agave,  mate, 
chá,  cacau,  tapioca,  diamantes  e outras  pedras  preciosas  e semi-preciosas 
lapidadas  ou  não;  castanhas,  fmtos  oleaginosos  e respectivos  óleos  e resí- 
duos; couros  e peles,  íumo  e suas  manufaturas;  caroá,  piaçava,  frutas  frescas, 
em  doce,  passa  ou  conserva;  tecidos  e fios  de  algodão,  de  lã,  de  sêda,  e 
de  rayon;  materiais  refratários  (tijolos,  peças  e cimento  refratário);  laminados 
de  ferro  e aço;  máquinas,  balanças,  cristais  de  rocha,  mica,  carbonados;  louça 
e vidros  para  qualquer  fim,  inclusive  isoladores,  louças  sanitárias  e azu- 
lejos; minérios  de  ferro,  artigos  de  cutelaria,  tambores  de  aço,  materiais  ce- 
râmicos de  terra-cola  e os  de  grês;  conservas  de  pescado  e de  legumes; 

§ primeiro  — Periodicamente  a Carteira  de  Exportação  e , Importação  do 
Banco  do  Brasil  S.  A.  de  acordo  com  critério  firmado  pela  Comissão  Con- 
sultiva de  Intercâmbio  Comercial  com  o Exterior,  organizará  relações  de 
cutros  artigos  de  produção  nacional,  cuja  exportação  se  possa  efetuar  in- 
dependentemente de  'icença  prévia. 

§ segundo  — A qualquer  tempo,  a Comissão  Consultiva  de  Intercâmbio 
Comercial  com  o Exterior,  poderá  retirar  da  relação  de  produtos  isentos  de 
licença  prévia  de  exportação,  artigos  que  se  tornaram  escassos  no  mercado 
interno  e cuja  exportação  possa  provocar  elevação  de  preços  prejudicial  ao 
consumidor  nacional. 

Artigo  7-°  — Os  pedidos  de  licença  prévia  para  importação  serão  solu- 
cionados em  30  dias  e os  para  exportação  em  20  dias. 

Artigo  8-°  — Para  custeio  das  despesas  decorrentes  da  execução  desta 
lei,  é autorizada  a cobrança  das  seguintes  taxas:  licenças  até  o valor  de  . . 
Cr®  5.000,00,  isento  de  taxa;  acima  de  Cr®  5.000,00  até  Cr®  20.000,00  taxa 
de  Cr®  5,00;  acima  de  Cr®  20.000,00  até  Cr®  50.000,00  taxa  de  Cr®  20,00; 
acima  de  Cr®  50.000,00  até  Cr®  100.000,00,  taxa  de  Cr®  50,00;  licenças  de 
mais  de  Cr®  100.000,00  taxa  de  um  por  mil  do  valor  respectivo. 

Artigo  9.°  — Os  beneficiários  da  licença  prévia  que  não  a utilizarem 
dentro  do  prazo  concedido  até  80%  do  respectivo  valor,  ficarão  sujeitos  à 
n.ulta  de  5%  sobre  a parte  não  utilizada,  a menos  que  comprovem  haver  a 
falta  decorrido  de  motivos  alheios  á sua  vontade. 

§ primeiro  — Também  ficarão  sujeitos  à multa  de  Cr®  5.000,00  á 

Cr®  100.000,00  os  que  fizerem  declarações  falsas  destinadas  a induzirem  a 
erro  que  os  favoreça,  na  apreciação  de  seus  pedidos  de  licença  prévia. 

§ segundo  — Estas  multas  serão  impostas  pela  Diretoria  das  Rendas  In- 
ternas, em  virtude  de  representação  do  órgão  incumbido  de  executar  a pre- 
sente lei,  cabendo  recurso,  no  prazo  de  20  dias  para  o Ministro  da  Fazenda. 

§ terceiro  — O produto  das  multas  efetivamente  arrecadadas  será  re- 
colhido ao  Tesouro  Nacional,  como  renda  eventual  da  União. 

Artigo  10  — É obrigatória  a divulgação  das  licenças  prévias  concedidas, 
mediante  publicação  do  Diário  Oficial  da  União,  as  da  Capital  da  Repú- 
blica e Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  dentro  de  30  dias  e as  dos 
demais  Estados  e Territórios  no  de  60  dias,  discriminando-se  na  publicação 
o nome  do  beneficiado,  a mercadoria,  sua  quantidade  ou  peso,  valor  em 
Cruzeiros  e em  moeda  estrangeira,  procedência  e destino. 
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§ único  — - Sem  prejuízo  da  publicação  determinada  neste  artigo  a Car- 
teira de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil  S . A . fará  afixar  dentro 
cie  3 dias  nas  respectivas  Agências,  a relação  dos  despachos  proferidos  nos 
pedidos  de  licença,  podendo,  ainda,  publicar  a mesma  relação  ou  a das  li- 
cenças concedidas  em  jornal  local. 

Artigo  11  — São  intransferíveis  as  licenças  de  importação  que  devem  de- 
clarar, além  do  que  o regulamento  determine,  a espécie,  quantidade  e valor 
da  mercadoria,  ou  país  de  origem,  a espécie  de  moeda  e o nome  do  im- 
portador . 

Artigo  12  — Fica  mantida  a Comissão  Consultiva  de  Intercâmbio  Comer- 
cial com  o Exterior,  a qual  incumbe,  após  o exame  dos  estudos  elaborados 
pelos  órgãos  técniccs  especializados  na  Carteira  de  Exportação  e Importação, 
do  Banco  do  Brasil  S.  A.,  e pelas  Comissões  Regionais  referidas  no  artigo 
14  sugerir  as  modificações  ao  regime  de  licença  prévia  que  julgar  conve- 
nientes e estabelecer  os  critérios  gerais  para  solução  dos  pedidos  de  licenças, 
tendo  em  vista  : 

a)  as  obrigações  decorrentes  dos  acordos  internacionais,  comerciais  e 
de  pagamentos; 

b)  o abastecimento  do  mercado  interno; 

c)  o incremento  das  exportações  no  sentido  da  conveniência  nacional; 

d)  a melhor  utilização  dos  recursos  disponíveis  no  exterior  e destina- 
dos à importação  de  mercadorias; 

e)  facilitar  a importação  de  produtos  essenciais  mundialmente  escassos, 
de  acordo  com  as  necessidades  de  cada  Estado; 

f)  fixar  quotas  de  importação  para  materiais  e bens  de  consumo  essen- 
ciais às  necessidades  das  economias  de  cada  Estado; 

g)  restringir  a importação  de  artigos  não  essenciais  ou  que,  embora 
essenciais  sejam  produzidos  no  país  em  condições  satisfatórias  e 
de  qualidade,  quantidade  e preços; 

h)  fixar,  através  de  inquéritos  econômicos,  para  os  grandes  grupos  de 
artigos  de  importação  a margem  máxima  de  preços  que  deva  exis- 
tir entre  o artigo  nacional  e o similar  estrangeiro,  além  da  qual  o 
licenciamento  se  fará  automaticamente,  no  volume  que  fôr  consi- 
derado necessário; 

i)  fixar  normas  para  exportação  de  artigos  com  excedentes  gravosos, 
tendo  em  vista  os  custos  de  produção  internos,  os  preços  do  merca- 
do nacional  e as  cotações  internacionais  e as  disparidades  monetá- 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


117 


rias  do  valor  da  moeda  nacional  entre  o mercado  Interno  e d ex*~ 
temo. 

§ único  — Tratando-se  de  produtos  cuja  economia  esteja  subordinada 
a órgão  especializado,  os  pontos  de  vista  dêsse  órgão  serão  considerados 
pela  Comissão  quando  do  seu  pronunciamento  a respeito  do  critério  que 
deva  ser  adotado  relativamente  a exportação  ou  a importação  do  eferrdo 
produtos . 

Artigo  13  — A Comissão  Consultiva  de  Intercâmbio  Comercial  com  o 
Exterior  será  presidida  pelo  Diretor  da  Carteira  de  Exportação  e Importação 
do  Banco  do  Brasil  S.  A.  e será  integrada  : 

a)  pelo  Diretor  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil  S . A . ; 

b)  pelo  Presidente  do  Conselho  Nacional  de  Economia; 

c)  por  um  representante  do  Ministério  da  Fazenda; 

d)  pelo  cheíe  do  Departamento  Econômico  e Consular  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores; 

e)  pelo  Diretor  do  Departamento  Nacional  de  Indústria  e Comércio  do 
Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio; 

{)  por  um  representante  do  Ministério  da  Agricultura; 

g)  por  um  representante  do  Comércio,  designado  pela  Confederação 
Nacional  do  Comércio; 

h)  por  um  representante  da  Indústria,  designado  pela  Confederação 
Nacional  da  Indústria; 

i)  por  um  representante  da  Agro-pecuária,  designado  pela  Sociedade 
Nacional  da  Agricultura,  enquanto  não  fôr  constituida  entidade  sin- 
dical de  gráu  superior  representativa  dessas  categorias  econômicas; 

j)  pelo  assessor  técnico  da  Carteira  de  Exportação  e Importação  do 
Banco  do  Brasil  S.  A.,  sem  direito  a voto. 

Artigo  14  — Como  órgãos  auxiliares  da  Comissão  Consultiva  de  Inter- 
câmbio Comercial  com  o Exterior  são  criadas  nas  Capitais  dos  Estados,  Co- 
missões Regionais  as  quais  incumbem  fornecer  àquela  os  subsídios  neces- 
sários à fixação  dos  critérios  gerais  de  importação  e exportação. 

§ único  — As  Comissões  Regionais  terão  a constituição  que  fôr  deter- 
minada pelo  regulamento,  dela  participando,  obrigatoriamente,  um  repre- 
sentante do  comércio,  um  representante  da  indústria,  indicados  pelos  órgãos 
sindicais  de  gráu  superior  e um  representante  da  agro-pecuaria. 
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Artigo  15  — O Poder  Executiva  regulamentará  esta  lei  no  prazo  de  30- 


dias. 

§ único  — As  normas  que  venham  a ser  estabelecidas  no  Regulamento 
o que  se  refere  êste  artigo,  somente  poderão  ser  alteradas  por  decreto  do 
Poder  Executivo. 

Artigo  16  — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação  e vi- 
gorará até  30  de  setembro  de  1953. 

Artigo  17  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 


A IMPORTAÇÃO  DE  BORRACHA 


Arthur  Cezcrr  F.  Reis 


O Banco  de  Crédito  da  Amazônia,  nova  denominação  do  antigo  Banco 
da  Borracha,  como  órgão  do  Estado  que  dispõe  do  monopólio  das  operaí- 
ções  mercantis  da  produção  gomífera  nacional,  foi  suprido  dos  dólares  ne- 
cessários para  importar  algumas  centenas  de  toneladas  de  borracha  do 
exterior  a fim  de  satisfazer  as  exigências  do  parque  industrial  do  Rio  e 
São  Paulo 

Desde  logo,  como  é natural,  a nova  causa  espanto. 

Porque  importamos  borracha,  se  somos  o habitat  do  artigo  e fomos,  até 
princípios  deste  século,  os  detentores  do  monopólio  da  espécie? 

A história  da  produção  brasileira  de  borracha,  seja  no  seu  estado  de 
natureza,  seja  na  fase  final  da  transformação  do  latex  em  artefatos  solicita- 
dos pelo  dinamismo  da  vida  de  nossos  dias,  é uma  história  longa,  triste, 
que  retrata  o deusdará  por  que  se  processa  a evolução  econômica  nacional 
e,  sem  cujo  conhecimento,  será  difícil  compreender  a situação  a que  se 
chegou . 

Assim  sendo,  recordemos  a vôo  de  pássaro  que  a produção  brasileira 
de  borracha,  solicitada  pelos  mercados  consumidores  da  Europa  e Estados 
Unidos  conheceu  sua  ascenção  principiando  em  1870,  quando  atingiu  a 6 
mil  toneladas. 

A exploração  da  floresta  operava-se,  então,  com  o braço  do  caboclo 
amazônico  e tinha  por  teatro  a região  do  Baixo  Amazonas,  Marajó,  região 
dos  estreitos  e rios  das  cercanias  de  Belém. 

A penetração  no  Xingú  e no  Tapajóz  não  lhes  atingira  as  cabeceiras. 
Havia  mesmo  a impressão  de  que  nesses  rios  esgotara-se  a floresta  gomi- 
íera.  O processo  de  trabalho  caracterizava- se  pela  técnica  primitiva  do  ar- 
roxo e da  derrubada  das  árvores.  Com  a descoberta  de  grandes  seringais 
no  Madeira  e,  posterior  mente,  nos  vales  do  Purús-Acre  e do  Juruá,  verificou- 
se  a nova  ofensiva.  Foi  a essa  altura  que  as  multidões  nordestinas,  cearen- 
ces  em  maioria,  chegaram  à região,  desbravando-lhe  os  altos  rios  e atin- 
gindo as  terras  do  que  seria,  mais  tarde,  o Território  do  Acre  e os  trechos 
peruanos  do  Departamento  de  Loreto. 
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A produção  brasileira,  em  crescimento  permanente,  assegurou  ao  Brasil, 
(govêmo  federal)  na  conjuntura,  50%  de  seus  rendimentos.  Essa  produção 
totalizava-se  assim: 

1880  — 8.679  toneladas 

1890  — 16.394 
1900  — 27.650 
1910—  38.177 

Em  1911,  a produção  brasileira  alcançava  sua  tonelagem  máxima,  44.296, 
Não  havia,  então,  consumo  nacional.  Quanto  produziamos  era  consumido, 
<rt  preços  também  sempre  crescentes,  pelos  mercados  europeus  e norte-ame- 
ilccmo.  Ora,  essa  ascenção  de  preços,  que  prodigalizava  tanta  euforia  à 
Amazônia,  onde  os  processos  econômicos  da  produção  do  latex  não  se  mo- 
dificavam, permanecendo-se,  apesar  de  vozes  que  vinham  de  1852,  perra  que 
se  fizesse  a cultura  das  árvores  e não  se  estacasse  no  extrativismo  destrutivo, 
rotineiro,  primário,  essa  ascenção,  como  era  natural,  levou  à reação  dos 
meios  consumidores.  Os  capitais  estrangeiras,  (ingleses  e holandeses)  mal 
xeóebidos  no  Brasil  norte,  de  parceria  com  a melhor  técnica  agrária,  criavam 
as  imensas  culturas  do  Oriente.  E já  em  1912  a Amazônia,  aos  efeitos  da 
concurrência  da  predução  oriental  começou  a entrar  em  regresso,  desorgani- 
zando-se quase  vertiginosa  e intensamente  a vida  regional.  Nêsse  ano,  a 
produção  brasileira  baixou  para  38.173  toneladas.  Perdemos  a posição  que 
criaramos  no  mercado  mundial.  De  1913  em  diante  os  algarismos  da  produ- 
ção foram  sempre  em  decréscimo. 


1913  36.232 

1914  33.531 

1915  33.500 

1916  31.495 

1917  33.988 

1918  22.661 

1919  33.252 

1920  23.531 

1921  17.439 

1922  19.2C5 

1923  18.455 

1924  21.568 

1925  23.537 


Aos  apelos  dc  extremo-norte,  o governo  federal  promoveu  as  primeiras 
providências  denotando  o propósito  de  realizar  uma  política  econômica.  Os 
■decretos  2.543  D,  de  5 de  Janeiro,  e 9.521  de  17  de  Abril,  ambos  de  1912,  con- 
substanciaram essa  política  em  planejamento  e que  compreendia  a valori- 
zação da  Amazônia  pelo  saneamento,  colonização,  crédito,  assistência  téc- 
nica, criação  de  áreas  de  produção  de  gêneros  alimentícios,  cultura  inten- 
siva das  heveas,  etc. . 

Ú 
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Um  ano  decorrido,  todavia,  verificava- se  essa  coisa  espantosa:  o con- 
gresso nacional  negava  crédito  para  os  serviços,  já  iniciados  e de  cujos  re- 
.sultados  ainda  não  era  possível  tirar-se  uma  consequência. 

A debacle  assumiu,  como  era  de  esperar,  proporções  ponderáveis.  Re- 
gistrou-se o exodo  dos  seringais,  aos  poucos  abandonados.  A produção  en- 
irou  em  colapso.  A frota  fluvial,  a maior  do  mundo  nos  dias  aurecs,  sem 
renovação,  sem  mais  motivos  para  crescimento  foi,  a pouco  e pouco,  per- 
vendo  importância  numérica.  A falta  de  capital  e de  execução  do  plano 
federal  ou  de  planos  estaduais,  que,  aliás,  nunca  foram  elaborados,  deu  côi 
mais  viva  à crise. 

De  quando  em  vez,  pequenas  altas  de  preços,  como  em  1924-26,  em- 
prestaram certo  entusiásmo  ao  comércio  amazônico.  Em  1920,  face  às  ne- 
cessidades sempre  crescentes  do  consumo,  os  Estados  Unidos,  justamente  os 
mais  interessados  na  produção  da  matéria  prima  necessária  ao  seu  parque 
industrial  procederam  a um  amplo  levantamento  das  possibilidades  das  áreas 
gomíferas  do  mundo . No  Brasil,  uma  comissão  brasileiro-norteamericana  fez 
o inquérito  minucioso,  chegando  a conclusões  favoráveis  às  perspectivas  que 
se  podiam  garantir  à região  e seu  produto  número  um.  Ford,  que  desejava 
libertar-se  dos  intermediários  no  suprimento  de  suas  fábricas  e autosuficien- 
tar-se,  iniciou,  então,  em  grande  escala,  a plantação  de  heveas  no  Tapajóz. 
Faltou  ao  empreendimento  a direção  que  pudesse  enfrentar  os  problemas 
mcris  sérios  que  o estorvavam.  As  plantações  foram  feitas  em  áreas  im- 
próprias e confiadas  a estranhos  à região.  A experiência  em  Belterra  não 
se  revestiu  de  maior  êxito.  Muitas  dezenas  de  culturas  anteriores,  levadas 
a cabo  por  seringalistas  mais  decididos,  não  ofereciam  melhores  resultados. 
Faltara  a êstes,  todavia,  a técnica  necessária  e o capital  que  autorizasse 
emprêsa  mais  decisiva.  Até  então,  vínhamos  sendo  apenas  abastecedores 
dos  centros  industriais  estrangeiros.  Por  volta  de  1930,  começara,  porém,  o 
consumo  nacional  da  matéria  prima,  com  o funcionamento  de  pequenas  fá- 
bricas de  artefatos  na  própria  Amazônia  do  Sul.  A montagem  do  parque 
carioca  e paulista  de  pneumáticos  veio  modificar  a situação,  de  vez  que  pas- 
memos a ter  em  casa  o mercado  consumidor  que  tanto  se  desejava.  E êsse 
mercado  consumidor,  em  ascenção  ponderável,  prenunciava  certa  segurança 
aos  seringalistas . 

Com  o envolvimento  dos  Estados  Unidos  na  guerra,  todavia  o problema 
da  produção  gomífera  apresentou-se  com  características  graves . Sem 
borracha,  seria  impossível  vencer.  E os  fartos  campos  de  matéria  prima  do 
Oriente  tinham  passado  às  mãos  do  agressor.  Os  Estados  Unidos  celebra- 
ram então,  acordos  com  os  países  americanos  produtores  da  espécie,  os  fa- 
mosos Acordos  de  Washington.  Programou -se  uma  vasta  tarefa  de  recupe- 
ração das  áreas  brasileiras  onde  se  poderia  obter  a matéria  prima . Enten- 
deu-se, em  pruridos  reformistas,  que  não  deviam  ser  experimentados  com 
tanta  desenvoltura,  que  era  preciso  alterar  todos  os  usos  e costumes  ligados 
às  atividades  produtoras.  Foi  criado  um  órgão  para  o financiamento  e as- 
sistência aos  produtores,  o Banco  de  Crédito  da  Borracha,  ao  qual  se  entregou 
c monopólio  do  comércio  na  espécie . Importaram-se  braços  do  nordeste. 
As  estatísticas  falam  em  30.000  indivíduos  mobilizados  para  o que  se  con- 
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vencionou  chamar,  pomposamerte,  de  batalha  da  borracha.  Na  verdade, 
essa  imigração  dirigida  não  atingiu  os  15.000  homens,  sôbre  os  quais  se  fez, 
post-guerra,  uma  literatura  sensacionalista  muito  ao  sabor  do  negativismo 
que  nos  marca  recentemente.  O que  interessa  saber,  porém,  é que,  em  meio 
à agonia  da  hora,  quando  se  esperavam,  baseados  em  estimativas  rnirabo- 
iescas,  que  não  se  fundamentavam  na  verdade  da  experiência  de  mais  de 
70  anos  que  somava  a indústria  extrativa  nacional,  a produção  brasileira 
silvestre  não  ascendeu  com  o ritmo  anunciado.  Cresceu,  é certo.  E em  1947 
alcançava  as  32.930  toneladas.  Para  os  anos  de  guerra  prometêramos,  po- 
rém aos  nossos  aliados,  70.000. 

Enceirado  o drama  militar,  dispensada,  destarte,  a contribuição  da 
borracha  silvestre  para  a máquina  de  guerra  norte-americana,  voltou  a criar- 
se  o problema  para  os  produtores  brasileiros.  Da  competição  internacional 
estávamos  afastados  definitivamente  face  aos  preços  quase  vis  do  que  o 
Oriente  voltou  a entregar  ao  consumo.  De  outro  lado,  havia  a produção  in- 
tensiva de  um  sucedâneo,  o sintético  de  borracha,  que  progredira  de  maneira 
vertiginosa  nos  anos  de  guerra.  A solução  seria  o consumo  interno.  A in- 
dústria nacional  continuou  a progredir.  As  condições  existenciais  do  país, 
no  entanto,  haviam  sofrido  modificações  profundas.  Na  Amazônia,  essas 
condições  exigiam  uma  política  incisiva,  de  tal  sorte  se  tornara  grave  a vida 
local.  Os  preços  da  borracha  silvestre  do  período  da  guerra  não  podiam 
compensar  mais.  Pela  lei  86,  de  8 de  setembro  de  1947,  foi  fixado  o preço 
do  produto,  isto  é Cr$  18,00  até  1950,  mantido  o Banco  da  Borracha  no  mo- 
nopólio das  operações  mercantis  do  produto  e criada  a Comissão  Executiva 
de  Defesa  da  Borracha,  A importação  de  artefatos  de  borracha  foi  regu- 
lada. Fez-se  o estocamento  dos  excedentes.  O crescimento  da  indústria 
nacional,  contudo,  não  foi  acompanhado  pelo  ritmo  da  nossa  produção  flo- 
restal. É que  o parque  industrial  brasileiro,  em  1945,  já  se  apresentava  as- 
sim: 74  fábricas,  das  quais  54  em  São  Paulo,  13  no  Rio,  4 no  Rio  Grande  do 
Sul,  2 no  Paraná  e 1 no  Amazonas.  Dessas  9 eram  de  pneumáticos  e câ- 
maras de  ar.  Em  1948,  trabalharam  nessa  indústria  10.533  operários.  O 

valor  da  produção  industrial  fi*mara-se  assim:  em  1947  — CrS  

1.137.131.905,00;  em  1948:  CrS  1.368.407.399,80;  em  1949:  CrS 

i. 750. 000. 000, 00. 

Ante  o ritmo  de'  crescimento  do  parque  industrial  e a capacidade  da  pro- 
dução da  espécie  silvestre,  que  não  acompanhou  aquele,  criou-se  o dilema 
— que  fazer?  As  medidas  governamentais  visando  desenvolver  a exploração 
dos  seringais  silvestres  e a incentivar  a formação  de  seringais  cultivados  nãc 
produziu  resultados.  Confessemos  sinceramente:  jamais  existiu.  E no  en- 
tanto, em  1943,  por  ocasião  do  l.°  Congresso  Brasileiro  de  Economia,  o re- 
presentante do  Sindicato  da  Indústria  de  Artefatos  de  Borracha  do  Estado  de 
São  Paulo,  o agrônomo  Mário  Barroso  Ramos  dizia:  "Avizinham-se,  da  in- 
dústria de  artefatos  de  borracha  no  Brasil  dificuldades  sérias . Sérias,  porque, 
tnvolve  sua  solução,  a solução  de  problemas  nacionais  de  ordem  política, 
social  e econômica. 
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Haveria  a solução  emergencial  de  consumirmos  a preços  que  permitis- 
sem a exploração  tudo  o que  produzimos  e,  somente  ser  permitida  a impor- 
tação do  que  faltasse  às  nossas  necessidades.  Solução  prática,  sem  deixai 
de  ser  humilhante  paia  nós  que  já  tivemos  em  mãos  o primado  da  borracha, 
e que  possuimos  condições  econômicas  e ecológicas  para  produzir  a melhor 
e mais  barata  borracha  do  mundo . 

Parece,  entretanto,  que  não  chegaríamos  a essa  solução  emergencial,  se, 
desde  já  organizado  fôsse  o nosso  programa  econômico,  da  produção  da 
borracha  e traçássemos  os  planos  exequíveis  e realísticos  de  produzir,  de 
fato,  borracha  pela  agricultura  sistematizada  das  seringueiras  em  locais  eco- 
nômica e tècnic emente  indicados  e deixássemos  aos  poucos,  a pilhagem 
desordenada  à natureza  a que  nos  abraçamos,  inconscientemente,  e que  vêm 
sendo  a causa  única  de  todos  os  nossos  insucessos  nêsse  setor  econômico. 

E a adoção  urgente  dessas  providências  se  impõe,  porque  a cultura  da 
seringueira,  não  se  pode  improvisar  de  um  dia  para  outro,  e mesmo,  porque, 
somente  à idade  de  7 cu  8 anos  é que  é possível  a exploração  produtiva  dessa 
cultura". 

E concluia:  "A  indústria  de  artefatos  de  borracha  no  Brasil,  indubitavel- 
mente, tem  necessidades  de  borracha  — matéria  prima  — crescente  e ina- 
diável. 

A produção  silvestre  de  borracha  brasileira  não  poderá,  em  breve,  sa- 
tisfazer essas  necessidades. 

Impõe-se,  portanto,  urgentemente,  a organização  de  um  plano  que  venha, 
desde  já,  evitar  as  graves  dificuldades  econômicas  e sociais  que  se  aviziL 
nham". 

De  acordo  com  a lei  1 . 184,  de  30  de  Agôsto  de  1950,  o Bancoi  de  Crédito 
da  Amazônia  tem  a seu  cargo  um  fundo  de  fomento  à produção,  constituído 
do  depósito  da  importância  correspondente  a 10%  das  dotações  anuais  pre- 
vistas no  artigo  199  da  Constituição  Federal,  para  a valorização  da  Amazônia, 
no  prazo  de  vinte  anos.  Será  bastante?  A aplicação  será  feita  convenien- 
temente? O problema  da  Amazônia,  e nêle  se  inclue,  necessariamente,  o caso 
econômico  da  borrccha,  é um  problema  de  natureza  política  a que  a nação 
não  pode  permanecer  estranha. 
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A análise  sociológica  já  mostrou  que  a técnica  é apenas  um  elemento 
participando  do  conjunto  das  relações  sociais  que  não  surgiu  de  improviso, 
mas  resultou  de  um  longo  e laborioso  processo  de  desenvolvimento . Porisso, 
os  instrumentos  de  trabalho  servem  para  caracterizar  as  sociedades  desapa1- 
recidas,  assim  como  as  ccoadas  fósseis  permitem  estudar  os  animais  pré-his- 
tóricos. Aqueles  instrumentos  revelam  o modo  como  os  homens  traabalha- 
vam,  isto  é,  a forma  porque  estavam  associados  entre  si  para  realizar  as  ati- 
vidades econômicas. 

Para  conhecer  o impacto  que  as  invenções  técnicas  realizaram  sôbre  as 
relações  humanas  bastaria  lembrar  o acontecimento  que  foi  a descoberta  da 
máquina  a vapor,  no  umbral  da  idade  contemporânea.  Não  era  possível 
persistir  dentro  dos  velhos  quadros  sociais  com  os  novos  meios  de  produção, 
que  exprimiam  maior  concentração  de  capitais  e exigiam  concentração  de 
braços  em  locais  determinados  de  trabalhos.  E assim  se  desfizeram  as  es- 
truturas artezanais.  A manufatura,  que  preparou  a fábrica,  com  a empresa 
moderna,  tornou-se  c cosmo  social  de  problemas  importantes,  agravados  no 
curso  do  nosso  tempo.  Através  das  condições  técnicas,  tratamos,  na  ver- 
dade, com  realidades  essencialmente  humanas,  que  é o objeto  verdadeiro 
do  economia  política.  O êrro  de  muitos  teóricos  está  em  ver  a ossatura 
tecnológica  e esquecer  a quente  carnação  das  reiações  sociais  e os  órgãos 
onde  se  concentra  a vitalidade  dos  sêres  empenhados  no  processo  creador . 
E é nêle  que  palpitam  as  raízes  vivas  do  problema. 

Partindo  dêsse  postulado  — o de  que  não  há  separação  entre  os  aper- 
feiçoamentos técnicos  e o desenvolvimento  social  — o professor  Raul  Pre- 
bisch  iniciou  uma  investigação  na  América  Latina  que  oferece  alto  interesse 
teórico  e prático,  e esteve  entre  nós  para  colher  opiniões  e pontos  de  vista 
sôbre  o assunto . Pôs,  o problerr  a,  em  resumo,  nos  termos  que  formulamos  a 
seguir . 
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O desajustamento  industrial  nos  países  sub- 
desenvolvidos 

O raciocínio  do  ilustre  economista  assenta  no  princípio  de  que  as  pou- 
panças se  distribuem  de  tal  modo  que  o incremento  de  capital  por  homem 
empregado  dê  a mesma  produtividade  em  cada  ramo  da  atividade  econô- 
mica: nêsse  ponto  de  equilíbrio,  a produção  será  máxima  e a densidade  do 
capital  por  trabalhador  será  ótima. 

O progresso  técnico,  encarecendo  muito  a máquina,  exigiu  capitais  vul- 
tosos, enquanto  dispensava  braços  humanos.  Êsse  fenômeno,  conhecido  de 
longa  data  na  história  econômica,  foi  que  Hicks  classificou  de  labor  saving 
inventions  e capital  saving  inventions,  isto  é,  invenções  que  poupam  trabalho 
e invenções  que  poupam  capitais.  O aperfeiçoamento  dos  meios  de  produ- 
ção inclina-se  num  sentido  ou  noutro;  mas  pode  não  resultar  qualquer  efeito 
sobre  poupança  de  esforço  ou  de  capitais.  Nêste  caso,  Hicks  fala  de  neutral 
inventions . 

Nos  grandes  centros  industriais,  a densidade  de  capital  por  homem  nãc 
iem  cessado  de  aumentar . Crescendo  também  a renda  per  capita,  as  capa- 
cidades de  absorção  dos  mercados  internos  e as  possibilidades  da  poupança, 
— o processo  de  capitalização,  fortalecido,  assegura,  gradualmente,  novos 
acréscimos  à densidade  do  capital  e,  consequentemente,  novos  progressos. 
Há.  como  se  vê,  uma  ligação  íntima  com  o meio,  constituinda-se  um  balance- 
ment  organique  entre  o avanço  das  técnicas  empregadas  e a criação  de  pou- 
pança para  investimento.  O professor  Prebisch  deixa  de  lado  tôdas  as  de- 
calagens  e desajustamentos,  manifestados  nas  perturbações  sociais  variadas, 
que  culminam  nas  crises  periódicas  de  que  padece  o sistema  econômico. 
Mas  prossigamos. 

Que  se  observa  nos  países  sub -desenvolvidos? 

Que  êles  têm  mão  de  obra  abundante  e capitais  escassos.  As  popula- 
ções são  atrazadas,  vivem  em  relativa  miséria,  entregues  a labores  agrícolas 
primitivos,  na  sua  maioria.  Existem  zonas  de  profunda  decadência,  e fome 
ondência.  ImpoMar  para  tais  países  equipamentos  modernos  determinaria: 

a)  poupança  de  mão  de  obra; 

b)  exigência  de  altos  rendimentos  per  capita,  para  assegurar  o processo 
intenso  de  capitalização. 

Quer  fazer?  — Eis  a pergunta  do  prof.  Pre- 
bisch 

Como  solucionar  o impasse?  — pergunta  o professor.  E fixa  a questão 
mais  ou  menos  nos  termos  que  seguem:  dada  a relativa  escassez  de  capital 
e relativa  abundância  de  potencial  humano,  qual  a densidade  ótima  de  ca)~ 

pitai  a ser  adotada  nos  países  sub-desenvolvidos? 

Evidentemente,  pardndo  das  premissas  assentadas,  os  países  sub-desen- 
volvidos não  teriam  condições  internas  de  garantirem,  no  seu  metabolismo 
econômico,  a manutenção  de  indústrias  que  exigem  acúmulo  de  riquezas  mo- 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


127 


bilizdveis  e suas  respectivas  instituições  sociais  e econômicas  em  funciona- 
mento ativo.  Então,  não  lhes  sendo  possível  manter  aquela  "densidade  de 
capital",  será  preciso  encontrar  "densidade"  mais  baixa.  Traduzindo  isso 
em  palavras  correntes,  tais  países  devem  ter  máquinas  mais  baratas,  mais 
atrazadas,  que  são  mais  compatíveis  com  o estado  em  que  se  encontram 
suas  forças  produtivas  e as  relações  sociais  advenientes  do  estado  das  mes- 
mas forças. 

Nêstes  termos  simples,  a solução  do  problema  poderia  conduzir  a uma 
esperteza  comercial.  Tratar-se-ia  então  de  vender  aos  países  da  América 
Latina  máquinas  inferiores  porque  seu  desenvolvimento  social  não  lhes  per- 
mitiria aquisição  de  equipamentos  adiantados  para  uma  indusrtialização 
lápida.  Por  que?  porque  a industrialização  rápida  acarretar-lhes-ia  agita- 
ções e desajustamentos  sociais,  modificando-lhes  a estrutura  das  populações . 

Mas  a indústria  modificou-se  em  tôda  parte  do  mundo  onde  se  desen- 
volveu — e foi  porisso  mesmo  que  o capital  se  concentrou  e abriu  horizontes 
largos  ao  progresso  humano  e científico.  Com  a experiência  acumulada,  o 
aue  cumpriria  aos  países  sub-desenvolvidos  seria  estudar  os  meios  de  ade- 
quação dos  equipamentos  avançados  às  suas  estruturas  atrazadas  a fim  de 
emanciparem  economicamente  suas  agriculturas  retardatárias  bem  como  os 
cernais  ramos  industriais  dependentes  de  indústrias  de  base. 

Esse  é que  constitui  o verdadeiro  problema  a ser  proposto  à América 
Latina 

Os  dois  caminhos  são  ilusórios:  só  há  um 
caminho 

Assim,  para  responder  à questão,  teríamos  que  aceitar  dois  caminhos: 
o primeiro,  que  seria  o de  comprar  equipamentos  mais  atrazados  a fim  de 
evitar  qualquer  sobrôço  na  estrutura  mais  ou  menos  agrária  dos  países  sub- 
desenvolvidos; o segundo,  importar  equipamentos  adiantados,  tal  qual  se  ado- 
tem nos  centros  industriais  mais  progredidos,  e tratar  de  resolver  os  impac- 
tos resultantes  com  a economia  retardada  e em  nível  inferior. 

No  primeiro  caso,  temos  uma  teoria  acomodática,  que  facilitaria  a venda 
de  máquinas  inferiores  ou  obsoletas,  tomando  cada  vez  maior  a distância 
entre  os  centros  de  grande  indústria  e os  centros  sub-desenvolvidos.  Na 
prática,  essa  teoria  conduziria  a muitos  negócios  de  oportunidades  duvidosas 
e afastaria  a competição  nos  mercados  internacionais  por  parte  das  regiões 
condenadas  a marcar  passo  em  recúo,  e cada  vez  mais  dependentes. 

O segundo  caso  é que  representa  o caminho  a seguir.  Levantam-se 
objeções  que  são  realmente  sérias:  como  é possível  manter  a densidade  do 
capital  por  homem  empregado  nêsses  países  de  economia  débil?  Não  será 
maior  sua  produtividade  com  menos  dispêndio  de  concentração  de  capital 
em  equipamento  e maior  aproveitamento  da  fôrça  de  trabalho? 

Deve-se  levar  em  conta  que  o sacrifício  feito  no  momento,  com  aquêle 
disperdício  aparente  (e  que  deverá  ser  examinado  rigorosamente  pelos  téc- 
nicos), forçará  o avanço  em  direção  ao  nivelamento  com  os  grandes  centros. 
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O impacto  que  a máquina  fez  sobre  as  relações  humanas,  abre  espaço  a 
modificação  daquelas  relações,  onde  o processo  tecnológico  se  insere  comc 
um  de  seus  elementos,  numa  composição  orgânica  e ativa.  Os  distúrbios  são 
compensadores,  provocarão  a marcha  para  a frente;  e tudo  isso  é muito 
mais  preferível  do  que  uma  tranquilidade  bem  assegurada  que  manteria  os 
países  sub-desenvolvidos  na  rotina  do  mesmo  sub-desenvolvimento,  às  voltas 
com  os  mesmos  problemas  agrários  e semi-industriais . 

Onde  aparece  sr.  Jacob  Viner,  grande  eco- 
nomista 

É nessa  altura  da  discussão  teórica  do  problema  que  emerge  o grande 
economista  Jacob  Viner.  Em  uma  série  de  seis  palestras  realizadas  sob  o 
patrocínio  da  Faculdade  Nacional  de  Ciências  Econômicas  e publicadas  pela 
Fundação  Getúlio  Vargas,  o insigne  mestre  norte-americano  tratou  de  muitos 
assuntos  ligados  ao  comércio  internacional  com  a competência  que  o uni- 
verso lhe  reconhece.  E não  deixou  de  abordar  também  a tese  levantada 
por  Raul  Prebisch,  que  veio  chamar  os  países  interessados  ao  debate. 

Diante  da  tese  que  lhe  opõe  o prof.  Viner,  declaramo-nos  ao  lado  do  prof. 
Prebisch.  Êste  sempie  reconhece  as  possibilidades  cie  industrialização  da  Amé- 
rica Latina,  embora,  ao  que  parece,  inclinando-se  para  uma  industrialização 
em  doses  homeopáticas,  verificando-se,  dia  a dia,  c:  febre  do  doente  para  que 
não  sucumba  do  remédio. 

O prof.  Viner  é de  todo  hostil  as  industrializações.  Começa  por  não 
descobrir  como  conceituar  o que  é um  "país  subdesenvolvido".  Com  sólida 
modéstia,  bem  compreensível  em  homem  habituado  ao  trato  dos  problemas 
científicos,  declara  que  não  sabe  o que  é um  país  subdesenvolvido . Indaga: 

I)  será  país  de  espaços  economicamente  vasios? 

II)  ou  será  um  país  de  capitais  escassos? 

III)  ou  aquele  em  que  é inferior  a relação  entre  a produção  industrial 
e a produção  total? 

IV)  ou  o país  jovem? 

A respeito  do  país  jovem,  examina  com  ironia  a juventude  do  país.  Im- 
possibilitado de  obter  o certificado  do  registro  civil  histórico,  suscita  a idéia 
de  que  talvez  se  deva  considerar  o gráu  de  desenvolvimento  econômico,  isto 
é,  de  maturidade  capitalista.  Nêste  caso,  reflete  êle,  os  Estados  Unidos  se- 
riam mais  velhos  do  que  a China.  Enfim  adota  um  critério:  aquele  que  ofe- 
rece bôas  perspectivas  potenciais  de  elevar  suas  rendas  per  capita. 

Nesta  altura  é que  começam  as  dificuldades.  Para  vencê-las,  o grande 
professor  toma  uma  decisão  que  nos  pareceu  superiormente  infeliz:  a de  pro- 
var que  as  nações  agrárias  não  são  atrazadas  por  causa  da  agricultura,  mas 
por  outras  causas . AgricuLura  não  é sinônimo  de  atrazo,  não  se  deve  identi- 
tificar  dogmáticamente  atrazo  com  agricultura  — discorre  elegantemente  o 
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conferencista.  As  tentativas  de  comprovação  histórica  da  tese  são  insufi- 
cientes, porque  nada  provam . Custa  a crêr  que,  com  a sua  responsabilidade 
dentífica  tenha  feito  afirmações  tão  levianas . Onde  residem  então  as  causas 
que  fizeram  dos  países  de  estrutura  agrária  e pouco  desenvolvimento  in- 
dustrial os  explorados  nas  trocas  internacionais?;  Porque  14  dias  de  trabalho 
rural  passa  a corresponder  a 1 dia  de  trabalho  fabril? 

Simonsen  viu  a questão  com  mais  seriedade 

O grande  espírito  de  Roberto  Simonsen  viu  a questão  com  mais  seriedade 
dentífica  — e planteou-se  em  uma  famosa  conferência  sôbre  a equidade  nas 
trocas  internacionais.  Era  pensamento  do  saudoso  economista  transformar 
aquelas  diretivas  em  uma  bandeira  doutrinária  para  congregar,  em  tôrno 
dela,  as  nações  latino-americanas  — e sugeriu  que  estudássemos  melhor 
o modus  facierdi.  lnfeiizmente,  seu  desaparecimento  pôs  um  ponto  final  nos 
estudos  que  iam  ser  feitos  sob  sua  inspiração  e orientação . 

Pois  o fato  positivo  da  desigualdade,  repousa  primàriamente  sôbre  a 
estrutura  agrária  e sub-desenvolvida  de  certas  nações  em  relação  com  es- 
truturas industriais  e bem  desenvolvidas  de  nações  líderes.  Na  opinião  do 
sr.  Viner,  a questão  foi  apresentada  em  termos  falsos.  As  nações  afeitas  a 
produção  agrícola  devem  continuar  como  tais,  pois  são  os  celeiros  naturais 
das  outras,  as  liderantes  do  processo  econômico  mundial.  A harmonia  de- 
verá nascer  do  entendimento  recíproco,  entre  as  duas  ordens  ou  classes  de 
nações.  Mas  também  queremos  um  entendimento  recíproco  entre  as  nações, 
mas  de  modo  que  permita  o desenvolvimento  industrial  das  nações  sub-de- 
senvolvidas.  Só  com  uma  bôa  indústria  lhes  será  possível  aumentar  sua 
produção  agrícola,  mecanizando-a,  ampliando-a,  vigorando  os  mercados  in- 
ternos, acelerando  os  meios  de  comunicação  e transportes.  A indústria  é hoje 
para  o Brasil  a chave  mestra  de  seu  futuro  econômico  — e todo?  pensamento 
que  dissentir  dessa  orientação  não  atende  às  necessidades  nacionais. 

Era  o que  pensava  Simonsen  — e disso  estão  convencidos  muitos  bra- 
sileiros . 


A bandeira  do  malthusianismo 

A tese  levantada  pelo  prof.  Viner  é tão  fraca  que  o vigôr  de  sua  cultura, 
imensa  e especializada,  não  pode  lhe  enxertar  forcas.  Tanto  assim  que,  ac 
buscar  as  causas  do  atrazo  das  nações  agrárias,  foi  encontrá-las,  simplitf- 
tamente,  na  abundância  de  suas  populações , Formulou  um  espécie  de  scri- 
tes:  maior  população,  maior  tendência  para  exportar,  pior  terms  of  trade . C 
perigo  é o crescimento  da  população.  Enquanto  isso,  nós  reclamamos  mafs 
contingentes  humanos  — italianos,  alemães,  portugueses,  até  japoneses  — 
para  povoar  o território  enorme.  É verdade  que  se  estiolam  populações  na- 
tivas, na  miséria  dos  campos,  e agora  mesmo  o quadro  doloroso  da  sêca 
confrange  os  corações. 
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E que  recomenda  o grande  economista  universitário?  Refrear  a taxa 
de  crescimento  da  população,  porque  a "taxa  de  crescimento  é um  obstáculo 
ao  desenvolvimento  econômico".  (*) 

Está  de  pé,  portanto,  a velha  e empoeirada  bandeira  de  malthusianismo. 
Não  sabemos  como  encher  os  "espaços  vazios".  Circula  também  a teoria 
do  emprego  pleno  que  dá  tôda  a nossa  mão  de  obra  como  ocupada,  de  onde 
vem  a alta  dos  salários. 


(»)  Tôdas  as  citações  s&o  da  Revista  Brasileira  de  Economia  (n.°  5)  junho  de  1951. 


TAXAS  MÚLTIPLAS  E OPERAÇÕES  VINCULADAS 


Alde  Sampaio 

José  Nunes  Guimarães 

Djacir  Menezes 


Luiz  Souza  Gomes 


PERGUNTAS  SÔBRE  AS  DUAS  MEDIDAS  CORRETIVAS  DO  DESEQUILÍBRIO 

CAMBIAL  — A COMPENSAÇÃO  E AS  TAXAS  MÚLTIPLAS 

* 

Alde  Sampaio 

A — Os  fatos  essenciais  do  desajustamento 


l.°)  p. 

o que  vêm  essencialmente  cumprir  as  duas  medidas  : a com- 
pensação ou  as  taxas  múltiplas  ? 

R. 

Corrigir  os  efeitos  do  desajustamento  cambial. 

12. °)  P. 

Sendo  o desajustamento  cambial  um  fato  anormal,  como  real- 
mente é,  qual  das  duas  medidas  concorre  para  a extinção  de- 
finitiva do  fato  servindo,  portanto,  de  instrumento  de  ação  po- 
lítica para  retomo  à vida  econômica  normal,  nas  transações 
internacionais? 

R 


.3.°)  P. 

Sendo  o desajustamento  cambial  resultante  de  intervenção  po- 
lítica que  mantém  artificialmente  a taxa  de  câmbio  e não  pro- 
veniente de  causas  econômicas  esporádicas  que  passam  por  si 
mesmas,  pode  admitir-se  que  o govêmo  do  país  mantenha  por 
tempo  indefinido  a mesma  taxa  de  câmbio,  a despeito  das  al- 
terações monetárias  internas? 

R. 


4.°)  P. 

No  caso  negativo  da  pergunta  3.a,  isto  é,  sendo  por  principio 
inadmissivel  a manutenção  para  sempre  da  mesma  taxa  cam- 
bial, qual  das  duas  modalidades  corretivas  se  adapta  melhor 
à passagem  gradativa  da  taxa  artificial  à taxa  natural  ? 
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R. 

$.a)  P.  Nõo  se  tendo  por  admissível  que  uma  taxa  de  câmbio  se  con- 
serve ab-etemo  a mesma,  quais  as  principais  razões  que  jus- 
tificam a detejminaçãe  política  de  uma  taxa  de  câmbio  artificial; 
ou  po;  outro  sentido  da  mesma  pergunta,  quando  se  há  consi- 
derado que  chegou  o tempo  de  passar  da  taxa  artificial  para 
a natural  ? 

R,  — Importação  mais  barata. 

— Expodação  nõo  prejudicada  pela  predominância  da  procura 
sobre  a oferta  internacional. 

— Imposição  de  preços  em  moeda  internacional  para  os  produtos 
nacionais . 

— Imposição  de  uma  taxa  cambial  em  acordo  com  as  condições 
teóricas  do  comércio. 

6. °)  P.  Ainda  que  se  não  enumerem  as  razões  determinantes  do  fim 

do  prazo  em  que  se  deve  manter  a taxa  artificial,  qual  das  duas 
medidas  corretivas  é mais  flexivel  e mais  segura  para  que  se 
chegue,  sem  transtornos  econômicos  à taxa  natural  ? 

R. 

7. °)  P.  Dentro  exclusivamente  das  considerações  dos  fatos  essenciais 

do  desajustamento,  qual,  em  definitivo,  é a medida  preferível 
para  corrigir  os  efeitos  do  desajustamento  cambial : a compen- 
sação ou  as  taxas  múltiplas  ? 

R. 


B — Apreciação  das  duas  modalidads  de  correção  como  medidas  de 
emergência. 

8.°)  P.  Quais  os  critérios  que  podem  ser  estabelecidos  para  julgamen- 
to das  duas  medidas,  nos  fins  a que  se  propõem  ? 

R.  Inicialmente  devem  ser  os  critérios  divididos  em  motivos:  a) 

econômicos,  ou  seja  que  militem  em  favor  da  nossa  produção; 
b)  especulativos  (no  bom  sentido)  que  militem  em  favor  do  nos- 
so comércio;  c)  políticos,  isto  é,  que  atendam  às  nossas  relações 
com  os  demais  países;  d)  morais,  isto  ó que  não  dêm  causa  a 
atos  economicamente  consideráveis,  como  o privilégio,  o mo- 
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nopólio,  a corretagem  descabida,  ou  atos  que  conduzam  à fá- 
cil corrupção. 

R,  a)  sendo  a iniciativa  da  produção,  no  nosso  regime  econômico, 
baseada  no  lucro,  o critério  econômico  primordial  é aquele 
que  nas  exportações  e importações  melhor  atende  ao  pro- 
dutor. Para  êsse  fim  um  critério  consequente  é aquele  que 
permite  maior  campo  de  concorrência. 

b)  sendo  a arbitragem  nos  diversos  centros  comerciais  e a aqui- 
sição por  menor  preço  nas  oportunidades  que  o tempo  per- 
mite, a base  honesta  das  operações  comerciais,  o critério  co- 
mercial de  julgamento  deve  ser  em  favor  daquela  medida 
que  melhor  permita  ao  comerciante  agir  com  rapidez  para  ex- 
portar ou  importar  nas  ocasiões  favoráveis. 

c)  As  operações  comerciais  de  importação1  e exportação,  em 
tempos  normais,  são  feitas  sem  intermediação  dos  govêmos; 
nos  tempos  ano:  mais  os  governos  tomam  a seu  cargo  ora  a 
realização  das  próprias  operações,  ora  a fiscalização  delas. 
Assim  sendo,  há  de  estabelecer-se  critério  para  os  três  di- 
ferentes casos. 

Nos  tempos  normais,  o critério  de  julgamento  das  medidos 
que  venham  a atender  a reclamos  nacionais  deve  ser  aque- 
le que  menos  obriga  a intervenção  diréta  e particular  para 
cada  caso;  neste  sentido  a medida  adotada  para  corrigir  si- 
tuação idêntica  à criada  pelo  desajustamento  cambial,  foi 
sempre  a cobrança  dos  direitos  de  alfandega. 

Nos  tempos  anormais,  se  o govêrno  toma  a si  todas  as  ope- 
rações (casos  da  Alemanha  e da  Rússia)  o critério  de  julga- 
mento é a expansibilidade,  isto  é a maior  possibilidade  de 
operações  internacionais;  se  o govêrno  somente  fiscaliza, 
o critério  prefencial  é ainda  o da  expansibilidade  ou,  no  casc, 
generalidade  e como  critério  complementar  o gráo  de  interfe- 
rência diréta  que  a medida  exige,  isto  é,  quanto  menos  ne- 
cessite a participação  diréta  para  solução  de  cada  caso. 
Outro  critério  complementar  não  desprezivel,  é a situaçõo 
de  contingência  de  trocas  internacionais  que  a política  mun- 
dial esteia  a exigir,  critério  que  se  pode  classificar  como 
de  exigência  das  trocas  dirétas.  A deficiência  de  moedas 
conversíveis  no  mercado  internacional  é o critério  decorren- 
te dêste. 

d)  Na  própria  definição  está  contido  o critério  prático  de  julga- 
mento das  medidas  de  correção  ao  desequilíbrio  cambial 
O critério  consequente  é o da  exigência  de  ação  pessoal 
hm.to  aos  elementos  governamentcis  para  conseguir  a ope- 
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ração;  isto  é quarto  mais  cada  operação  de  troca  internacio- 
nal individualmente  dependa  de  decisão  pública  direta  tanto 
rr.encs  favorável  ao  critério  de  julgamento. 

9. °)  P.  Responder  a cada  uma  das  duas  medidas  no  que  se  refere  aos 

critérios  adotados  na  pergunta  8.a). 

R. 

10. )  P . Na  época  atual,  quais  as  condições  que  considera  prevalescen- 

tes  no  mercado  internacional,  de  forma  que  sejam  atingidos  os 
critérios  estabelecidos  na  pergunta  8.a). 

R. 

Dficuldade  de  ação  prática. 

11. )  P.  Quais  as  dificuldades  de  ordem  prática  que  se  podem  enume- 

rar na  adoção  de  uma  ou  outra  medida  ? 

R. 


12. )  P.  Sendo  a exportação  brasileira  constituida  em  seu  maior  vo- 

lume por  café,  considera  que  a implantação  da  taxa  múltipla 
iria  afetar  o preço  internacional  do  café? 

R. 

13. )  P.  Cmoidera  exequível  que  o govêrno  consiga  manter  uma  taxa 

mais  baixa  para  as  importações  essenciais  à nossa  economia 
e outra  ou  outras  para  as  importações  menos  necessárias  à vida 
do  país  ? 

R. 


PARTE  DA  RESPOSTA  AO  QUESTIONÁRIO  APRESENTADO  PELO 
CONSELHEIRO  ALDE  SAMPAIO 


DjacSr  Menezes 


DESEQUILÍBRIO  CAMBIAL 

A desagregação  da  economia  européia,  a desaparição  de  fortes  posi- 
ções financeiras  de  países  outrora  industriais,  a aniquilação  do  comércio 
triangular  com  seu  vértice  na  finança  inglesa,  a dependência  do  ocidente 
europeu  do  capitalismo  americano,  e outros  fatores  políticos,  condicionam 
o grande  desequilíbrio  entre  as  moedas. 

Tais  fatores  são  fundamentais  e continuam  operando.  A interferência 
política  do  Estado,  a que  se  refere  o quesito,  não  é pelo  livre  desejo  dos  res- 
pectivos govêmos,  — mas  resultante  da  situação  creada.  Porisso  mesmo,  os 
teóricos  do  liberalismo  estão  aconselhando  medidas  contrárias  as  suas  teo- 
rias. Nenhum  aconselha  liberdade  cambial. 

As  operações  vinculadas,  condenadas  quando  executadas  pela  Alema- 
nha, porque  ofendia  a troca  multilateral,  são  discutidas  como  medidas  inte- 
ligentes e o são  do  fato . 

"Excedentes  gravosos"  — é a isso  que  se  visa  remediar.  Só  a reflexão 
sôbre  o fato  de  um  país  acumular  excedentes  que  se  não  escoam,  normal- 
mente  para  o mercado  externo  está  provando  como  estamos  distantes  das 
princípios  ricardianos  da  "procura  reciproca",  fundamento  teórico  das  trocas 
internacionais.  Prova  o desajustamento  profundo,  que  não  é ocasional,  para 
meias  medidas  estratégicas.  Êstes  sintomas  de  superfície  tem  raízes  mergu- 
lhadas na  economia  interna,  que  não  está  em  correspondência  com  as  ne- 
cessidades do  mercado  externo. 

Não  são  problemas  de  câmbio,  mas  de  estrutura.  A guerra  quintu- 
plicou a produção  americana,  reduziu  a pouco  a dos  países  centrais  da 
Europa.  Como  disse  Bettelheim,  é muito  dificil  calcular  a incidência  das  des- 
truições de  guerra  sôbre  o nível  da  produção.  Isso  não  impede  de  que  se 
vejam  os  efeitos  tremendos  resultantes. 

No  momento,  porém,  cabe  tomar  medidas  imediatas  e portanto,  cam- 
biais. Nêsse  sentido,  pelas  discussões  havidas  neste  Conselho,  há  prós  e 
contras  a respeito  de  ambas  as  medidas . Parece-nos,  no  entanto  que  as  taxas 
múltiplas  tendem  a sistematizar  o processo,  que  as  operações  vinculadas 
mantêm  ao  sabor  dos  interesses  e habilidades  particulares. 
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A manutenção  dos  preços  altos,  por  tais  meios  artificiais,  determinará 
náus  reflexos  sobre  a própria  economia  nacional  — e esse  ponto  nos  parece 
essencial.  Os  bons  preços  obtidos  momentaneamente,  por  tais  meios,  favo- 
recendo empresas  privadas,  talvez,  não  estejam,  na  realidade  favorecendo 
c desenvolvimento  da  riqueza  do  país. 


OPERAÇÕES  VINCULADAS 


RESPOSTA  AO  QUESTIONÁRIO  APRESENTADO  PELO  CONSELHEIRO 

ALDE  SAMPAIO 


Luiz  Souza  Gomes 

La)  — Já  respondida  pelo  próprio  autor. 

2a.)  — - Aqui  não  é,  certamente  o lugar  da  pergunta,  e sim  no  íim  do 
questionário.  Se  houvéssemos  de  dizer  qual  dos  dois  métodos 
(compensação  ou  taxas  múltiplas),  seria  o mais  conveniente  para 
corrigir  no  momento  o desequilíbrio  cambial,  é claro  que  todas 
as  demais  perguntas  se  anulariam  por  desnecessárias. 

3-a)  — É precisamente  em  consequência  de  causas  econômicas  espo- 
rádicas, que  se  mantém  o câmbio  fixo.  É evidente  que  o go- 
verno deve  mudar  a sua  política  cambiária,  logo  que  passem 
tais  causas  esporádicas.  Acredito,  como  já  fiz  ver,  que  a fi- 
xação do  câmbio,  em  geral,  evitou  maiores  desajustamentos, 
talvez  mesmo  oscilações  de  grande  amplitude,  que  causariam 
enormes  males  ao  país. 

4 a)  — Não  seria  de  supor  que  o governo  pretendensse  manter  para  sem- 
pre o controle  cambial,  que  é uma  medida  de  exceção,  própria 
das  épocas  anormais,  como  a que  atravessamos.  A compen- 
sação não  poderia  na  verdade,  trazer,  por  si  só,  o câmbio  à 
sua  paridade  normal.  A compensação  é apenas  uma  medida 
de  emergência,  mas  a meu  ver  insubstituível  no  momento.  O 
nível  da  paridade  "à  longue  échèance"  terá  de  ser  buscado 
pela  imposição  de  taxas  experimentais,  que  irão  pouco  a pouco 
determinando  o ponto  ótimo . Seria  vã  toda  a tentativa  de  bus- 
car aquele  nível  no  momento  atual,  de  alteração  de  todos  os 
valores  monetários  internacionais,  oriundo,  por  sua  vez,  de  for- 
tes abalos  estruturais. 

5-a)  — As  respostas  que  a si  mesmo  dá  o autor  do  questionário,  cor- 
respondem uma  situação  de  normalidade  nos  negócios  interna- 
cionais, o que  não  é o caso  presente,  como  eu  já  assinalai. 
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&.01)  — Nem  a compensação,  nem  as  taxas  múltiplas.  A confusão  está 
em  querer-se  corrigir  uma  situação  de  emergência,  com  medi- 
das de  longo  alcance. 

7.°)  — A compensação,  como  medida  de  duração  precária,  é,  a meu 

entender,  preferível,  desde  que  seja  conduzida  com  absoluto 
critério.  As  taxas  múltiplas  oferecem  vários  inconvenientes, 
já  aqui  trazidos  a debate  por  quem  tem  autoridade  e conheci- 
mento para  isso. 

11. a)  — As  dificuldades  poiventura  existentes,  parece  já  terem  sido  ven- 

cidas, porquanto  está  funcionando  razoavelmente  o mecanismo 
do  sistema  de  compensação.  Se  tivéssemos  de  mudar  de  siste- 
ma, feriamos  de  construir  todo  um  novo  aparelhamento,  e não 
temos  dúvida  de  que  algumas  dificuldades  novas  iriam  .surgir. 

12. a)  — Sim,  pela  propagação  das  novas  taxas  aos  principais  produtos 

de  nossa  exportação,  em  face  da  pressão  de  interessados  em 
receber  mais  cruzeiros  pela  mercadoria  exportada.  Resultado: 
aumento  da  inflação. 


RESPOSTA  A ALGUMAS  PERGUNTAS  DO  QUESTIONÁRIO  ELABORADO 
PELO  CONSELHEIRO  ALDE  SAMPAIO 


José  Nunes  Guimarães 


2.a  pergunta  — Sendo  o desajustamento  cambial  um  fato  anormal,  como 
realmente  é,  qual  das  duas  medidas  concorre  para  a ex- 
tinção definitiva  do  fato  servindo,  portanto,  de  instrumento 
de  ação  política  para  retorno  à vida  econômica  normal, 
ncs  transações  imernacionais? 

Resposta  — Ambas,  dependem  das  condições  das  trocas  internacionais. 
Se  existir  a conversibilidade  das  moedas  entre  si,  através  a moeda  padrão,  as 
taxas  múltiplas  são  mais  maleáveis;  em  caso  contrário  — bilateralismo  e re- 
tração das  correntes  de  comércio  — penso  que  as  compensações  bem  orien- 
tadas propiciam  o mesmo  efeito  (equilíbrio  cambial)  com  sacrifício  menor , 

o.a  Pergunta  — Sendo  o desajustamento  cambial  resultante  de  intervenção 
política  que  mantém  artificialmente  a taxa  de  câmbio  e não 
proveniente  de  causas  econômicas  esporádicas  que  passam 
por  si  mesmas,  pode  admitir-se  que  o governo  do  país  man- 
tenha por  tempo  indefinido  a mesma  taxa  de  câmbio,  a des- 
peito das  alterações  monetárias  internas? 

Resposta  — Não.  Teremos  que  ajustar  nossa  taxa  de  câmbio,  à sua 
paridade . 

4.a  Pergunta  — No  caso  negativo  da  pergunta  3.a  isto  é,  sendo  por  prin- 
cípio inadmissível  a manutenção  para  sempre  da  mesma 
taxa  cambial,  qual  das  duas  modalidades  corretivas  se 
adapta  melhor  à passagem  gradativa  da  taxa  artificial  à 
taxa  natural? 

Resposta  — Penso  que,  no  momento  presente,  de  conjuntura  de  guerra, 

quando  os  preços  dos  produtos  primários  tendem  a alta,  a inflação  campea 
no  estrangeiro,  como  aqui  (questão  de  gráo),  o processo  mais  suave  é o das 
compensações,  dentro  de  política  definida. 
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6 a Pergunta  — Ainda  que  se  não  enumerem  as  razões  determinantes  do  fim 
do  prazo  em  que  se  deve  manter  a taxa  artificial,  qual  das 
duas  medidas  corretivas  é mais  flexível  e mais  segura  para 
que  se  chegue,  sem  trantomos  econômiços  à taxa  natural? 

Resposta  — Meu  ponto  de  vista  quanto  às  operações  vinculadas  ressen- 
te-se de  preocupação  de  evitar  perdas  de  mercados  para  os  produtos  primá- 
rios do  Brasil.  É mais  uma  preocupação  econômica,  por  assim  dizer  que 

cambial . 

Contudo,  se  o número  de  produtos  que  necessitassem  de  dgio  para  expor- 
tação fôsse  crescendo,  seria  o sinal  claro  de  que  a ocasião  de  tomar  medidas 
mais  drásticas,  com  o fim  de  desvalorizar  (taxas  múltiplas,  etc.)  havia 
chegado . 

7. “  Pergunta  — Dentro  exclusivamente  das  considerações  dos  fatos  essen- 

ciais do  desajustamento,  qual,  em  definitivo,  é a medida 
preferível  para  corrigir  os  efeitos  do  desajustamen*o  cam- 
bial: a compensação  ou  as  taxas  múltiplas? 

Resposta  — Nas  incertezas  do  momento,  torno  a repetir  o que  disse 
Ifcvça-feira  última:  preferiria  as  compensações  vinculadas,  pelos  motivos  do 
item  4.  Após  um  certo  período  de  relativa  calmaria,  após  a economia  de 
guerra,  as  taxas  múltiplas  ou  o mercado  cinzento  dariam  resultado. 

8. “  Pergunta  — Na  época  atual,  quais  as  condições  que  considera  preva- 

lescentes  no  mercado  internacional,  de  forma  que  sejam 
atingidos  os  critérios  estabelecidos  na  pergunta  8.a 

Resposta  — Critério  complementar. 

12.  “Pergunta — Sendo  a exportação  brasileira  constituída  em  seu  maior  vo- 

lume por  café,  considera  que  a implantação  da  taxa  múl- 
tipla iria  afetar  o preço  internacional  do  café? 

Resposta  — Não. 

13. “  Pergunta  — Considera  exequível  que  o govêmo  consiga  manter  uma 

taxa  mais  baixa  para  as  importações  essenciais  à nossa 
economia  e outra  ou  outras  para  as  importações  menos  ne- 
cessárias à vida  do  país? 

Resposta  — Difícil,  por  causa  da  questão  política.  Aliás,  mesmo,  fóra 
disso,  não  sei  se  seria  possível  soltar  a importação  sem  contrapartida  na  ex- 
portação . 


COMENTÁRIOS  AO  TRABALHO 


OPERAÇÕES  VINCULADAS  OU  TAXAS  MÚLTIPLAS  DO  CONS. 

JOSÉ  NUNES  GUIMARÃES 

ALDE  SAMPAIO 

As  ligeiras  observações  que  se  seguem  não  visam  a discussão  teórica 
do  problema  nem  a questão  da  volta  remota  ao  equilíbrio  cambial. 

Qual  o significado  que  abrange  o termo  remota?  Refere-se  êle  ao  de- 
curso do  tempo  ou  às  mudanças  de  condições? 

Título  "Operações  Vinculadas" 

O título,  da  cág.  1 à pag.  3,  encerra  uma  série  de  considerações  presas 
oos  fatos  reais,  as  quais  valem  como  uma  parte  introdutiva  a problema  de 
que  se  vai  tratar;  e das  quais  se  podem  tirar  as  duas  afirmativas  seguintes 
que  representam  verdadeiramente  premissas  no  tratamento  do  assunto  À 
essas  duas  premissas  junta-se  uma  terceira  que  provém  das  afirmativas  9 
e 10  da  pág.  4.  Com  estas  afirmativas  formulamos  as  três  premissas  que 
se  seguem: 

1 .  a — Desequilíbrio  cambial  patente,  com  o curso  cambial  amarrado  a uma 

taxa  artificial  que  prevalesce  há  mais  de  um  decênio. 

2. a  — Preços  internos  elevados,  por  excesso  de  meios  de  pagamento,  que 

conduzem  à impossibilidade  de  exportação  de  produtos  de  grande  sig- 
nificado para  a vida  econômica,  social  e política  de  certas  regiões . 

3. a  — Previsão  de  melhores  preços  para  muitos  produtos  primários  brasi- 

leiros, em  situação  difícil  no  momento  presente . 

As  duas  primeiras  premissas  correspondem  a fatos  reais  que  se  tornam 
ossim  fatos  preliminares  para  o estudo  do  assunto . A terceira  premissa  cor- 
responde a uma  hipótese  sôbre  condições  futuras  dos  preços  em  moeda  in- 
ternacional, para  determinados  produtos  primários. 

Além  de  premissa  por  hipótese  e não  por  fatos,  é ela  incompleta  no 
que  se  refere  aos  preços  em  moeda  nacional,  e por  outro  lado,  a outros  pro- 
dutos primários  e aos  produtos  não  primários,  como  os  tecidos,  as  madeiras 
compensadas,  etc. 

A inclusão  desta  hipótese  explica  a expressão  remota  que  o Autor  em- 
prega no  introito,  por  julgar  que  em  face  de  estarem  subindo  os  preços 
intemaciona>  8,  pcdemos  adiar  a solução  do  nosso  problema  cambial  em 
si,  sem  talvez  cogitar  que  o problema  adiado  pode  ser  abrutamente  agra- 
vado; sem  levai'  em  conta  a ação  da  nossa  política  monetária  interna  que 
se  pede  opor,  ou  presumidamente  se  oporá,  às  vantagens  da  subida  de 
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preços  externos,  e sem  tomar  em  consideração  os  produtos  da  nossa  ex- 
portação, oomo  o fumo,  que  estão  fora  do  âmbito  da  premissa 

Cumpre,  portanto,  observar  que  a hipótese  da  melhora  de  preços  em 
iroeda  internacional,  podendo  ser  contrariada  nos  seus  efeitos,  pela  conti- 
nuação da  subida  de  preços  internos,  que  consubstancia  a segunda  pre- 
missa, deveria,  pelo  menos,  englobar  as  duas  previsões. 

i 

Feitos  estes  comentários  preliminares  à matéria,  também  preliminar,  pas- 
samos a adotar  o processo  de  comentar  os  itens  de  per  si,  não  só  porque  a 
análise  se  toma  mais  clara,  como  ainda  porque  os  itens,  na  série  que  os 
abrange,  expõem  o assunto  com  admirável  perspicácia  e de  modo  completo 
para  todo  o estudo  do  assunto  tratado. 

Página  3 — Item  1 

Desvalorizar  o cruzeiro  — para  compensar  nossa  capacidade  de  con- 
corrência no  mercado  exterior  de  alguns  produtos  (cacau,  arroz,  oleagino- 
sas, milho,  fumo,  etc . ) — parece  não  levar  em  conta  a pouca  elasticidade  de 
nossa  importação . 

É matéria  vencida,  pois  diante  da  subida  dos  preços  do  café,  algodão 
e cacau,  ninguém  pode  querer  prejudicar  o preço  das  importações,  nem 
provocar  cada  vez  mais,  o desenvolvimento  da  cultura  do  café,  tantas  vezes 
em  fase  de  superprodução.  O problema  pôsto  não  é de  desvalorização 
internacional  do  cruzeiro,  mas  o de  duplo  valor  do  cruzeiro,  para  adaptá- 
lo  concomitantemente  ao  mercado  interno  e ao  mercado  externo. 

Página  5 — Item  1 

"Afastada,  assim,  a hipótese  de  uma  desvalorização  geral  — que  nos 
parece  anti  econômica  e inoportuna  — resta  indagar  a conveniência  de 
cerias  taxas  diferenciais  para  os  produtos  de  difícil  escoamento,  em  vir- 
tude da  disparidade  cambial". 

Faz-se  ai  a utilização  da  primeira  premissa,  reconhecendo-se  o dese- 
quilíbrio cambial  por  disparidade  entre  os  valores  interno  e externo  do 
cruzeirc. 

Pg.  5 — Item  2 

Evidentemente,  essas  taxas  diferenciais  iriam,  com  o tempo  atuar  sobre 
c atual  paridade  cambial,  no  sentido  de  sua  depressão. 

Aliás,  elas  não  passariam  de  subsídio  à exportação  de  determinados 
produtos . 

Caso  não  se  verificasse  a hipótese  da  melhoria  de  preços  internacionais . 
À afirmação  está,  portanto,  em  contradição  com  a terceira  premissa. 
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Pg.  5 — liem  3 — l.°  parte  t 

Sua  extensão  paulatina  a outros  seria  consequência  natural  da  adoção 
de  tal  política  a dous  ou  três  produtos  inicialmente.  O perigo  dessas  me- 
didas de  garantia  de  preço  reside  sempre  na  preocupação  dos  interessados 
em  não  se  conformarem  com  a queda  inevitável  de  preços,  ocasionada  pele 

aumento  da  produção. 

*•  * * 

Não  há  garantia  de  preços  na  taxa  múltipla;  pelo  contrário  a garantia 
de  preços  é peculiar  à vinculação. 

Pg.  5 — Item  3 — 2.a  parte 

Todavia,  parece  que  a maior  dificuldade  está  no  fato  de  caber,  inicial  - 
mente,  ao  café  e ao  algodão,  o ônus  dessa  política.  A atual  taxa  de  com- 
pra de  cambiais  do  café  e algodão  permaneceria  a cruzeiros  18,72,  en- 
quanto que  todos  os  outros  produtos  gozariam  de  taxas  mais  elevadas.  E' 
evidente  o perigo  político  desse  regime  discriminatório  contra  o café  e o 

algodão.  O que  vale  dizer:  contra  o Estado  de  São  Paulo. 

* * * 

Há  inúmeros  outros  produtos  nas  mesmas  condições  que  o café  e o 
algodão,  no  que  se  refere  aos  preços,  embora  não  se  identifiquem  no  que 
se  refere  ao  volume.  Contudo  a importância  regional  de  muitos  deles  têm 
a mesma  significação  que  o café  para  o Brasil. 

Pg.  5 — Item  4 — l-a  parte 

No  momento,  a dificuldade  dessa  política  encontra  outra  bem  grande, 
qual  seja  a dos  recursos  necessários  ao  financiamento  dessas  diferenças  cam- 
biais, ou,  o que  é a mesma  cousa,  dessa  subvenção  a exportadores. 

* * * 

Não  atino  onde  a necessidade  de  recursos  para  manter  as  taxas  ele- 
vadas. A política  seria  de  liberdade  de  exportação  para  os  produtos  que 
pudessem  concorrer  no  mercado  internacional.  Nada  impediria  de  adota; 
como  medida  de  emergência  a operação  vinculada  para  salvar  algum  pro- 
duto sacrificado  pelas  condições  anteriormente  vigentes . 

Pg.  5 — Item  4 — 2-a  parte 

É claro  que  ela  teria  de  vir  dos  importadores,  que  teriam  de  pagar  taxe 
mais  elevada.  Perguntamos,  porém:  a importação  de  produtos  menos  es- 
senciais daria  para  pagar  a parte  da  exportação  que  necessita  de  subsi- 
dio para  ser  colocada  nos  mercados  internacionais? 

• ** 

A exportação  é que  condiciona  a importação. 

O que  se  pode  perguntar  é qual  seria  a taxa  que  houvesse  de  permitir 
a saída  da  maioria  de  nossos  produtos  exportáveis. 
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?g.  5 — Item  4 — 3.®  porte 

Ou  teríamos  que  instituir  várias  taxas  de  importação,  conforme  a essen- 
cialidade  do  produto,  a fim  de  que  certos  produtos  essenciais  não  ficassem 
demasiado  caros,  onerando,  dêsse  modo,  os  custos,  cuja  elevação  é a causa 
■remota  da  necessidade  de  estabelecer  tal  política  de  câmbio  ? 

Nunca  esquecer  que  o Brasil  foi  sempre  um  país  de  saldos  no  comércio 
internacional,  saldos  que  equilibrava  por  outras  formas  de  pagamento. 

Pg.  5 — Item  5 — l-a  parte 

E,  last  not  the  least:  considerando  a cisão  do  mundo  monetário  em 
conipartimemos  quase  estanques  — o das  moedas  conversíveis  e incon- 
versíveis  - — parece  que  essa  circunstância  anularia  ou,  pelo  menos,  redu- 
ziria o pretenso  automatismo  das  taxas  múltiplas  de  exportação  e impor- 

icção. 

A taxa  de  câmbio  é o instrumento  regulador  do  comércio  internacional 
obrigando -o  a equilíbrio.  Com  as  taxas  múltiplas  não  se  pretende  pôr  em 
ação  êsse  instrumento,  numa  hora  mundial,  em  que  todo  o comércio  in- 
ternacional está  controlado  e as  operações  de  arbitragem  grandemente 
prejudicadas . 

O que  se  pretende  é que  a regulação  do  comércio  seja  feita  por  meio 
do  instrumento  natural  em  cópia  às  leis  que  presidem  os  fatos,  pois  o pro- 
cesso é demonstradamente,  o que  menos  induz  a erros  e prejuízos. 

Item  5 — 2.c  parle 

Haveria  necessidade  de  manter  o atual  sistema  de  licença  prévia  e de 
favorecer  ou  contrariar,  conforme  o caso,  as  correntes  de  comércio  entre  as 
duas  áreas  monetárias  em  que  se  divide  o mundo. 

De  acordo,  uma  vez  que  a política  universal  a isto  obriga;  isto,  porém, 
não  coloca  a medida  em  situação  de  inferioridade  perante  a vinculação,  e 
r.em  ao  menos  exclue  a possibilidade  das  trocas  dirétas,  para  os  casos  que 
esporadicamente  assim  tiverem  melhor  solução.  A troca  direta  é ooeração 
análoga  ao  acordo  bilateral  alfandegário. 

Item  5 — 3.a  parte 

Isso  equivale  dizer  que,  possivelmente,  teriamos  de  continuar  a adqui- 
rir certos  produtos  mais  caros  na  área  inconversível,  e isso  porque  somente 
na  área  inconversível  acharíamos  compradores  para  alguns  de  nossos  pro- 
dutos ou  somente  ela  nos  pagaria  o preço  compensatório  da  depreciação 
cambial . 
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Sòmente  em  casos  de  trocas  diretas  e o fato  se  reproduz  de  modo  idên- 
tico nas  operações  vinculadas. 

Pg.  6 — Item  4 — l.a  parte 

A ação  do  Poder  Público  deve  circunscrever -se  às  oscilações  violentas 
des  períodos  curíos  (especulação  comercial)  não  interferindo  nos  longos 
processos  de  adaptação  en*re  oferta  e procura. 

* 

Muito  bem.  O necessário  entretanto,  é que  o modo  de  intervenção  para 
resolver  em  curto  período,  não  prejudique  os  longos  processos  de  adapta- 
ção entre  oíerta  e procura  em  razão  de  sua  própria  natureza.  A medida  de 
taxas  múltipias  é a única  que  se  adapta  às  leis  naturais,  copiando-lhes 
o processe,  como  acima  fizemos  ver.  Por  outro  lado  esta  afirmativa  vale 
por  uma  justificativa  da  3.a  premissa,  que  supõe  passageiras  as  condições 
através  da  disparidade  brasileira. 

Item  4 — 2.a  parte 

Os  interessados  na  exportação  de  diversos  produtos  talvez  pretendam 
do  governo  brasileiro  amplas  medidas  de  proteção  que  os  cubram  doe 
efeitos  da  superprodução,  porque  não  querem  largar  os  preços  anormais 
do  período  da  guerra. 

A afirmativa  desfigura  a asserção  anterior  que  erigimos  em  premissa 
qual  seja  a de  que  os  preços  internos  são  altos  por  excesso  de  meios  de 
pagamento . 

Pg.  7 — Item  1 

Essa  modalidade  de  ladear  a dificuldade  de  exportação,  quando  o 
preço  internacional  — por  motivo  de  desajustamento  cambial  — não  cobre 
a remuneração  costumeira  dos  fatores  de  produção,  não  é mais  que  uma 
forma  de  subsídio  pago  pelo  importador  ao  exportador,  pràticamente  impos- 
sibilitado de  colccar  sua  mercadoria  no  mercado  externo. 

Alias  também  modalidade  própria  às  taxas  múltiplas,  com  a diferença 
de  que  a vinculação  opera  individualmente  e as  taxas  múltiplas  operam 
por  grupo.  Também  a vinculação  por  câmara  ou  clearing  de  cambiais 
opera  por  grupo,  por  isso  mesmo  é mais  perfeita. 

Pg.  7 — Item  4 

Ora,  desde  que  o gcvêrno  resolvera  não  depreciar  o cruzeiro,  * * * cor- 
rigir o modo  de  exprimir  para  "insiste  em  manter  elevada  a taxa  do  cru- 
zeiro" ***  não  adotar  taxas  múltiplas  nem  subsidiar  a exportação  dos  pro 
dutos  em  crise,  o remédio  que  restava  era  o mesmo  que  muitos  outros  países 
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já  haviam  experimentado,  por  ocasião  da  grande  crise  econômica  de  1932r 
c subsídio  à exportação  em  crise,  dado  pelo  importador,  que  se  beneficia- 
va da  rarefação  de  determinados  produtos  estrangeiros  no  mercado  nacio- 
nal, em  virtude  do  controle  cambial. 

Pela  forma  dita,  parece  que  a medida  veio  como  resto  imprestável, 
quando  na  verdade,  para  determinados  casos  e certos  e oportunos  momen- 
tos é a única  medida  recomendável.  O êrro  em  mantê-la  no  Brasil  está 
em  aplicá-la  já  fóra  de  propósito,  criando  ela  os  próprios  casos  que  têm 
que  resolver. 

Pg.  8 — Item  6 

No  Brasil,  poderíamos  dizer  que  as  operações  vinculadas  resumem-se 
no  seguinte:  um  grupo  de  cidadãos  — geralmente  das  cidades,  auferindo 
rendas,  rela'ivarr.ente,  elevadas  — supria  a deficiência  da  renda  dos  tra- 
balhadores rurais.  A cidade  pagava  para  o campo-  Os  beneficiários  da 
inflação  pagavam  para  suas  vítimas  mais  próximas. 

Falta  dizer  que  a deficiência  das  rendas  rurais  provinha,  como  ainda 
piovém,  do  desequilíbrio  cambial  e da  disparidade  de  preços  internos  e 
externos  e a vinculação  repunha,  por  processos  indiretos  as  coisas  nos  seus 
devidos  têrrnos:  isto  é,  subia-se  a taxa  cambial  de  importação  com  o que 
se  beneficia  o exportador  de  determinado  produto,  ou  seja  eleva-se  a taxa 
de  exportação,  o que  vem  a ser  o mesmo. 

Pg-  8 — Item  7 

Claic  que  tcdos  os  intermediários  — desde  o comprador  no  interior 
das  fazendas  ou  das  florestas  até  o Comissário  do  outro  lado  do  Atlântico 
se  beneíiciavam  do  "ágio”  pago  pelo  importador  do  automóvel,  refrigera- 
dor, uísque,  etc.  E como  se  beneficiaram!... 

Faltaria  enumerar  outras  individualidades  que  se  beneficiavam  e esta- 
vam fóra  das  categorias  enumeradas. 

Pg.  8 — Item  9 

Ignoro  a disparidade  dêsses  ágios  e o processo  de  sua  determinação*, 
no  caso  da  Carteira  de  Exportação  e Importação.  Ignoro,  ainda  — e isso 
é o mais  importante  — o critério  exato  para  a inclusão  nas  listas  de  produtos 
passíveis  de  vinculação. 

Percebe-se,  nos  ns.  8 e 9 a dúvida  que  paira  no  espírito  do  Autor,  na 
determinação  dos  ágios  feita  paia  cada  caso  individual  e sob  a pressão  de 
(várias  e às  vezes  inconfessáveis  influências. 
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vpg.  8 — Item  10 

Ora,  na  escolha  dos  produtos  e nos  limites  dos  ágios  é que  está  toda  a 
arte  política  das  operações  vinculadas.  Por  natureza,  poucos  deveriam  ser 
os  produtos  de  exportação  beneficiados  pelo  subsídio  (ágio),  como  também, 
êste  deveria  ser  reduzido  ao  mínimo. 

* % * 

E aí  está  o mal  do  sistema,  por  exigência  de  seu  próprio  mecanismo 
de  ação.  Se  a maneira  mais  rápida  de  um  país  se  enriquecer  consiste 
ria  exportação,  e a isso  não  fugiram  os  próprios  Estados  Unidos,  torna-se 
contrário  aos  inte;  esses  nacionais  reduzir  os  produtos  aptos  a ser  expor- 
lados,  assim  como  reduzir  o ágio  ou  o royalty  que  o mercado  internacional 
pode  pagar,  só  para  manter  como  um  tabu  de  propaganda  a taxa  artifi- 
cial do  cambio,  que  o mercado  negro  se  encarregava  de  desmentir. 

Pg.  9 — Item  11 

Com  isso,  estaríamos  atraindo  fatores  de  produção,  aplicados  em  ati- 
•v  idades  ainda  remunerativas,  para  produções  exportáveis,  beneficiadas  por 
íucros  excessivos,  pagos  pelos  ágios  astronômicos  da  importação  vinculada- 

Confirmação  do  inconveniente  da  medida  pelo  seu  próprio  processo  de 
•ação.  O remédio  consiste,  pelas  próprias  normas  prescritas  no  item  19,  em 
Teduzir  a aplicação  do  sistema,  o que  já  é um  meio  de  condená-lo. 

Pg.  9 — Item  14 

Henrich  Heuser,  um  dos  clássicos  da  política  comercial  dos  últimos  anos 
•observa  : 

"O  princípio  dêsse  sistema  (a  compensação  privada)  reside  em 
que  as  importações  individuais  devem  ter  como  contra-partida  ex- 
portações do  mesmo  valor.  A despeito  de  tôdas  as  dificuldades 
e inconvenientes  de  tal  sistema,  êle  pode  levar  às  mais  econômi- 
cas relações  entre  os  preços  da  moeda  nacional  e estrangeiras,  sob 
a condição,  porém  de  que  as  autoridades  monetárias  permitam  o 
pagamento  dos  ágios  aos  exportadores,  por  parte  dos  importadores. 
Foi  por  essa  forma  de  ajustamento  das  taxas  cambiais  que  a Áus- 
tria — legalizando  as  taxas  estabelecidas  no  mercado  de  compen- 
sação individual  — conseguiu,  paulatinamente,  sair  do  regime  de 
controle  cambial". 

Frizo  o trecho  do  texto,  para  salientar  que  a vinculação  só  se  compreende 
como  medida  transitória  para  passar-se  ao  automatismo  da  regulação  do 
câmbio  pela  oscilação  da  *axa  ou  das  taxas.  Fora  dai,  a medida  gera  os 
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próprios  casos  onde  tem  de  intervir,  como  já  fiz  ver  no  item  4 da  página  7 
e,  em  lugar  de  levar  para  a solução  definitiva  leva  a política  mundial  para 
o impasse  constante  do  item  II  desta  página. 

i 

Pg.  10  — Item  2 

O "aski"  marco  nada  mais  era  que  um  modo  de  pagamento  do  ágio  ao 
exportador,  efetuado,  indirètamente,  pelo  importador  da  mercadoria  alemã. 
Evidentemente,  o sistema  de  "clearing"  bHateral  é superior  ao  sistema  das 
compensações  individuais”. 

* * * 

Pelo  contrário,  o ágio  cobrado  pela  importação  vinculada  é que  cons- 
titue  o processo  indiréto  de  equilibrio  cambial.  Nas  transações  internacio- 
nais o volume  financeiro  tem  predominância  sôbre  o volume  econômico,  daí 
a chamada  escassez  do  dólar.  Já  esta  declaração  eu  fizera  nas  minhas 
modestas  lições  de  Economia  Circulatória. 

Pg.  10  — Item  3 

Todavia,  a escolha  da  taxa  de  conversão  é problema  de  difícil  solução, 
caso  se  pretenda  equilibrar  os  valores  de  troca. 

* * * 

Eu  diria  : pois  forçosamente  se  hão  de  equilibrar  os  valores  de  troca.. 

Pierre  Jolly  observa,  a propósito:  "Uma  taxa  de  câmbio  demasiada 
convencional  e afastada  da  realidade  compromete  gravemente  a boa  mar- 
cha dos  "clearings”. 

* * * 

Já  salientei  nestes  comentários  que  o bom  processo  há  de  tomar  por 
modelo  aquüo  que  os  fatos  naturais  determinam  por  suas  leis.  Se  não  hou- 
vesse leis  naturais  econômicas  seria  inútil  o estudo  da  Economia,  como 
ciência . 


Pg.  10  — Item  5 

O grande  propulsionador  dos  acordos  bi-laterais  acaba  de  repetir  o que 
êle  dizia,  em  pleno  fastígio  da  Alemanha:  "A  política  monetária  tomou-se, 
consequentemente,  um  instrumento  da  política  comercial,  em  vez  de,  con- 
tràriamente,  esta  tornar-se  um  instrumento  daquela”. 

* * * 

O fato  é possível  como  manobra  dentro  das  leis  econômicas,  tal  como 
o protecionismo,  mas  faz-se  mister  saber  e poder  explorar  os  próprios  fatos, 
sob  pena  da  polnica  ser  contraproducente  e portanto,  prejudicial  aos  inte- 
rêsses  da  Nação.  O momento  no  Brasil,  com  a alta  do  café,  algodão  e ou- 
tros produtos  é oportuno  para  esta  política  monetária,  que  através  das  ta- 
xas múltiplas  quer  do  "clearing”  de  ágios  por  vinculação  em  grupos”. 
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Pg-  11  — Item  2 

Em  nosso  modo  de  ver,  a maior  dificuldade  do  sistema  de  taxas  mú.- 

tiplas  parece  residir  no  lado  político  da  questão  : seria  possível  favorecer 

algumas  centenas  de  produtos  de  exportação  — dando-lhes  taxa  ou  taxas 

favoráveis  conforme  os  planos,  poderia  haver  uma  ou  alguns  pares  de  taxas 

diferenciais  — e continuar  a converter  as  cambiais  do  café  e algodão  à 

taxa  oficial  supervalorizada  de  cêrca  de  60%. 

* * * 

•*  * 

À maior  qualidade  entre  os  atributos  necessários  para  agir  como  diretc? 
é a resistência.  Nela  se  afirma  a vida  política  dos  ditadores  que  são  por  s? 
mesmos  condenáveis  porque  empregam  a qualidade  arbitràriamente  preju- 
dicando o elemento  básico  da  sociedade  humana  que  é a lei  como  decisão 
coletiva  Se  temos  medo  de  fazer  leis  certas  porque  não  haja  resistência 
para  cumpri-las  então  teremos  de  concordar  que  merecemos  ser  explora- 
dos corno  coionos- 

Pg.  11  — Item  3 

O Estado  de  S.  Paulo  seria,  então,  aquilo  mesmo  que  Alfredo  Ellis  Jr. 
sugeriu  : uma  locomotiva  puxando  os  vinte  Estados  e mais  a burocracia  da 
Capital  Federai . No  momento  em  que  os  cafeicultores  começam  q se  assus- 
tar com  os  preços  do  café  e alvitram  garantias  de  preços,  etc.,  parece  não 

ser  muilc  prudente  um  regime  discriminatório  contra  o café  e o algodão. 

* * * 

O argumento  não  cabe.  Até  a citação  que  foi  explorada  por  um  se- 
paratista está  com  fonte  incorreta  pois  vem  do  Parlamento  na  Monarquia. 
Mas  o que  importa  é que  ela  é inadequada.  São  Paulo  será  a locomotiva 
pelo  fato  de  sua  própria  grandeza  e não  pela  carga  dos  outros.  Quunao 
os  preços  internacionais  do  café  estiveram  em  desajuste  com  os  preços  in- 
ternos ninguém  proporá  a insensatez  de  sacrificar  o produtor  de  café  seja 
êle  de  São  Paulo  ou  do  Espírito  Santo.  Mas  também  ninguém  deve  ser 
tão  fraco,  com  a responsabilidade  de  dirigente  de  modo  que  sacrifique  uma 
juste  política  de  enriquecimento  nacional,  para  atender  à grita  momento- 
nea  que  jamais  poderia  ser  satisfeita,  pois  no  momento  em  que  se  houvesse 
de  atendê-la,  o que  forçosamente  se  haveria  de  fazer,  seria  liberar  a taxa. 
de  câmbio. 

Pg.  11  — Item  4 

Sim,  porque  a taxa  ou  taxas  múltiplas  favoráveis  estender-se-iam,  mai& 
depressa  do  que  se  pensa,  a quase  todos  os  produtos,  exceto  aqueles  dois 
que  com  mais  uns  poucos  de  importância  secundária  no  valor  global  da 
exportação,  iriam  suportar  o ônus  da  importação  essencial  (90%  do  valor 
global  da  importação). 
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Já  fiz  ver  que  não  é exata  a afirmativa  senão  no  que  concerne  ao  vulto 
<do  volume  de  exportação;  mas  que  inúmeros  produtos  de  grande  interesse 
«regional,  conservam-se  em  preço  do  comércio  internacional  ajustado  aos 
.preços  internos. 

Fg.  lie  12  — Item  6 

De  outro  lado,  porém,  seria  mais  dificil  tirar  um  produto  ou  artigo  da 
lista  dos  favorecidos  sempre  que  sua  cotação  internacional  o aconselhasse, 
if  preciso  não  esquecer  que  o sistema  de  taxas  múltiplas  assenta  sôbre  certa 
continuidade  e generalidade  de  medidas.  As  "compensações  vinculadas", 
■ao  contrário,  baseiam-se  na  acidentabilidade  e na  particularidade  de  cada 
caso. 

* * * 

O que  em  palavras  de  linguagem  caseira,  se  diria  : a taxa  múltipla 
e um  regime,  a compensação  é um  remédio".  Com  o regime  procura-se 
evitar  os  males,  com  os  remedios,  muitas  vezes,  provocam-se  outros  males , 
O que  é justamente  o caso  da  compensação,  com  já  salientamos  fazendo 
ver  que  ela  cria  os  próprios  casos  que  terá  que  resolver. 

Pg.  12  — Item  7 — l.a  parte 

No  sistema  de  taxas  múltiplas,  a origem  da  importação  independe  do 
destino  da  exportação. 

**• 

Mas  não  independe  do  vulto  das  exportações. 

2. °  parte 

Na  compensação  vinculada,  como  o próprio  nome  está  dizendo,  íaz-se 
a importação  porque  há  com  o que  pagar.  Em  outras  palavras;  importa-se 
«por  que  há  o que  exportar. 

m ** 

Também  é diferente  : na  compensação  acumula-se  o que  se  vai  expor- 
tar por  fôrça  da  taxa  cambial  imposta;  quando  a acumulação  é vistosa, 
abrem-se  as  comportas  da  importação  comprimida  pelas  medidas  comer- 
ciais. As  pequenas  acumulações  resolvem-se  pelo  prejuízo  interno.  Em- 
bora haja  o que  exportar  em  condições  normais  e proveitosas,  a exportação 
não  se  fará,  se  não  cresce  em  acumulação. 

3. a  parte 

Parece-me  que  êsse  é o ponto  central  do  problema.  Em  alguns  países 
da  Europa  Centro-Oriental,  as  compensações  privadas  eram  permitidas  como 
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meio  de  aumentar  as  exportações  normais.  Seu  "quantum"  era  orientado 
por  êsse  critério. 

* t * 

Se  algum  caso  individual,  por  condições  que  prevalesçam  em  países 
importadores,  há  necessidade  d©  fazer  a troca  diréta  entre  produtos  de  ex- 
portação e de  importação,  nada  impede  que  se  faça  no  regime  das  taxas 
múltiplas  pois  isto  depende  da  política  comercial  e não  do  processo  de  cor- 
rigir o desequilíbrio  cambiaL  Se  a França  quer  exportar  automóveis  em 
troca  de  tecidos  de  algodão  ela  se  propõe  a comprar  os  tecidos,  que  este- 
jam empancados  à taxa  livre  de  câmbio  e paga  com  automóveis.  Se  não 
há  tecidos  empancados,  então  'melhor  para  nós  e pior  para  a França.  E' 
questão  de  política  comercial  ê não  de  câmbio.  E'  preciso  que  não  se  es- 
queça que  existe  um  problema  cambial  e não  só  um  problema  comercial 
geradc  pelo  câmbio. 

Pg.  12  — Item  8 

Deníro  do  clima  do  bilateralismo  — que  vem  dominando  a economia 
mundial  desde  o "crack"  de  Nova  York  — é que  devem  ser  consideradas 
essas  "heresias"  do  comércio  internacional,  á que  as  dificuldades  da  Se- 
gunda Guerra  Mundial  deram  particular  ênfase . . . 

* *♦ 

Mas  é mistér  não  provocar  o bilateralismo,  que  nasce  das  medidas  de 
defesa  de  cada  país . Se  o país  pode  eximir-se  do  bilateralismo  pela  procura 
dos  seus  produtos  só  a êle  deve  recorrer  como  medida  de  emergência  co- 
mercial . 

Pg.  12  — Item  9 

Sem  conversabilidade  de  moedas,  como  pensar  em  multilateralismo? 
Que  adiantaria  que  o dólar  para  geladeiras  custasse  50  cruzeiros,  se  não 
interessasse  aos  Estados  Unidos  adquirir  fumo  em  quantidade  ou  preço  que 
possibilitasse  a importação  de  refrigeradores  de  lá  ? Isto  é : se  as  escassez 
de  dólares  não  permitisse  a exportação  ? 

* * * 

Mas  o problema  não  é só  êste.  Se  a Venezuela  e a Holanda,  por 
exemplo,  podem  comprar  o nosso  fumo  com  o preço  internacional  convertido 
em  dólar  de  Cr$  30,00,  porque  havemos  de  compensá-lo  na  Alemanha  se- 
não se  a política  comercial  achar  mais  vantajosa  a troca  direta?  Nunca 
porém,  fcrçar-se  á compensação  para  resolver  um  fato  provocado  pelo 
câmbio  falso.  Por  palavras  afirmativas:  o câmbio  falso,  provoca  o bilate- 
ralismc  nos  países  que  dêle  não  necessitem  para  a sua  defesa. 

Pg-  13  — Item  12 

No  momento  presente,  parece-nos,  as  "operações  vinculadas  — sem- 
pre na  hipótese,  é claro,  de  que  sejam  conduzidas  com  critério  científico, 
para  o que  é indispensável  fartura  de  informações  seguras  e fidedignas  são 
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suscetíveis  de  melhor  atuarem  no  sentida  da  correção  do  desvio  cambial 

do  que  as  taxas  múltiplas. 

♦ * * 

Mesmo  dentro  desta  afirmativa,  se  se  adotasse:  uma  taxa  fixa  artiíi- 
cialmente  baixa,  uma  taxa  móvel  acomodada  aos  fatos  e per  fim  as  opera- 
ções vinculadas,  o desvio  cambial  sujeito  a esta  última  medida  seria  muito 
menor,  o que  vale  dizer  reduziria  os  inconvenientes  da  própria  medida. 

3.a  premissa,  baseada  em  hipótese  e não  em  fatos.  Se  a hipótese  pre- 
vê que  a taxa  vai  melhorar  por  causas  externas,  então  o que  se  está  reco- 
mendando é a política  de  aguardar. 

Pg.  14  — Item  15 

Detalhe  interessante  : diz  o jornal  francês  que  "os  pontos  nevrálgicos 
de  aprovisionamentos  da  França  para  1951  são  : os  metais  não  ferrosos,  o- 
algodão,  a fibrana,  produto  francês,  e o sisal". 

Ao  ler  êsse  tópico,  lembrei-me  da  situação  dessa  fibra  dura  do  Nordes- 
te, há  menes  de  um  ano.  Não  fossem  as  operações  vinculadas  e em  que 
situação  estaria  hoje  essa  "hard  fiber",  agora  tão  cobiçada  ?\  Lembramo- 
nos  de  que  ela  figura  na  lista  dos  produtos  essenciais  à mobilização  militar 
cos  Estados  Unidos... 

4 * * 

Ressalve-se,  porém,  que  o sisal  esteve  exposto  às  duas  contingências, 
do  câmbio  alto  do  Brasil  e da  queda  de  preços  internacionais.  Nestes  casos 
é sempre  recomendável  intervenção  da  política  comercial,  se  a correção  de 
uma  só  das  contingências  não  é suficiente. 

Pg.  3 dos  Anexos  — Item  14 

O nível  de  preços  é,  por  isso  mesmo,  um  dos  fatores  determinados  da 
taxa  de  câmbio  quiçá  um  dos  mais  ponderáveis.  Todavia,  é preciso  nãc 
esquecer  que,  se  êle  reage  sôbre  o câmbio,  êste  também  reage  sobre  êle. 
Principalmente  nos  países  que  dependem,  em  carta  medida  e em  certos  pro- 
dutos, do  comércio  exterior.  Ora,  nossos  produtos  líderes  do  comércio  ex- 
terior (café  e algodão)  estão  em  boa  posição-  A conjuntura  mundial  de 
guerra  está  elevando  os  preços  de  outros. 

♦ * # 

O nivel  de  preços  com  a paridade  instituída  por  Cassei  prende-se  ao 
equilíbrio  financeiro  que  é preponderante  no  comércio  internacional;  mas 
deixa  de  lado  as  causas  provenientes  de  fatores  econômicos  que  fazem  com 
que  as  alterações  dos  preços  médios  de  exportação  e importação  divirjam 
das  alterações  dos  preços  internos,  por  causas  monetárias.  Por  outras  pala- 
vras, o índice  dos  preços  das  exportações  e importações  divergem,  por  cau- 
sas econômicas,  dos  índices  dos  preços  internos,  alterados  pelo  fator  mone- 
tário . 
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Item  17 

Augustin  Cournot,  há  mais  de  um  século,  provava,  matematicamente, 
que  o equilíbrio  cambial  é um  problema  de  multilateralismo  (Recherches  sur 
la  Science  des  Richesses-Paris,  1838). 

St1  * * 

Mas  isto  significando  que  o problema  do  câmbio  abrange  a totalidade 
dos  países  que  entram  em  transação.  O próprio  Cournot  começa  o seu 
estudo  pelo  equilíbrio  cambial  entre  dois  países. 


RENOVAÇÃO  DA  NOSSA  TÉCNICA  ORÇAMENTÁRIA 


Gerson  Augusto  da  Silva 


O início  da  presente  legislatura  foi  assinalado  por  uma  série  de  acalo- 
rados e interessantes  debates  em  torno  do  conceito  de  equilíbrio  financeiro, 
do  combate  aos  déficits,  da  política  de  compressão  das  despesas  públicas 
e de  outros  aspectos  do  problema  orçamentário. 

Tais  discussões,  que  apaixonaram  todo  o Congresso,  interessando  vi- 
vamente a imprensa  e boa  parte  da  opinião  pública,  tiveram,  entre  outros, 
o grande  mérito  de  chamar  a atenção  para  a importância  fundamental  do 
orçamento,  na  vida  do  Estado  moderno. 


Conceito  moderno  de  orçamento 


Não  são  acordes  as  definições  dadas  ao  orçamento  pelos  diversos  au- 
tores. Acreditamos,  todavia,  que  se  trata  de  simples  diversidade  de  ân- 
gulos de  observação,  relacionados  principalmente  : 

a)  com  as  variações  experimentadas,  através  dos  tempos,  pela  própria 
concepção  do  Estado  e do  gráu  de  sua  intervenção  no  campo  das 
atividades  privadas. 

b)  com  a eventual  supremacia  atribuída  a esse  ou  aquele  de  seus 
múltiplos  aspectos  de  ordem  jurídica  ou  financeira,  econômica  ou 
política. 

Historicamente,  o que  se  tem  verificado  é,  não  uma  transformação,  mas 
um  enriquecimento  progressivo  do  conceito  de  orçamento,  cujos  objetivos 
se  têm  ampliado  na  medida  mesma  em  que  se  alargam  as  atribuições  do 
Estado,  scb  a pressão  de  complexos  fenômenos  sociais  e políticos. 

O orçamento  não  deixou  de  ser,  conforme  já  o definia  Stuait  Mill, 
o ato  jurídico  pelo  qual  são  previstas  e autorizadas  as  receitas  e as  despe- 
sas públicas.  Tal  definição,  que  bem  se  ajustava  à concepção  liberal  do 
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Estado,  característica  do  século  XIX,  prevalece  ainda  hoje,  embora  enri- 
quecida de  novos  conceitos. 

Correspondendo  a uma  outra  etapa  na  evolução  do  conceito  de  orçamen- 
to, encontramos  a definição  de  Harvey  Walker,  segundo  o qual 

"êle  é,  ou  deve  ser,  o plano  pelo  qual,  ou  segundo  o qual,  os 
recursos  financeiros  para  atender  aos  gastos  de  um  determinado 
período  fiscal  são  assegurados  e distribuídos  às  repartições  com- 
petentes para  a execução  desses  serviços".  (1) 

A concepção  do  orçamento  como  um  plano  anual  de  financiamento 
dos  serviços  públicos  corresponde  a uma  tendência  que,  mesmo  antes  da 
última  grande  guerra,  já  se  havia  tornado  mais  ou  menos  corrente  na 
maioria  dos  países. 

Recentemente,  porém,  com  a desmedida  expansão  dos  serviços  públi- 
cos e,  sobretudo,  sob  a influência  das  teorias  Keynesianas,  tem-se  procu- 
rado dilatar  ainda  mais  as  funções  do  orçamento.  Referindo-se  aos  objeti- 
vos que  geralmente  lhe  são  atribuídos,  afirma  o professor  Angelo  Angelo- 
pus  que 

"sua  missão  é muito  mais  ampla.  Ele  visa  assegurar  o plenc 
emprêgo,  mobilizar  as  forças  econômicas  inativas  e,  assim,  contri- 
buir para  o aumento  da  renda  nacional  e a elevação  do  nível  de 
vida".  (2) 

Tais  objetivos  se  enquadram  dentro  da  moderna  teoria  dos  orçamentos 
anti-cíclicos,  que  visa  a orientar  a política  orçamentária  de  conformidade 
com  as  oscilações  periódicas  da  conjuntura. 

PrincÍDios  de  técnica  orçamentária 

Para  que  possa  atender  às  suas  altas  finalidades,  faz-se  mistér,  todavia, 
que  o orçamento  prencha,  no  seu  processo  e estrutura,  um  mínimo  de  con- 
dições técnicas  imprescmaiveis. 

Não  iremos  reproduzir  aqui  todos  os  princípios  clássicos  que  a ciência 
das  finanças  considera  necessários  a uma  correta  apresentação  da  receita 
e despesa  públicas. 

No  tocante,  porém,  à despesa,  parece-nos  de  fundamental  importância 
que  r.eja  ela  discriminada  de  forma  a tornar  possível  a respectiva  classifi- 
cacão  sob  os  seguintes  critérios  : 

1)  segundo  a finalidade  da  despesa 

a)  por  órgãos  ou  unidades  administrativas, 

b)  por  funções  ou  serviços; 


(1)  “Orçamentos  Públicos”  — Revista  do  Serviço  Público  — Dezembro  de  1943. 
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"2)  segundo  a natureza  da  despesa 

a)  por  objeto  ou  elementos 

b)  por  suas  repercussões  económico-patrimoniais, 

Temos,  no  primeiro  caso,  o tipo  de  classificação  estruturaL  que  tem  por 
objetivo  determinar  o custo  dos  serviços  públicos,  através  da  discriminação 
da  despesa  pelas  "unidades  administrativas"  ou  "unidades  orçamentárias", 
como  preferem  alguns  técnicos.  Essa  discriminação  acompanha  o desdobra- 
mento natural  da  despesa  pelos  ministérios  ou  secretarias,  departamentos, 

divisões,  conselhos,  comissões,  etc.,  de  conformidade  com  o próprio  tipo 

* 

organizacional  da  administração. 

A classificação  estrutural  da  despesa  apresenta,  ao  lado  de  várias 
utilidades,  duas  imperfeições.  Possuindo  cada  entidade  pública  sua  organi- 
zação própria  e diferente  das  demais,  a discriminação  da  despesa  pelas 
unidades  administrativas  não  oferece  a homogeneidade  necessária  aos  le- 
vantamentos estatísticos  de  caráter  geral.  Por  outro  lado,  a distribuição  dos 
orgãos  nem  sempre  corresponde  a um  esquema  racional  das  finalidades  do 
Estado,  de  forma  a possibilitar  a perfeita  dosagem  dos  recursos  disponíveis 
no  atendimento  dos  encargos  e na  solução  dos  problemas  gerais  da  admi- 
nistração pública.  Daí  o haver  criado  a moderna  técnica  orçamentária  a 
classificação  funcional  de  despesa  que,  sem  se  prender  à organização  admi- 
nistrativa, decompõe  os  encargos  do  Estado  em  setores  e sub-setores,  de  con 
formidade  com  um  esquema  pré-estabelecido . 

Quanto  à natureza  da  despesa,  temos,  inicialmente,  a classificação  ins- 
trumental ou  por  objeto,  que  nos  dá  a conhecer  os  dispêndios  com  o pessoal, 
o material  e os  diversos  outros  meios  ou  elementos  de  que  se  serve  a admi- 
nistração para  realizar  cs  seus  fins. 

Um  quarto  e último  tipo  de  classificação  deve  permitir  a análise  da 
despesa  sob  o seu  aspecto  económico-patrimonial,  distinguindo  as  despesas 
de  capital  e de  custeio  e reparando,  dentro  das  primeiras,  os  investimentos 
em  bens  de  domínio  público  e do  domínio  privado  do  Estado . 

Cumpre-nos,  agora,  verificar  se  o orçamento  brasileiro  se  encontra  con- 
venientemente estruturado  de  forma  a preencher  todos  esses  requisitos  de 
ordem  técnica.  Mas,  para  tal  fim,  é mister  examinar,  separadamente,  os 
dois  regimes  fundamentalmente  distintos,  adotados  entre  nós,  apresentando- 
se  de  um  lado,  o orçamento  federal  e,  do  outro,  os  orçamentos  estaduais  e 
municipais. 

O orçamento  federal 

Data  de  1938,  o critério  presentemente  adotado  na  apresentação  do 
orçamento  federal. 

Até  êsse  ano,  a despesa  da  União,  em  obediência  às  prescrições  cons- 
titucionais e ao  disposto  no  artigo  57  do  Regulamento  Geral  de  Contabilidade 
Pública,  era  discriminada  por  unidades  administrativas,  de  conformidade 
com  a organização  estrutural  da  administração. 

Desde  outubro  de  1936,  achava-se  em  vigor  a lei  n.°  284,  que  alterou 
o sistema  até  então  adotado  no  tocante  à administração  do  pessoal,  deter- 
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iuinando  a organização  dos  quadros  únicos  ministeriais  e estabelecendo 
normas  para  o preenchimento  das  vagas  nos  casos  de  promoção. 

A discriminação  da  despesa  do  pessoal  pelas  "unidades  administrati- 
vas” criava,  entretanto,  certos  embaraços  à perfeita  aplicação  dessas  me- 
didas. Entregue  o assunto  ao  exame  do  antigo  Conselho  Federal  do  Serviço 
Público  Civil,  não  cuidou  êsse  órgão  de  investigar  as  soluções  técnicas  que 
c problema  comportava.  Procurou,  ao  contrário,  seguir  o caminho  então 
mais  fácil,  sugerindo  a reforma  orçamentária,  que  entrou  em  vigor  a partir 
de  1938. 

Dessa  forma,  para  resolver  dificuldades  perfeitamente  contornáveis  no 
tocante  à administração  do  pessoal,  subverteu-se  toda  a estrutura  do  orça- 
mento, infringindo  frontalmente  disposições  expressas  da  Constituição.  E' 
n^sse  sentido  o depoimento  autorizado  e insuspeito  de  Antonio  Barsante  dos 
Santos,  quando  afirma : 

"Deve-se  ressaltar,  no  entanto,  que  o processo  adotado  pelo 
DASP  constitui  indisfarçável  subversão  do  princípio  constitucional 
citado,  pois  adota,  primeiramente,  a discriminação  por  objeto  (ver- 
bas, consignações,  sub-consignações,  etc.)  e,  secundàriamente  e 
apenas  como  subsídio,  por  unidades  administrativas”.  (2) 

Trata-se,  no  caso,  de  uma  modalidade  de  classificação  puramente  ins- 
trumental da  despesa,  seguindo  uma  malograda  experiência  então  feita 
no  Canadá.  Com  esta  forma  de  apresentação,  em  que  os  meios  assumem 
absoluta  predominância  sôbre  os  fins,  o orçamento  se  reduz  a um  mero 
arrolamento  de  rubricas  de  receita  e despesa,  para  efeito  de  controle  interno, 
de  carater  extritamente  administrativo. 

E,  nem  mesmo  dentro  do  campo  restrito  de  uma  classificação  puramente 
instrumental,  pode-se  afirmar  que  o orçamento  federal  preenche,  cabalmente, 
íU'3  funções.  Muito  ao  contrário. 

A distribuição  um  tanto  arbitrária  das  verbas  e consignações,  a nomen- 
c 'atura  anárquica  e confusa  das  sub-consignações,  o abuso  das  dotações 
globais  e centralizadas  — são  fatores  que  dificultam  a leitura  do  orçamento 
e impedem  as  análises  mais  elementares  da  despesa  federal. 

Acresce,  porém,  a circunstância  de  que  o orçamento  não  é um  simples 
ato  administrativo,  como  o queria  Laband  na  sua  indisfarçável  inclinação 
prussiana  contra  as  prerrogativas  parlamentares. 

Sob  determinado  aspecto,  é êle  um  plano  anual  de  financiamento  dos 
serviços  públicos.  Sua  prévia  aprovação  pelos  órgãos  de  representação 
popular  representa  uma  conquista  democrática,  consolidada  através  dos 
séculos  pelo  sangue  de  milhares  de  homens  nas  lutas  pela  liberdade. 

Seus  objetivos  transcendem,  porisso  mesmo,  o plano  puramente  cdminis- 
trativo  para  afirmar-se  com  um  instrumento  absolutamente  central,  na  vida 
do  Estado  moderno.  Referindo-se  à sua  alta  significação  política,  Newton 
Conêa  Ramalho,  inclui  entre  os  objetivos  do  plano  do  orçamento: 

(2)  “A  discriminação  da  Despesa  Pública”  — Revista  doServiço  Público  — Janeiro 
Fevereiro  dc  1948. 
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' possibilitar  ao  povo  a compreensão  do  piano  de  financiamento  dos 
serviços  e,  assim,  permitir  o controle  democrático  sôbre  os  gover- 
nantes" (3) 

E acrescenta  que,  para  atingir  êsse  objetivo  torna-se  necessário  a "apre- 
sentação clara  e tão  rigorosa  quanto  possível  dos  recursos  alocados  a cada 
função  ou  atividade  do  Estado"  e que  será  "visceralmente  defeituoso  c orça- 
mento que  não  satisfizer  êsses  requisitos". 

Os  graves  defeitos  estruturais  do  orçamento  federal  são  largamente 

conhecidos  e têm  sido  proclamados  no  parlamento,  em  sucessivas  mensa- 

* 

gens  presidenciais  e pelo  próprio  DASP  — órgão  encarregado  da  sua  ela- 
boração . 

Referindo-se  ao  critério  atualmente  adotado  na  discriminação  da  receita 
e despesa,  escreveu  Sebastião  Santana  e Silva,  grande  técnico  no  assunto, 
e atual  Diretor  da  Divisão  de  Orçamento  daquele  órgão: 

"Êste  sistema  de  classificação  vem  sendo  há  muito  objeto  de 
severas  e justas  críticas,  porém  o apêgo  à rotina  ou  a timidez  diante 
de  uma  modificação  substancial  do  documento  orçamentário,  vêm 
se  opondo  à adoção  de  uma  reforma,  cuja  necessidade  é sentida 
por  todos  os  estudiosos  dos  nossos  problemas  financeiros."  (4) 

Enquanto  perdurar  êsse  estado  de  coisas,  serão  inteiramente  inócuas 
auaisquer  tentativas  no  sentido  de  elevar  a análise  do  orçamento  federal 
além  de  suas  consequências  imediatas  e puramente  financeiras. 

Assim,  os  debates  que  recentemente  se  travaram  no  seio  do  Congresso, 
a propósito  do  déficit  financeiro,  só  tiveram  interesse  no  plano  das  discus- 
sões doutrinárias.  Se  nem  mesmo  seria  possível,  na  situação  atual,  saber-se 
quanto  dispende  o Govêrno  com  o custeio  de  certos  órgãos,  é evidente  que 
não  teria  sentido  falar-se,  entre  nós,  em  política  orçamentária  e,  muito 
menos,  nos  complexos  problemas  relacionados  com  o ajustamento  dessa 
política,  de  conformidade  com  as  oscilações  cíclicas  da  conjuntura. 

Os  orçamentos  estaduais  e municipais 

s 

Os  Estados  e Municípios  se  encontram  hoje,  no  Brasil,  submetidos  ao 
mesmo  regime  orçamentário , 

Êsse  regime  teve  início  em  1940,  quando  entraram  em  vigor  as  normas 
e padrões  elaborados  pela  I Conferencia  de  Técnicos  em  Contabilidade 
Pública  e aprovados  pelo  Decreto-lei  n.°  1.804,  de  24-11-1939.  Essas  normas 
foram  revistas  no  ano  seguinte  por  uma  nova  Conferência,  cujas  conclusões, 
aprovadas  pelo  Decreto-lei  n.°  2.416,  de  17-7-1940,  encontram-se  ainda  em 
vigor . 

Assim,  pois,  a totalidade  dos  orçamentos  estaduais  e municipais  obedece 
atualmente,  entre  nós,  à mesma  técnica,  tem  uma  estrutura  homogenea  e 
idêntica  apresentação  formal.  A receita  e despesas  são  classificadas  uni- 

(3)  “Um  problema  de  Técnica  Orçamentária”  — Boletim  do  CTEF  — Junho  de  J04d. 

(4)  “Proposta  Orçamentária  para  1951”  — Boletim  do  CTEF  n.  de  juhio  de  19^0. 
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iormemente,  tomando  possíveis  os  levantamentos  estatísticos  no  plano 
nacional . 

No  tocante  à despesa,  os  padrões  atuais  permitem  a respectiva  classi- 
ficação, no  texto  do  orçamento  ou  em  quadros  anexos,  sob  quatro  critérios 
diferentes: 

a)  — segundo  as  unidades  administrativas; 

b)  — segundo  os  ''Serviços"  ou  funções  do  Estado; 

c)  — segundo  os  "Elementos"  ou  o objeto  da  despesa; 

d)  — entre  despesas  efetivas  e mutações  patrimoniais. 

Se  o esquema  mais  ou  menos  reduzido  dos  "Elementos"  não  dá  margem 
o uma  análise  mais  profunda  da  despesa,  a classificação  por  "Serviços" 
constitui  uma  inovação  de  extraordinário  valor.  A distinção  entre  as  des- 
pesas efetivas  e as  mutações  patrimoniais  representou,  por  sua  vez,  uma 
primeira  tentativa  no  sentido  da  separação  dos  gastos  de  custeio  e dos 
investimentos . 

Em  suas  linhas  gerais,  porém,  os  objetivos  das  Conferências  Fazen- 
dárias  de  1939  e 1940  foram  plenamente  alcançados. 

Definitivamente  consagrados  por  uma  experiência  de  mais  de  10  anos, 
as  normas  e padrões  em  vigor  já  se  incorporaram  aos  hábitos,  conceitos,  méto- 
dos e processos  no  âmbito  das  administrações  financeiras  ds  Estados  e 
Municípios.  Da  fáse  de  renovação  total  e quase  revolucionária  de  sua  im- 
plantação passou-se,  em  poucos  anos,  a um  período  de  quase  rotina  em 
virtude  da  perfeita  absorção  de  uma  técnica  que  superou  todas  as  tentativas 
no  mesmo  gênero  feitas  até  hoje  em  outros  países. 

Sôbre  a importância  dessa  obra,  afirmou  o atuai  Diretor  Geral  do  DASP, 
Arízio  de  Viana,  na  recente  edição  de  seu  consagrado  estudo  sôbre  "O 
Orçamento  Brasileiro": 

"Dentre  as  obras  que  avultam  no  ativo  do  regime  de  1937 
figura  essa  notável  conquista  da  padronização  orçamentária,  que 
outros  povos  geralmente  apontados  como  possuidores  de  modelares 
instituições  características  do  progresso  administrativo,  ainda  não 
conseguiram  realizar".  (5) 

Depois  de  comentar  o insucesso  de  várias  tentativas  de  padronização 
levadas  a efeito  no6  Estados  Unidos,  afirmou  Newton  Corrêa  Ramalho,  ex- 
Diretor  do  DASP  e um  dos  maiores  técnicos  brasileiros  no  assunto: 

"As  normas  que  regem  os  orçamentos  estaduais  e municipais 
são  excelentes  e resultaram  de  um  procedimento  democrático,  pais 
foram  discutidas  e estabelecidas  por  técnicos  representantes  dos 
governos  interessados."  (6) 

< j)  “O  Orfunwnto  B«ílkiro"  — Ldições  Fúuuictiras  S.  A. 

“U«  Problema  de  Técnica  Orçamentária''  — Boleltm  d»  OTEP  — .lunho  de  M45. 
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Apresentada,  em  tese  de  Valentíxn  Bouças,  ao  II  Congresso  Inter-ameri- 
cano  de  Municípios,  em  Santiago  do  Chile,  a obra  de  padronização  realizada 
nc  Brasil  foi  considerada  modelar  e recomendada  a todos  os  países  da 
América. 

Pois  esta  obra  íoi  novamente  revista,  em  1949,  por  uma  III  Conferência, 
que  reuniu,  nas  representações  da  União,  dos  Estados  e dos  Municípios,  as 
maiores  autoridades  brasileiras  no  assunto. 

A UI  Conferência  Fazendária 

Os  trabalhos  da  III  Conferência  Fazendária,  tiveram,  no  tocante  ao 
orçamento,  três  objetivos  fundamentais: 

Io  — consolidar  e aperfeiçoar  os  padrões  orçamentários  adotados,  pre- 
sentemente, pelos  Estados  e Municípios; 

2o  — extender  sua  aplicação  também  ao  orçamento  federal,  efetuando 
as  adaptações  que  se  tornassem  indispensáveis; 

3o  — rever  esses  padrões  à luz  dos  princípios  constitucionais  e das 
regras  instituídas  pela  ciência  das  finanças . 

Não  temos  a menor  dúvida  em  afirmar  que  tais  objetivos  foram  plena- 
mente alcançados  pela  Conferência,  cujas  conclusões,  consusbtcmciadas 
num  projeto  de  lei,  foram  submetidas,  no  ano  passado,  à discussão  e apro- 
vação do  Congresso  Nacional . 

Esse  projéto,  que  recebeu  o número  201  — 1950,  depois  de  aprovado 
pela  Comissão  de  Justiça,  se  encontrava,  ao  findar  a legislatura  anterior, 
aguardando  o pronunciamento  da  Comissão  de  Finanças  da  Câmara, 

Com  o pedido  do  seu  desarquivamento,  feito  recentemente  pelo  Depu- 
tado Guilherme  Machado,  da  bancada  mineira,  esperamos  que  tenha  ête 
rápido  andamento  nas  duas  casas  do  Congresso . 

Trata-se  sem  dúvida,  de  um  dos  mais  importantes  projetos  a serem 
votados  na  presente  legislatura,  que  irá  dotar  o Brasil  de  uma  lei  nacional 
ae  orçamento,  inspirada  na  mo  is  recente  conquista  no  domínio  da  técnica 
-orçamentária. 


INTERVENCIONISMO  ECONÔMICO  DO  ESTADO 


Djacir  Lima  Menezes 

Não  vamos  repisar  argumentos  doutrinários  sobre  a tese  da  intervenção 
do  Estado  no  domínio  econômico,  implícita  e explícita  na  mensagem  do 
Conselho  Nacional  de  Economia  à Câmara  dos  Deputados.  Mesmo  porque 
se  trata  de  uma  interferência  tímida,  já  esboçada  desordenadamente  na  le- 
gislação existente. 

Eppur  si  muove . A interferência  faz-se,  quaiquer  que  sejam  os  propó- 
sitos teóricos  alinhados  nas  exposições.  O ponto  a assentar  é apenas  o mo- 

dus  faciendi. 

O pensamento  central  da  mensagem  parece-nos  ter  sido  o controle  dos 
meios  de  transporte  e sua  organização.  Fala-se  em  "regularizar,  aproveitar, 
auxiliar,  subvencionar,  contratar  e policiar  os  meios  de  transporte". 

Ninguém  nega  que  o encarecimento  da  produção  resida  nêsse  fator,  ao 
lado  de  outros  fatores.  Acesso  aos  mercados,  abastecimento  dêles,  circula- 
ção dos  produtos  é,  até  certo  ponto,  função  dos  meios  de  transportes.  Mas 
a sua  mobilização  e mesmo  "policiamento",  como  diz  a mensagem  se  não 
representa  o intervencionismo  econômico  tão  pregado,  pràticamente,  sempre 
os  transportes  dependeram  do  incentivo  e controle  do  Estado. 

Duas  medidas  aconselhadas-: 

a)  racionamento  do  consumo; 

b)  controle  de  preços. 

As  duas  medidas  se  aplicariam  apenas  aos  piodutos  de  procura  inelás- 
fica;  aos  de  procura  elástica,  a intervenção  seria  de  estímulo  e remoção  de 
obstáculos . 

A mensagem  crê  que  a simples  organização  de  compras  e vendas  pelo 
poder  público,  regulando  o abastecimento,  conseguiria  a estabilização  dos 
preços. 

A execução  da  medida,  entretanto,  exigiría  um  aparelhamento  mais 
complexo  e de  ação  mais  rápida  do  que  os  organismos  creados,  e sua  orga- 
nização dependeria  de  estudo  o estruturação  mais  minuciosamente  exami- 
nada. Tais  medidas  estão  na  esfera  da  circulação,  cuja  base  seria,  eviden- 
temente, o desenvolvimento  dos  meios  de  transportes.  Mas  o desenvolvi- 
mento destes  reclama  a inversão  de  capitais,  estimulados  pelo  Estado  — e 
a mensagem  não  diz  como  se  deveria  fazer  tudo  isso. 
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Ceitamente  que  são  dignos  de  aplausos  os  objetivos  estabelecidos  peara 
a Superintendência  de  Abastecimento  e Preços;  o modo  de  realização  daque- 
les objetivos  é que  não  está  devidamente  explicado,  limitando-se  a diretrizes 
b6m  gerais.  Tais  diretrizes  já  foram  enunciadas,  de  outro  modo,  em  leis 
semelhantes,  que  falharam  pràticamente  aos  propósitos  visados.  Assim, 
nas  linhas  gerais,  o que  se  sugere  na  mensagem  reclama  um  estudo  mais 
seguro,  tendo  em  vista  a experiência  já  alcançada  nas  tentativas  de  controle 
de  preços  anteriores,  em  que  se  esquecem,  imprevidentemente  as  causas  que 
atuam  na  formação  dos  preços  na  economia  de  livre  competição  ou  de  com- 
petição imperfeita.  Só  então  é possível  controlar  e comandar  os  preços  e 
proporcionar  os  abastecimentos  dos  mercados. 


i 


HOMENAGEM  À MEMÓRIA  DO  SENADOR  ROBERTO  SIMONSEN 


Palavras  pronunciadas  pelo  Conse- 
lheiro Árthur  Cezar  Ferreira  Reis  na 
sessão  de  25  de  Maio  de  1951. 


À passagem  de  mais  um  aniversário  do  falecimento  de  Roberto  Simonsen, 
a quem  devemos  a criação  e a estruturação  deste  Conselho,  que  êle  planejara 
como  órgão  de  vitalidade  para  o estudo  dos  problemas  referentes  ao  desen- 
volvimento industrial  de  nossa  pátria,  é nosso  dever  a homenagem  que  pres- 
tamos neste  instante  à memória  daquele  eminente  brasileiro.  Porque  aqui 
estamos  reunidos,  em  trabalho  continuado  para  a realização  dos  objetivos 
que  traçara,  procurando  demonstrar  o acerto  da  idéia  que  levantou  e a que 
deu  forma  neste  Conselho,  o que  só  explicaria  a demonstração  de  respeito  e 
de  saudade,  que  lhe  consagramos  agora.  Roberto  Simonsen  foi,  porém,  mais 
que  um  animador  e um  realizador  de  idéias,  um  brasileiro  que  tinha  a visão 
total  das  coisas,  dos  problemas,  das  variedades  que  caracterizam  o Brasil. 
E na  posse  de  cultura  aprimorada,  com  o sentido  objetivo  da  amplitude  e da 
multiplicidade  desses  problemas,  não  se  cançava  na  defesa  de  soluções  que 
estabelecessem,  o equilíbrio,  o progresso,  o bem  estar  de  nortistas  e sulistas, 
harmonizando  as  economias  regionais,  que  êle  entendia  complementares 
uma  das  outras.  Sua  ação,  nesse  particular,  foi  uma  ação  de  alto  sentido 
cívico,  que  o credenciou  à admiração  de  todo  o país  e lhe  assegurou,  no  Se- 
nado da  República,  posição  de  líder  de  todos  os  amplos  anseios  de  nortistas 
<?  sulistas. 


PARECERES 


REDATORES: 

Luiz  Souza  Gomes 
Gerson  Augusto  da  Silva 
Heitor  Marçal 
Arthur  Cezar  F . Reis 
Marcial  Dias  Pequeno 
Raiael  Xaxier 
Djacir  L . Menezes 
Joaquim  Mcmgia 


*•*  - jrfy.  ' • • •> 


Paracer  do  Conselheiro  Luiz  Souza 
Gomes  a respeito  do  Projéto  do 
Deputado  Arthur  Audrá,  n.°  144-51, 
que  reguia  a Participação  dos  Tra- 
balhadores nos  Lucros  das  Empre- 
sas” 


1)  O Projéto  n.°  144,  de  1951,  regulando  a participação  dos  trabalha- 
dores nos  lucros  das  empresas  'Artigo  157  n.°  IV  da  Constituição)  e de  auto- 
ria do  Deputado  Arthur  Audrá  e outros,  é que  me  foi  distribuído  pelo  Con- 
selho para  relatar. 

2)  Conforme  já  me  manifestei  em  trabalho  apresentado  ao  Conselho 
em  30  de  agosto  de  1949,  ao  apreciar  o projéto  n.°  1 .039  desse  ano,  o dispo- 
sitivo que  consagra  o princípio  da  participação  obrigatória  do  trabalhador 
ros  lucros  das  empresas,  poderia  protelar  a sua  regulamentação,  iicana 
suspensos,  consequentemente  todos  os  seus  efeitos,  até  que  a experiência  de 
países  mais  avançados  em  sua  economia  e em  sua  indústria,  e as  condições 
mais  propícias  de  nossa  própria  economia,  favorecessem  a sua  volta  à cogi- 
tação do  Congresso. 

3)  Não  é maior  neste  instante  a oportunidade  para  a regulamentação 
que  se  pretende.  No  momento,  debate-se  neste  Conselho,  nos  próprios  órgãos 
da  administração  pública  e no  Conselho  Nacional  de  Economia,  a reforma 
do  sistema  tributário  brasileiro,  e põem-se  em  evidência  os  aspectos  multi- 
formes e as  incongruências  de  uma  taxação  caótica,  que  desorienta  o 
contribuinte  e sujeita-o  a uma  fiscalização  humilhante  e incomoda.  União, 
Estados  e Municípios  associam-se,  mercê  de  uma  absurda  discriminação  de 
rendas,  para  a confusão  a que  sujeitam  quem  quer  que  tenha  impostos  a 
pagar,  e isto  sem  qualquer  estudo  prévio  da  capacidade  de  suprimento  das 
fontes  de  receita,  ou  da  margem  que  outras  fontes  apresentem  para  a con- 
tribuição que  devem  aos  encargos  do  Estado. 

4)  O que  se  pretende  com  o Artigo  157,  item  IV  da  Constituição,  e nada 
menos  do  que  a agravação  dos  males  do  já  complicado  sistema  tributá- 
rio, criando  um  novo  imposto  sobre  os  lucros,  ou  um  subsídio  ao  salário, 
sem  falar  no  novo  corpo  de  fiscais  que  infalivelmente  será  criado,  para  maior 
tormento  do  contribuinte. 

5)  Não  discuto  a legitimidade  do  princípio  da  participação  nos  lucros, 
e não  tenho  a intenção  de  negar  a justiça  social  que  encerra  êsse  princípio. 
Entretanto  não  me  parece  oportuna  tal  medida  no  momento  incerto  que  atra- 
vessa a economia  nacional,  e no  preciso  momento  em  que  se  cogita  de  des- 
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bravar  o cipoal  de  tributos  fiscais  e sociais  que  embaraça  e atormenta  o con- 
tribuinte . 

6)  Poderia  acrescentar  ainda  uma  objeção  ao  entusiasmo  que  desperta 
em  certos  meios  o princípio  da  participação  nos  lucros,  lembrando  que  cora 
a participação  obrigatória,  desaparecerá  o velho  costume  da  gratificação, 
tão  em  uso  no  Brasil,  e com  a qual  as  empresas  costumam  premiar,  com  muito 
mais  sentido  humano,  os  servidores  que  apresentam  fé  de  ofício  limpa,  tendo 
em  consideração,  além  disso,  o tempo  de  serviço  na  empresa. 

7)  Trago  para  exemplo  os  bancos,  onde  o hábito  de  gratificar  os  fun- 
cionários estabeleceu-se  como  regra,  incorporando- se  já  agora  a gratificação 
aos  seus  ordenados.  Não  sei  se  sob  este  aspecto  lucrarão  cs  participantes  nos 
lucros,  ou  novos  sócios  das  empresas . 

8)  Referindo-me  ao  projéto  n.°  144,  objéto  principal  dêste  relatório,  devo 
assinalar  que  o método  ali  adotado  para  a distribuição  é engenhoso,  embora 
um  tanto  complicado.  Tomando  para  base  o tempo  de  serviço  do  trabalha- 
dor, atende  o projéto  a uma  prática  adotada  nos  raros  países  que  instituiram 
a participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  das  empresas. 

9)  Concluindo,  e como  já  manifestei  linhas  acima,  opino  pela  inoportu- 
na idade  da  regulamentação  atual  do  dispositivo  constitucional  a que  se  refere 
c Art.  157  n ° IV  da  Constituição,  conclusão  a que  já  chegou  êste  Conselhc 
quando  aqui  foi  objeto  de  estudo  o projéto  n.°  1.039,  de  1949,  o qual  teve  a 
esclarecê-lo  um  erudito  parecer  do  Conselheiro  José  Nunes  Guimarães,  bem 
como  os  pareceres  do  assessor  Juvenille  Pereira  e do  signatário  dêste  relatório . 


Parecer  do  Assessor  Gerson  Augusto 
da  Silva  a respeito  do  Projéto  de  Lei 
n.°  201/50  que  "institui  normas  fi- 
nanceiras a serem  observadas  pela 
União,  Estados  e Municípios". 

1 — O projéto  de  lei  n.°  201-1950,  cujo  desarquivamento  acaba  de  ser  so- 
licitado, na  Câmara,  pelo  deputado  Guilherme  Machado,  da  bancada  mineira, 
contém  as  normas  financeiras  aprovadas  pela  III  Conferência  de  Técnicos  em 
Contabilidade  Pública  e Assuntos  Fazendários,  reunida,  no  Rio  de  Janeiro, 
em  agosto  de  1949. 

2 — - Esta  Conferência,  onde  estiveram  representados  a União,  os  Estados 
e os  Municípios,  por  intermédio  de  seus  melhores  técnicos,  teve  como  objetivos 
fundamentais: 

a)  rever,  à luz  de  uma  experiência  de  10  anos  e dos  princípios  consíitu- 
nais  em  vigor,  as  normas  e padrões  adotados  presentemente  pelos 
Estados  e Municípios. 

b)  extender  sua  aplicação  ao  orçamento  federal,  mediante  as  adaptações 
que  se  tomarem  indispensáveis. 

3 — Tais  objetivos  foram  plenamente  alcançados.  As  conclusões  da  Con- 
ferência, redigidos  sob  a forma  de  projéto  de  lei,  seguiram  os  canais  compe- 
tentes, afim  de  serem  enviadas  ao  Congresso,  com  a respectiva  mensagem 
presidencial . 

4 — Inexplicavelmente,  porém,  determinou  a Secretaria  do  Palácio  do 
Catete,  a prévia  audiência  do  DASP,  para  onde  foi  encaminhado  o projéto. 
Tal  audiência  não  tinha  nenhum  cabimento,  pois  êsse  órgão,  juntamente  com 
o IBGE  e Contadoria  Geral,  integrou  a delegação  federal  junto  à Conferên- 
cia. 

5 — Não  obstante,  durante  longos  mêses  permaneceu  o projéto  fechado 
na  gaveta  do  então  Diretor  da  Divisão  de  Orçamento  daquele  órgão,  numa 
flagrante  desconsideração  a mais  de  uma  centena  dos  maiores  técnicos  bra- 
sileiros no  assunto,  que,  durante  dias  seguidos,  estiveram  reunidos  em  Con- 
ferência . 

6 — Diante  disso,  um  grupo  de  deputados,  tendo  à frente  o deputado  Berto 
Condé,  da  bcmcada  de  São  Paulo,  tomou  a iniciativa  de  apresentar,  na  Câ- 
mara o referido  projéto  que,  logo  a seguir  obteve  a aprovação  da  Comissão 
de  Justiça. 
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7 — Estava  o projéto  aguardando  o pronunciamento  da  Comissão  de  Fi- 
nanças, quando  sobreveio  a campanha  eleitoral,  lá  permanecendo  até  findar 
a legislatura  passada.  Pedido,  agora,  o seu  desarquivamento,  aguarda-se  o 
carecer  da  referida  Comissão,  afim  de  que  tenha  prosseguimento  a discussão 
òo  projéto . 

8 — Na  opinião  unânime  de  todos  os  nossos  estudiosos  dos  problemas 
financeiros,  as  normas  e padrões  ora  em  discussão  no  Congresso  consagram 
os  mais  recentes  conquistas  no  domínio  da  técnica  orçamentária.  Sua  próxi- 
ma adoção  pela  União,  Estados  e Municípios  colocará  o Brasil  nesta  matéria, 
numa  posição  de  vanguarda  onbe  as  mais  adiantadas  nações  do  mundo. 

9 — Sua  viabilidade  encontra-se  perfeitamente  assegurada.  No  tocante 
oos  Estados  e Municípios,  os  novos  padrões  representam  apenas  o aperfei- 
çoamento, ditado  pela  experiência,  de  uma  obra  que  já  t9m  10  anos  de  efi- 
ciente e útil  aplicação.  Em  relação  ao  Govémo  federal,  sua  perfeita  exequi- 
bilidade  já  foi  objéto  de  pronunciamentos  decisivos  do  Contador  Geral  da  Re- 
pública e dos  atuais  Diretores  do  DASP  e da  respectiva  Divisão  de  Orçamente, 
Senhores  Arísio  de  Viana  e Sebastião  Santana  e Silva. 

10  — A urgente  aprovação  deste  proiéto  já  foi  objéto  de  veementes  apelos 
do  Conselho  Nacional  de  Geografia  de  quasi  todos  os  Governos  estaduais  e 
do  Primeiro  Congresso  Nacional  dos  Municípios  Brasileiros,  reunido  em  Pe- 
trópolis . 

1 1 — Em  face,  pois,  de  todos  êstes  motivos,  somos  de  parecer  que  o pro- 
jéto 201/1950,  não  só  atende  a todos  os  requisitos  da  moderna  técnica  orça- 
mentária, como  está  a merecer  imediata  aprovação  por  parte  do  Congresso 
Nacional . 


Rio  de  laneiro,  15  de  maio  de  1951 


Parecer  do  Assessor  Técnicc 
HEITOR  MARÇAL  sobre  o projétc 
n.°  278/51,  do  Deputado  André 

Araújo  que  "estende  o salário-fa- 
mília às  classes  operárias". 


1 O salário-família  conferido  pela  União  aos  seus  funcionários  é atri- 
buído à razão  de  Cr$  50,00  por  mês,  por  filho  menor  de  21  anos. 

2.  O projeto  n.°  278/51  estendendo  êsse  tratamento  "à  classe  operária 
em  geral",  impõe  aos  empregadores  um  gravâme  dificilmente  suportável. 

3.  Convém  ressaltar  que  pràticamente,  o benefício  em  causa,  passará 
a ser  percebido  por  quase  tôda  a população  de  menos  de  21  anos  do  Brasil, 
à razão  de  Cr$  50,00  mensais  "per  capita". 

4 . A população  nessas  condições  pode  ser  estimada  em  cerca  de  20  mi- 
lhões de  habitantes  dos  quais  apenas  os  funcionários  públicos  contam  com 
dependentes  da  ordem  de  600  mil,  já  aquinhoados  com  êsse  benefício. 

5.  Nestas  condições  o ônus  que  essa  lei  importa  à produção  em  geral 
pode  ser  avaliado  em  cêrca  de  15  milhões  de  cruzeiros. 

6.  Não  há,  portanto,  oportunidade  ou  conveniência  de  transformação 
'Sm  lei  do  referido  projéto . 


, 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR 
CtZAR  FERREIRA  REIS  sôbre  o pro- 
jeto 220/51  que  "considera  o seguro 
monopólio  da  União,  no  que  concer- 
ne ao  ramo  de  capitalização,  a fim 
de  constituir  o "Fundo  de  Crédito  do 
Município",  do  Deputado  Dolor  de 
Andrade . 


O projéto  do  Deputado  Dolor  de  Andrade  refere-se  às  operações  de  ca- 
pitalização, que  passariam  a monopólio  do  Estado  a fim  de  constituir  o "funda 
de  crédito  do  município".  Entende  o autor  que  a modalidade  mutuária  em 
questão  se  deve  situar  no  campo  social,  por  sua  vez,  entre  nós,  campo  de 
ação  do  Estado  e,  pelos  resultados  que  apresenta  ser  utilizada  no  revigora- 
mento  das  células  municipais. 

A exploração  do  negócio  de  capitalização  foi  regulada  pelo  Decreta 
n.°  22.456,  de  10  de  fevereiro  de  1933,  que  estabeleceu  só  pcder  ser  ela  exer- 
cida por  sociedades  anônimas  nacionais,  o que  vale  dizer  por  meio  de  capital 
privado.  Quando,  em  1937,  a Carta  Constitucional  de  10  de  novembro  deter- 
minou a nacionalização  dos  seguros,  deixou  de  lado  as  operações  de  capi- 
talização. Evidentemente  o legislador  de  então  compreendera  que  não  ca- 
bia ao  Estado  absorver  um  negócio  cujo  êxito  decorre  da  competição  entre 
os  que  o exploram,  das  atividades  dos  corretores,  num  meio  sócio-econômico 
ainda  por  trabalhar  e numa  estrutura  pré-capitalista  que  precisava  antes  sei 
incentivada  que  contida  ou  destruída.  Àquela  altura  da  vida  do  país,  expe- 
rimentavamos uma  orientação  estatal  evidente,  que  se  fundava  na  necessi- 
dade de  adaptar  o país  às  inovações  políticas  que  marcavam  o momento  uni- 
versal. Sintomático,  portanto,  que  aquele  legislador  tivesse  mantido,  para 
as  operações  de  capitalização,  o regime  que  encontrara  e,  seguramente,  achou 
que  não  devia  ser  alterado,  por  necesscrrio. 

O autor  do  projéto  atual  alega  que  a Constituição  Federal,  no  artigo  146, 
atribui  ao  Estado  o poder  de  monopolizar  qualquer  indústria  ou  atividade. 
Não  referiu,  contudo,  que  esse  poder  ficou  condicionado  à existência  do  cha- 
mado ínterêsse  público.  Êsse  mesmo  estatuto  magno,  pelo  art.  145,  estabe- 
leceu que  "a  ordem  econômica  deve  ser  organizada  conforme  os  princípios 
da  justiça  social,  conciliando  a liberdade  de  iniciativa  com  a valorização  do 
habalho  humno”.  Aceita,  portanto,  o princípio  da  liberdade  de  iniciativa 
ò sombra  do  qual  se  constituiram  as  emprêsas  que  exploram  a capitalização. 
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Ora,  no  caso  era  questão,  o que  se  deseja  evidentemente  é,  de  certo  modo 
desprezando  aquele  princípio  salutar  e constitucional,  lançar  mão  dos  ren- 
dimentos, dos  lucros  das  empresas  de  capitalização,  para,  com  eles,  realizar 
a política  de  recuperação  municipal,  não  havendo,  assim,  o interesse  público 
oue  deve  servir  de  base  ao  monopólio  pleiteado . Ademais,  é preciso  insistir 
que,  no  negócio  da  capitalização,  os  lucros,  os  êxitos  das  operações  decorrem 
íundamentalmente  da  competição  e da  atividade  dos  corretores  e agentes. 
Em  mãos  do  Estado,  seriam  obtidos  os  mesmos  lucros?  Os  rendimentos  pos- 
sibilitariam a tareia  principal  que  se  deseja  realizar?  Não  nos  parece  que 
assim  seja.  Por  tudo  isso,  entendemos  que  o projeto  nãc  merece  o aplausa 
dêsie  Conselho. 


Pareceres  des  Conselheiros  RAFAEL 
XAVIER,  DJAC1R  LIMA  MENEZES  E LUIZ 
SOUZA  GOMES,  referentes  à criação  de 
estabelecimentos  nacionais  de  crédito. 

PARECER  DO  CONS.  RAFAEL  XAVIER 

PfO<y . 229/5 1-do  Deputado  Couiirrho  Cavalcanti  que  Cria  o Banco  Nacional 
da  Produção. 

O projeto  cria  o Banco  Nacional  da  Produção,  destinado  a assistir  finan- 
ceiramente a produção  agro-pecuária  do  pais,  atendendo  os  setores  da  pro- 
dução, circulação  e consumo. 

É uma  inovação  dos  antigos  projétos  criando  o Banco  Rural  que  se  des- 
tinava exclusivamente  a atender  às  atividades  propriamente  agrícolas,  ca- 
bendo a outros  institutos  o financiamento  da  circulação  e consumo. 

Cria  uma  taxa  de  0,05  sôbre  todo  o volume  da  produção  agro-pecuária, 
paga  na  fonte  de  produção. 

Determina  que,  pelo  menos  60%  do  tributo  destinado  a formação  do  ca- 
pital serão,  obrigatoriamente,  empregados  em  cada  um  dos  Estados. 

Parece-me,  entretanto,  que  seria  mais  lógico  transformar-se  a atual  Caixa 
de  Crédito  Cooperativo,  a Carteira  de  Crédito  Agrícola  e Industrial  do  Banco 
ao  Brasil,  no  que  se  refere  ao  crédito  rural,  num  instituto  único  de  amparo  fi- 
nanceiro à produção. 

Não  se  pode  deixar  de  aplaudir  iniciativas  como  a do  projeto,  tendentes 
ct  objetivar  o crédito  rural  do  país.  O projéto  é sério  e está  bem  justificado. 

PARECER  DO  CONS.  DJACIR  LIMA  MENEZES 

-Proçr.  l/51-do  Dep.  Herbert  Levy-Crla  o Banco  de  Crédito  Rural  e Hipotecário 

do  Brasil  — Banco  Central  e Reforma  Bancária 

... 

£ de  conhecimento  geral  que  a Conferência  Financeira  Internacional  ce- 
lebrada em  Bruxelas,  em  1920,  recomendou  a organização  do  Banco  Central 
còmo  meio  de  estabilizar  os  diversos  sistemas  bancários,  assegurando  a co* 
operação  das  forças  econômicas  internacionais . De  fato,  desta  data  em  diante 
multiplicam-se  os  organismos  centrais  dos  sistemas  crediticios  nos  diferentes 
países  do  mundo.  A necessidade  de  controlar  reservas  e assegurar  os  efetivos 
monetários  e recursos  creditícios  em  órgãos  capazes  de  realizar  a política  eco- 
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r.ômica-financeira  ditada  pelo  Estado  corresponde  exatamente  ao  atual  perío- 
do de  desenvolvimento  da  civilização. 

Os  teóricos  fixaram  já  os  lineamentos  gerais  do  funcionamento  do  sistema, 
com  base  na  experiência  dos  últimos  decênios . Mas  se  observarmos  como  se 
definiu  o Banco  Central  nos  países  mais  avançados,  como  Inglaterra,  Estados 
Unidos  e França,  vemos  que  tais  organismos  foram  se  formando  dentro  das  re- 
lações econômicas,  gradualmente,  e assumindo  as  características  que  haviam 
de  distingui-lo  como  instituto  centralizador  e controlador  da  política  monetária 
do  govêmo.  O Federal  Reserve  System,  como  se  sabe  e explica  o último 
piojéto  apresentado  pelo  sr.  Herbert  Levy,  resultou  de  exigências  prÓDnas  do 
meio  americano,  que  o conduziu  à situação  de  cordenação  de  todos  os  ins- 
titutos creditícios  da  nação.  A creação  do  sistema,  ao  tomar  corpo  na  obra 
legislativa,  já  tinha  as  estruturas  essenciais  esboçadas  pela  vida  econômica, 
cnde  se  acumulara  uma  experiência  crescente  dos  negócios. 

1 . No  Brasil,  o ante-projeto  apresentado  pelo  sr.  Correia  e Castro  se  des- 
dobrava por  113  páginas  — e creava  quase  ex  nihilo,  tôda  uma  vasta  e com- 
plexa organização  de  Banco  Central:  o centro  e seus  sátelites  — ■ hipotecário, 
rural  industrial,  de  investimentos,  de  exportação  © importação. 

Não  se  procurava  desenvolver  a Superintendência  da  Moeda  e do  Cré- 
dito, evolutivamente,  adjudicando-lhe  novas  funçqes  e prerrogativas,  em 
Banco  Central,  como  seria  a solução  mais  racional.  Em  vez  de  adotarmos  o 
métcdo  britânico  de  acompanharmos  as  forças  que  se  expandem,  facilitan- 
do-lhes o crescimento  — queremos  tirar  do  céu  legislativo  tôda  uma  estru- 
turação sistemática  para  erguê-la  no  meio  econômico,  como  se  construísse- 
mos palácio  num  descampado.  Os  considerando  do  ante-projeto  debatiam 
longamente  o problema  e buscavam  responder,  por  antecipação,  à série  de 
críticas  que  despertou  depois.  Antecipou-as,  mas  não  as  destruiu. 

O sono  em  que  se  afundou,  no  seio  burocrático  do  parlamento,  foi  o sono 
mais  justo  que  já  fechou  olhos  a um  ante-projeto. 

2.  Mas  repontam  outros  ante-projetos,  no  mesmo  campo  bancário.  O sr. 
Herbert  Levy  ofereceu  à Comissão  de  Economia  um  substitutivo,  que  sugere 
seja  o proposto  na  mensagem  presidencial  dividido  em  duas  partes:  a refe- 
rente ao  Banco  Central  e a referente  à Lei  bancária.  O Banco  Central,  na  sua 
opinião,  deveria  ser  organizado,  de  início,  somente  com  mais  dois  bancos: 
o rural  e o hipotecário.  Criar  todos  — diz  êle  — seria  aceitar  "a  tese  de  que 
o Estado  deve  centralizar  tôdas  as  atividades  de  crédito”.  E que  exprime  o 
Banco  Central  senão  essa  centralização?  O mundo  marcha  nêsse  sentido:  o 
Estado  necessita  ter  em  mãos  todos  os  recursos.  E quem  mais  o apregoa  são 
os  próprios  liberais,  que  esquecem  o liberalismo  nos  momentos  críticos. 

A longa  argumentação  em  tômo  do  Federal  Reserve  System,  erudita- 
mente exposta  pelo  ilustre  economista,  ensina-nos  como  a solução  norte-ame- 
ricana inspirou-se  dentro  dos  quadros  da  economia  ali  existente.  E se  vol- 
vermos os  olhos  para  a nossa  economia,  certamente  que  não  nos  abalança- 
remos a criar  um  vasto  oiganismo,  mas  buscaremos  ampliar  o que  existe 
até  configurá-lo  dentro  de  um  sistema  de  crédito  centralizado. 

3.  Conjuntamente,  apresentou  o mesmo  deputado  o ante-projeto  do  Ban- 
co do  Crédito  Rural  e Hipotecário  do  Brasil,  com  duas  carteiras  para  cada 
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uma  daquelas  atividades,  com  capital  de  400  milhões  de  cruzeiros  subscritos 
pelo  govêmo  federal  e diretoria  nomeada  pelo  presidente  da  República. 

Esse  ante-projeto  absorveria  outro  ante-projeto  sôbre  o Banco  Nacional 
da  Produção,  apresentado  pelo  sr.  Coutinho  Cavalcanti.  Opinou  o nosso  ilus- 
tre cclega  Rafael  Xavier  que  mais  conviria  instituir  a Carteira  de  Crédito 
Agrícola  e Industrial  do  Banco  do  Brasil  em  organismo  financeiro  de  ampa- 
ro à produção,  no  que  aliás  estamos  de  acordo  e afins  com  o pensamento 
já  expresso  anteriormente. 

4.  Do  sr.  Manoel  Peixoto,  outro  ante-projeto  de  amparo  à propriedade 
e fomento  à produção  por  meio  do  crédito.  Trata-se  apenas  de  facilitar  em- 
préstimos para  aquisição  de  pequena  propriedade  com  finalidade  produ- 
tiva, especificando-se-lhe  as  condições  em  que  se  processarão. 

Não  julgamos  que  tal  como  se  procurou  disciplinar  o financiamento, 
no  ante-projeto,  resultem  grandes  benefícios.  Uma  melhor  análise  da  situa- 
ção da  pequena  produção  determinaria  que  esta  declina  por  causa  das  con- 
dições ambientes  de  transportes,  de  fatores  outros  que  não  são  os  mencio- 
nados no  dispositivo. 

5.  Todos  os  ante-projetos  que  pretendem  reformar  ou  criar,  no  terreno 
monetário  e bancário,  deveriam  ser  examinados  de  conjunto,  com  cbjetivo 
de  simplificá-los  em  função  do  que  já  existe,  e não  partindo  de  que  se  deve 
instaurar  todo  um  sistema,  que  redundaria  apenas  em  oportunidade  de  em- 
pregos, na  vasta  burocracia  saída  de  mero  fiat  parlamentar. 

PARECER  DO  CONS.  LUIZ  SOUZA  GOMES 

Proj.  190/51  — Dep.  Manoel  Peixoto  — Ampara  a pequena  propriedade  e 
fomenta  a produção  por  meio  do  crédito. 

Banco  Central,  Rural,  Hipotecário  e da  Produção. 

Banco  Central  — Reforma  Bancária  — O "dossier"  contém  apenas  a jus- 
tiíiqativa  dos  projetos  de  Banco  Central  e Reforma  Bancária.  A Secretaria  do 
Conselho  Econômico,  como  declara,  ainda  não  pôde  coligir  elementos  ou- 
tros, de  maneira  que  se  torna  impossível  fazer  um  estudo  mais  minucioso 
dos  projetos,  para  apresentar  parecer.  Em  princípio,  e reiterando  antigo  pon- 
to de  vista  já  expresso  em  trabalho  lido  no  Conselho  (Reforma  do  Sistema 
Bancário  Brasileiro),  sou  pela  criação  do  Banco  Central,  e de  uma  lei  bancá- 
ria abrangendo  o conjunto  de  bancos  do  país.  O Banco  Central  a ser  criado 
não  surgiria  do  nada-  Aí  está  a Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito, 
com  os  principais  característicos  de  um  Banco  Central.  A sua  evolução  já 
se  fez  através  da  experiência  de  seis  anos,  que  tantos  são  os  que  conta  a 
Super  intendência.  O órgão  atingiu  a madureza,  e está,  portanto,  em  condi- 
ções de  prestar  ao  país  os  serviços  que  dêle  se  esperam,  na  amplitude  que 
se  exige. 

Quanto  à lei  bancária,  já  em  trabalho  apresentado  ao  Conselho  opinei 
pela  sua  necessidade,  tendo  tido  ocasião  de  ponderar  que  tanto  no  Brasil 
como  algures,  uma  lei  dessa  natureza  é um  elemento  orgânico  fundamental 
na  disciplina  do  comércio  bancário.  Entretanto,  não  seria  só  isso  que  se  está 
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a requerer  no  Brasil,  pois  só  a lei  bancária  não  resolve  o problema  do  cré- 
dito e do  meio  circulante.  O nosso  país,  dizia  eu  no  trabalho  citado,  exige 
uma  alteração  de  fundo  nos  seus  métodos  bancários,  apoiada,  é óbvio,  num 
conjunto  de  normas  gerais  para  a constituição  e funcionamento  dos  bancos.. 
Reporto-me  a êsse  trabalho  que  apresentei  ao  Conselho  em  1948,  e que  está 
nos  "Anais".  Não  modifiquei  minha  opinião  alí  expressa. 

Banco  Nacional  da  Produção  — Projeto  n.°  229/51.  — Sôbre  êste  projeto 
já  o nosso  ilustre  companheiro  Rafael  Xavier  em  parecer  anexo,  opinou,  di- 
zendo que  seria  mais  lógico  transformar-se  certos  institutos  já  existentes  num 
estabelecimento  único,  de  amparo  à produção.  Êsse  instituto,  segundo  penso, 
poderia  ser  o Banco  Rural  e Hipotecário,  sôbre  o qual  o Deputado  Herbert 
Levy  apresentou  ante-projeto  que  consta  do  presente  "dossier",  e a que  me 
refirc  em  seguida. 

Banco  Rural  e Hipotecário  — Ante-projeto  n.°  1,  de  1951.  — Estou  de  pleno 
acordo  com  a fundação  de  um  banco  rural  e hipotecário,  e neste  sentido  opi- 
nei quando  apresentei  ao  Conselho  o trabalho  sôbre  Reforma  Bancária.  O 
anteprojeto  n.°  1,  de  autoria  do  Deputado  Herbert  Levy,  coincide  em  vários 
pontos  com  o meu  trabalho,  sendo  o nome  do  banco  o mesmo  adotado  por 
mim. 

Lei  de  Amparo  à Propriedade  e à Produção  — Projeto  190/51  — Acho  que 
c projeto  não  merece  aprovação,  em  primeiro  lugar  porque  se  cogita  da  fun- 
dação do  Banco  Rural,  que  atenderá  perfeitamente  às  solicitações  da  produ- 
ção agrícola;  e em  segundo  lugar  porque  a lei  n.  190  cogita  de  operações 
imobiliárias  a longo  prazo,  o que  não  é da  natureza  de  um  banco  comercial 
como  é o Banco  do  Brasil,  maximé  se  considerarmos  que  para  as  operações 
de  ccrnpra  de  glebas  admite-se  a emissão  de  papel-moeda,  e não  cs  letras 
baseadas  na  propriedade  imobiliária,  e feitas  com  emissões  de  papel-moeda, 
são  germens  de  inflação  irrefreável.  Lembremo-nos  dos  "assignats"  em  Fran- 
ça, que  tiveram  como  justificativa  um  tremendo  êrro  de  Mirabeau.  Dizia  êste; 
"Nosso  papel  está  lastreado  pelo  que  de  mais  valioso  possuimos:  a terra  em 
que  pisamos". 


Parecer  do  Assessor  GERSON  AUGUSTO 
DA  SILVA  sôbre  o projeto  n.°  336/51  que 
dispõe  a respeito  do  "imposto  sôbre  lubri- 
ficantes e combustíveis  líquidos  quando 
provenientes  de  jazidas/  localizadas  no 
território  nacional"  de  autoria  do  Deputa- 
do Jaime  Teixeira. 


O projeto  n.  336/51,  de  autoria  do  Deputado  baiano  Jaime  Teixeira, 

i 

diz  respeito  ao  imposto  único  sôbre  lubrificantes  e combustíveis  líquidos  ou 
gazosos,  provenientes  de  jazidas  localizadas  no  território  nacional,  dispon- 
do o seguinte: 

a)  que  50%  do  seu  produto  sejam  entregues  ao  Estado  produtor; 

b)  que  uma  terça  parte  dessa  cota  se  destine  ao  Município  (ou  Municí- 
pios) onde  estiver  localizada  a jazida;  e 

c)  que  os  restantes  50%  sejam  distribuídos  na  fórma  da  legislação  em 

vigor. 

Em  princípio,  a medida  consubstanciada  no  projeto  nos  parece  justa. 
De  íato,  submetidos  os  combustíveis  e lubrificantes  ao  regime  do  imposto 
único,  é de  justiça  que  se  dê  aos  Estados  e Municípios  produtores  uma  ra- 
zoável participação  no  produto  das  respectivas  arrecadações. 

Aliás,  essa  participação  é imperativa  e decorre  mesmo  de  preceito  cons- 
titucional, quando  se  estabelece  que  60%  no  mínimo,  desse  imposto  sejam 
repartidos  entre  os  Estados  e Municípios,  proporcionalmente  ao  consumo, 
população,  superfície  e produção. 

Somos,  porém,  contrários  ao  projeto  em  referência-  E isto  pelas  seguin- 
tes razões: 

1. °  — O projeto  cria  um  regime  de  exceção  para  o combustível  na- 

cional, quebrando  a unidade  do  sistema  em  vigor,  quando  o ra- 
zoável seria  a reforma  da  Lei  n.°  302,  de  modo  a incluir  a pro- 
dução entre  os  coeficientes  de  repartição  do  imposto. 

2. °  — O projeto  parece  considerar  o imposto  único  sôbre  os  combustí- 

veis de  produção  nacional  como  uma  questão  pacífica,  quando 
se  trcrta,  na  realidade,  de  um  problema  novo  e de  certa  comple- 
xidade em  face  da  tendência  de  sua  exploração,  pelo  menos 
em  grande  parte,  por  emprêsas  estatais. 

3. °  — O projeto  cuida  apenas  dos  combustíveis  e lubrificantes.  No  en- 

tanto, o problema  é de  caráter  mais  amplo  e se  estende,  em  idên- 
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ticos  circunstâncias,  aos  minérios  em  geral,  submetidos  também 
ao  regime  de  imposto  único,  já  incorporado  ao  Fundo  Ferrovia* 
rio  Nacional. 

Embora  contrários  à sua  aprovação,  somos,  porém,  de  parecer  que  a 
piojetc  336/51  levanta  uma  série  de  problemas  que  reclamam  imediatas 
atenções  dos  poderes  públicos.  No  tocante  a esses  problemas,  afiguram-se- 
nos  de  imperiosa  necessidade  as  seguintes  medidas: 

1)  promover  a revisão  da  Lei  n.°  302,  objetivando: 

a)  incluir  a produção  entre  os  coeficientes  usados  na  repartição  do 
imposto  único  sobre  combustíveis  e lubrificantes. 

b)  alterar  as  proporções  atuais,  reduzindo  o índice  "consumo'’'  e au- 
mentando o índice  "população",  de  forma  a promover  uma  distri- 
buição mais  racional  do  Fundo  Rodoviário. 

c)  Regulamentar  a cobrança  dos  impostos  únicos  sobre  minerais  e ener- 
gia elétrica,  previstos  no  artigo  15,  § 2.°,  da  Constituição  vigente- 

d)  Alterar  a lei  n.  1727-A  de  12-12-50,  que  criou  o Fundo  Ferroviário 
Nacional,  excluindo  de  suas  fontes  de  renda  o produto  daqueles  im- 
postos. 


A título  de  esclarecimento  do  assunto,  juntamos  ao  presente  parecei 
um  estudo  sobre  a "participação  dos  Municípios  no  Fundo  Rodoviário"  e 
algumas  apreciações  relativas  ao  Imposto  Único  Sôbre  Minerais  e Energia 
Elétrica"  cujo  produto  foi  incorporado  ao  Fundo  Ferroviário  Nacional. 


Rio,  25  de  Maio  de  1951. 


Anexo  ao  Parecer  sobre  o Projeto  n.°  .. 
336/51,  a respeito  do  'Imposto  sobre  lu- 
brificantes e combustíveis  líquidos,  quan- 
do provenientes  de  jazidas  localizadas  em 
território  nacional”. 


IMPOSTO  ÚNICO  SÔBRE  MINERAIS  E ENERGjLA  ELÉTRICA 

A lei  n.°  1.272-A,  de  12"  12-50,  sancionada  pelo  Presidente  do  Senado, 
criou  c "Fundo  Ferroviário  Nacional",  destinado  ao  financiamento  do  pla- 
no geral  de  reaparelhamento  das  estradas  de  ferro  do  pctís. 

£sse  Fundo  será  constituído  por  4 fontes  específicas  de  recursos: 

a)  Taxas  de  melhoramentos  e renovação  patrimonial  das  estradas  de 
ferro; 

b)  Imposto  único  sôbre  minerais  e energia  elétrica; 

c)  Imposto  sôbre  carvão  de  pedra  estrangeiro  importado; 

d}  Contribuição  de  melhoria  relativa  às  estradas  de  ferro. 

Examinaremos,  no  presente  trabalho,  apenas  a fonte  de  receita  cons- 
tante do  item  b): 

O artigo  15,  item  III,  § 2-°,  da  Constituição  vigente,  estabelece  que  o 
regime  de  imposto  único  adotado,  presentemente,  para  os  combustíveis  lí- 
quidos e lubrificantes  seja,  no  que  fôr  possível,  estendido  também  aos  mi* 
nerais  e à energia  elétrica. 

A regulamentação  da  cobrança  desses  impostos  esteve  na  pauta  da 
Comissão  Mista  de  Leis  Complementares  do  Congresso.  Mas,  nem  se  che- 
gou siquer,  a elaborar  os  respectivos  ante-projetos. 

Trata-se  de  uma  situação  anômala  que  tem  gerado,  nestes  últimos 
anos,  uma  série  de  conflitos  de  jurisdição  fiscal  entre  a União,  os  Estados  e 
os  Municípios. 

IMPOSTOS  SÔBRE  MINÉRIOS 

Desde  1940,  já  os  minérios  se  encontravam  submetidos  a um  regime 
equivalente  ao  de  imposto  único. 

\ Nos  termos  do  Código  de  Minas  (Dec.  Lei  n.°  1985  de  22-1-1940)  a tri- 
butação sôbre  os  minérios  não  poderia  exceder  de  8%,  cabendo  a União 
3%  e,  o restante,  aos  Estados  e Municípios,  onde  estivesse  localizada  a jazida 
| Na  sua  grande  maioria,  os  Estados  não  se  interessaram  pela  regula- 
mentação da  cobrança  desses  impostos.  Nos  termos  da  Constituição  vigen- 
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t@t,  esta  faculdade  foi  transferida  para  o gpvêrno  federal,  que  também  nada 
havia  providenciado.  No  fundo,  os  grandes  prejudicados  foram  os  Muni- 
cípios. 

Recentemente,  alguns  Estados  se  lembraram  da  criação  do  imposto. 

Em  Minas  Gerais,  o imposto  sobre  minérios  foi  regulado  pelo  decreto 
n.°  2.558  de  27-12*1947,  que  dispõe  em  seus  artigos  l.°  e 2.°: 

"Artigo  l.°  — O imposto  sôbre  minérios,  constituído  da  parte  que 
cabe  ao  Estado  na  tributação  prevista  no  artigo  68,  do  Dec.  Lei  fe- 
deral n.°  1985,  de  27-1-1940,  (Código  de  Minas),  incide  à razão  de 
3%  do  valor  da  produção  efetiva  da  jazida  ou  mina,  excetuados  o 
carvão  e o petróleo..." 

''§  l.°  — Da  tributação  de  5%,  a que  se  refere  o parágrafo  5.°,  ar- 
tigo 68,  do  Código  de  Minas,  ficam,  portanto,  reservados  ao  Muni* 
cípio  2%  do  valor  da  produção  efetiva  das  jazidas  ou  minas  nêle 
localizadas". 

Em  São  Paulo,  a cobrança  do  imposto  foi  regulada  pela  Lei  n.  185,  de 
1311-1948,  que  assim  dispõe: 

"Artigo  18  — O imposto  único  de  que  trata  o Dec.  Lei  federal  n.° 
1985,  de  29-1-1940  (Código  de  Minas),  devido  pelos  mineradores 
ou  pessoas  a êles  equiparadas"...  "será  arrecadado  na  base  de 
5%  sôbre  o valor  da  produção  efetiva  da  mina  ou  jazida,  em  cada 
ano". 

" l.°  — Do  produto  da  arrecadação  do  imposto  referido  nêste  ar- 
tigo, caberão  50%  ao  Município  onde  estiverem  localizadas  as  mi- 
nas ou  jazidas". 

TM  POSTO  SÔBRE  A ELETRICIDADE 

A jurisprudência  do  Conselho  Nacional  de  Águas  e Energia  Elétrica  tem 
eido  até  hoje,  no  sentido  de  negar  aos  Estados  e Municípios  o direito  de  es- 
tabelecer qualquer  forma,  direta  ou  indireta,  de  tributação  de  eletricidade. 

A União  mantém,  presentemente,  dois  tributos  sôbre  a energia  elétrica. 

1)  Imposto  de  consumo  — na  base  de  3%  sôbre  as  importâncias  cobra- 
bradas,  mensalmente,  dos  consumidores  (Tabela  A,  item  III,  do  Dec. 
lei  n.°  7.404). 

2)  Taxa  de  utilização,  fiscalização,  assistência  técnica  e estatística  cria- 
da pelo  Código  de  Águas  (Decreto  n.  24.643,  de  10-7-1934)  e regula- 
da, presentemente,  pelo  Dec.  lei  n°  2.781,  de  5-6-1940. 

Esta  última  taxa  é constituída  de  duas  cotas  — uma  de  utilização  e ou- 
tra de  fiscalização,  assistência  técnica  e estatística,  cobradas  na  base  de  5 
cruzeiros  por  KW  cada  uma,  segundo  a potência  concedida,  autorizada  ou 
utilizada  industrialmente. 

Enquanto  persistirem  essas  formas  de  tributação,  em  detrimento  do  im- 
posto único,  os  Estados  e Municípios  ficarão  privados  da  participação  que 
lhes  foi  assegurada  pelo  artigo  15,  item  III,  § 2.°,  da  Constituição  vigente. 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 

RATEIO  DO  IMPOSTO  ÚNICO 
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A lei  que  acaba  de  criar  o Fundo  Ferroviário  Nacional  prevê  a futura 
regulamentação  da  cobrança  do  imposto  único  sôbre  minerais  e energia 
elétrica  e fixa,  desde  já,  o critério  de  sua  repartição  entre  a União,  Estados 
e Municípios,  nos  têrmos  da  prescrição  constitucional. 

O critério  adotado  assemelha-se  ao  estabelecido  pela  Lei  n.°  302  em 

* 

relação  ao  imposto  único  sôbre  combustíveis  e lubrificantes,  incorporado  ao 
Fundo  Rodoviário  Nacional.  Apenas,  na  distribuição  dos  coeficientes,  subs- 
tituiu-se o consumo  pela  produção. 

Assim,  as  cotas  de  48  e 12%  atribuídos,  respectivamente,  aos  Estados  e 
Municípios  serão  rateados  nas  seguintes  bases: 

— 20%  — relativamente  às  superfíceis; 

— -20%  — relativamente  às  populações; 

— 60%  — relativamente  à produção  de  minerais  e energia  elétrica. 

Se,  no  caso  dos  minerais,  o emprego  do  coeficiente  "produção"  se  apre- 
senta com  fortes  justificativas,  o mesmo  não  ocorre  com  relação  à energia 
elétrica,  em  virtude  da  concentração  natural  da  produção  e da  difusão  do 
respectivo  consumo. 

Mas  deixaremos  de  lado  a crítica  do  critério  de  distribuição  do  impos- 
to único,  para  apenas  examinar  os  desajustamentos  consequentes  à sua  in- 
corporação ao  Fundo  Ferroviário  Nacional. 

Estabelece  o artigo  3.°,  da  Lei  n.°  1.272'A,  em  seu  § L°  — Os  Es- 
tados e seus  respectivos  Municípios  que  não  puderem  instalar  ou 
manter  serviços  ferroviários  próprios,  terão  as  suas  cotas  aplicadas 
na  rede  estadual  pelo  DNEP,  sem  prejuízo  da  cota  federal  que  lhe 
for  destinada". 

Ora,  é evidente  que  a quase  totalidade  dos  Municípios  e a grande  maio- 
ria dos  Estados  não  se  encontra  em  condições  de  interferir,  de  qualquer  for- 
ma, na  solução  do  problema  ferroviário . 

Assim  sendo,  o direito  que  se  assegura  aos  Estados  e Municípios  é ape- 
nas aparente,  não  possuindo,  de  um  modo  geral,  condições  práticas  de  vi- 
tabilidade.  E,  no  entanto,  as  prerrogativas  dessas  unidades  em  relação  ao  im- 
posto único,  não  apenas  constituem  um  imperativo  constitucional,  como  de- 
correm da  própria  natureza  do  tributo.  O imposto  único  resulta  de  uma  fu- 
sãc  de  competências  privativas  das  diversas  esferas  de  govêmo  que,  as- 
sim, adquirem  sôbre  seu  produto  direitos  naturais. 

O que  estabelece  o § l.°  acima  citado  é,  pura  e simplesmente,  um 
esbulho  desses  direitos  em  favor  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro. 

Por  outro  lado,  a falta  de  correlação  entre  as  origens  do  Fundo  pode 
determinar,  na  prática,  graves  injustiças  ou,  mesmo,  prejudiciais  distorções 
na  aplicação  dos  recursos  levantados. 

Dificilmene  se  conceberá  que  os  Municípios  ou  Estados  que  vierem 
a contribuir  com  as  maiores  parcelas  do  impsto  venham  ou  devam  rece- 
ber, em  proporções  equivalentes,  os  benefícios  do  Fundo  Ferroviário. 
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Um  Município  que  tenha  toda  sua  vida  econômica  girando  em  tomo 
da  extração  de  certo  minério  pode  não  ter  problema  ferroviário  a resolver. 
E não  é justo  que,  por  isso,  se  lhe  prive  de  uma  de  suas  principais  fontes  de 
receita,  uma  vez  que  muitos  outros  problemas  podem  estar  à espera  de  so- 
lução. 

4.°  — O imposto  único  sobre  minerais  e energia  elétrica  — cuja  co- 
brança ainda  depende  de  regulamentação  — constitui,  pela  sua  natureza 
e pelas  condições  que  já  lhe  foram  impostas  pela  Constituição,  uma  fonte 
de  recursos  formalmente  contrcrindicada  para  a constituição  do  Fundo  Fer- 
roviário Nacional. 


Parecer  do  Assessor  JOAQUIM  MANGIA  sobre  o 
projeto  de  lei  n.°  407/51,  apresentado  pelo 
Deputado  Herbert  Levy,  e que  "visa  a criação 
de  mercados  cambiais  livres  e de  capitais". 


Propõe-se  regular  as  transações  cambiais,  dispondo  sôbre: 

1)  Criação  do  mercado  cambial  "livre"  para  as  operações  de  natureza 
turística,  e semelhantes,  com  base  em  cambiais  fornecidas  pelo  Ban- 
co do  Brasil  até  o této  de  2%  sôbre  as  divisas  carreadas  pela  ex- 
portação. 

2)  Criação  do  mercado  cambial  de  "capitais"  .para  as  operações  de  in- 

vestimentos, inversões  novos,  remessas  de  juros,  dividendos,  reem- 
bolsos, serviços,  "Royalties"  e outras  da  mesma  natureza,  com  base 
em  cambiais  fornecidas  pelo  Banco  do  Brasil  até  o limite  de  13% 
sôbre  as  cambiais  oriundas  da  exportação.  ; 

3)  Isenção  do  imposto  de  5%  sôbre  transferências,  para  as  transações 
feitas  nos  mercados  livre  e de  capitais. 

4)  Os  lucros  das  operações  serão  destinados  ao  financiamento  agríco- 
la e agro-pecuário. 

As  consequências  imediatas  das  medidas  propostas  são: 

a)  permitir  uma  evasão  oficial  de  divisas  que  pode  atingir  15%  a custa 
da  balança  comercial,  ou  estimando-se  a receita  de  exportação  em 
1 bilhão  de  dólares,  esta  evasão  seria  medida  por  150  milhões  de 
dólares. 

b)  beneficiar  as  transferências  sob  as  suas  variadas  modalidades  em 
cambiais  que  podem  absorveT  até  15%  da  receita,  pois  lhe  são  fa- 
cultadas as  operações  no  mercado  livre. 

c)  como  resultante  de  b,  beneficiar,  até  15%  sôbre  a receita  cambial, 
as  remessas  com  a isenção  do  imposto  de  5%. 

Justifica-se  o autor,  pretendendo  que  o seu  projeto  tenha  os  seguintes 
méritos: 

a!  eliminará  o câmbio  cinzento  do  dólar  para  os  viajantes. 

b)  evitará  a incorporação  do  montante  dos  lucros  que  excede  o limite 
I de  8%,  ao  Capital  registrado,  em  escala  progressiva. 
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c)  clima  propício  para  o afluxo  de  capital  estrangeiro  e o consequente 
restabelecimento  do  mercado  de  capitais. 

d)  facilidade  de  tranferência  para  os  capitais  estrangeiros. 

Cremos  que  o espírito  do  projeto  é complemento  de  outro  projeto  de  lei, 
do  mesmo  Deputado,  visando  a extinção  da  licença  prévia,  substituindo-a  por 
impostos  cuja  incidência  seria  inversamente  proporcional  a uma  escala  de 
prioridade  a que  se  submeteriam  os  artigos  importados. 

Parece-nos  que  o problema  do  câmbio  cinzento  dos  turistas,  não  é rele- 
vante. Êle  é reflexo,  e existe  mesmo  nos  países  que,  por  interesse  substancial 
na  indústria  do  turismo,  criaram  o chamado  mercado  paralelo,  para  atendei 
a procura  dos  viajantes. 

A questão  das  remessas,  como  as  classificadas  no  mercado  de  capi- 
tais, tem  na  verdade  importância  atuante,  mas  também  é fenômeno  re- 
flexo. 

Assim  supomos  que  a questão  cambial  só  será  bem  resolvida  se  enca- 
rada em  conjunto. 

( 

E com  pessimismo,  consideramos  prematuro  os  objetivos  tentados  pelo 
projeto.  Pois,  se  aplicado  o regime  de  mercados  de  câmbio  na  forma  aven- 
tada, possivelmente  teremos  uma  corrida  de  remessas,  inclusive  aquelas 
destinadas  à formação  de  fundos  particulares  no  exterior. 

O destino  especial  a ser  dado  aos  lucros  resultantes  das  transações, 
por  ser  de  caráter  secundário  e arbitrário,  deixa  de  ser  comentado. 

Peias  razões  expostas,  e em  virtude  das  consequências  classificada'' 
nos  itens  a,  b,  c,  opinamos  contràriamente  ao  projeto  de  lei  n.  407/51. 


Parecer  do  Assessor  HEITOR  MARÇAL,  sobre 

o projeto  do  Deputado  Medeiros  Neto.  n.°  

447/51,  que  "Cria  o Fundo  de  Assistência  Fa- 
miliar". 


1.  O amparo  às  famílias  de  prole  numerosa,  visado  pelo  projeto,  vem 
sendo  realizado,  entre  nós,  na  forma  do  Decreto  n.°  12.299  de  25-4-43,  c qual 
é modificado  em  relação: 

a)  ao  número  de  filhos  menores  para  a definição  de  família  numerosa 
(8  para  5 dependentes}.; 

b)  ao  valor  do  abono  de  base  de  100  cruzeiros  para  200  e no  adicional 
de  20  para  50  cruzeiros; 

2.  Para  ajuizar-se  do  custo  das  modificações  propostas  faltam  os  ne- 
cessários elementos  estatísticos,  pois  os  censos  nacionais  não  têm  apura- 
do a distribuição  das  economias  domésticas  segundo  o número  de  filhos. 

3.  Há,  entretanto,  um  levantamento  aproximado  pelo  qual  se  sitúa  a 
existência  anuo:  de  4.700.000  menores  de  18  anos  em  grupos  de  5,  por  fa- 
mília. Êsse  número  multiplicado  pelo  "quantum"  do  auxílio  oferece  um  mon- 
tante de  despesa  da  ordem  anual  de  3 bilhões  de  cruzeiros. 

4.  Entretanto,  para  um  dispêndio  desse  porte  a fonte  de  renda  errada 
será  a de  um  adicional  de  20%  sobre  o imposto  de  consumo  que  incide  em 

bebidas. 

5.  Em  primeiro  lugar  é conveniente  ressaltar  que  a nova  taxa  implica- 
ria em  impôr  o agravamento  de  sua  tributação  que  já  é bastante  alta. 

6-  A arrecadação  total  dessa  rúbrica  é inferior  a um  bilhão  de  cruzei- 
ras-. 

7.  Dessa  forma,  para  uma  despesa  de  3 bilhões  de  cruzeiros  cria  o pro- 
jeto apenas  uma  receita  de  200  milhões  de  cruzeiros. 


Parecer  do  Assessor  GERSON  AUGUSTO  DA  SIL- 
VA sôbre  o projelo  s/n/5 1 do  Deputado  Campos 
Vergai  que  "Declara  de  livre  trânsito  os  produtos 
da  agricultura  e da  pecuária  e regula  a incidência 
do  imposto  de  vendas  e consignações  ém  todo 
o território  nacional". 

Em  resumo,  o projeto  do  Deputado  Campos  Vergai  estabelece  o se- 
guinte: 

a)  — que  os  produtos  agro-pecuários  terão  livre  trânsito  em  todo  o ter- 

ritório nacional; 

b)  — que  sôbre  êles  não  serão  cobrados  quaisquer  tributos,  por  oca- 

sião da  primeira  venda  a comerciante; 

c)  — que  nas  vendas  seguintes,  de  um  comerciante  a outro,  só  poderá 

incidir  uma  tajqa  ou  imposto. 

Só  na  emenda  e na  justificação  é que  se  faz  referência  às  vendas  e con- 
signações. O texto  do  projeto  não  o menciona,  expressamente.  Do  projeto 
em  referência  só  salva  a intensão. 

Inicialmente,  é êle  flagrantemente  inconstitucional.  A lei  federal  não 
tem  a prerrogativa  de  restringir  as  bases  de  um  imposto  estadual  ou  de  re- 
gular uma  forma  de  cobrança. 

O princípio  do  "livre  trânsito  das  mercadorias”  constitui  matéria  consti- 
tucional e não  se  aplica  apenas  aos  produtos  agro-pecuárics. 

Se  se  entendesse  livre  trânsito  como  envolvendo  a proibição  de  impostos 
sôbre  as  transações,  o projeto  seria  inócuo,  uma  vez  que  admite,  pelo  me- 
nos, que  se  grave  uma  delas. 

Mas  o projeto  seria  desaconselhável,  mesmo  em  função  dos  próprios 
objetivos  traduzidos  confusamente  no  projeto. 

Quais  as  frações  do  povo  que  mais  se  beneficiariam  com  a isenção? 
Precisamente  a dos  grandes  centros  consumidores  e de  mais  alto  poder 
aquisitivo,  porque  aí  os  produtos  chegam  onerados  pelo  imposto  em  sua 
fase  final,  depois  de  sucessivas  transações.  No  interior,  regra  geral,  ou  se 
trata  do  auto-consumo  dos  próprios  produtores,  não  sujeito  a impostos  ou  o 
consumo  atinge  os  produtos  agro-pecuários  em  sua  fase  inicial. 

E como  os  Estados  pobres,  cuja  finança  assenta,  justamente,  nos  fru- 
tos da  economia  rural  iriam  buscar  os  recursos  de  que  carecem  para  subsistir, 
se  lhes  privassem  de  uma  de  suas  principais  fontes  de  renda? 
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Por  todas  essas  razões,  o projeto  do  Deputado  Campos  Vergai  nos  pa- 
rece inviável  e inconveniente,  dentro  da  estrutura  atual  do  nosso  sistema 
tributário. 

Isto  não  implica,  absolutamente,  em  desconhecer  os  embaraços  e abu- 
sos resultantes  das  medidas  postas  em  execução  pelos  fiscos  estaduais  e 
mesmo  municipais,  no  tocante  à fiscalização  e cobrança  dos  tributos  que 
atingem  à circulação  das  mercadorias. 

A tributação  indireta  nas  mãos  dos  governos  regionais  gera,  inevitavel- 
mente, as  barreiras  fiscais.  O problema  é,  pois,  de  estrutura  e não  poderiá 
ser  resolvido  com  um  projeto  simpies,  ingênuo  e quase  lírico,  como  o que 
apresentou  o Deputado  Campos  Vergai. 


Parecer  do  Conselheiro  DJACIR  L.  MENEZES  so- 
bre o Projeto  do  Deputado  Silvio  Echenique, 
criando  o Código  Rural. 


PROJETO  DE  CÓDIGO  RURAL 

Os  222  artigos  do  projeto  abrangem  as  relações  sociais  compreendidas 
na  produção  rural,  nos  seus  aspectos  fundamentais,  disciplinando  jurídica- 
mente  direitos  e obrigações  de  ordem  privada  oriundos  da  atividade  eco- 
nômica da  agricultura. 

Era  inevitável,  em  lei  dessa  natureza,  a inclusão  de  definições,  (artigos 
5 a 9),  de  regras  "standard",  programáticas,  esparsas  no  corpo  normativo, 
além  de  outros  recursos  peculiáres  à técnica  legislativa.  Muitos  dispositivos 
incidem  sôbre  matéria  já  regulada  pelo  Código  Civil,  como  era  de  prever; 
basta  correr  os  olhos  pelos  capítulos  referentes  à demarcação  de  proprieda- 
de, tapumes,  servidão,  trânsito,  água,  etc.  Neste  ante-projeto,  porém,  houve 
mais  pormenorização  da  matéria  disciplinada  — • e,  por  essa  mesma  razão, 
dever-se-ia  submeter  à apreciação  de  órgãos  dirétamente  interessados  por 
meio  de  mais  ampla  discussão,  que  saísse  dos  círculos  parlamentares,  onde 
caminha  silenciosamente. 

As  definições  legais  não  se  cingem  apenas  ao  capítulo  citado.  Encon- 
tramo-las no  artigo  118,  134,  97,  sôbre  arrendamento,  sôbre  parceria,  sôbre 
abigeato,  - — e evidentemente  os  retoques  da  comissão  parlamentar  melho- 
rarão alguns  senões  relativos  à técnica  legiferante  que  não  interessa  ao 
Conselho,  pois  se  trata  de  ângulo  especificamente  jurídico. 

Não  há  inovações,  no  que  diz  respeito  às  formas  de  contrato  de  traba- 
lho: apenas,  regras  sobre  as  formas  vigentes  no  meio  rural. 

O capítulo  XIX,  sôbre  a fixação  do  homem  ao  meio  rural  (e  é este  seu 
título),  é feito  de  normas  programáticas:  instiiuir-se-á,  far-se-á,  organizar-se- 
á,  desenvolver-se-á,  etc.  Êstes  verbos  no  futuro,  de  conteúdo  imperativo,  pas- 
sarão na  realidade  a imperativos,  constituindo-se  em  sistema  de  normati- 
vidade  efetiva?  Essa  passagem  está  a depender  de  um  conjunto  de  condi- 
ções, que  são  de  ordem  econômica.  Porque  versam  sôbre  circulação  livre 
do  homem  rural,  assistência  médica,  núcleos  de  recuperação  da  gente  ru- 
ral, seguros  de  produção  contra  riscos  variados,  garantia  de  preços  míni- 
mos, financiamentos,  "desoneração"  de  impostos,  etc. 

Tudo  isso  corre  realmente  o risco  de  ficar  letra  morta  se  as  condições 
objetivas,  a que  se  vão  aplicar,  não  forem  cuidadosamente  examinadas  dc 
ponto  de  vista  de  sua  execução. 
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Tudo  que  se  preconiza  ali,  e mais  o problema  de  armazenagem,  silos, 
frigoríficos,  etc.  são  despesas  a serem  consideradas,  pois  são  sabidamente 
indispensáveis  para  organização  do  meio  rural. 

No  artigo  170,  repete-se  o velho  estribilho  de  que  o ensino  primário  ru- 
ral foi  um  "dos  principais  agentes  na  promoção  do  êxodo  das  populações 
campesinas".  Se  aquêle  meio  oferecesse  oportunidades  de  melhor  remune- 
ração, não  seria  o alfabeto  que  deslocaria  o homem.  Com  a propaganda 
pelos  rádios,  não  se  precisa  saber  lêr  para  desejar  as  cidades.  O convívio 
íacil,  com  a multiplicação  de  contactos  sociais,  é que  leva  o rurígena  à com- 
paração entre  os  dois  níveis  de  vida:  para  isso  não  precisa  saber  lêr,  basta 
precisar  comer. 

No  artigo  177,  alude-se  à grande  propriedade  e à pequena  propriedade. 
Aqui,  onde  se  faria  mister  uma  definição,  não  a encontramos.  Entretanto, 
para  descrime,  a lei  deve  firmar  um  critério  positivo. 

Mas  o ponto  se  torna  delicado  é no  artigo  180,  onde  se  investe  o poder 
público  da  faculdade  de  desapropriar  o proprietário  rural  latifundiário,  donc 
de  terras  improdutivas  ou  que  "não  sejam  mantidas  no  ritmo  de  produção 
econômica  correspondente  ao  seu  valor  real",  se,  na  região,  não  houver 
"terras  públicas  disponíveis,  ou  apropriadas  a subdivisão  em  lotes". 

Naturalmente  que  as  formas  de  verificação  e execução  do  dispositivo 
seriam  reguladas  por  lei  posterior  (a  admitir-se  que  tal  determinação  seja 
convertida  em  lei). 

Mas  a lei  não  conceitua  "latifundiário"  apenas  o grande  domínio  im- 
produtivo, considera-o  também  o grande  domínio  territorial  que  não  "obje- 
tivar resultados  pela  sua  exploração"  em  cotejo  com  "a  valorização  das  ter- 
ras circundantes"  (artigo  182)- 

O artigo  citado,  além  de  mal  redigido  é demagógico.  O processo  de 
fortalecimento  da  pequena  propriedade  não  pode  se  realizar  por  meio  de 
dispositivos  tão  confusos,  que  desmoralizariam  a política  rural  a ser  segui- 
da para  soerguimento  da  produção  agrícola.  Todos  sabemos  que  uma  série 
de  fatores  agravam  o custo  daquela  produção.  O "ritmo"  de  produção  eco- 
nômica correspondente  ao  valor  real,  de  que  fala  o legislador,  não  é deter- 
minável senão  por  meio  de  técnica  contábil.  E a contabilidade  rural,  no  Bra- 
sil, em  certas  regiões,  é uma  hipótese. 

Dos  artigos  147  a 151  versa-se  a questão  do  controle  dos  preços  agrí- 
colas, definindo-se  os  crimes  contra  a economia  popular. 

Não  há  dúvida  de  que  o sistema  governativo  de  proteção,  fixando  pre- 
ços mínimos,  aparece  atualmente  como  uma  necesidade,  em  face  da  pro- 
leção  dispensada  a outros  setores  da  criação  da  riqueza.  Mas  iremos  real- 
mente proteger  — ou  ampliar  os  êrros  existentes?  E as  medidas  sistemati- 
zadas nos  artigos  propostos  são  suficientes  para  a execução  dessa  política 
de  preços  rurais?  Não  se  tornaria  necessário  a organização  de  uma  buro- 
cracia ajustada  a execução  das  medidas  legais?  Não  seriam  tais  medidas 
posteriores  às  que  dizem  respeito  ao  incentivo  e aumento  da  produção  ru- 
ral? Não  seria  necessário  primeiro  produzir  para  depois  ter  o que  proteger? 
Lex  feronda,  tais  considerações  são  imprescindíveis  para  uma  boa  elabora- 
ção do  Código  futuro. 
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CONCLUSÃO 

Não  somos  contrários  às  intenções  do  projeto,  mas  à forma  desastrada 
como  estão  redigidas  muitas  de  suas  proposições.  Êle  vale  como  estímulo 
para  que  se  estude  melhor  a matéria  abrangida  em  seus  dispositivos  até 
que  se  consiga,  pelo  debate  mais  amplo,  aperfeiçoá-lo,  corrigindo-lhe  a 
própria  estruturação. 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZAR  FER- 
REIRA REIS  sobre  o projeto  184/51  que  "Dispõe 
sôbre  administração  do  SENAI  e dá  outras  pro 
vidências". 


O problema  da  formação  da  mão-de-obra  especializada  para  o parque 
industrial  brasileiro  é de  capital  importância  na  conjuntura  que  vivemos. 
Porque  de  sua  solução  depende  o maior  desenvolvimento  a que  possamos 
o.tíngir  nêsse  setôr  de  nosso  drama  econômico.  Já  no  governo  do  Presidente 
Nilo  Peçanha,  foi  aflorado  com  visão  o problema  das  chamadas  Escolas  de 
Aprendizes  Artífices,  hoje  denominadas  escolas  industriais,  mantidas  pela 
União,  uma  em  cada  Estado.  Essas  escolas,  todavia,  não  foram  suficientes, 
seja  pelo  número,  seja,  principalmente  pela  eficiência  do  ensino  que  minis- 
tram para  satisfazer  as  necessidades  sempre  crescentes  de  nossa  indústria. 
Impôs-se,  em  consequência,  ou  a ampliação  dessa  rêde  de  estabélecimentc 
oficiais  ou  a instalação  a cargo  das  entidades  privadas,  de  institutos  que 
deviam  realizar  aquelas  tarefas  de  preparação  técnica. 

Em  conformidade  com  o clima  de  transformações  políticas,  sociais  e 
econômicas  que  a nação  entrou  a viver  depois  de  1930,  quando  as  classes 
produtoras,  devidamente  estruturadas,  conscientes  de  seu  papel  no  desen- 
volvimento do  país,  passaram  a uma  cooperação  mais  direta  com  o poder 
público  na  solução  dos  assuntos  de  interêsse  comum  como  eram  os  interesses 
econômicos,  o govêrno  federal,  enfrentando  a situação,  decretou  medidas 
tendentes  a fazer  efetiva  essa  participação  das  emprêsas  privadas  na  for- 
mação daquele  capital,  representado  na  mão-de-obra  especializada.  E en- 
tre essas  medidas,  baixou  o decreto-lei  4.408,  que  criou  o SENAI,  com  o en- 
cargo e competência  para  organizar  e administrar,  em  todo  o país,  escolas 
de  aprendizagem  para  industriários,  as  quais  ficaram  também  com  a in- 
cumbência de  "ministrar  ensino  de  continuação  e de  aperfeiçoamento  e es- 
pecialização" a trabalhadores  industriários  não  sujeitos  à aprendizagem, 
criando-se  bôlsas  de  estudos  para  operários  dipromados  e de  excepciono, 
valor,  bem  como  laboratórios  em  que  melhorem  suas  condições  técnicas  e 
pedagógicas. 

Em  pleno  funcionamento  o SENAI  vem  realizando  uma  obra  verdadei- 
ramente notável.  Sua  eficiência  mede-se  pelos  resultados  que  apresenta  e 
constam  de  uma  série  de  publicações  amplamente  divulgadas,  pelo  ime- 
diato aproveitamento  dos  operários  que  entrega  às  indústrias,  pela  procure 
que  os  países  sul-americanos  vêm  fazendo,  através  de  bôlsas  de  estudos, 
das  suas  oficinas,  usinas-pilotos  e institutos  técnicos  para  a prepareção  de 
seus  nacionais.  Pode_se  mesmo  afirmar  que,  num  confronto  sereno  com  o 
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ensino  industrial  ministrado  pelo  Estado  os  resultados  afirmativos  serão  pre- 
ponderantemente os  do  SENAI. 

O projeto  de  lei,  apresentado  à Câmara  Federal  sob  número  484  pelo 
Deputado  Breno  da  Silvefqa,  transfere  o SENAI  para  a Divisão  de  Ensino  In- 
dustrial do  Ministério  da  Educação  e Saúde,  sob  a alegação  de  inconsti- 
tucional o seu  funcionamento  como  delegação  de  poderes  da  União  a ter- 
ceiros. A contribuição,  com  que  industriais  o mantêm  na  forma  da  legisla- 
ção em  vigor,  seria  recolhida  ao  Tesouro  Nacional.  Dentro  de  30  dias  far- 
se-ia  nova  regulamentação.  Ora,  evidentemente,  pelo  projeto  em  questão 
nada  se  argue  contra  o SENAiI  em  sua  eficiência,  que  é,  em  última  análise, 
o que  deve  interessar  em  face  das  necessidades  de  mão-de-obra  para  a in- 
dústria nacional.  E em  face  da  experiência  apurada  quanto  à eficiência  do 
ensino  Industrial  a cargo  do  Estado,  o projeto  se  nos  afigura  não  só  sem 
utilidade,  mas,  prejudicial  mesmo  aos  melhores  interêsses  nacionais. 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZAR  FER- 
REIRA REIS  sqibre  o projeto  número  716/51  a 
respeito  da  "Administração  do  SESI  e SESC  pelo 
Govêrno. 


O projeto  de  lei  n°  716,  deste  ano,  apresentado  à Câmara  Federal  pelo 
deputado  Breno  da  Silveira,  cria  o Departamento  Nacional  de  Assistência 
Social,  imediatamente  subordinado  ao  Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio,  constituindo-o  pela  reunião  do  SESI  e do  SESC,  que,  dest'arte  dei- 
xam de  ser  administrados  pelas  Confederações  Nacionais  da  Indústria  e do 
Comércio. 

Estabelece  o projeto,  mais,  que  as  contribuições  atualmente  arrecada- 
das para  os  dois  serviços,  na  forma  da  lei,  passarão  a ser  recolhidas  ao  Te- 
souro Nacional. 

Baseia-se  o referido  parlamentar,  na  defesa  de  seu  projeto,  no  feto  des- 
sas entidades,  que  êle  considera  "órgãos  públicos  federais",  estarem  sendo 
dirigidos  por  entidades  particulares,  o que  lhe  parece  inconcebível.  Susten- 
ta, para  chegar  a essa  conclusão,  o princípio  de  que  tanto  o SESI  como  o 
SESC  são  autarquias  e como  tal  não  podem  deixar  de  receber  a direção  es- 
tatal. 

Como  já  tivemos  ocasião  de  dizer  nas  nossas  reflexões  a propósito  do 
projeto  do  mesmo  deputado  sôbre  o SENAI,  êsses  serviços,  que  a indústria 
e o comércio  mantém,  decorrem  da  política  inaugurada  no  país  após  o mo- 
vimento de  1930,  quando  o poder  público,  no  louvável  empenho  de  reali- 
zar um  amplo  trabalho  de  preparação  da  mão-de-obra  especializada  para 
a economia  nacional  e de  recuperação  do  trabalhador  brasileiro  através  da 
elevação  de  seu  nível  mental  e sanitário  obteve  a cooperação  das  classes 
produtoras. 

Não  queremos  entrar  na  apreciação  da  afirmativa  de  que  o SESI  e o 
SESC  são  autarquias.  O assunto  está  sob  decisão  judiciária  final. 

Em  face,  porém,  dos  resultados  alcançados  pela  experiência,  que  estão 
aos  olhos  de  todos  e são  magníficos,  por  que,  pois,  perturbá-los  com  a in- 
tervenção do  Estado,  já  tão  comprometido  em  serviços  e obrigações?  O pro- 
jeto em  questão,  consequentemente,  não  nos  parece  que  consulte  os  me- 
lhores interesses  do  país. 


Parecer  do  Conselheiro  RAFÀEL  XAVIER  sôbre  o 
projeto  n.°  656/51,  do  Deputado  Cunha  Bueno 
que  "dispõe  sôbre  o pagamento  aos  municípios 
do  interior  de  10%  do  produto  da  arrecadação 
dos  impostos  de  consumo  e de  importação  e 
afins  e dá  outras  providências”. 


O projeto  em  apreço  dispõe  sôbre  nova  contribuição  às  rendas  muni- 
cipais, pela  transferência  de  10%  dos  impostos  de  Consumo  e Importação 
e afins,  às  comunas  do  interior  e às  das  Capitais  dos  Estados,  cujas  arreca- 
dações não  ultrapassem  a soma  de  Cr$  20.000.000,00,  para  aplicação  obri- 
gatória, pelos  Municípios  no  fomento  da  produção  agro-pecuária,  bem  como 
na  assistência  ao  homem  rurtal,  sob  a supervisão  técnica  dos  órgãos  pró- 
prios do  Ministério'  da  Agricultura,  que  elaborarão  planos  que  serão  ofere- 
cidos, como  sugestão,  às  Prefeituras  Municipais,  prevendo-se,  também  - > 
possibilidade  do  regime  de  acordos,  segundo  as  bases  estabelecidas  no 
artigo  7.°  do  citado  projeto. 

Logo  que  os  Municípios  estejam  em  condições  técnicas  e capacidade 
financeira  para  prescindir  da  orientação  oficial,  os  serviços  devem  ficar 
afetos  à sua  administração,  bem  assim,  os  postos  agro-pecuários  atualmente 
existentes- 

O artigo  9.°  determina  que  a nova  contribuição  não  poderá  servir  para 
se  criar  novos  Municípios,  nem  perra  efeito  de  calculo  dos  30%  do  excesso 
da  arrecadação  estadual  sôbre  a municipal,  de  que  trata  o artigo  2.°  da 
Constituição  Federal. 

O artigo  10  estabelece  que  não  se  beneficiarão  da  lei,  os  Municípios  que 
vierem  a ser  criados  após  a sua  promulgação,  cuja  renda  local  não  atinja 
crrecadação  igual  a da  quota-parte  dos  10%  dos  impostos  de  consumo  e 
importação  e afins,  distribuída  no  último  exercício. 

O projeto  pretende,  como  se  vê,  fortalecer  as  receitas  dos  Municípios 
do  interior,  encontrando-se  nova  fonte  capaz  de  atender  a precária  situação 
das  finanças  locais  e dar  impulso  às  suas  atividades. 

Realmente  a discriminação  de  rendas  da  Constituição  vigente  não  sa- 
tisfaz as  imperiosas  necessidades  dos  nossos  municípios.  Ela  teve  mais  efei- 
to psicológico  de  focalizar  o problema  e criar  o espirito  municipalista  do 
que  resultados  práticos.  A disparidade  entre  os  recursos  auferidos  pelos  Mu- 
nicípios, em  confronto  com  os  Estados  e a União,  continua,  apesar  das  mo- 
dificações havidas. 

A quota-parte  do  imposto  de  renda,  inegavelmente,  beneficiou  a maio- 
ria dos  Municípios  brasileiros,  cujas  rendas  eram  diminutas.  Para  os  de 
receitas  maiores,  a influência  da  contribuição  federal  foi  mínima. 
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O projeto  não  corrige  êsse  fato.  Êle  deveria,  a nosso  ver,  ser  propor- 
cional, pois,  recaindo  o imposto  de  consumo  nas  utilidades  usadas  por  todos, 
teria  um  sentido  mais  justo,  se  distribuido,  na  proporção  das  riquezas  con- 
sumidas, parte  do  que  auferira  em  sua  incidência  generalizada. 

Tributo  indireto  e de  natureza  real,  o imposto  de  consumo  recai  sobre 
todos  — ricos  ou  pobres,  velhos  ou  moços,  homens  ou  mulheres,  lavradores, 
capitalistas  ou  operários  — em  qualquer  localidade  do  país,  porém  é arre- 
cadado somente  em  determinados  pontos,  os  quais  funcionam  tão  somente 
como  centro  de  coleta  de  um  tributo  que  deixa  distante  o contribuinte  apre- 
endido pela  sua  incidência. 

Êle  afeta,  na  realidade,  a situação  econômica  de  tôda  a população  do 
país  e daí  a simpatia  com  que  se  vê  seja  dêle  retirada  uma  quota  parte  em 
benefício  dessa  mesma  população,  por  intermédio  das  rendas  municipais 
acrescidas. 

Todos  os  senhores  Conselheiros  sabem  como  me  tenho  batido  pela  me- 
lhoria das  receitas  municipais,  que  considero  o único  meio  de  revigoramen- 
to  e equilíbrio  da  economia  e da  organização  nacional- 

Entretanto,  não  apoio,  como  não  apoiei  anteriormente,  as  medidas  sim- 
plistas de  se  fortalecerem  os  tesouros  locais  com  porcentagens  retiradas  de 
outras  órbitas  administrativas. 

Considero  uma  orientação  errada  e perigosa,  que  foge  aos  oreceitos 
técnicos  e não  satisfaz  os  pontos  essenciais  do  problema  de  uma  discrimi- 
nação justa  e certa. 

Creio  na  necessidade  de  uma  reforma  constitucional  que  repare  os  er- 
ros atuais  e defina,  com  precisão  e bom  senso,  os  campos  tributários  de 
cada  uma  das  grandes  órbitas  administrativas  do  país,  ao  mesmo  tempo 
cue  estabeleça  os  encargos  às  mesmas  atribuídas. 

Estamos  ladeando  as  soluções  lógicas  e,  por  isso  mesmo,  apesar  da 
■s<mpatia  com  que  vejo  o projeto,  da  esplêndida  justificativa  feita  pelo  au- 
tor, do  seu  pensamento  de  melhorar  as  rendas  locais,  não  o julgo  útil  às  im- 
periosas carências  do  interior. 

O problema  de  uma  nova  discriminação  de  rendas,  precisa  ser  encara- 
do objetivamente,  o que  só  se  dará  com  a reforma  da  Constituição  que  deve 
•dividir  os  campos  tributários,  de  forma  a favorecer  as  administrações  locais, 
com  a percepção  de  tributos  e taxas  incidindo  sôbre  as  riquezas  produzidas 
em  seus  territórios  e,  como  consequência  às  mesmas  atribuindo  os  encargos 
dirètamente  ligados  aos  seus  interêsses  peculiares. 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZAR  FER- 
REIRA REIS  sôbré  o projeto  n.0  940/51  do  Depu- 
tado Plínio  Coelho  que  "cria  a Comissão  de  Ela- 
boração do  Plano  de  Valorização  da  Amazônia, 
e dá  outras  providências". 


O Artigo  199  da  Constituição  da  República  estabelece  que  a União  des- 
penderá, anualmente,  3%  de  seu  orçamento  de  receita  na  valorização  da 
Amazônia . 

Procurando  executar  o dispositivo  constitucional,  a Câmana  Federal 
criou  comissão,  à qual  atribuiu  a incumbência  de  elaborar  um  plano  de  tra- 
balho de  acordo  com  os  objetivos  da  lei  máxima.  Essa  comissão,  após  lon- 
go período  de  inatividade  ou  em  meio  a grandes  hesitações  e debates,  ou- 
vidas um  sem  número  de  entidades  e pessoas,  que  entendeu  credenciadas, 
apresentou  a debate  um  projeto  de  lei  que  se  encontra  presentemente  no 
Senado,  criando  um  órgão  executivo,  que  seria  uma  superintendência  sub- 
dividida em  departamentos  e a cujo  cargo  correria,  futuramente,  a formula- 
ção do  plano  de  valorização. 

O deputado  Plinio  Coelho,  com  o projeto  que  dá  margem  a estas  consi- 
derações, pretende  apressar  a execução  do  que  dispõe  a Magna  Carta.  E 
propõe  que  seja  criada  a Comissão  de  Elaboração  do  Plano  de  Valoriza- 
ção da  Amazônia,  integrada  por  nove  membros,  de  nomeação  do  sr.  Presi- 
dente da  República,  composta  inclusive  de  representantes  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Mato  Grosso  e Goiás. 

Evidentemente  o que  pretende  o parlamentar  amazonense  é ter  em 
mãos  obra  de  técnicos,  de  especialistas,  que,  sem  mais  delongas  e com  ob- 
jetividade, tracem  o programa  amazônico,  o que  não  ocorreria  tão  cêdo  se 
ainda  que  fôsse  esperar  que  o Parlamento  aprovasse  o projeto  relativo  à Su- 
perintendência, aparelhamento  luxuoso,  aparatoso,  burocrático,  que  iria  ela- 
borar o futuro  plano. 

Cabe,  nesta  oportunidade,  lembrar  que  funcionam,  na  Amazônia,  enti- 
dades federais,  com  velha  experiência  dos  problemas  regionais,  experiên- 
cia que  não  pode  ser  desprezada,  antes  deve  ser  utilizada  para  que  se  evite 
mais  um  fracasso  em  empreendimento  estatal.  Estão  no  caso  o Serviço  Es- 
pecial de  Saúde  Pública,  o Serviço  de  Navegação  da  Amazônia,  o Instituto 
Agronômico  do  Norte,  os  serviços  de  fomento  agrícola-pastoril,  de  defesa 
sanitária  vegetal  e animal  e de  colonização,  as  estações  de  monta,  a cargo 
do  Ministério  da  Agricultura,  o Banco  de  Crédito  da  Amazônia,  organismos 
que  já  ofereceram  a sua  contribuição  técnica  nos  valiosos  depoimentos  que 
apresentaram  à Comissão  Parlamentar. 


206 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


Ora,  quando  se  íixou  na  Constituição  que  o Governo  Federal  despen- 
derá 3%  de  suas  rendas  na  valorização  da  Amazônia,  o que  se  quLs  íoi,  in- 
corporando social  e economicamente  aquela  imensa  área  do  território  pá- 
trio à civilização  brasileira  nas  evidências  sociais  e econômicas  que  a dis- 
tinguem e caracterizam,  fortificá-la,  vitalizá-la,  aproveitando-lhe  as  possibi- 
lidades, as  riquezas  em  potencial,  dando-lhe  o tonus  de  uma  realidade  pal- 
pável e evitando-se,  dest'arte,  que,  à nossa  incapacidade  para  a grande 
emprêsia,  outros  mais  ousados,  servidos  de  capital,  de  técnica,  de  vontade 
de  vencer,  nos  venham  buscá-la  para  ampliar  os  espaços  onde  pôr  em  prá- 
tica as  suas  políticas  imperiais,  características  dos  povos  fortes,  cheios  de 
seiva.  E'  o que  sucede  na  Asia  e na  Ãírica,  onde  portugueses,  ingleses,  fran- 
ceses e holandeses  desdobram  amplos  programas  de  trabalho  que  come- 
çam nas  tarefas  de  saneamento  e de  conquista  das  populações  nativas  para 
chegar  aos  empreendimentos  industriais,  em  última  análise  efetuando  o que 
êles  denominam,  com  muita  propriedade,  o "mise  em  valeur”. 

Com  a experiência  daqueles  serviços  que  já  funcionam  na  Amazônia, 
será  possível,  com  rapidez,  elaborar  o plano  tão  esperado  e tão  necessário. 
Forque,  concordemos,  a valorização  do  extremo-norte  do  país  só  pode  ser 
levada  a termo  com  a execução  dos  encargos  que  possuem  os  referidos  ser- 
viços, isto  é,  saneando-o,  dando-lhe  transportes,  capitais,  povoamento,  in- 
centivando-lhe a agricultura  das  espécies  nativas  ou  alienígenas,  criando- 
lhe  plantéis,  levando-lhe  técnicas  de  acordo  com  o progresso  do  século  XX. 
Feitas  estas  reflexões,  somos  de  parecer,  em  consequência,  que  o projeto 
do  Deputado  Plinio  Coelho,  uma  vez  que  visa  a rápida  elaboração  do  pla- 
no, é de  aplaudir-se. 


Parecer  do  Conselheiro  DJACÍR  MENEZES  sâbre 
o projeto  n.°  35/51  do  Senador  Lima  Campos 
que  "estabelece  disposições  para  a criação  de 
sociedades  destinadas  ao  financiamento  de  in- 
dústrias básicas  e outras". 


Trata-se  de  organizar  um  banco  de  financiamento  de  indústrias  básicas. 

O projeto  acentua  ao  nóvel  instituto  as  características  seguintes: 

I)  um  capital  realizado  mínimo  de  CrS  10.000.000,00; 

II)  este  capital  poderá  ser  aumentado  por  emissão  de  ações  em  série 
até  limite  fixado  no  estatuto,  com  autorização  da  assembléia  geral; 

III)  faculdade  de  emitir  ações  preferenciais  sem  direito  a voto  além  do 
limite  de  50%  do  capital  em  circulação; 

IV)  faculdade  de  emitir  debêntures  além  do  capital  em  circulação,  ga- 
rantidas pela  empresa  financiadora  e pela  instituição,  desde  que 
possam  ser  liquidadas  a medida  que  ações  ou  obrigações  da  empre- 
sa forem  alienadas  ou  adquiridas  em  subscrições  públicas; 

V)  não  receber  depósitos  nem  operar  em  câmbio. 

O item  i)  mostra-nos  que  o capital  deve  ser  limitado  estaiutariamente;  por- 
tanto, aquele  mínimo  indicado  é apenas  um  capital  parcialmente  realiza- 
do. Defendeu  o autor  do  projeto  a emissão  de  ações  preferenciais  sem  di- 
reito a voto  com  a clientela  específica  que  deverá  adquirir  tais  ações,  dis- 
pondo, evídentemente,  de  experiência  no  comércio  de  valores.  Só,  com  efei- 
to, os  que  dispõem  de  largas  disponibilidades  investi-las-ão  nêsse  tipo  de 
ações.  Para  que  sejam  atraídos  a isso,  sem  possibilidades  de  influir  nos  des- 
tinos da  sociedade,  é preciso  que  se  lhes  acenem  com  dividendos  conve- 
nientes. Qualquer  palpite  sôbre  as  reações  do  nosso  ifieio  na  cotação  de 
tais  ações  será  prematuro.  O êxito  dos  dividendos  e o comportamento  das 
íôrças  económico-financeiras  empenhadas  somente  será  bem  apreciaac  a 
posteriori.  Encaramos,  entretanto,  com  relativo  ceticismo  a colocação  em 
iarga  escala  dessas  ações  se  outros  atrativos  não  a adornarem. 

Outro  ponto  importante  é o referente  às  debêntures,  — ações  ao  por  * 
tador  em  séries,  ccima  do  capital  realizado.  Não  deixa  de  ser  curioso  notar 
que  essa  franquia,  destinada,  decerto,  a incentivar  o aumento  e concen- 
tração do  capitai  pois  só  capital  concentrado  e vultoso  gera  empresas  de 
indústrias  básicas,  apela  para  a facilidade  de  ações  ao  portador,  exata- 
mente ações  de  alto  preço,  ccmo  meio  de  congregar  poupança;  e ao  mes- 
mo passo,  transi' am  no  mesmo  parlamento  outros  projetos,  que  têm  senh- 
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do  contrário,  frustrando  os  veículos  adequados  à concentração  e mobili- 
zação da  poupança  a título  de  facultar  ao  Estado  mais  capacidade  de  in- 
quirição fiscal. 

Sabe-se  que  a lei  atual  limita  a emissão  de  debêntures  ao  montante 
do  capital,  e fàd  imente  percebe-se  a razão  da  restrição,  quando  estabele- 
ceu o legislador  que  tais  obrigações  "terão  por  fiança  todo  o ativo  e bens 
de  cada  companhia,  preferindo  a outros  quaisquer  títulos  da  dívida  pú- 
blica” ($5  l.°,  art.  l.°,  decreto  n.  177-A,  de  15  de  setembro  de  1893). 

A própna  lei:  entretanto,  abriu  exceção  ao  fixar  aquele  limite  na  emis- 
são de  deLêntures-  O projeto  em  apreço  cria  mais  outra  exceção  para  os 
institutos  criados  destinados  ao  financiamento  de  indústria  orientada  para 
produção  de  meios  de  produção.  No  nosso  modo  de  ver,  não  andaria  mal 
o leyislador  buscando  um  critério,  que  deveria  ser  muito  flexível,  para  um 
limite  das  referidas  emissões,  diverso  do  que  está  consignado  para  as  de- 
mais empresas,  que  condissesse  com  os  objetivos  que  tem  em  vista. 

De  medo  geral,  somos  de  parecer  favorável  ao  projeto. 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZÃR  FERREIRA  REIS  so- 
bre o projeto  714/51  do  Deputado  Aluízio  Ferreira  que  "dispensa 
da  formalidade  da  licença  prévia,  matérias  primas  e produtos 
manufaturas  essenciais  ao  desenvolvimento  da  Amazônia". 


A Amazônia  constitue,  não  há  que  duvidar,  uma  das  várias  ilhas  íisio- 
gráficas,  sociais  e econômicas  que  compõem  o arquipélago  brasileiro.  Suas 
características  são  diversas  das  demais  regiões  do  país.  Sua  evolução  se 
processou,  durante  dois  séculos  do  período  colonial,  inteiramente  distante  da 
evolução  dos  demais  trêchos  do  território  nacional.  Podemos  mesmo  dizer  que 
sua  integração  política  ao  Brasil  começou  com  a chegada  do  príncipe  D.  João, 
enquanto  que  a integração  econômica  só  veio  a ser  uma  realidade  depois  que 
o desenvolvimento  industrial  do  sul  autorizou  o consumo  da  matéria  prima 
que  produzia  mais,  e até  então,  exportava  para  os  mercados  exteriores.  É certo 
que  a integração  social,  com  a participação  dos  pioneiros  nordestinos,  não 
experimentou  perigos.  Mesmo  assim,  foi  uma  integração  que  só  se  solidificou 
depois  de  1870,  quando  os  po voadores  maranhenses,  cearenses,  paraibanos 
e riograndenses  do  norte  vieram  participar  do  "rush”  da  borracha.  Então,  efe- 
tuou-se  a constituição  de  um  sicrtus  social  de  magnífica  estrutura  mestiça,  bra- 
sileira. 

Ora,  aceitas  estas  realidades  e uma  vez  que  o Brasil  não  se  pode  com- 
preender senão  como  um  grande  arquipélago  que  se  integra  por  essas  uni- 
dades mas  se  deve  transformar,  como  se  vae  transformando,  num  mundo  so- 
lidificado pelos  mais  variados  fundamentos,  tôdas  as  medidas  que  se  decre- 
tarem visando  essa  solidificação  merecem  o mais  vivo  aplauso,  pelo  conteú- 
do de  nacionalismo  que  possuem.  Os  economistas  mais  apegados  a princí- 
pios clássicos,  á rigidez  das  regras  científicas,  não  aceitam  as  razões  dos  que 
entendem  necessário  dar  atenção  aos  fatores  políticos  na  solução  dos  pro- 
blemas de  ordem  econômica.  Em  teoria,  talvez  esteia  certo.  Na  experiência 
de  todos  os  dias,  todavia,  não  é essa  a lição  que  aprendemos.  Assim,  quando 
es  Estados  Unidos,  fortificando-se  e servindo  aos  seus  próprios  interesses,  o 
que  era  e é absolutamente  justo,  natural,  promoveram,  por  mil  modos,  a po- 
lítica protecionista  que  lhe  assegurou,  de  certo  modo,  a potencialidade  de 
ontem  e de  hoje,  estavam  ferindo  o sistema  liberal,  dentro  do  qual  se  devia 
processar  a evolução  econômica,  através  de  uma  troca  mercantil  normal, 
tranquila,  quase  dizíamos  fraterna  entre  todos  os  povos.  Os  fundamentos  po- 
líticos da  necessidade  de  criar  a nação  foram,  porém,  mais  eloquentes.  Às 
medidas  de  exceção  que  se  tomarem,  entre  nós,  visando  satisfazer  a reali- 
dade política  que  emerge  da  necessidade  de  assegurar  solidez  ao  mundo 
brasileiro,  para  que  deixe  de  ser  apenas  um  arquipélago,  justificam-se  tant© 
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quanto  aquelas  de  que  se  valeram  os  norte-americanos  para  se  tomarem  cr 
grande  nação  que  construiram. 

Estas  considerações  vêm  a propósito  do  projeto  de  lei  n.°  714,  apresen- 
tado à Câmara  Federal  pelo  deputado  Aluizio  Ferreira.  Visa  o parlamentar 
guaporeano  dispensar  a licença  prévia,  a que  se  refere  a lei  n.°  842,  de  4 de 
outubro  de  1949,  regulamentada  pelo  decreto  n.°  27.541,  de  3 de  dezembro 
de  1949,  no  tocante  à importação,  pelas  praças  de  Manaus,  Belém  e São 
Lriz,  de  matérias  primas  e produtos  manufaturados,  que  enumera  e conside- 
ra essenciais  ao  desenvolvimento  econômico  da  Amazônia,  evidentemente 
paia  tal  firmado  no  que  dispõe  o artigo  199  da  Constituição  da  República. 
E estabelece  que,  por  intermédio  da  Carteira  Cambial  do  Banco  do  Brasil,  o 
Govêmo  Federal  asseguraria,  em  caráter  preferencial,  as  coberturas  neces- 
sárias ao  pagamento  daquelas  importações  dentro  das  disponibilidades  de 
divisas  produzidas  pelas  exportações  de  produtos  da  área  amazônica  e até 
o limite  de  70%  do  valor  total  dessas  exportações. 

Estamos,  evidentemente,  diante  de  um  regimen  de  exceção,  para  o qual 
só  poderiamos  invocar,  quanto  ao  aspecto  legal,  o que  dispõe  o citado  arti- 
go 199  da  Constituição  no  que  dele  devemos  extrair,  isto  é,  o propósito  na- 
cional de  valorizar  o extremo-norte  do  país.  Estamos,  no  entanto,  diante  da- 
quelas razões  de  ordem  política  que  justificariam  a votação  e sanção  do  pro- 
jeto, uma  vez  que  dêle  decorreria  uma  série  de  benefícios  materiais  para  as 
populações  da  Amazônia  e consequentemente  solidificação  da  unidade  na- 
cional para  elevação  do  nivel  de  uma  região. 

A propósito  o autor  do  projeto  apresenta  algarismos  impressionantes. 
Diz  êle: 

""Enquanto  os  Estados  e Territórios  da  área  amazônica  exportaram 

no  último  quinquênio,  produtos  diversos,  no  valor  de  CrS 

3.756.718.000,00  (três  bilhões,  setecentos  e cinquenta  e seis  milhões 
setecentos  e dezoito  mil  cruzeiros),  só  lhes  foi  permitida  a importa- 
ção, do  exterior,  de  mercadorias  no  valor  de  Cr$  1.309.954.000,00 
(um  bilhão,  trezentos  e nove  milhões,  novecentos  e cinquenta  e qua- 
tro mil  cruzeiros).  Dêsse  desequilíbrio  forçado,  entre  suas  exporta- 
ções e importações,  resultou  o saldo  em  divisas,  para  o movimen- 
to cambial  do  país,  do  equivalente  a CrS  2.446.764.000,00  (dois  bi- 
lhões, quatrocentos  e quarenta  e seis  milhCes  setecentos  e sessen- 
ta e quatro  mil  cruzeiros),  que  foi  utilizado,  na  sua  maior  parte,  pe- 
los importadores  das  praças  do  sul.  São  algarismos  impressionan- 
tes, configurando  uma  forma  de  espoliação,  que  não  pode  nem 
deve  continuar. 

Em  têrmos  percentuais,  verifica-se  que  à área  amazônica  apenas  foi 
permitido  utilizar-se  - 4,869%  do  montante  das  divisas  em  moe- 
da estrangeira,  especialmente  dólares  americanos,  que  sua  expor- 
tação produziu.  Os  restantes  — 95,131%  desse  enorme  volume 
de  cambiais  foram  transferidos  para  o sul  do  país,  e aplicados  em 
pagamentos  do  governo  e das  importações  do  comércio". 
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E mais  adiante: 

"Para  que  melhor  se  avalie  a extensão  desse  enorme  malefício, 
tão  prejudicial  aos  interesses  regionais  e nacionais  roçando  pelo 
absurdo  e pelo  deshumano  basta  dizer-se  que  um  saco  de  cimento 
belga  ou  sueco  pode  ser  importado  pelas  praças  de  Manáus  e de 
Belém  a preço  que  não  excede  Cr$  27,00  (vinte  e sete  cruzeiros) 
CIF.  Pois  bem,  essa  mesma  unidade  de  mercadoria  paga  somente 
de  fretes  e despesas  portuárias  entre  as  praças  de  Santos  e Be- 
lém, cêrca  de  CrS  26,00  (vinte  e seis  cruzeiros)  ou  seja,  pràticamen- 
te,  o próprio  valor  da  mesma  mercadoria  quando  importada  do 
exterior  e acrescida  de  seus  gastos  de  transporte.  E não  são  raras 
as  vezes  em  que  as  referidas  praças  da  Amazónia  se  vêm  na  dura 
contingência  de  adquirir  êsse  artigo  estrangeiro  aos  revendedores 
do  sul  sobretudo  por  insuficiência  da  produção  nacional.  O que 
ocorre  com  o cimento  é o que  se  verifica,  correntemente,  com  qua- 
se todos  os  artigos  de  importação,  a exemplo  dos  tubos  de  ferro 
galvanizados,  das  folhas  de  flandres,  das  pilhas  elétricas  e de  tan- 
tas outras  mercadorias  reclamadas  pelo  consumidor  da  Amazónia. 
Como  ilustração  vale  referir  o que  ocorreu  recentemente  com  o 
Instituto  Agronômico  do  Norte.  Êsse  organismo  técnico,  na  provec- 
ta  direção  do  Dr.  Felisberto  de  Camargo,  precisou  adquirir  para 
seus  serviços  de  campo,  dois  tratores  "Caterpillar"  V-8,  equipados 
com  "bulldozer".  Importados  dirètamente  custariam  à referida  ins- 
tituição apenas  CrS  350.000,00  cada  unidade.  Não  conseguindo 
por  falta  de  câmbio  comprá-los  no  exterior  procurou  obtê-los  nas 
praças  do  Rio  e de  São  Paulo  onde  encontrou  essas  máquinas 
para  pronta  entrega  porém  ao  espetacular  preço  unitário  de  CrS 
700.000,00.  Apenas  o dobro!  São  exemplos  que  se  repetem  a cada 
momento". 

São  passagens  ponderáveis,  as  que  aqui  se  revelam  e poderiam,  de  cer- 
to, ser  apresentadas  igualmente  para  a área  nordestina,  onde  a disparidade 
e semelhante,  de  vez  que  é o sul  do  país  o grande  consumidor  de  divisas 
que  se  formam  à custa  das  exportações  das  duas  regiões.  E disso  resulta, 
como  bem  lembrava  Roberto  Simonsen,  que,  enquanto  o sul  se  torna  mais 
enriquecido,  o norte  se  torna  mais  empobrecido,  com  grave  dano  para  os 
h’.*er esses  políticos  e econômicos  da  nação.  Todavia,  em  face  do  princípio  ds 
que  não  pode  haver,  de  direito,  um  regime  de  preferências,  de  exceções,  em 
favor  desta  ou  daquela  região,  como  decidir?  A realidade  física  existente  é 
desoladora  e exige  a prática  de  medidas  de  exceção,  como  as  que  o próprio 
es-atuto  magno  estabeleceu.  Somos,  por  isso,  de  parecer  que  o projeto  em 
questão  deve  merecer  simpatia,  dele  se  retirando,  no  entanto,  aquelas  maté- 
rias primas  e produtos  manufaturados  que  não  podem  ser  considerados  es- 
senciais à vitalização  da  Amazónia,  sendo,  antes,  objetos  de  comércio  normal 
em  qualquer  parte  do  território  pátrio. 


- Parecer  do  assessor  GERSON  AUGUSTO  DA  SILVA 

sôbre  o projeto  n.°  953  51  do  Dep.  Dilermando  Cruz  que 
"dá  novo  valor  ao  Sêlo  de  Educação  e Saúde  e modi- 
fica sua  denominação". 

O projeto  n.°  953/51,  de  autoria  do  deputado  Dilermando  Cruz,  visa  os 
seguintes  pontos: 

1. °  — mudar  a denominação  da  Taxa  de  Educação  e Saúde  para  Taxa 

da  ASE; 

2. °  — aumentar  a taxa  de  1,50  para  CrS  3,00; 

3. °  — destinar  o acréscimo  de  renda  às  Caixas  Escolares; 

4. °  — tornar  obrigatória  em  todos  os  Municípios  a criação  das  referidas 

Caixas. 

Pondo  de  lado  o caráter  um  tanto  cômico  da  nova  denominação  propos- 
ta, verifica-se,  em  resumo,  que  se  trata  de  nova  tentativa  no  sentido  de  pen- 
durar mais  um  "Fundo  Especial"  no  cabide  já  sobrecarregado  da  Taxa  de 
Educação  e Saúde. 

Vejamos,  num  ligeiro  retrospecto,  a evolução  experimentada  por  essa 
Taxa  desde  a sua  criação,  em  1932. 

1)  — Decreto  n.°  21.335,  de  29  472  — Institui  a cobrança  da  Taxa  de  Educa- 

ção e Saúde,  na  base  de  um  sêlo  específico  de  Cr$  0,20  a ser  adiciona- 
do a todos  os  papéis  sujeitos  ao  imposto  geral  de  sêlo.  O produto  da 
arrecadação  é destinado  à constituição  de  um  fundo  especial,  com  a 
seguinte  aplicação: 

a)  2/3  para  serviços  de  saneamento  e profilaxia  rural; 

b)  1/3  perra  serviços  de  educação. 

2)  — Decreto-lei  n.  6.694  de  14íl;44  — Eleva  a taxa  de  CrS  0,20  para  CrS  0,40, 

destinando  o produto  resultante  do  acréscimo  a constituir  fundos  de 
subvenção  para 

a)  Fundação  Ge  túlio  Vargas;  e 

b)  IPASE,  serviços  de  assistência  médica  aos  servidores  públicos  fe- 
derais. 

5)  — Decreto-lei  n.°  9.486,  de  187146  — Eleva  a taxa  de  Cr?  0,40  para  Cr$ 
0,80  destinando-se  o acréscimo': 
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a)  75%  perra  o Fundo  Nacional  de  Ensino  Primário; 

b)  25%  para  subvenção  à Fundação  Getulio  Vargas. 

4)  — Lei  n.  931.  de  25jllj949  — Eleva  a taxa  de  CrS  0,80  para  Cr$  1,00,  des- 

tinando o produto  resultante  do  aumento  a reforçar  a subvenção  des- 
tinada ao  IPASE,  a pretexto  dos  serviços  de  assistência  médica  pres- 
tado aos  servidores  federais. 

5)  — Lei  n.°  1.254  de  4jl2]50  — Eleva  a taxa  de  Cr$  1,00  para  Cr$  1,50,  para 

custeio  das  despesas  com  a encampação  das  Escolas  Superiores  è 
Universidades  estaduais. 

Com  a aprovação  do  projeto  do  Dep.  Dilermando  Cruz  teriamos  de  acres- 
ce rtar  a esta  lista  uma  nova  aplicação  especial. 

Até  quando  continuaremos  a procrastinar  as  soluções  de  base,  conten- 
tando-nos com  o expediente  cômodo  e prejudicial  dos  remendos? 


Parecer  do  Assessor  Técnico  HEITOR  MARÇAL  sobre  o 
projeto  609 |5I  do  Deputado  Virgílio  Távora  que  "dá  or- 
ganização autárquica  ao  Departamento  Nacional  de 
Obras  Contra  as  Secas". 

O projeto  de  lei  CD  n.  609(51  objetiva  erigir  o Departamento  Nacional 
de  Obras  Contra  as  Secas  em  pessoa  jurídica  com  autonomia  administrati- 

® financeira,  sob  jurisdição,  ao  que  tudo  indica  do  Ministro  da  Viação  e 

Obras  Públicas. 

2.  A proposição  repete,  com  modificações  de  caráter  secundário,  a es- 
trutura das  leis  anteriores  que  criaram  outras  autarquias  federais. 

3.  As  falhas  situáveis  nos  tipos  primitivos  persistem  posto  que  não  são 
experimentados  novos  esquemas  de  organização  com  os  elementos  propor- 
cionados pela  prática  e sancionados  pela  experiência. 

4.  No  projeto  em  exame  optou-se  pela  variante  que  serviu  de  padrão  ao 
Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem,  quando  de  sua  transfor- 
mação em  1945  (Dec.  Lei  n.°  8.463,  de  22  de  dezembro  de  1945). 

5.  À autoridade  no  novo  instituto  se  dissolverá  por  dois  órgãos  cole- 
giais: o Conselho  Nacional  de  Obras  Contra  as  Secas  e o Conselho  de  Admi- 
nistração. O primeiro  reproduz  o Conselho  Rodoviário  e só  se  diferencia  dês- 
te  pelo  aumento  do  número  de  membros  e do  valor  do  jeton,  e mantem  a he- 
terogeneidade de  composição.  O Conselho  de  Administração  é uma  réplica 
do  Conselho  Executivo  do  D.N.E.R.,  com  as  mesmas  desvantagens  de  sub- 
trair do  Diretor  do  órgão,  as  pequenas  parcelas  de  autoridade  e liberdade 
que  lhe  restarão,  em  face  da  função  desempenhada  pelo  C.N.O.C.S. 

6.  Adota  o projeto  um  órgão  fiscalizador  da  autarquia,  — uma  Delega- 
ção de  Controle,  nos  moldes  iguais  e com  as  funções  restritas  de  suas  con- 
generes,  na  forma  em  que  as  mesmas  têm  sido  provadamente  ineficazes . 

7.  Não  se  procura,  nessa  disciplinação,  estabelecer  dispositivos  garan- 
tidores  de  uma  regular  administração  já  para  a organização  dos  planos  de 
inversões  e de  exploração,  já  para  a execução  de  suas  várias  obras  e ser- 
viços. 

8.  Entre  os  principais  pontos  que  foram  descurados  anote-se: 

a)  como  todas  as  dotações  dos  orçamentos  de  inversão  de  capitais  e 
de  custeio  dos  serviços  têm  de  ser  financiados  por  várias  receitas 
especificadas  no  artigo  19  do  projeto  em  exame,  das  quais  a princi- 
pal é a da  alínea  a)  — cota  de  3%  dos  dispositivos  constitucionais, 
não  se  cogita  de  nenhuma  forma  prática  para  o recolhimento  der  g 
contribuição  pelo  Tesouro  Nacional; 
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b)  estando  já  um  terço  dessa  dotação  comprometida  pelo  Fundo  Espe- 
cial de  Sêcas,  cuja  aplicação  e movimentação  se  mantém  inaltera- 
das, propõe  o projeto  a desenvolver,  com  fundos  obtidos  através  d- 
empréstimos  públicos,  sob  o penhor  da  renda  futura; 

c)  o projeto  não  fornece  ao  governo  um  instrumento  apto  a realizar  as 
suas  atividades,  visto  que  não  se  manifesta  a favor  da  Administra- 
ção do  Fundo  Especial  de  Sêcas  pelo  novo  órgão,  que  será  sediado 
no  Distrito  Federal,  nem  tenta  correlacionar  a aplicação  local  ou  re- 
gional dos  seus  recursos  à participação  dos  Municípios  e dos  Esta- 
dos, conforme  estipula  o artigo  198  da  Constituição  no  seu  pará- 
grafo 2.°; 

d)  não  reconhece  como  prejudicial  a dualidade  de  administração  das 
obras  públicas  no  polígno  das  sêcas,  tanto  que  mantém  a quebra 
de  unidade  administrativa  em  relação  às  rodovias  da  região; 

e)  o projeto  é omisso  quanto  ao  aproveitamento  dos  vales,  dos  açudes 
construidos  para  irrigação  de  suas  terras,  em  regra  geral,  não  desa- 
propriadas em  tempo  oportuno,  onde  se  deveria  estimular  a criação 
de  cooperativas  de  produção  capazes  de  rentabilidade  própria,  a fim 
de  garantir  a boa  conservação  das  obras  da  represa  e dos  canais  de 
redistribuição. 

9.  Verifica-se,  portanto,  que  o projeto  não  encarou  frontalmente  os  pro- 
blemas fundamentais  que  têm  de  ser  resolvidos  e os  modos  de  sua  reso- 
lução. 


10.  Acentue-se  que,  em  face  do  artigo  26  o "pessoal  de  obras"  se  trans- 
foima  numa  casta  de  párias  sem  direito  às  simples  concessões  das  garan- 
tias gerais  oferecidas  pelas  leis  trabalhistas,  numa  exceção  de  tratamento 
com  titulados  e extranumerários  que  obtém  farta  distribuição  de  vantagens. 


Parecer  do  Assessor  IOAQUIM  MANGIA  sôbre  o pro- 
jeto 930/51  do  Senado  que  "Aprova  o texto  do  Protoco- 
lo Modiíicativo  do  artigo  XXVI  do  Acordo  Geral  sôbre 
TarÜas  Aduaneiras  e Comércio,  assinado  em  Annecy, 
na  França;  tendo  pareceres  favoráveis  das  Comissões 
de  Constituição  e Justiça,  de  Diplomacia  e Finanças". 


O artigo  XXVI  do  G.A.T.T.  dispõe  sôbre  as  normas  que  devem  regu- 
lar a aceitação,  a entrada  em  vigor  e o Registro  do  referido  Acordo. 

O parágrafo  4.°  do  citado  artigo,  trata  especificamente  dos  casos  dos  paí- 
ses partes  contratantes  que  além  do  território  metropolitano  também  repre- 
sentam na  ordem  internacional  outros  territórios,  quer  tenham  ou  não  auto- 
nomia nas  suas  relações  comerciais  com  o exterior. 

Na  reunião  de  Annecy  as  PARTES  CONTRATANTES  houveram  por  be; 
emendar  o parágrafo  4.°  a fim  de  permitir  que  a aplicação  do  Acordo  íôsse 
simultânea  no  território  da  potência  mandatária  e no  território  dependente 
sem  autonomia  nas  suas  relações  comerciais. 

Essa  modificação  no  parágrafo  4.°  é agora  apresentada  pelo  Executivo  à 
apreciação  do  Legislativo. 

Sem  entrar  em  considerações  de  ordem  geral  sôbre  o Acôrdo,  sem  levar 
em  conta  a futura  posição  do  Brasil  dentro  do  G.A.T.T.,  após  analisar  o 
texto  modiíicativo  e considerando: 

a)  que  não  há  substancial  alteração  na  posição  do  Brasil  dentro  do 
Acôrdo; 

b)  o pequeno  interesse  comercial  dos  territórios  dependentes  sem  auto- 
nomia tarifária; 

c)  que  a aplicação  simultânea  do  Acôrdo  só  poderá  resultar  em  benefí- 
cios, mesmo  que  potenciais; 

conclui  não  haver  interesse  na  rejeição  da  emenda  ao  paragrafo  4.°  do 
artigo  XXVI. 


Parecer  do  Conselheiro  LUIZ  SOUZA  GOMES  sôbre  o 
projeto  do  Poder  Executivo  1.045  de  1951  que  "aprova 
o Plano  do  Carvão  Nacional  e dispõe  sôbre  sua  exe- 
cução". 

O projeto  n.°  1.045  íoi  enviado  pelo  Poder  Executivo  ao  Congresso  em 
25  de  Agosto  de  1951,  não  tendo  sido  até  agora  apreciado  pelo  Legislativo. 

O assunto  é da  máxima  importância  para  a economia  nacional,  já  que 
se  reíere  a um  combustível  existente  em  larga  escala  no  território  nacional, 
podendo  o seu  uso  mais  desenvolvido,  mediante  um  plano  inteligente  de  ex- 
tração e transporte,  substituir,  em  grande  parte,  os  combustíveis  estrangei- 
ros que  tanto  pesam  sôbre  as  nossas  disponibilidades  em  divisas. 

O plano,  traçado  em  suas  linhas  básicas  por  um  eminente  técnico  bra- 
sileiro — o Engenheiro  Mario  da  Silva  Pinto,  foi  em  seguida  submetido  ao 
estudo  do  Conselho  Nacional  de  Economia,  que  o debatendo  em  várias  ses- 
sões com  a assistência  de  vários  técnicos  já  nomeados,  lavrou  o parecer  aqui 
anexado . 

O projeto  é em  suas  linhas  gerais,  semelhante  ao  que  o Conselho  ane- 
xou ao  seu  pa.ocer.  Diferenças,  se  as  houve,  estão  na  redação  e nas  alte- 
rações de  algumas  verbas,  aliás  já  constantes  da  lei  n.°  1.102,  de  18  de  Maio 
de  1950  (Plano  Salte). 

É meu  parecer  que  correspondendo  a idéia  do  Plano  do  Carvão  a uma 
necessidade  real  da  economia  brasileira;  tendo  sido  elaborado  por  cientis- 
ta de  reconhecida  competência;  e tendo  sido  por  fim  apreciado  e aprovado 
por  órgão  de  tão  alta  responsabilidade  como  é o Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia, cujos  pontos  de  vista  coincidem  com  os  do  govêmo  — não  cabe  a 
este  Conselho  senão  se  congratular  com  os  órgãos  da  Indústria  e com  os  po- 
deres públicos  pela  feliz  iniciativa,  de  tãu  benéficas  consequências  para  a 
economia  nacional. 
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Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZAR  FERREI- 
RA REIS  sôbro  o projeto  999/51  do  Deputado 
Plínio  Gayer  que  'Incorpora  ao  Plano  de  Valo- 
rização Econômica  da  Amazónia"  o programa  de 
realizações  da  Comissão  de  Estudos  e Obras  dos 
rios  Tocantins  e Araguaia. 

O projeto  n.  999  de  1951,  da  autoria  do  deputado  Plinic  Gayer,  dispõe 
ijóbre  a incorporação,  ao  plano  de  valorização  da  Amazônia,  do  programa 
de  realizações  da  "Comissão  de  Estudos  e Obras  dos  rios  Tocantins  e Ara- 
guaia", mandando  destacar,  para  tal,  do  referido  plano,  a dotação  corres- 
pondente a 10%  da  verba  que  tem  aquela  destinação  constitucional.  Esses 
estudos  e obras  dizem  respeito  ao  melhoramento  das  condições  de  nave- 
gabilidade daquele  sistema  fluvial. 

Pelo  que  está  contido  no  projeto  de  lei  n.  73,  de  1951  em  votação  no 
Senado,  para  o efeito  do  cumprimento  do  que  fixou  a Constituição  em  seu 
artigo  199,  a região  Amazônica  compreende  apenas  a área  limitada  e ca- 
racterizada pela  floresta  fechada,  área  essa  de  que,  pelos  recentíssimos  es- 
tados do  Conselho  Nacional  de  Geografia,  ficou  afastada  a região  servida 
pelas  águas  da  bacia  do  Tocantins  - Araguaia . E'  certo  que  aquela  vasta 
região,  de  certo  modo,  se  apresenta  como  complementar  econômica  e so- 
cial da  Amazônia,  de  que  é também,  pelos  mesmos  fundamentos  sociais  e 
econômicos,  uma  decorrência. 

Se,  para  efeito  legal,  caracterizássemos  a Amazônia  pela  presença  do 
grande  rio,  forçosamente  aquele  trecho  do  território  nacional  estaria  incor- 
porado ao  plano  de  valorização.  Sucede,  porém,  que  assim  não  é,  pelo  qu®, 
somente  em  face  do  que  se  contém  no  referido  projeto  de  lei  73,  temos  d® 
ser  contrários  ao  que  propôs  o deputado  Plinio  Gayer,  com  cuja  fundamen- 
tação estamos  inteiramente  de  acôrdo. 


Parecer  do  Conselheiro  RAFAEL  XAVIER  sobre  o 
projeto  1.002/51,  de  autoria  do  Dep.  Rui  Ramos 
que  "estende  aos  trabalhadores  rurais  os  dis- 
positivos da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho 
e dá  outras  providências". 

Da  análise  do  projeto  n.  1 .002/51,  de  autoria  do  Dep.  Rui  Ramos,  cum- 
pre, em  primeiro  lugar,  fazer  as  seguintes  considerações: 

I  — A "Consolidação  das  Leis  do  Trabalho",  ora  em  vigor,  teve,  na  sua 
elaboração,  objetivos  determinados  para  um  determinado  tipo  de  tra- 
balhador; 

II  — - Apesar  disso,  a experiência  vem  mostrando  que  diversos  dispositivos 

não  tiveram,  até  hoje,  pelo  menos  na  sua  totalidade,  integral  execu- 
ção; haja  vista,  para  citar  apenas  um  exemplo,  o numerário  arreca  - 
dado para  o "Fundo  Sindical",  cujo  destino  ainda  está  a desafiai-  os 
responsáveis  para  uma  normal  e objetiva  aplicação  aos  legítimos  in- 
teresses da  classe; 

III  — Por  outro  lado,  a prática  tem  demonstrado,  igualmente,  que  somente 

nas  Capitais  e algumas  cidades  do  interior,  a Consolidação  em  apre- 
ço há  tido  aplicação  e relativa  eficácia  a esse  tipo  de  trabalhador, 
do  comercio  e da  indústria,  a que  ela  se  refere. 

Ora,  diante  disso,  deve-se  acrescentar  : 

1)  que  o trabalhador  rural  possui,  no  âmbito  de  suas  atividades,  certo 
número  de  peculiaridades  que  o define  à parte  em  relação  aos  demais  tra- 
balhadores de  outras  profissões;  e 

2)  que  tais  peculiaridades  estão  em  função  direta  e exclusiva  de  certos 
fatores,  como  sejam,  a natureza  do  trabalho  que  executa  e a naturezía  do 
meio  em  que  êsse  trabalho  é realizado. 

Isto  posto, 

concluimos  : 

a)  que  o projeto  de  autoria  do  Dep.  Rui  Ramos  não  considera  essas  pe- 
culiaridades a que  estão  submetidos  os  trabalhadores  rurais; 

b)  que  a aplicação  extensiva  dos  dispositivos  da  "Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho"  aos  trabalhadores  rurais  seria  o pressuposto  da  exis- 
tência de  uma  uniformidade  entre  trabalho  na  indústria,  no  comércio  e na 
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agricultura,  bem  como  considerar  meio  urbano  e rural  num  mesmo  plano 
de  execução  e aplicabilidade  de  trabalho; 

c)  que  o projeto  foge  às  condições  de  realidade  no  que  concerne  à vida 
rural  nacional  que,  infelizmente,  na  sua  generalidade,  ainda  se  encontra 
cm  estádio  bastante  rudimentar,  incapaz,  assim,  de  funcionar  com  dados  ex- 
tensivos de  uma  Consolidação  de  leis  que,  na  sua  elaboração,  não  teve 
objetivos  dirigidos  para  o trabalho  do  campo;  e 

d)  que,  finalmente,  exigir  do  trabalhador  rural  a manutenção  em  "per- 
reita  ordem  e limpeza”,  com  arborização  e pintura  à base  de  cal,  por  ano, 
de  sua  habitação  (§  único,  art.  5);  obrigar  o patrão  a ter  no  "estabelecimen- 
to” pequeno  depósito  de  medicamentos,  com  aparelhos  de  injeção,  soro  an- 
tiofídico,  antidiftérico,  antitetânico,  vacinas,  etc.  (art.  13);  ou  determinar,  sob 
pena  de  perda  de  direito  ao  salário  mínimo,  à estabilidade,  às  férias  e à 
aposentadoria,  o trabalhador  rural  analfabeto  a "providenciar  na  sua  pró- 
pria alfabetização"  (art.  27)  — para  citar  apenas  três  exemplos  — é prova 
insofismável  do  quase  completo  desconhecimento  das  condições  reais  do 
elemento  humano  que  atua  na  agricultura  do  sertão  brasileiro  e a impos- 
sibilidade material  de  querer  aplicar  a êsse  homem  do  campo  um  corpo 
de  leis  na  base  em  que  se  encontra  e da  "Consolidação  das  Leis  do  Tra- 
Joalho" . 

Assim,  sou  de  parecer  que  o projeto,  apesar  de  suas  ótimas  intenções, 
não  pode  merecer  apoio  do  Conselho. 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  COAR  FERREI- 
RA REIS  sobre  o projeto  n.  979/1951,  do  Depu- 
tado Catete  Pinheiro  que  "dispõe  sôbsre  a fixa- 
ção anual  do  preço  mínimo  da  juta  e dá  outras 
providências." 


1 . Dispõe  sôbre  a íixação  anual  do  preço  mínimo  da  juta,  para  efei- 
to de  financiamento,  aquisição  e estocagem,  operações  todas  elas  a serem 
realizadas  pelo  govêmo  federal,  através  do  Banco  de  Crédito  da  Amazô- 
nia, o projeto  979  de  1951,  do  Deputado  Catete  Pinheiro.  Para  estabeleci- 
mento desse  preço  mínimo,  o Estado  deve  fundar-se  no  custo  de  produção 
e na  opinião  de  órgãos  técnicos  da  seção  de  fomento  agrícola  e das  se- 
cretarias de  agricultura  dos  Estados  produtores. 

2.  Visa  o projeto,  assim,  amparar  os  produtores  de  juta,  incentivan- 
do-os e dando-lhes  garantias,  pois  que  até  o presente  a política  que  se  vem 
seguindo  tem  sido  a de  lançar  tributação  que,  encarecendo  a produção, 
de  certo  modo  desautoriza  o esforço  dos  que  trabalham  na  Amazônia,  com 
o objetivo  de  assegurar  ao  país  aquela  matéria  prima  de  que  carece  cada 
vez  mcris.  Ora,  o financiamento  da  juta,  que  é uma  experiência  agrária 
cheia  de  sucesso,  que  não  deve  ser  abandonada  à precaridade  de  sua  pro- 
dução, deve  ser  levado  a efeito,  como  se  faz  com  relação  a outras  espé- 
cies vegetais,  algumas  delas  até  em  estágio  já  bem  adiantado  de  exis- 
tência. 

3.  Com  a recente  reforma  do-  antigo  Banco  da  Borracha,  hoje  Banco 
d©  Crédito  da  Amazônia,  foi-lhe  atribuida  a assistência  financeira  aos  vá- 
rias gêneros  que  distinguem  economicamente  o extremo  norte.  O presente 
projeto  de  lei  fixa,  evidentemente,  um  teto  para  êsse  financiamento,  que 
é justo  e necessário.  Indicadas,  pois,  sumàriamente  essas  reflexões,  e como 
consequência  delas,  somos  de  parecer  que  o projeto  979  merece  apoio. 


Parecer  do  Conselheiro  DJACIR  MENEZES  sobre 
o projeto  n.  1029/S1  do  Deputado  Jales  Machado 
que  "unlformiza  os  preços  dos  combustíveis  e lu- 
brificantes líquidos,  no  território  nacional". 

O projeto  n.  1.029/51,  de  autoria  do  sr.  Jales  Machado,  pretende  uni- 
formizar os  preços  de  combustíveis  líquidos  em  todo  o território  nacional. 

Para  03  partidários  da  liberdade  econômica,  é mais  um  élo  que  se  fecha 
na  cadeia  do  intervencionismo  do  poder  público,  que  condenam.  Não  se 
trata  agora  de  remoer  a tese  teórica  da  intervenção,  que  as  circunstâncias 
impõem  e que,  de  bom  ou  máu  grado,  acabam  todos  aceitando. 

' ; 

Já  há  entidades  autorizadas  a efetuar  a distribuição  do  produto.  Diz 
o projeto  que  o preço  uniforme  deverá  ser  calculado  periodicamente  (a  du- 
ração do  período  deverá  ser  feita  com  a regulamentação);  e nele  se  inclui- 
rão todas  as  despesas  (comissão,  transportes,  etc.).  O que  significa  que 
haverá  lucros  desiguais  para  os  vendedores.  Consequentemente,  o produ- 
to afluirá  de  preferência  para  os  pontos  que,  mercê  de  menos  despesas, 
facultarão  ao  vendedor  lucro  mcris  sensível. 

Muitas  teses  de  intervencionismo,  justíssimas  nos  seus  objetivos,  têm 
fracassado  pelo  modus  faciendj.  Os  órgãos  realizadores  falham  aos  obje- 
tivos. A dificuldade  do  projeto  se  desloca  tôda  para  a regulamentação  da 
futura  lei.  Como  evitar  que  a especulação  não  se  insinui  nas  malhas  desso 
regulamentação,  desvirtuando,  mais  uma  vez,  a função  comercial  e atrain- 
do a malevolência  popular? 

Diz  a justificativa  que  estamos  oferecendo  combustíveis  mais  baratos 
exatamente  onde  é fácil  levá-lo,  graças  a boas  estradas,  com  pequena» 
despesas.  Que  irá  fazer  a presente  medida?  Tomá-lo  mais  caro  nesses 
centros,  a fim  de  uniformizá-lo  com  centros  de  difícil  acesso. 

I 

Da  forma  como  se  esboça  a intervenção,  temos  nossas  dúvidas  quan- 
to ao  objetivo  a atingir.  Para  dar  uma  opinião  definida  — somos  contra 
a uniformização  pela  superficialidade  com  que  analisa  as  causas  da  de-  ( 

sigualdade  dos  preços. 
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Parecer  do  Conselheiro  MARCIAL  DIAS  PEQUE- 
NO sobre  o projeto  n.  1 . 145/1951  do  Deputado 
Dilermando  Cruz  que  "autoriza  o empregador  a 
pagar  a quola-parte  da  União,  em  sua  contribui- 
ção aos  Institutos  de  Previdência  Social  e des- 
contar nos  impostos  federais  a que  estiver  su- 
jeito". 


O projeto  tem  o intuito  de  solucionar  o problema  da  dívida  da  União 
para  com  os  Institutos  de  Aposentadoria  e Pensões.  Realmente,  a questão 
é relevante,  pois  o débito,  atingindo  já  a alguns  bilhões  de  cruzeiros,  cres- 
ce de  ano  para  ano,  afetando  a estabilidade  financeira  daqueles  órgãos 
da  Previdência  Social.  À vista  da  situação  orçamentária,  não  parece  pos- 
sível liquidar  abruptamente  os  atrazados,  nem,  nesta  emergência,  manter 
em  dia  o pagamento  da  quota-parte  do  Tesouro. 

A proposição  em  apreço  autoriza  os  empregadores  filiados  aos  Insti- 
tutos a pagarem  a contribuição  da  União,  descontando  as  respectivas  quan- 
tias dos  impostos  federais  a que  estiverem  sujeitos.  Assim  não  se  resolve 
o problema.  Primeiro,  porque  nada  consto  quanto  à amortização  da  dívi- 
da. Segundo,  pelas  dificuldades  técnicas  na  contabilização  das  importân- 
cias recolhidas  por  êsse  meio,  gerando,  certamente,  balbúrdia  nas  contas, 
pois  embora  não  pague  a União,  integralmente,  tudo  o que  deve,  dos  or- 
çamentos da  despesa  constam  sempre  elevadas  somas,  todos  os  anos,  des- 
tinadas aos  Institutos.  Finalmente,  se  o erário  pudesse  abrir  mão  de  tribu- 
tas no  valor  de  sua  contribuição  para  os  órgãos  previdenciaís,  o que  sa- 
bemos inviável,  muito  mais  simples  seria  arrecadar  e depois  distribuir  a 
verba,  segundo  as  normas  legais  vigentes,  sem  as  perturbações  que  cer- 
tamente seriam  criadas  pelo  processo  fixado  no  projeto. 

Então,  se  a medida  proposta  não  soluciona  a questão  e se  ela  é rele- 
vante, tornando-se  cada  vez  mais  grave,  que  se  deverá  fazer?  No  nosso 
entender,  as  medidas  são  as  seguintes: 

Quanto  ao  débito: 

a)  Transferência  aos  Institutos  de  bens  da  União  que  lhes  possam  in- 
teressar (prédios,  terrenos,  apólices,  etc.). 

b)  Até  que  seja  liquidado  o restante  da  dívida,  incluir  no  orçamento 
verba  para  atender  aos  juros  das  importâncias  em  atrazo,  ofere- 
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cendo  assim  aos  Institutos  os  recursos  previstos  nos  seus  cálculos 
atuariais  (5,5%)  sóbre  a aplicação  das  reservas. 

Qtttícmlo  ao  pagamento  futuro  da  quota -parte: 

a)  Entendimento  com  os  empregadores  e empregados,  de  modo  que, 
respeitado  o princípio  constitucional  que  estabelece  a contribuição 
tríplice,  pudesse  ser  feito  um  reajustamento  das  quotas,  pagando 
menos  a União  do  que  os  outros  contribuintes,  enquanto  perdu- 
rasse a conjuntura  económico-financeira.  A lei  teria  de  assegu- 
rar a regularidade  desse  pagamento,  que,  estabelecido  em  bases 
razoáveis,  nada  justificaria  que  deixasse  de  constar  do  orçamento 
e fosse  efetivado  parceladamente,  durante  o exercício. 

b)  Nêsse  período,  as  classes  exerceriam  maior  controle  sóbre  os  Ins- 
titutos, de  modo  a enquadrá-los  rigorosamente  dentro  de  suas  fi- 
nalidades. As  despesas  administrativas,  por  exemplo,  não  pode- 
riam exceder  de  12%  sóbre  a arrecadação. 

Aí  estão  algumas  sugestões  apresentadas  em  breves  traços,  para  esiu- 
do  do  Conselho,  que  no  nosso  entender  deve  dedicar  ao  assunto  a máxima 
atenção,  dada  a sua  relevância  para  a ordem  econômica  e o bem  estar  so- 
ciai  do  país. 


Parecer  do  Conselheiro  DJACIR  MENEZES  sôbre 
o projeto  n.  1.152  de  1951  do  Deputado  Luthero 
Vargas  que  "dispõe  sôbre  os  depósitos  nos  bancos 
estrangeiros  que  funcionam  no  país". 

Sob  o número  1.152,  o sr.  Luthero  Vargas  apresentou  um  projeto  de- 
terminando que  somente  os  bancos  nacionais  receberão  depósitos  em  con- 
ta corrente  no  território  nacional. 

Não  vamos  repetir  aqui  muitas  razões  já  conhecidas  pela  imprensa, 
com  a celeuma  levantada  pela  medida  em  apreço.  São  razoes  bem  divul- 
gadas, inclusive  as  que  o próprio  autor  do  projeto  expendeu  na  sua  justifi- 
cativa e,  posteriormente,  pelos  jornais. 

Sempre  observamos  que  os  bancos  estrangeiros,  na  sua  grande  maio- 
ria, aqui  fundados,  dispondo  apenas  de  crédito,  carregavam  os  capitais  na- 
cionais, sôbre  os  quais  pagaram  juros  insignificantes.  Foram  instalados 
pràticamente  sem  capitais  apreciáveis,  congregando  depósitos  de  brasile ' 
ias  que  empregavam,  frequentemente,  em  favor  de  empresas  dirigidas  pe- 
los seus  compatriotas.  Porisso  dizia  um  grande  jornalista,  num  livro  publi- 
cado pelo  DIP,  sob  o nome  "Brasil  de  Ontem  e o de  Hoje",  o prof.  Matos 
Ibiapina,  que,  "na  verdade,  o que  se  verificava  era  que  o estrangeiro  ex- 
plorava o nosso  capital  e não  nós  o deles." 

No  mesmo  sentido  falava  então  o Presidente  Vargas: 

"Verifica-se  que  as  próprias  empresas  estrangeiras,  princi- 
palmente as  que  exploram  serviços  públicos,  os  bancos  e as  com- 
panhias de  seguros,  ou  adquiriram  aqui  a maior  parte  de  seus 
vastos  capitais,  ou  operam  com  boa  parte  de  valores  nacionais. 
Em  muitos  casos,  seus  reduzidos  capitais  entrados  são  inferiores 
aos  dividendos  exportados  em  um  único  período  financeiro.  Nú- 
mero não  pequeno  de  bancos  estrangeiros  e companhias  de  se- 
guros realizam  operações  correntes  com  valores  brasileiros  e,  con- 
sequentemente, distribuem  dividendos  aos  seus  acionistas  estran- 
geiros de  um  fictício  capital-confiança,  sempre  muito  maior  que  o 
capital  real." 

A linha  de  pensamento  que  se  expressa  nessas  palavras  está  na  mes- 
ma orientação  defendida  pelo  saudoso  economista  Roberto  Simonsen,  em 
trabalhos  largamente  divulgados  entre  nós. 

O problema,  que  ora  se  debate,  deve  ser  posto  em  termos  claros,  para 
evitar  demagogias  inúteis.  Mas  também  não  sirva  a palavra  para  que  se 
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turve  a visão  serena  dos  que  encaram  o assunto  com  espírito  objetivo,  na 
defesa  dos  interesses  do  país.  No  momento  em  que  se  reconhece  a escas- 
sez de  capitais  para  desenvolvimento  do  nosso  parque  industrial  não  se 
explicaria  se  desencadeasse  uma  onda  de  hostilidade  ao  capital  estran- 
geiro; mas  isso  também  não  significa  que  abramos  inteiramente  as  linhas 
de  defesa  da  economia  nacional,  para  que  se  instalem  mecanismos  de 
sucção  cuja  força  já  experimentamos  suficientemente  em  várias  fases  de 
nosso  desenvolvimento  econômico. 

Aceitemos,  de  bom  grado,  o concurso  dos  capitais  que  migram  para 
o Brasil.  Mas  não  é isso  a mesma  coisa  da  criação  de  entidades  que  for- 
mam, com  depósitos  nacionais,  os  recursos  necessários  às  suas  operações 
lucrativas,  que  deveriam  caber,  evidentemente,  a bancos  do  pchs. 


Somos,  pois,  de  acordo  com  os  dispositivos  do  presente  ante-projeto. 


Parecer  do  Assessor  REG1NALDO  SANTANA  so- 
bre o Projeto  793/51  do  Sr.  Adroaldo  Costa  que 
"Isenta  de  tributos  os  combustíveis  líquidos  des- 
tinados à lavoura  mecanizada". 


O projeto  793  de  1951  estabelece  isenção  de  tributos  incidentes  sobre 
combustíveis  líquidos,  destinados  à lavoura  mecanizada. 

A intenção  do  projeto  é,  evidentemente,  incentivar  a agricultura,  prin- 
cipalmente a lavoura  mecanizada.  Boa  intenção  ccmo  se  vê.  Sem  os  tri- 
butos, o preço  do  combustível  empregado  na  lavoura  ficaria  pràticamente 
reduzido  à metade.  Entretanto,  é fácil  de  imaginar  a pressão  que  se  exer- 
ceria no  sentido  de  obter  combustível  sob  essa  modalidade  mais  barata,  a 
fim  de  empregá-lo  tendo  em  vista  outras  finalidades  que  não  a prevista  no 
projeto. 

O artigo  2.°  do  projeto  dispõe  que  somente  agricultores  registrados  no 
Ministério  da  Agricultura  e na  Secretaria  da  Agricultura  dos  Estados  go- 
zarão dos  benefícios  da  presente  lei.  Não  acreditamos  que  esse  dispositi- 
vo seja  capaz  de  evitar  burlas,  pois  não  faltarão  aproveitadores  procuran- 
do se  infiltrar  nas  repartições  federais  e estaduais  com  competência  para 
fazer  o registro,  a fim  de  se  assegurarem  uma  quota  de  gasolina.  Pensa- 
mos mesmo  que  poderá  surgir  de  tão  boa  e seráfica  intenção  uma  nova 
modalidade  de  mercado  negro. 


E'  o nosso  parecer. 


Pareceres  do  Assessor  REGINALDO  SANTANA 
sôbre  os  seguintes  projetos: 


N.  957/51  — Dep.  Rodrigues  Seabra  — "Dispõe  sôbre  a criação  da  Coor- 
denação Federal  de  Energia  Elétrica,  as  diretivas  para  a ela- 
boração do  Plano  Federal  de  Suprimento  de  Energia  Elétrica, 
os  recursos  para  instituição  do  Fundo  de  Eletrificação  Na- 
cional e a formação  de  Rêde  Nacional  de  Suprimento  de  Ener- 
gia Elétrica. 

i. 01 7/951  — Dep.  Lafayete  Coutinho  — Cria  o Instituto  Nacional  de  Ener- 
gia Elétrica  (INEE). 

1.019/951  — Dep.  Coutinho  Cavalcanti  — "Cria  o Fundo  Nacional  de  Ele- 
trificação e dá  outras  providências. 

Há  no  momento  em  curso  no  Congresso  três  projetos  que  procuram  re- 
solver o problema  da  energia  elétrica,  no  Brasil.  O projeto  1.019  de  1951, 
que  cria  o fundo  nacional  de  eletrificação  e dá  outras  providências;  o pro- 
jeto 1.017  que  cria  o Instituto  Nacional  de  Energia  Elétrica;  e o projeto  957 
que  dispõe  sôbre  a Coordenação  Federal  de  Energia  Elétrica,  as  diretivas 
para  a elaboração  do  Plano  Federal  de  Suprimento  de  Energia  Elétrica,  os 
recursos  para  instituição  do  fundo  de  eletrificação  nacional  e a formação 
da  Rêde  Nacional  de  Suprimento  de  Energia  Elétrica. 

O último  projeto  è o mais  extenso  e o mais  complexo.  A Coordenação 
Federal  que  institui  tem  por  objetivo  elaborar  o Plano  Federal  de  Supri- 
mento de  Energia  Elétrica;  realizar  estudos  e projetos;  construir  linhas  de 
transmissão  por  iniciativa  própria  ou  em  cooperação;  incorporar  sociedades 
de  economia  mista  para  produção  e exploração  industrial  de  energia  elé- 
trica; procurar  reduzir  o preço  de  custo  dc  kilowatt;  redigir  contratos  nor- 
mativos de  autorização  ou  concessões  para  produção  ou  exploração  in- 
dustrial de  energia  elétrica,  submetendo-se  ao  CNAEE  para  fixar  as  tari- 
fas; instalar  delegacias  regionais;  fomentar  o emprêgo  da  eletricidade  nas 
atividades  rurais. 

Fica  reservado  ao  Conselho  Federal  o uso  de  energia  gerada  ou  pro- 
duzida em  qualquer  central  ou  sistema  gerador . O principio  é uma  re- 
volução no  nosso  sistema  de  propriedade.  A energia  elétrica  (gerada  in- 
dustrialmente, em  virtude  de  concessão  ou  autorização  federal,  inclusive  a 
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<âe  particulares  ou  empresas  sob  o regime  disposto  no  § l.°  do  art.  139,  da 
Código  de  Aguas)  passa  a ser  propriedade  distinta  do  solo,  das  quedas  d® 
água,  das  máquinas,  dos  equipamentos  e demais  construções  para  a sua 
produção,  transmissão  ou  distribuição. 

A fim  de  constituir  a nova  estrutura  jurídica,  são  criadas  as  seguintes 
definições: 

a)  energia  gerada  ou  inicial  — a energia  gerada  ou  produzida  em 
qualquer  Central  cu  sistemia  gerador,  e,  na  forma  da  lei  de  uso  inicial  re- 
servado à CFEE; 

b)  energia  cedida  ou  devolvida  — • a quantidade  de  energia  inicial 
utilizada  pela  entidade  proprietária  da  Central  ou  sistema  gerador  que  a 
produziu; 

c)  energia,  excedente  ou  excessos  — a energia  ou  quantidades  de 
energia  inicial  utilizadas  diretamente  pela  CFEE; 

d)  energia  fornecida  ou  suprimentos  — a energia  ou  quantidade  de 
energia  excedente  fornecida  pela  CFEE,  a determinada  central  ou  Rede 
Regional. 

A energia  gerada  pertence  à Coordenação,  que  pode  devolvê-la  no 
todo  ou  em  parte,  à empresa  proprietária;  a parte  da  energia  que  a Coor- 
denação utilizar  chama-se  energia  excedente;  a Coordenação  poderá,  ain- 
da, fornecer  energia  a outra  emprêsq  elétrica  que  não  a proprietária,  e,  en- 
tão, temos  a energia  fornecida.  No  sistema  jurídico  proposto  é da  mctior 
importância  a distinção  dos  quatro  tipos  de  energia:  a gerada,  a devolvida, 
a excedente  e a fornecida. 

A fixação  das  tarifas  varia  de  acordo  com  o tipo  de  energia. 

De  acordo  com  o sistema,  a Coordenação  passa  a ser  um  poderosíssi- 
mo e centralizador  cartel  de  energia  elétrica.  Toda  produção,  transmissão 
ou  distribuição  de  energia  elétrica  do  país  passaria  a constituir  um  patri- 
mônio comum  sob  a direção  única  da  Coordenação. 

É,  como  vemos,  uma  idéia  bastante  audaciosa,  que  constitui  a espinha 
dorsal  do  projeto.  O projeto,  constitui,  por  certo,  uma  solução  para  o pro- 
blema das  interligações,  entre  redes  de  eletricidade,  de  diferentes  empre- 
sas. Muitas  vezes,  razões  climatéricas  ou  econômicas  tornam  aconselhá- 
veis essas  interligações,  pelas  repercussões  que  podem  ter  no  desenvolvi- 
mento desta  ou  daquela  região.  Entretanto,  resta  ver  se  não  há  soluções 
melhores  para  o problema  das  interligações  que  o apresentado  pelo  pro- 
jeto. Parece-nos  que,  sem  alterar  o atual  instituto  da  propriedade,  poder 
so-ia  encontrar  uma  fórmula  que  tomasse  imperativa  essas  interligações 
entre  diversas  rêdes  elétricas,  desde  que  determinadas  condições  a crité- 
rio do  CNAEE,  tomassem  esse  entrosam ento  uma  necessidade  econômica. 
Seria  um  limite  natural  ao  direito  de  propriedade,  ditado  pelas  conveniên- 
cias do  desenvolvimento  econômico,  sem  se  recorrer  a uma  atitude  revo- 
lucionária como  a constante  do  Projeto. 

Parece-nos  que  a legislação  vigente  criou  um  impasse  ao  desenvolvi- 
mento da  indústria  de  eletricidade  no  país.  Só  brasileiro,  ou  as  empresas 
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estrangeiras  já  existentes  podem  explorar  a indústria  de  eletricidade.  Tal' 
vez  que  o grupo  canadense  e o grupo  da  Bond  and  Share  que  controlam  as 
'Empresas  Elétricas  Brasileiras”,  sejam  os  únicos  beneficiários  dessa  legis- 
lação nacionalista,  uma  vez  que  juntos,  controlam  a maior  parte  da  pro- 
dução de  eletricidade,  e não  sofrem  a concorrência  dos  grandes  capitais 
especializados  no  ramo  que  poderiam  vir  de  outros  países.  O capital  parti- 
cular brasileiro  não  é suficiente  para  enfrentar  esse  problema  básico,  o da 
produção  de  energia  elétrica. 

Por  isso,  pensamos  que  qualquer  formulação  de  lei  nova  sôbre  ener- 
gia elétrica,  precisa  ser  precedida  de  um  estudo  sôbre  as  dificuldades  cria- 
das pela  legislação  vigente.  Sendo  o Brasil  um  pcris  escasso  de  capitais, 
só  o Govêmo,  sacrificando  ainda  mais  o pequeno  poder  aquisitivo  da  mas- 
sa consumidora,  poderá  levar  crvnnte  empreendimentos  com  a envergadu- 
ra adequada  para  proporcionar  energia  a esta  ou  àquela  região. 

O projeto  cria  um  Fundo  de  Eletrificação  a ser  alimentado  pelo  seu  sis- 
tema de  tarifas.  De  duas  uma:  ou  o novo  sistema  viria  aumentar  o ritmo 
de  capitalização  no  ramo,  a custa  evidentemente  dos  consumidores;  ou  não 
haveria  êsse  aumento,  e continuaríamos  na  mesma,  não  se  justificando 
portanto,  as  profundas  alterações  que  pretende  fazer. 

São  estas  as  ressalvas  que  nos  ocorrem  fazer  ao  projeto  n.  957/51. 


Os  projetos  1.017  e 1.019,  também  referentes  à energia  tem  preten- 
sões menos  arrojadas  que  o anterior,  porém  não  menos  perturbadoras. 

O projeto  1.019  propõe  a criação  de  uma  taxa  de  vinte  centavos  por 
Kw  consumido.  O consumidor  receberá  por  cada  100  cruzeiros  formados 
por  essa  taxa  uma  ação,  de  uma  sociedade  anônima  que  se  identifica  com 
o Fundo  Nacional  de  Eletrificação,  que  cria,  destinado  ao  aproveitamento 
hidráulico  do  País.  A final  de  contas,  no  projeto,  a sociedade  anônima  e o 
Fundo  constituem  uma  só  e mesma  pessoa,  como  a Santíssima  Trindade. 

A sociedade  anônima  terá  sua  séde  na  Capital  da  República  o filiais 
nas  Capitais  dos  Estados. 

O projeto,  como  vemos,  procura  resolver  o problema  da  necessidade 
de  aumento  de  capital,  no  ramo  da  eletricidade.  Não  compreendemos  por- 
que se  insiste  em  forçar  o povo  a fazer  economia,  a fim  de  se  obter  capi- 
tais para  eletricidade,  numa  situação  de  crescente  aumento  de  custo  de 
vida  e inflação  e não  se  abre  nenhuma  oportunidade  a empresas  estran- 
geiras que  desejam  investir  seus  capitais  no  ramo . O que  tem  ajudado  a 
nossa  precária  situação,  até  agora,  são  os  empréstimos  de  Govêmo  a Go- 
vêmo, como  tivemos  o caso  da  Hidroelétrica  do  São  Francisco  e os  emprés 
timos  estrangeiros  com  garantia  do  Governo  como  o da  Light. 

O projeto  1.017  cria  o Instituto  Nacional  de  Energia  Elétrica.  Ao  con- 
trário do  precedente  que,  pelo  menos,  tem  o mérito  de  ser  preciso,  trata- &• 
de  uma  obra  difusa,  faltando-lhe  uma  linha  mestra  característica.  O Ins- 
tituto tem  uma  série  de  atribuições,  e as  principais  parecem  ser  de  natu- 
bancária.  Ó Instituto  disporá  de  um  fundo  consituido  cinco  per  cento 
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da  receita  total  da  União,  com  reserva  global  cia  respectiva  verba  no  or- 
çamento iederal,  durante  15  anos.  O Instituto  poderá  dispor  também  de  ou- 
tras dotações  orçamentárias  votadas  pelo  Congresso.  As  funções  bancá- 
íias  do  Instituto  são:  interferir  no  mercado  de  títulos  das  Companiúas  de 
Energia  Elétrica,  com  a íinalidade  de  garantir  uma  estabilização,  que  favo- 
reça e estimule  a iniciativa  particular;  financiar,  a longo  prazo,  as  amplia- 
ções de  usinas  existentes;  promover  incorporação  de  sociedades  mistas, 
entrando  até  com  60%,  e garantindo  juros  mínimos  de  6%,  depois  do  com- 
pleto funcionamento  de  cada  empresa.  O Instituto  tem,  além  das  bancá- 
rias, várias  outras  funções,  como  a de  estudos,  instalar  diretamente  empre- 
sas de  eletricidade,  etc. 

VE  crinda  não  temos  um  banco  de  investimentos  e já  se  cria  uma  en- 
tidade que,  além  de  outras  múltiplas  atividades,  é um  banco  de  investi- 
timento  especializado  no  ramo  de  eletricidade. 

‘ Nenhum  dos  dois  projetos  mencionados  cita  o Conselho  Nacional  de 
Aguas  e Energia  Elétrica,  nem  a Comissão  da  Indústria  de  Material  Elétrico. 

Reconhecemos,  entretanto,  que  ambos  procuram  resolver  um  proble- 
ma: o da  escassez  de  capitais  no  ramo  da  eletricidade . A solução  apresen- 
tada não  nos  parece  satisfatória,  pelos  sacrifícios  com  que  iria  onerar  os 
consumidores  ou  os  que  pagam  impostos. 

O problema  exige  estudos . Talvez  que  seja  conveniente  modificar, 
pelo  menos  em  parte,  a linha  nacionalista  que  vimos  seguindo  no  tocante 
à matéria.  A melhor  solução  talvez  exigisse  a combinação  de  várias  fór- 
mulas: a ajuda  do  Banco  de  Reconstrução  e de  outros  haveres  internacio- 
nais e a do  Ponto  IV;  empréstimos  de  Govêmo  a Govêmo;  oportunidades, 
embora  dentro  de  certos  limites,  para  capitais  estrangeiros  particulares;  a 
criação  de  um  banco,  de  economia  mista,  para  investimentos,  dos  quais 
poderiam  participar  capitais  estrangeiros,  particulares  ou  não,  destinando- 
se  as  operações  bancárias  principalmente  às  atividades  básicas  como  a 
eletricidade . 


Parecer  do  Conselheiro  ARTHUR  CEZÀR  FERREI 
RA  REIS  sobre  o Projeto  n.  1.093/951  do  Sr.  An- 
tonio  Feliciano  que  "Dispõe  sôbre  Isenção  de  im- 
postos e taxas  para  importação  de  sacaria  de 
juta  e dá  outras  providências". 

O projeto  n.  1.093,  de  1951,  apresentado  à Câmara  Federal  pelo  Depu- 
tado Antonio  Feliciano,  visa  isentar  de  quaisquer  impostos  ou  taxas  as  im- 
portações de  sacaria  de  juta,  usada  ou  de  retorno  do  estrangeiro,  feitas  no 
Brasil  no  decorrer  de  1947  e 1948  para  embalagem  de  produtos  destinados 
cr  exportação,  isentando  de  responsabilidades  inclusive  os  fiadores  das 
obrigações  assumidas  pelos  importadores. 

Não  nos  foi  possível  obter  o volume  dessa  importação,  para  que  pos- 
samos saber  a quanto  se  eleva  a contribuição  que  resultaria,  para  os  co- 
fres públicos,  do  pagamento  de  impostos  e taxas  a que  estivesse  su,eita. 
Essa  importação,  é certo,  íoi  realizada  com  o objetivo  de  satisfazer  as  ne- 
cessidades que  se  verificavam  principalmente  na  exportação  de  café.  E' 
que  a produção  nacional  de  juta  não  satisfazia,  como  ainda  não  satisfaz, 
as  exigências  do  nosso  parque  industrial. 

Será  justo  porém,  em  face  da  situação  da  país,  quando  se  fazem  es- 
forços para  limitar  as  despesas  e aumentar  a receita  através  de  uma  arre- 
cadação mais  bem  orientada,  abrir  mão  das  importâncias  que  resultariam, 
em  favor  do  erário  nacional,  do  pagamento  daqueles  impostos  e taxas? 
Entendemos  que  não  será  essa  a melhor  política,  mesmo  que  se  alegue, 
para  justificá-la,  que  se  trata  de  uma  importação  que  se  processou  para 
facilitar  a movimentação  do  produto  de  mercado  externo  que  nos  garante 
divisas  e dá  um  vigôr  particular  às  atividades  criadoras  do  país. 


Parecer  do  Conselheiro  DJACIR  MENEZES  sâbre 
o projeto  n.  1.230/51  do  Poder  Executivo  que  "Ins- 
titui Novo  Código  de  Caça  e Pesca". 


Aceitamos,  como  inteiramente  satisíatórias,  as  razões  expostas  na  jus- 
tificativa do  referido  projeto,  opinando,  favoravelmente,  nos  mesmos  ter- 


mos . 


- 


Parecer  do  Conselheiro  LUIZ  SOUZA  GOMES  so- 
bre o Projeio  do  Deputado  Tenório  Cavalcanti, 
n.  1.248/51  que  "Cria,  no  Ministério  da  Fazenda, 
uma  Divisão  de  Concessões  e Investimentos  sob 
a presidência  do  Diretor  das  Rendas  Internas". 


1.  O projeto  1.248/51  em  suas  linhas  gerais,  parece  merecer  apro- 
vação. 

2.  O vulto  das  isenções  de  direitos  de  importação,  nestes  últimos 
cinco  anos,  com  revelam  os  dados  contidos  na  justificação,  atinge  um  bi- 
lhão e seiscentos  milhões  de  cruzeiros,  soma  monstruosa,  talvez  só  em 
parte  justificável,  e onerosa  para  o Tesouro  Nacional,  cuja  situação  é das 
mais  difíceis. 

3.  Nenhuma  fiscaliaação  tem  sido  até  agora  exercida  sôbre  a aplica- 
ção das  mercadorias  que  entram  no  Brasil  sob  o regime  de  isenção.  Nin- 
guém poderá  afirmar  que  prevalecendo-se  das  isenções  de  direitos  não  se- 
jam jogados  no  mercado  produtos  que,  livres  de  direitos,  estabeleçam  ver- 
dadeiro privilégio  para  quem  os  importa  concorrendo,  corn  todas  as  van- 
iagens,  com  os  importadores  que,  por  circunstâncias  várias,  não  logram 
obter  concessões  da  mesma  espécie. 

4.  O projeto  pois,  em  princípio,  parece-me  digno  de  apôio,,  mas  que- 
ro crer  que  a divisão  de  concessões  a ser  criada,  segundo  o projeto,  esta- 
ria melhor  na  Alfândega,  sob  a supervisão  do  respectivo  Inspetor,  do  que 
sob  a presidência  do  Diretor  das  Rendas  Internas,  vist©  ser  o assunto  refe- 
rente a direitos  aduaneiros. 


; 


Parecer  do  Conselheiro  DJACIR  MENEZES  sôbro 
o projeto  n.  1.205/51  do  Deputado  Pedro  de  Sou- 
za, que  "revoga  o Decreto  Lei  n.  9.524,  de  26  de 
julho  de  1946,  que  dispõe  sôbre  a aplicação  em 
Letras  do  Tesouro  Nacional,  de  parte  do  valor 
das  vendas  de  cambiais  de  exportação." 


A necessidade  de  evitar  o escoamento  de  certos  produtos  nativos  para 
o mercado  internacional  determinou  o dec.  9.524,  que  dispunha  sôbre  a 
aplicação,  em  letras  do  Tesouro  Nacional,  da  importância  correspondente 
a 20  por  centa  do  valor,  em  cruzeiros,  das  vendas  de  câmbio  feitas  pelos 
exportadores . 


Nosso  problema  é aumento  de  produção  e escoamento  dos  exceden- 
tes, meio  indispensável  para  criação  de  divisas  no  exterior,  fortalecendo 
nossa  balança  de  pagamento. 

O exportador  que  gira  com  pequeno  capital  sentiu  dificuldades  de  mo- 
vimentar o negócio  em  face  da  exigência  do  dec.  citado,  que  lhe  absorvia 
parte  das  disponibilidades  monetárias. 


A aplicação  indiscriminada  do  decreto  é prejudicial  à economia  do 
país.  E,  nessa  altura  dos  acontecimentos,  já  não  seria  aconselhável  intro- 
duzir critério  discriminativo. 

Somos  do  parecer  que  o mesmo  deve  ser  revogado,  como  propõe  o 
presente  anteprojeto . 
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CONSELHO  ECONÔMICO 
REGULAMENTO 

CAPÍTULO  I 

Da  sua  Organização  e Fins 

Artigo  1.®  - — - O Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria, com  séde  na  Capital  Federal,  tem  por  objetivo  o estudo  das  ques- 
tões de  interesse  da  economia  do  país  e especialmente  os  da  indústria  na- 
cional . 

Artigo  2.°  — Precedendo  convocação  do  seu  Presidente,  e tratando-se 
de  matéria  de  relevante  interesse  local,  o Conselho  poderá  reunir-se  em 
qualquer  ponto  do  território  do  país. 

§ Primeiro  — Os  serviços  do  Conselho  Econômico  serão  enquadre  j 
centro  das  verbas  que  lhe  forem  dotadas  pela  Confederação  Nacional  da 
Indústria . 

§ Segundo  — A verba  destinada  a êsse  custeio  será  posta,  adianta- 
damente, á disposição  do  Presidente  do  Conselho,  em  quotas  mensais . 

CAPÍTULO  II 
De  sua  Composição 

Artigo  3.°  — Será  Presidente  nato  do  Conselho  Econômico  o Presiden- 
te da  Confederação  Nacional  da  Indústria. 

§ único  — A presidência  do  Conselho  Econômico  é função  exercida 
gratuitamente,  considerada  como  serviço  relevante  à indústria  naciona:. 

Artigo  4.°  — O Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria  compor-se-á: 

a)  do  seu  presidente  nato; 

b)  de  um  vice-presidente,  designado  na  forma  do  artigo  6.  ; 

c)  dos  presidentes  das  federações  industriais  reconhecidas  e filiadas 
à Confederação  Nacional  da  Indústria  na  qualidade  de  represen- 
tantes natos; 

d)  de  6 (seis)  a 12  (doze)  membros  convidados  pelo  Presidente  do 
Conselho,  na  qualidade  de  representantes  temporários. 
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$ Primeiro  — O mandato  dos  membros  mencionados  na  alínea  "d”' 
deste  artigo  será  de  1 (um)  ano,  podendo  ser  renovado. 

§ Segundo  — Os  membros  referidos  no  parágrafo  anterior  terão  direi- 
to a uma  remuneração  mensal  de  Cr®  3.000,00  (três  mil  cruzeiros)  e mais. 
Cr$  300,00  (trezentos  cruzeiros)  por  sessão  a que  comparecerem. 

Artigo  5.°  — São  atribuições  dos  membros  do  Conselho  Econômico  re- 
teridos  nas  alíneas  "a"  e "c"  do  artigo  anterior: 

I — comparecer  às  sessões; 

II  — executar  os  trabalhos,  pesquisas,  etc.,  sob  a orientação  do  Pre- 

sidente, e valendo-se,  caso  seja  necessário,  do  auxílio  da  Secre- 
taria Técnica. 

§ Primeiro  — Importa  em  renúncia  do  mandato  a ausência,  sem  jus- 
tificação, a 3 (três)  sessões  consecutivas; 

§ Segundo  — O membro  licenciado  por  prazo  superior  a 2 (dois)  me- 
ses, ou  que  vier  a renunciar,  poderá  ser  substituído  a critério  do  Presidente 
do  Conselho. 

Artigo  6.°  — O Presidente  do  Conselho  Econômico,  em  suas  faltas  e 
impedimentos  e,  também  no  exercício  das  suas  atribuições  executivas,  será 
substituído  e representado  por  um  vice-presidente  de  sua  livre  escolha  en- 
tre os  demais  Conselheiros. 

Artigo  7.°  — São  atribuições  do  Presidente  do  Conselho  Econômico: 

a)  convocar  e presidir  às  sessces; 

b)  determinar  os  assuntos  a serem  estudados  pelo  Conselho; 

c)  presidir  à instrução  dos  processos  em  que  o Conselho  tenha  de 
manifestar-se,  determinando  a realização  das  diligências  necessárias  que 
dependam  de  elementos  alheios  ao  Conselho  ou  à sua  Secretaria  Técnica, 
ou  que  acarretem  despesas; 

d)  servir  de  elemento  de  ligação  entre  o Conselho  e as  organizações 
com  êle  diretamente  relacionadas,  representando-o  perante  outras  entida- 
des; 

e)  distribuir  par  comissões  ou  individualmente  os  estudos  a cargo  do 
Conselho; 

f)  aplicar  a verba  fornecida  ao  Conselho  pela  Confederação  Nacio- 
nal da  Indústria; 

g)  apresentar,  anualmente,  à Confederação  Nacional  da  Indústria  o 
relatório  das  atividades  do  Conselho  e a respectiva  prestação  de  contas; 

h)  praticar,  em  geral,  os  atos  de  direção  necessários  ao  desempenho 
das  atribuições  do  Conselho. 

CAPÍTULO  ra 
Das  sessões 

Artigo  8.°  — O Conselho  reunir-se-á,  ordinariamente,  em  dias  previa- 
mente fixados  pelo  Presidente  e que  serão  comunicados  aos  demais  mem- 
bros, com  uma  antecedência  mínima  de  3 (três)  dias. 
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Artigo  9.°  — O Conselho  reunir-se-á  com  qualquer  número,  mas  as 
suas  deliberações,  quando  se  tratar  de  matéria  relevante,  somente  serão 
válidas  quando  presentes,  no  mínimo,  5 (cinco)  de  seus  membros,  exclusive 
o Presidente. 

§ Primeiro  — Cada  membro  terá  direito  a um  voto  nas  deliberações; 

§ Segundo  — As  deliberações  serão  aprovadas  por  maioria  absoluta 

de  votos,  tendo  o Presidente,  além  do  seu,  o voto  de  qualidade. 

* 

Artigo  10.°  — O Conselho,  em  sua  primeira  reunião,  organizará  o re- 
gimento de  suas  sessões. 

CAPÍTULO  IV 
Da  Secretaria  Técnica 

Artigo  11.°  — A Secretaria  Técniqa  tem  por  finalidade  auxiliar  o Con- 
selho no  desempenho  de  seus  trabalhos. 

Artigo  12.°  — A Secretaria  Técnica  compõe-se: 

a)  de  um  secretário  técnico,  designado  pelo  Presidente  do  Conselho; 

b)  de  tantos  assistentes  e auxiliares  quantos  forem  exigidos  ao  bom 
funcionamento  da  Secretaria; 

Artigo  13.°  — - À Secretaria  Técnica  compete: 

a)  o registro,  autuação  e encaminhamento  das  consultas  e documen- 
tos que  devam  ser  submetidos  ao  Conselho  e às  Comissões,  obedecida  a 
ordem  de  sequência  numérica  e cronológica; 

b)  o preparo,  registro  e expedição  da  correspondência; 

c)  o encaminhamento  dos  atos  dependentes  de  publicação; 

d)  o arquivamento  dos  papeis  que  forem  determinados  pelo  Presiden- 
te, ou  pela  conveniência  e bôa  organização  dos  serviços; 

e)  a organização  das  fichas  de  frequência  e manutenção  do  "curri- 
culum"  dos  servidores  da  Secretaria; 

f)  a execução  dos  trabalhos  de  taquigrafia  e datilografia; 

g)  o arquivamento  das  notas  taquigráficas  e dos  atos  do  Conselho; 

h)  a requisição,  guarda  e distribuição  do  material; 

i)  as  anotações  referentes  ao  andamento  dos  processos; 

j)  a organização  das  pautas  dos  trabalhos  do  Conselho  e das  Co- 
missões; 

k)  o preparo  e registro  das  atas  e resoluções; 

T a organização  da  coletânea  e fichário  das  leis  e regulamentos  que 
interessam  ao  Conselho,  bem  como  de  suas  resoluções; 
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m)  análise  de  assuntos  econômico  - sociais  determinados  pelo  Pre- 
sidente; 

n)  organização  de  um  fichário  de  estatística,  de  uma  coletânea  de 
revistas,  etc.,  referentes  a assuntos  de  interesse  do  Conselho. 

Artigo  14.°  — Ao  Secretário  Técnico  do  Conselho,  que  é o chefe  da 
Secretaria,  compete,  ainda: 

a)  superintender  os  trabalhos  da  Secretaria; 

b)  cumprir  e fazer  cumprir  as  determinações  da  Presidência; 

cl  atender  aos  membros  do  Conselho  no  que  fôr  necessário  ao  de- 
sempenho de  suas  funções; 

d)  zelar  pela  correspondência  do  Conselho; 

e)  secretariar  as  sessões  do  Conselho  e orientar  a preparação  das 
atas  e resoluções; 

f)  comunicar  aos  membros  do  Conselho  a convocação  das  sessões; 

g)  executar  os  trabalhos  que  lhe  forem  distribuidos  pela  Presidência; 

h)  distribuir  o pessoal  da  Secretaria,  de  acordo  com  a conveniência 
do  serviço. 

CAPÍTULO  V 
Das  Disposições  Gerais 

Artigo  15.°  — As  dúvidas  de  interpretação  e os  casos  omissos  nêste 
Regulamento  serão  resolvidos  pelo  próprio  Conselho. 

Artigo  16.°  — O presente  Regulamento  somente  poderá  vir  a ser  mo- 
dificado por  deliberação  da  maioria  do  Conselho  de  Representantes  da 
Confederação  Nacional  da  Indústria,  em  reunião  para  êsse  fim  especial- 
mente convocada. 

Confere  com  o texto  original. 

Antonio  Horácio  Pereira 

Secretário  Geral 

(Aprovado  em  reunião  de  12/9/47,  do  Conselho 
de  Representantes  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria  e modificado  na  reunião  de  28  de  no- 
vembro de  1951). 
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